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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-789,  DE  1*  DE  JUNHO  DE  1933 
ÕRGAO  VINCULADO  AO  MINISTÉRIO  DA  INDÜSTRIA  « DO  COMERCIO 


Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  - Caixa  Postal  420  — Endereço  Telegráfico : “Comdecar” 

CONSELHO  DELIBERATIVO 

. f 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comé  *10  — Francisco  EMas  da  Rosa  Oiticica  — Pre- 
sidente 

Delegado  do  Ministério  do  Interior  — José  de  Queiroz  Campos 
Delegado  do  Ministério  da  Faaenda  — Fernando  Egídlo  de  Souza  Murgel 

Delegado  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  — Amaure  Rafael  de  Araújo  Fraga 
Delegado  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  MarQues  Pimentel 

Delegado  do  Ministério  do  Traíballio  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha 
Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — Oswaldo  Ferreira  Jambeiro 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone;  Mário  Pinto  de  Campos 
Representante  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira;  Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira 
Suplentes:  Hamlet  José  Taylor  de  Lima;  Carlos  Vlaccava;  Carlos  Madeira  Serrano;  Adérlto  Guedes 
Cruz;  Paulo  de  Medeiros;  Aderbal  Loureiro  da  Silva;  Chrlstovam  Lysandro  de  Albernaz;  Cân- 
dido Ribeiro  Toledo;  Augusto  Queiroga  Maciel;  José  Maria  Teixeira  Ferraz;  Maurício  Bitten- 
court da  Gama. 


Presidente  

Chefe  de  Gabinete 
Jairbas  Oornes  de  Barros  . . . . 
A.ssesssoria  de  Imprensa  . . . . 

Assessor  Econômico  

Portaria  dá  Presidência 

rotiNoUio  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Ahreu  e Lima  . . . . 


TELEFONES: 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


31-2741 

Lauro  de  Souza  Lopes 

31-2583 

Gabinete  do  Diretor  

^ 31-3690 
\ 31-3046 

31-2689 

Subcontador  

31-3054 

31-30.55 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 

31 -2853 

ceirà  

31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  .... 

31-2577 

Tesouraria  

31-2733 

Serviço  de  Contrôle  Geral  . . 

31-2527 

31-2653 


Iliviüão  Administrativa 

Francisco  Franklin  da  Fonseca  Pa>ssos 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação  . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2696 

Serviço  de  Mecanização 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2842 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Divisão  de  Estndo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   31-3720 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   31-0503 


Diviflão  Jurídica 

Hélio  Cavalcanti  Pma 

Í31-30Õ7 
31-2732 


Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32  7931 

Serviço  Forense  31-2538 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 

Divisão  de  Arrccadaçlio  e Fiscalização 

Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor 31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 

Divisão  de  Assistência  ã Produção 

José  Motta  Maia 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro..  31-2758 
Serviço  Técnico  Agronômico..  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial...  31-3041 
Setor  de  Engenharia  31-3098 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   31-2839 

Serviço  de  Contrôle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Joaquim  de  Menezes  Leal 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa 31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil  31-2720 

Escritório  do  l.A.A.  em  Brasília: 

Edifíoio  JK 

Conjtmto  701-704  2-376J 


Av.  Brasil  34-0919 
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SÁO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcào,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.;  “IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica-  UTINGA  SANTO  ANDRÉ  - Est.  dc  São  Paulo  Escritório  no  R|0'  Rua  da 
Lapa.  180  sala  504  - Tal.:  22-3884  • 
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de  MeMo 


Padronize  sua  frota  Gom 
tratores  Massev-Ferguson. 
AfacÜdaoe  de  peças 
e assistdnoia  técnica 
Jã  São  dois  bons  motivos. 


Mas  hã  outro  ainda  melwr 


A Massey-Ferguson  tem  a mais  completa  linha  de  tratores,  com  um 
modélo  para  cada  tarefa  de  sua  lavoura.  Preparando  o solo,  plantando,  cultivando 
ou  transportando,  conte  sempre  com  Massey-Ferguson.  • MF  50-X- — pneus  13x24 
— serviços  de  preparo  da  terra.  • MF  50-X- — pneus  13x28  — vão  livre  61  cm  — 
serviços  de  preparo  da  terra  e primeiros  cultivos.  • MF  50-X  — Eixo  alto  — pneus 
12x38  — vào  livre  64  cm  — para  cultivo  geral.  • MF  65  — pneus  13x28  — serviços 
de  preparo  da  terra  e tração  de  carretas.  • MF  65  — Eixo  alto  — pneus  15x30  — vão 
livre  75  cm  — serviços  de  preparo  da  terra,  abertura  de  sulcos,  subsolagem,  cultivo  e 
tração  de  carretas  pesadas.  • MF  65  — pneus  12x38  — vão  livre  70  cm  — para  cultivo 
geral.  • MF  1 .1ÓÓ  — pneus  18.4x34  — um  gigante  de  105  HP,  para  qualquer  tarefa. 

A Massey-Ferguson  coloca  a sua  disposição,  ainda,  uma  variada  linha  de  implementos  imais  de  tOOi, 
para  a mecanização  Integral  de  sua  lavoura.  Aliás,  nunca  é demais  lembrar  que  a maioria  dos  tratores 
em  uso,  em  tbdo  o mundo,  leva  a marca  Massey-Ferguson 


Massey-Ferguson 

MECANiZACÃO  INTEGRAL  DA  LAVOURA 
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Onde 

hã 

GãUíSl 

de 

acucar 


está 

presente 

mecanizando, 
na  lavoura, 

O PUNTIO 
O CORTE 
O 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÃREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


PLT-2/F 


COMÉRCIO  E IHDliSTRIO  IIOR. 


hl  dos  Sanileirafiles  m ■ f ones:-2835-539H8IIB 
lElfGR:  Slim-Cx.  Poslai  58-Ri8eitâo  Pfílo,  SP. 


Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  de 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
liquides. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 

Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 


CMP-5/B 


Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


'■] 


i 


Piracicaba 


S.  Poulo 


pt.  priiini  ptctaiútrgíca 

' ^ e suas  associadas 


MAUSA  -METALÚRGICA  DL 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


ÚHÍCOS  FABRICANTES  NACIONAIS  VE  USINAS  COMPLETAS  PARA  PROVUÇÃO  VE  AÇÚCAR  VE  CANA 


REFINARIAS  E VISTJLARJAS 


CRISTALJZAVORES 

CLARIFICADORES 

SULFITAVORES 

EVAPORAVÕRES 

MISTURAVORES 

AQUECEVORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


USINAS  COMPLETAS  pcuia  qaaÃAqu.íA  capacidades 

MÚENV^  MODERNAS  com  caòteZoò  incLínadoò  e 
p^esòão  hÁjddio -pneumática , acionadaò  pon.  tuA- 
biyias  e motores 

PONTES  ROLANTES 

MESAS  ALJMENTAVORÁS 

FILTROS  pa/ca  caído,  aotaiiooò , c ouXaoò 
CALDEIRAS  DE  ALTO  RENDIMENTO 
TIJOLOS  REFRATÁRIOS 
TURBINAS  A VAPOR 
GRANULADORES  PARA  ADUBOS 


TURBOS-GERADORES 
PRENSAS  PARA  BAGAÇO 


M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 


SECADORES  Aoiativoó  e hoaizontaiò . Licença 
BUETTNER 


Uma  ^eUz  combinação  de  usineiAoò 
e ^ab^cantes  de  equipamentos  pa- 
^ usinas,  que  Kesolve  seu  p\o- 
blèma  de  pnodução  de  açúcoA,  at- 
cooí  e subprodutos 


MAQUINAS  A VAPOR  ^hoaizontais  e oeAticais 
com  capacidade  ate  900  HP 

CENTRÍFUGAS  automáticas  e continuas,  li- 
cença HEIN  LEHMANN 


COMÉRCIO  E INDUSTRIA  MATEX  LTDA. 

RIO  DE  JANEIRO  RECIFE 


AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.'  18.  ' R.  aURORA,  175  - SALAS  501 /505 

C.  P.  759  - ZC  00  - TEL.  23-5830  C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 


Aparelhos  para  análise  COVADIS  — CITEC 


APKOVADOS 
PKLÜS  ME- 
LHORES 
ÓRGÃOS  RE- 
PRESENTA- 
TIVOS NO 
SETOR  ACU- 
CAREIRO 


«UESINTEGRADOR  DiGESTOR> 
a frio  para  análise  direta  da 
cana  e do  bagaço. 

nvmatH  dvIaShvM:  moU 


I EA  T R 1 EC  G A-'l'  U K li  LN  A 
continuo  para  análise  da 

ritar  vainloif»  a 


COVADIS 


lU  1ÍLI\U 
HKl  SSU 


Comércio  de  Vidro»)  e Acessório»*  Indosfriais  Uda. 
,%v.  Armaiido  Sales  de  Oliveira.  i:iOU 
E ones  402»  e «021 


PlltAClCAUA  SAO  PAIXO 


com  o emprêgo  do 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 


a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Éste  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 

— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NÃO  AÇÚCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  de  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustação  hos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

QUALIDADE . 


Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


Avenida  Santo  Amaro,  4693 
Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146 
Enderêço  Telegráfico  APROMON 
. SAO  PAULO 


Escritório  APM/RIO 
Rua  Gal.  Severiano,  90  — Botafogo 
Fone:  26.7675 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

C 

AÇÚCAR 

(CONQER) 

End.  Teiegrático:  JOCOL3ÍO 
i?  de  Marco,  1 - arupo  S02 

CONSTRUÇÕES  INDUSTRIAIS  EM 
GERAL  — APARELHOS  PARA 
USINAS  DE  AÇÚCAR  — DISTI- 
LARIAS — INDÚSTRIA  • QUÍMI- 
CA E FILTRAGEM  — CALDEIRA- 
RIA EM  INCX  E COBRE 

Caixa  Postal  4404  ZC  21 
itio  de  Janeiro  GU, 

METALÚRGICA 

“PnMPED’' 

LONotK  LTDA. 

BRASIL 

RUA  FERNANDO  LOPES,  1767 
FONES:  6081  - 7588 

PIRACICABA  — EST.  SÃO  PAULO 

CASA  KftAHENBÜHL  S/A  - COMÉRCIO  E IMPORTAÇÃO 

DISTRIBUIDORA  DAS 


• Cia.  Siderúrgica  Mannesmann 
• Cia.  Siderúrgica  Belgo  Mineira 
• Cia.  Siderúrgica  Paulista  — Cosipa 
• e demais  Siderúrgicas  do  Brasil 

O maior  estoque  do  Estado  em: 

aços,  vigas  de  todos  os  perfis,  chapas  pretas  e galvanizadas,  tubos 
para  água  e vapor,  arames  e ferros  em  geral 
Máquinas  de  solda  “Bambozzi" 

Elétrodos  ‘^OK"  e LINCOLN 

CONSULTEM  NOSSO  PREÇOS: 


$ 

t 


Rua  Governador  Pedro  de  Toledo  n.o^  1.674 
Sec.  de  Vendas:  fones  5862  e 5863  — Escr.  8957 
PIRACICABA  — ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


MORLET 
S.  A. 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÚCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAL 


Desdo  1936  a serviço  da  indústria 
úlcool-acucareira  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 


• MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

• AQUECEDORES 

• CLARIFICADORES  Ãv.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauío 

• EVAPORADORES  Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Teleigráfico  «MORLET» 

• VÁCUOS,  ETC.  Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50-6»  — Rio  — GB 

Bahia  — Espirito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101-1»  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  ■ — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 
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COMPANHIAS 


IPIRANGA 
ANCHIETA 
NORDESTE 
SUL  BRASIL 


OPIVUWnO  NOS  RA^r()S 


SEDE : 

Barão  do  Itapetininga,  151  - 7^ 
Telefone:  32-815.4 
SÃO  PAULO  S.P. 


STTCURSAL: 

Rua  do  Carmo,  9 - 7 " andar 

Telefone:  81-0185 

RTO  DE  JANEIRO  Cb. 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS  : 


PÔRTO  SEGURO 
ROCHEDO 


n ATRIZ: 


Rua  São  Bento,  500 


São  Pauli, 
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NOTAS  e COMENTÁRIOS 

■■í'’ 


DIÁLOGO  FRANCO 


INTE  e oito  anos  de  vivência  com  os  problemas  açu- 
careiros (1941/1968),  quase  duas  décadas  de  experi- 
ência nas  funções  de  Procurador-Geral  do  I.A.A.,  três 
anos  como  Representante  dos  produtores  de  açúcar 
alagoanos  na  Comissão  Executiva  e Presidente  da  Co- 
missão de  Montagem  de  Novas  Usinas  (1964/1967),  eis  resumi- 
damente a bagagem  do  Sr.  Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica  le- 
vou para  a Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ao  ser 
nomeado  pelo  Chefe  do  Govêrno  para  o importante  cargo. 

Depois  de  aposentado,  o Sr.  Francisco  Oiticica  voltou  ao 
I.A.A.  e já  durante  a posse  no  Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio proporcionava  aos  presentes  a antevisão  do  que  seria  sua 
administração  à frente  da  Autarquia: 

“Retomo  ao  I.A.A.  com  a tranquilidade  de  quem  entra  em 
sua  própria  casa,  pois  desde  os  23  anos  aqui  comecei  a traba- 
lhar”. E mais  adiante:  “Darei  todo  o meu  esforço  em  benefício 
da  agroindústria  canavieira”. 

Ê fácil  verificar  que  o novo  Presidente  quer  acertar,  inten- 
ção que  aliada  ao  seu  grande  conhecimento  das  necessidades  da 
economia  agrocanavieira,  certamente,  conduzirá  o I.A.A.  na  me- 
lhor trilha  para  seu  engrandecimento. 

Já  no  discmso  proferido  ao  receber  o cargo,  o Presidente  Oi- 
ticica, entre  outras  afirmações,  alentou  as  esperanças  daquêles 
que  querem  o I.A.A.  forte:  “Somente  uma  inspiração  conduz  os 
produtores  de  açúcar  e os  fornecedores  de  cana,  assim  também 
como  os  trabalhadores  da  agroindústria  — a de  fortalecer  os  la- 
ços ^da  união,  nacionaV’ . 

Outro  ponto  a destacar  no  discurso  do  Sr.  Francisco  Oiticica 
refere-se  ao  comércio  internacional,  no  sentido  da  maior  partici- 
pação do  Brasil  no  mercado  exterior,  especialmente  naqueles  ain- 
da não  explorados. 

Sem  adiantar  planos  ou  diretrizes,  o Presidente  do  I.A.A.  dei- 
xou transparecer,  porém,  uma  de  suas  principais  metas,  que  es- 
tá consubstanciada  na  aproximação  das  classes  produtoras  e tra- 
balhadoras com  a direção  da  Autarquia,  sem  reservas,  de  modo 
tal  que  o diálogo  franco  seja  permanente. 
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CONCESSÃO  DE  TERRAS 


Em  outro  local  desta  edição  publicamos  Ato  do  Presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  assinado  em  1-  de  julho  cor- 
rente, determinando  que  os  trabalhadores  rurais  da  lavoura  ca- 
navieira, com  mais  de  um  ano  de  serviço  contínuo  na  empresa, 
tenham  direito  ao  uso,  a título  gratuito,  de  uma  área,  de  0,5  a 
2 hectares,  para  plantação  e criação  necessárias  à sua  subsistên- 
cia e à de  sua  família. 

O Ato  do  Sr.  Francisco  Oiticica  estabelece  que  o I.A.A.,  pa- 
ra execução  das  disposições  do  documento,  se  propõe  a provi- 
denciar junto  aos  órgãos  governamentais  a obtenção  de  matri- 
zes e sementes  para  fornecer  aos  trabalhadores  na  lavoura  ca- 
navieira, assim  também  como  manter  entendimentos  com  o 
Banco  Nacional  da  Habitação  e outras  entidades  do  Govêmo, 
visando  à obtenção  de  planos  de  financiamento  de  casas  popu- 
lares para  aqueles  que  trabalham  no  cultivo  da  cana. 


Nacionais 


ESTUDO  — 

O Ministro  da  Indústria  e do  Comér- 
cio, General  Macedo  Soares,  e o Presiden- 
te do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Sr. 
Francisco  Oiticica,  entregaram  ao  Presi- 
dente Costa  e Silva  um  estudo  da  situa- 
ção da  lavoura  canavieira. 

ADOÇANTES  — 

Falando  na  Câmara  dos  Deputados  à 
Comissão  que  investiga  o uso  de  adoçan- 
tes artificiais,  o Professor  Adriano  Pon- 
dé,  do  Instituto  de  Nutrição  da  Bahia, 
confirmou  que  os  adocicantes  apenas  de- 
vem ser  empregados  “quando  visam  so- 
lucionar condições  anômalas  — diabéticos 
e obesos”.  Manifestou  mais  adiante  o 
opinião  de  que  os  edulcorantes  sintéticos 
só  deveriam  ser  vendidos  nas  farmácias. 


admitindo,  porém,  que  alimentos  elabora- 
dos com  sua  participação  sejam  vendidos 
em  qualquer  local,  desde  que  tais  gêneros 
contenham  o aviso  “edulcorante  arti- 
ficial”. 

MECANIZAÇÃO  

O Fundo  de  Mecanização  da  Lavou- 
ra (FEMEC)  vai  necessitar,  até  1971,  de 
recursos  da  ordem  de  NCr$  1,9  bilhões  a 
fim  de  poder  executar  o Plano  Nacional 
de  Mecanização,  elaborado  pelo  Ministé- 
rio da  Agricultura  e que  prevê  a coloca- 
ção de  93  mil  tratores  nacionais,  de  acor- 
do com  estudo  do  Sindicato  Nacional  da 
Indústria  de  Tratores,  Caminhões,  Auto- 
móveis e Veículos  Similares  de  São  Paulo. 
Destaca  a estatística  no  concernente  a 
êsses  dados  ser  “a  primeira  vez  que  o se- 
tor da  Agricultura  formula  um  plano  de 
mecanização  agrícola  com  máquinas  na- 
cionais,” cujas  recomendações  coincidem 
com  os  pontos  de  vista  encampados  pela 
indústria  e “ que  permitirão  programar 
uma  produção  a longo  prazo,  aumentando 
a eficiência  e reduzindo  os  custos.” 


BRASIL  Açucareiro 
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Estaduais 


DESFIBRADEIRA  — ^ 

Recentemente,  o Sr.  Nilo  Coelho,  Go- 
vernador de  Pernambuco,  compareceu  à 
apresentação  da  desfibradeira  de  fibra 
vegetais  e dos  cristalizadores  para  usinas 
de  açúcar,  levada  a efeito  pela  emprêsa 
Máquinas  Piratininga  do  Nordeste,  em 
sua  unidade  fabril  de  Prazeres.  Presen- 
tes, o Secretário  da  Indústria  e do  Co- 
mércio, Sr.  Paulo  Gustavo  Cunha,  o titu- 
lar da  Casa  Civil,  Sr.  Paulo  Fernando 
Craveiro,  além  dos  representantes  do 
I.A.A.,  Banco  do  Nordeste,  Banco  do  Bra- 
sil, BANDEPE,  SUDENE  e vários  em- 
presários locais. 

MOAGEM  

No  dia  15  de  junho  passado  foi  reali- 
zada cerimônia  de  início  de  moagem  na 
usina  Poço  Gordo,  no  Estado  do  Rio,  com 
missa  e bênção,  obedecendo  a velha  tra- 
dição. 

RACIONALIZAÇÃO  

Em  Alagoas,  técnicos  da  Burroughs  do 
Brasil  fizeram  exposição  de  métodos  de 
racionalização  e mecanização  de  sistemas 
contábeis,  com  exibição  de  filmes  e slides, 
na  sala  de  reuniões  da  Cooperativa  dos 
Usineiros,  sob  os  auspícios  do  Sindicato 
da  Indústria  do  Açúcar  de  Alagoas  e 
Com.  e Imp.  Bentes. 

GIGARRINHAS  

A luta  contra  a cigarrinha  prossegue 
em  Pernambuco,  agora  com  a terceira 
aeronave  em  atividade,  com  o início  do 
polvilhamento  aéreo  dos  engenhos  da  Usi- 
na Cucaú.  A Comissão  de  Combate  às 
Pragas  (órgão  resultante  de  convênio  en- 
tre o I.A.A.,  Min.  Agricultura  e Govêrno 
de  Pernambuco),  opera  em  três  usinas, 
simultâneamente. 
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MANIFESTO 

O Manifesto  Regionalista  de  Gilberto 
Freyre  acaba  de  aparecer  em  sua  4»  edi- 
ção, com  prefácio  de  Sérgio  Moacir  de 
Albuquerque,  um  dos  ensaístas  mais  jo- 
vens do  Brasil,  que  é também  um  dos 
mais  lúcidos,  e também  um  prefácio  do 
autor.  A nova  edição  do  Manifesto  apa- 
rece por  iniciativa  do  Instituto  Joaquim 
Nabuco  de  Pesquisas  Sociais. 

ALFENIM  

Estudo  dos  mais  valiosos  é o que  aca- 
ba de  ser  concluído  pelo  folclorista  Mário 
Souto  Maior  sobre  a presença  do  alfenim 
no  Nordeste  brasileiro,  com  prefácio  do 
antropólogo  Waldemar  Valente. 

REPÚBLICAS 

Aparecerá  brevemente  em  Edições 
Orfeu  do  Rio  de  Janeiro  PÁTIO  VER- 
MELHO, de  Mauro  Mota,  reunindo  algu- 
mas crônicas  que  falam  da  vida  das  ve- 
lhas repúblicas  de  estudantes  do  Recife. 

MUÇAMBOS  

Com  ilustrações  de  Dimitri  Ismailo- 
vitch,  M.  Bandeira  e Wilton  de  Souza 
(capa),  Mucambos  do  Nordeste,  de  Gil- 
berto Freyre,  apareceu  em  2^  edição  com 
prefácio  de  Rodrigo  M.  F.  de  Andrade  à 
1^  edição  e do  autor  do  estudo  sôbre  o ti- 
po de  casa  popular  mais  primitivo  do 
Nordeste  do  Brasil  à 2*  edição,  numa  ini- 
ciativa do  IJNPS. 

CÂMARA  CASCUDO  — 

Como  parte  .das  homenagens  aos  cin- 
qüenta  anos  de  vida  literária  de  Luís  da 
Câmara  Cascudo,  a Fundação  José  Au- 
^sto,  com  sede  em  Natal,  RGN,  resolveu 
instituir  o Prêmio  Nacional  Luís  da  Câ- 
mara Cascudo,  para  ensaios  literários  sô- 
bre tema  ligado  à obra  do  escritor  norte- 
riograndense.  Poderão  concorrer  escrito- 
res de  todo  país  e os  trabalhos  deverão 
ter  no  mínimo  100  (cem)  páginas  datilo- 
grafadas em  cinco  vias  e deverão  ser  en- 
viados até  30  de  setembro  próximo. 
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Internacionais 


FERTILIZANTES  ^ 

Informações  procedentes  de  Washington, 
EUA,  dão  conta  de  que  a fertiliza- 
ção formou-se  rapidamente  o maior  ele- 
mento do  programa  de  ajuda  externa  dos 
Estados  Unidos,  que  esperam  estar  gas- 
tando, dentro  em  breve,  mais  em  fertili- 
zantes a serem  transportados  para  fora 
do  País,  do  que  em  maquinaria,  veículos 
e locomotivas,  que  há  muito  têm  sido  o 
principal  sustentáculo  da  assistência  nor- 
te-americana aos  países  em  desenvolvi- 
mento. 

ÁLCOOL  SINTÉTICO  

A França  vai  iniciar  a fabricação  de 
álcool  sintético  com  base  em  derivados  de 
petróleo,  tendo  o govêmo  autorizado  a 
construção  de  uma  usina  em  Lillebonne. 
Até  o momento,  toda  a produção  de  ál- 
cool francesa  provinha  da  destilação  de 
produtos  e subprodutos  da  beterraba.  A 
colheita  de  beterrabas  na  França  deverá 
atinar  êste  ano  11  milhões  de  toneladas, 
possibilitando  a produção  de  1,6  milhão 
de  toneladas  de  açúcar  refinado  e 1 mi- 
lhão de  hectolitros  de  álcool  puro. 

PRODUÇÃO  NA  URSS  

A União  Soviética  produzirá  êste  ano 
dez  milhões  de  toneladas  de  açúcar  de  be- 
terraba, segundo  informações  do  Ministro 
da  Indústria  Alimentícia  daquêle  País. 
Trata-se  de  uma  cifra  recorde,  que  de 
acordo  com  as  previsões  deveria  ser  atin- 
gida em  1970.  A produção  soviética  de 
açúcar  de  beterraba  totalizou  no  ano  pas- 
sado a soma  de  8,5  milhões  de  toneladas. 

CONFERÊNCIA  ^ 

Segundo  informações  procedentes  de 
Genebra,  a Conferência  do  Açúcar  teve 
suspenso  seus  trabalhos,  sem  data  marca- 
da para  o reinicio  das  negociações.  Os 
principais  países  exportadores.  Austrá- 
lia, África  do  Sul,  Cuba,  Brasil,  Tchecos- 
lováquia,  e componentes  do  Mercado  Co- 
mum Europeu,  concordaram  em  prosse- 

brásil  açucakeiro 


guir  as  conversações  em  Genebra  para 
conversações  sôbre  questão  de  quotas,  com 
o Secretário-Geral  da  UNCTAD,  Sr.  Raul 
Prebish. 


Diversas 


OSWADO  CRUZ 

O cientista  Júlio  Muniz,  que  concorreu 
com  um  trabalho  sôbre  a doença  de  Cha- 
gas, foi  indicado  entre  111  concorrentes 
como  0 vencedor  do  Prêmio  OSWALDO 
CRUZ  de  1967,  e receberá  uma  Medalha 
do  Mérito  Científico,  NCr$  5 mil  e ainda 
diploma  de  pesquisador  numa  cerimônia 
presidida  pelo  Ministro  da  Saúde,  sr.  Leo- 
nel Miranda. 

Segundo  o protozoologista  que  conquis- 
tou 0 prêftiio,  o trabalho  que  apresentou 
sôbre  a Contribuição  para  Melhor  Conhe- 
cimento da  Ação  Patogênica  do  Schizo^ 
trypanum  Cruzi  no  Organismo  Humano^ 
não  é 0 resultado  de  uma  pesquisa  isola- 
da, mas  a complementação  de  uma  série 
de  investigações,  realizadas  desde  o ano 
de  1943. 

CONGRESSO  ^ 

O Congresso  dos  Economistas,  a reali- 
zar-se êste  mês  na  Guanabara,  sob  os  aus- 
pícios do  Instituto  de  Política  Econômica, 
tem  como  um  dos  temas  fundamentais  a 
Economia  Regional,  pois  seüs  organizado- 
res consideram  que,  sendo  o Brasil  um 
país  continental  só  poderá  formar  seu 
mercado  nacional  depois  de  consolidar  a 
economia  das  suas  grandes  regiões  e pro- 
mover intenso  intercâmbio  entre  as  mes- 
mas. 

COMPER  — 

Ao  inaugurar  em  São  Paulo,  há  poucos 
dias,  a agência  paulista  da  Companhia  de 
Desenvolvimento  de  Pernambuco  — 
COMPER  — 0 Governador  Nilo  Coelho 
afirmou  que  “o  Nordeste  surge  como  al- 
ternativa para  a introdução  de  técnicas 
industriais  concebidas  no  próprio  País, 
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que  não  poderiam  ser  postas  em  prática 
noutras  áreas  sob  pena  de  prejudicar  em- 
preendimentos já  em  operação.” 

A COMPER  é uma  empresa  de  econo- 
mia mista,  sob  controle  acionário  do  Es- 
tado, criada  com  a finalidade  de  colabo- 
rar na  execução  da  política  de  desenvolvi- 
mento econômico  e social  de  Pernambu- 
co, tendo  como  objetivo  definido  possibi- 
litar apoio  financeiro,  indispensável  à 'di- 
namização do  processo  de  industrialização 
de  Pernambuco. 

AGRONOMIA  

A Sociedade  Brasileira  de  Agronomia 
vai  realizar  curso  sôbre  o sistema  Pert/ 
CPM,  especialmente  destinado  a agrôno- 
mos, veterinários,  economistas  e outros 
profissionais  de  nível  universitário.  O 
curso  é constituído  por  15  aulas  de  2 ho- 
ras, sendo  de  30  o número  máximo  de 
participantes  admitidos. 

CONVÊNIO  

O Instituto  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Agrário  firmou  convênio  com  a 
Prefeitura  Municipal  de  Codó,  no  Mara- 
nhão, para  construção  e instalação  de  um 
Ginásio  Agrícola  pela  Prefeitura  local, 
em  prazo  .de  doze  meses  e área  de  100 
hectares,  contribuindo  a autarquia  com 
financiamento  de  NCr$  100.000,00.  O 
INDA,  no  Estado  de  Santa  Catarina,  en- 
trou em  entendimentos  para  o processa- 
mento 'de  75  escrituras  definitivas  de  lo- 
tes agrários,  que  estão  sendo  trabalhados 
pelos  agricultores  do  Núcleo  Colonial  de 
Papuan,  no  referido  Estado. 

USAID  ^ 

William  A.  Ellis,  ex-vice  diretor  da 
USAID,  agência  norte-americana  para 
o Desenvolvimento  Internacional)  no  Bra- 
sil, de  1964  a 1967,  foi  agora  nomeado 
para  diretor  dessa  Missão.  A notícia  foi 
divulgada  em  Washington  no  dia  27  de 
junho  último  pelo  Sr.  William  S.  Gaud, 
administrador  da  AID.  Ellis  substituirá  o 
Sr.  Stuart  H.  Dyke,  que  deverá  deixar  o 
Rio  de  Janeiro  êste  mês,  após  haver  che- 
fiado a USAID/Brasil,  desde  janeiro  de 
1965.  Nos  últimos  onze  meses,  Wiliam  A. 


Ellis  ocupou  um  lugar  na  Congregação  do 
Serviço  de  Assessoria  para  o Desenvolvi- 
mento óa  Universidade  de  Harvard,  já 
portando  o diploma  de  Mestre  em  Eco- 
nomia. 

ECONOMISTAS  ^ 

Os  economistas  Fernando  Caldas  e Fé- 
lix  Pando  lançaram  através  da  APEC  o 
livro  intitulado  PROJETOS  INDUS- 
TRIAIS, trabalho  que  propiciará  a qual- 
quer engenheiro  ou  empresário  habituado 
a orientar-se  por  intermédio  de  publica- 
ções técnicas  realizar  uma  análise  de  mer- 
cados, determinar  custos  de  produção  e 
coordenar  um  plano  ou  cronograma  de 
inversões.  Os  autores  são  especialistas 
nesta  área  e colheram  experiência  na  qua- 
lidade 'de  membros  dos  cursos  de  análi- 
ses de  projetos  emprendidos  pelas  Nações 
Unidas,  BID,  CEPAL,  AID  e outras  or- 
ganizações nacionais  e internacionais. 

IBGE  

O Serviço  Nacional  de  Recenseamento 
(SNR),  órgão  da  Fundação  IBGE  irá 
proceder  ao  levantamento  de  cêrca  de  60 
mil  mapas,  destinados  a orientar  a movi- 
mentação dos  recenseadores  nas  áreas  .de 
trabalho  em  que  atuarão  na  execução  do 
censo  demográfico  de  1970,  ora  em  plane- 
jamento. Recentemente,  a Fundação 
IBGE  encerrou  em  todo  o território  na- 
cional, dentro  da  programação  de  tarefas 
visando  aos  preparativos  para  o próximo 
censo  demográfico,  a revisão  e atualiza- 
ção da  'documentação  de  base  geográfica, 
no  que  diz  respeito  aos  mapas  municipais 
e às  cadastrais  das  cidades  e vilas  de  to- 
do 0 Pais. 

FUNGICIDAS  

Foram  concluídos  os  trabalhos  experi- 
mentais na  fase  preliminar  para  a indi- 
cação dos  melhores  fungicidas  no  estímu- 
lo à melhor  produtividade  das  estacas- 
semente  da  cana-.de-açúcar.  Os  trabalhos 
experimentais  foram  realizados  por  téc- 
nicos da  Comissão  .de  Combate  às  Pragas 
da  Cana  de  Açúcar,  em  convênio  com  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
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CARA  DE  FOGO 


AGUARDENTE 


Ainda  no  presente  ano,  dando  prosse- 
guimento ao  plano  editorial  que  vem  sen- 
do posto  em  prática  pelo  Museu  do  Açú- 
car, o poeta  e folcrorista  Jaime  Griz  pu- 
blicará CARA  DE  FOGO  — LENDAS  E 
CANTIGAS  DA  ZONA  CANAVIEIRA. 


O pesquisador  Fernando  José  Wander- 
1^  escreveu  substancioso  estudo  sôbre  a 
aguardente,  abordando  aspectos  históricos 
e folcróricos  da  “água  que  passarinho  não 
bebe”.  O estudo  apareceu  numa  edição  do 
Museu  do  Açúcar. 
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KENNEDY  E □ RUMD  ATÉ  A 
FRONTEIRA  DA  ESPERANÇA 


CLABJBALTE  PA8808 


“O  progresso  é uma  bela  palavra.  Mas  o seu  impulso  vem  da  mudança. 
E a mudança  tem  inimigros.” 


Robert  Francis.  Kennedy 


S mais  sinceros  e autênticos  pregoeiros  do  pacifismo 
sempre  atraíram  invejosos  e inimigos  gratuitos  — 
cingidos  como  poderosas  ventosas  à pele  da  maledi- 
cência — numa  vã  tentativa  do  prevalecimento  da 
inércia  e da  insensatez  contra  o sopro  revigorador 
da  democracia.  A paz  constante  é propiciadora  da  evolução  cul- 
tural, politica,  industrial,  tecnológica  e até  capaz  de  consolidar 
toda  uma  grande  fé  no  amanhã. 

A bela  roupagem  da  esperança  internacional  dos  nossos  dias 
está  sendo  vestida  e exibida,  com  todo  o encantamento  e viço,  pe- 
la juventude  universitária  de  todos  os  países.  No  recesso  acolhe- 
dor dessas  Universidades  têm  surgido  os  líderes  — encorajados 


para  caminhadas  heróicas  — como  aconteceu  recentemênte  ao 
saudoso  político  norte-americano  ROBERT  FRANGIS  KENNEDY. 

Auscultando-lhe  as  ânsias,  dissecou  temas  de  admirável  con- 
teúdo sócio-político,  mostrando  a imperiosa  necessidade  de  trans- 
fojunar-se  a fisionomia  do  mundo  democrático  através  da  apli- 
cação objetiva  das  idéias  no  rumo  de  uma  solução  comum  a todos 
os  povos  sem  nenhum  divórcio  com  a eqüidade  na  distribuição  das 
riquezas. 

KENNEDY  sabia  impôr-se  pela  sinceridade,  analisando-se 
com  desprendimento:  “Ê  da  essência  do  senso  de  responsabilidade 
colocar  o bem  público  acima  do  interêsse  pessoal.  Ainda  assim, 
liá  margem  para  os  objetivos  individuais  e para  que  se  procure 
roalizá-los  com  energia  e inteligência.  É claro  que  isso  se  aplica 
lanto  à vida  quotidiana  — à familia  — quanto  à política.” 

E foi  êste  soberbo  desprendimento,  essa  fantástica  sensibili- 
dade para  compreender  e assimilar  a angústia  humana  diante  da 
vontade  de  melhorar,  de  cultuar  a boa-vizinhança,  de  acelerar  o 
desenvolvimento,  de  diminuir  a pobreza,  de  ampliar  a igualdade, 
espoliando  ao  máximo  a oportunidade  do  diálogo  com  a mocida- 
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de,  tudo  quanto  talvez  possa  ter  contribuído  para  o sacrifício  da 
sua  própria  vida. 

O futuro  do  mundo  — sabia-o  muito  bem  ROBERT  KENNE- 
DY  — pertence  aos  jovens  de  atitudes  e inteligência  evoluídas, 
Não  quer  isso  dizer  que  se  esteja  violando  as  leis  do  tempo,  porém 
caminhando  ao  lado  e dentro  dele,  afim-de  cumprir-se  no  mo- 
mento ora  vivido,  o pleno  determinismo  histórico  de  tôda  a co- 
munhão democrática  dos  povos. 

Deixou-nos  o grande  líder  americano  — apesar  da  triste  con- 
tingência da  sua  hora  trágica,  sem  um  tênue  rítus  de  arrependi- 
mento por  tudo  aquilo  oferecido  de  si  mesmo  em  holocausto  à 
felicidade  futura  de  todos  nós! 

Engrandeceu-se,  cresceu  demais  — embora  irrisòriamente 
“raptado”  do  nosso  convívio  pela  morte  prematura  — agigantan- 
do-se até  mesmo  diante  de  antagonistas  políticos  dos  mais  acirra- 
dos. Com  o seu  irmão  de  ideais  e de  desventura  JOHN  FITZGE- 
RALD  KENNEDY,  legou-nos  uma  herança  das  mais  significati- 
vas, qual  seja  a da  luta  sem  tréguas  em  favor  da  sobrevivência 
da  democracia  e da  consolidação  das  reformas  capazes  de  gerar 
progresso,  justiça  e paz. 

Ê o próprio  senador  desaparecido  quem  o afirma:  “Justiça 
retardada  é democracia  negada.”  Aqui  está,  sem  dúvida,  o rumo 
indicado  até  a fronteira  da  esperança. 
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CDMPANHIA 
UBINAS  NACIDNAIB 
TEM  NDVD  PRESIDENTE 


Em  solenidade  realizada  dia  28  de 
junho,  o Presidente  do  I.A.A.  Sr.  Francis- 
co Elias  da  Rosa  Oiticica,  empossou  no 
cargo  de  Diretor-Presidente  da  compa- 
nhia Usinas  Nacionais,  o Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  em  substituição  ao  Sr.  Ma- 
noel Netto  Campello  Júnior,  recentemen- 
te falecido. 

O nôvo  diriginte  da  aludida  empresa, 
que  tem  como  seu  maior  acionista  o Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  exerceu  por 
vários  anos  a função  de  membro  da  an- 
tiga Comissão  Executiva  da  autarquia 
açucareira,  sendo,  um  técnico  experiente 
e conhecedor  dos  problemas  canavieiros, 
motivo  pelo  qual  sua  nomeação  reper- 
cutiu favoravelmente  em  todos  os  setores 
desta  economia. 

Presentes  ao  ato,  além  do  Presidente 
Francisco  Oiticica,  o sr.  Jarbas  de  Barros, 
seu  Chefe  de  Gabinete,  jornalista  Clari- 
balte  Passos,  Chefe  do  Serviço  de  Do- 
cumentação, Omer  Mont’ Alegre,  Assessor 
Econômico,  João  Soares  Palmeira,  Nelson 
Coutinho,  Joaquim  Menezes  Leal,  Paulo 
Pimentel  Bello,  assim  como  os  demais  di- 
retores da  Companhia  Usinas  Nacionais, 
srs.  Murilo  Maciel,  Valdir  de  Lima  Cas- 
tro e J.  Nicanor  Costa,  além  de  funcio- 
nários, operários  e autoridades  especial- 
mente convidadas. 

DISCURSO 

Após  a leitura  do  ato  de  posse,  o sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  proferiu  o discur- 
so, cuja  integra  damos  a seguir; 

“Ao  assumir  a presidência  da  Compa- 
nhia Usinas  Nacionais,  complexo  indus- 
trial da  mais  alta  importância  no  quadro 
da  economia  açucareira  da  País,  agradeço 
a confiança  em  mim  depositai^  pelo 
Exmo  Sr.  Ministro  da  Indústria  e do  Co- 


mércio, general  Edmundo  de  Macedo  Soa- 
res e Silva,  e Exmo.  Sr.  Presidente  da  Re- 
pública, Marechal  Arthur  da  Costa  e Sil- 
va, hem  assim  pelo  Sr.  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  entidade  esta  possuidora 
do  controle  acionário  da  Companhia  que 
terei  a satisfação  de  presidir.  E ao  fazê- 
lo,  presto  saudosa  homenagem  a meu 
digno  antecessor,  o preclaro  homem  pú- 
blico que  foi  Netto  Campello  Júnior.” 

Prossegue,  o sr.  Moacir  Pereira:  “No 
desempenho  do  honroso  cargo,  procurarei 
corresponder  a essa  confiança,  dando  o 
melhor  de  meus  esforços  para  que  a gran- 
de emprêsa  não  só  mantenha  a posição  a 
que  tem  direito  ao  lado  de  suas  congêne- 
res, mas  ainda  se  projeta  e se  afirme,  com 
a dinamização  e o aproveitamento  racio- 
nal de  seus  notáveis  recursos  patrimo- 
niais, atingindo  índices  sempre  crescen- 
tes de  eficiência  e produtividade,  caracte- 
rísticas essenciais  da  indústria  moderna.” 

Finalizando  sua  alocução,  acrescentou 
o nôvo  presidente  da  Cia.  Usinas  Nacio- 
nais: “É  por  demais  evidente  que  a tec- 
nologia aplicada  a cada  setor  particular 
de  uma  indústria  e à sua  organização  co- 
mo um  todo,  constitui  a chave  de  sua  so- 
brevivência na  acirrada  concorrência  dos 
tempos  atuais. 

Não  será  difícil  alcançar  tal  desi- 
derato quando  se  dispõe  de  um  quadro  de 
funcionários,  técnicos  e operários  dos 
mais  dedicados  e competentes  nêsse  ramo 
de  atividade,  como  é o caso  da  Companhia 
Usinas  Nacionais.  E não  menos  indispen- 
sável para  tanto,  será  o trabalho  conjun- 
to e harmônico  dos  dirigentes,  traduzido 
na  firmeza  das  decisões  de  seu  órgão  di- 
retor, em  atenção  ao  resguardo  do  pres- 
tígio e interêsses  maiores  da  Companhia. 
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Contando,  sobretudo,  com  o elemento  hu- 
mano integrante  desta  poderosa  empresa, 
é lícito  esperar  sua  evolução  em  ritmo 
consentâneo  com  a época,  no  desempenho 
de  suas  funções  primordiais  de  produtora 
e distribuidora  dos  refinados  ao  consumi- 
dor brasileiro,  adquirindo  o açúcar  dos 
produtores  e,  ainda,  regulando  o mercado 
de  consumo  na  região  Centro-Sul  do  país, 
por  fôrça  dos  vínculos  que  a ligam  ao  Ins- 
tituto do  Açúcar  è do  Álcool. 


Meus  senhores : ao  formular  veemen- 
te apelo  à compreensão  dos  responsáveis 
pelos  diversos  departamentos  desta  im- 
portante unidade  industrial,  e ao  espírito 
de  colaboração  dos  prezados  colegas  de 
Diretoria,  a-fim-de  juntos  empreender- 
mos 0 engrandecimento  da  Companhia 
Usinas  Nacionais,  estou  certo  de  interpre- 
tar os  desígnios  do  Govêmo  da  República 
e do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 


'i 
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PRDDUTDRES  PAULISTAS 
TÊM  REUNIÃG  PARA 
DESENVOLVER  PESQUISAS 

Com  a finalidade  de  traçar  um  plano  de  trabalho,  com  base 
nos  estudos  que  estão  sendo  elaborados  pelo  Professor  Albert  Man- 
gelsdorf,  a Cooperativa  dos  TJ sineiros  de  São  Paulo  promoveu  uma 
reunião  entre  seus  associados. 

Na  ocasião,  o Sr.  Jorge  Wolney  Atalla  fêz  exposição  dos  ob- 
jetivos da  Cooperativa,  ao  mesmo  tempo  que  revelou  interêsse  de 
aproveitar  a Estação  Experimental  de  Cana  da  Bahia,  localizada 
em  Jacuípe,  para  a realização  de  cruzamentos  e a posterior  obten- 
ção de  ^^seedlings”. 


A seguir  o Profesor  Albert  Mangels- 
dorf  expressou  sua  satisfação  em  retor- 
nar ao  Brasil  para  novos  contatos  com  os 
homens  interessados  na  elaboração  de  um 
plano  de  trabalho  visando  o desenvolvi- 
mento das  pesquisas  pertinentes  à produ- 
ção de  variedades  satisfatórias  para  a 
agroindústria  canavieira.  Salientou  a ne- 
cessidade de  ser  feito  um  plano  de  produ- 
ção de  “seediings”  no  Nordeste,  mas  en- 
trosado com  os  órgãos  existentes  na  re- 
gião Centro-Sul  do  país. 

Por  outro  lado,  ressaltou  que  as  nos- 
sas Estações  Experimentais  de  Cana  ain- 
da não  estão  devidamente  apareüiadas  pa- 
ra seus  trabalhos,  mencionando  a grande 
falha  da  inexistência  de  locais  adequados 
para  a realização  de  “quarentena”  de  no- 
vas variedades  e que  não  estando  devida- 
mente equipadas  para  a execução  de  seus 
trabalhos  possibilitam  a introdução  de 
pragas  e doenças. 

lAA.  PRESENTE 

Em  seguida  falou  o Sr.  José  da  Mot- 
ta  Maia,  Diretor  da  Divisão  de  Assistên- 
cia à Produção,  que  reafirmou  o seu  pon- 
to de  vista  da  necessidade  de  somar  esfor- 
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ços  e recursos  para  a execução  do  traba- 
lho e enfatizou  que  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  tem  todo  o interêsse  em  cola- 
borar na  realização  do  plano  de  trabalho. 

0 Diretor  da  Divisão  de  Assistência 
à Produção  informou  ainda  que  o Chefe 
do  Serviço  Técnico  Agronômico  faria  um 
sucinto  relato  .das  providências  do  Insti- 
tuto da  Açúcar  e do  Álcool,  visando  aler- 
tar os  produtores  sobre  alguns  problemas 
fitossanitários. 

O agrônomo  Dalmyro  Josephson  de 
Almeida,  Chefe  do  Serviço  Técnico  Agro- 
nômico da  Divisão  de  Assistência  à Produ- 
ção, informou  que  visando  alertar  os  usi- 
neiros  e fornecedores  de  cana  sobre  o pe- 
rigo da  introdução  de  novas  variedades  de 
cana  em  uma  zona  produtora  foi  publica- 
do e disseminado,  através  das  Entidades 
de  Classes  dos  Usineiros  e Fornecedores 
de  Cana,  órgãos  Públicos  Federais  e Esta- 
duais, uma  separata  contendo  artigos  dos 
agrônomos  Gilberto  Miller  Azzi  e Paulo 
Campos  de  Carvalho,  onde  são  amplamen- 
te examinadas  as  medidas  de  precauções 
recomendadas  para  introdução  de  novas 
variedades  de  canas  em  uma  zona  pro- 
dutora. 

Foi  esclarecido,  depois  que  o contrô- 
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le  biológico  das  pragas  também  é objeto 
de  pesquisas  fomentadas  pelo  I.A.A.  As- 
sim, foi  conseguido  junto  a FAO,  a con- 
tratação do  Entomologista  Pietro  Gua- 
gliumi,  que  se  encontra  realizando  pes- 
quisas relativas  aos  inimigos  naturais  da 
“cigarrinha”,  praga  que  constitui,  "sem 
dúvida,  sério  problema. 

A versão  para  o português,  do  rela- 


tório do  Professor  Albert  Mangelsdorf, 
foi  feita  pelo  Sr.  Arnaldo  Klug,  ^e  acom- 
panhou 0 aludido  técnico  nessa  sua  esta- 
da no  Brasil. 

Encerrando  os  trabalhos,  o Presiden- 
te da  Entidade  de  Classe  de  Usineiros 
de  São  Paulo,  Sr.  Aquiles  Scatena,  enal- 
teceu a colaboração  do  govêrno  com  a em- 
presa privada. 
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SITUAÇÃO  DD  AGRICULTOR 


M estudo  de  Herbert  Levy  secretário  da  Agricultura 
do  govêmo  do  Estado  de  São  Paulo,  revela  a verda- 
ui''ÉÜ  deira  situação  da  vida  rural  no  país.  Diz  o secretário 
do  govêmo  Abreu  Sodré:  “São  Paulo,  unidade  líder  da 
União,  oferece-nos  hoje  um  espetáculo  contristador, 
em  sua  zona  rural.  Há  poucos  anos,  os  colonos  e suas  famílias,  go- 
zavam de  vida  próspera,  vestiam-se  e alimentavam-se  bem,  che- 
gando muitos  a fazerem  seu  pé-de-meia.  Graças  ao  florescimento  do 
setor  agrícola,  era  comum  ver  trabalhadores  do  campo  toma- 
rem-se proprietários  de  pequenos  sítios,  de  um  pedaço  de  terra, 
transformando-se  alguns  em  grandes  capitães  da  agriculfura”. 


Depois  de  citar  o exemplo  edificante  de  Geremias  Lunardelli, 
imigrante  e colono,  hoje,  citado  como  um  dos  grandes  líderes  da 
agricultura  brasileira,  acrescenta  Levy:  “No  entanto,  modificpu- 
se  por  completo  êsse  quadro  de  prosperidade  que  se  comunicava 
a todos  ; e o nível  a que  baixou  a condição  de  vida  do  trabalha- 
dor agrícola  — marginalizado  daquilo  a que  chamamos  civiliza- 
ção cristã  — é o da  completa  degradação  humana.  Não  se  pode 
separar  o social  do  econômico^  e,  assim,  os  fatos  que  vamos  apon- 
tar devem  ser  examinados  como  resultantes  do  estado  de  des- 
cuido a que  foi  relegado  a nossa  lavoura.  A situação  de  desam- 
paro em  que  se  encontra,  agravada  por  certos  dispositivos  do 
Estatuto  do  Trabalhador  Rural,  transformando-se  em  verdadeiro 
“boomerang”  em  relação  ao  assalariado  agrícola,  voltando-se 
sobre  sua  cabeça. 


E serve  para  exphcar  o abandono  das  propriedades  rurais 
em  que  os  trabalhadores  viviam  razoavelmente  bem,  dispondo 
de  terras  para  seu  próprio  uso,  pelo  mito  das  cidades,  onde  se  con- 
centram nas  favelas,  quase  sempre  engrossando  o exército  dos 
desempregados.  Recente  levantamento  feito  pela  Secretaria  da 
Agricultura,  através  das  Casas  da  Lavoura,  revelou,  pela  primei- 
ra vez,^  e em  certas  regiões  com  aspecto  crítico,  a existência  de  de- 
semprego no  campo.  Acresce  que  isso  ocorreu  na  fase  da  colheita, 
quando  a mão-de-obra  é disputada  e paga  a preços  elevados. 

O secretário  da  Agricultura  de  São  Paulo  advoga  a formule- 
ção  de  uma  nova  filosofia  de  preços  mínimos,  capaz  de  constituir 
ponto  de  partida  para  medidas  de  proteção  efetiva  ao  lavrador. 
Apresenta  a seguir  dados  eloqüentes  sôbre  a queda  do  poder  aqui- 
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sitivo  do  agricultor.  Expressa  em  dólares  e cruzeiros  de  1958,  a 
produção  agrícola  “per  capita”  mostra  um  retrocesso,  mesmo  em 
relação  ao  período  1953/57,  apesar  de  ter  melhorado  a produti- 
vidade no  Estado  de  São  Paulo.  Tomando-se  como  ponto  de  re- 
ferência o valor  da  moeda  em  1958,  obsei^^^a-se  que  a renda  “per 
capita”,  no  período  de  1953/57,  atingiu  a NCr$  20,53,  equiva- 
lentes a US$  258,00.  No  qüinqüênio  seguinte,  de  1958  a 1962, 
essa  renda  — expressa  em  moeda  do  mesmo  valor  — foi  de  NCr$ 
21,70,  ou  seja,  US$  273,00,  “per  capita”. 

Pela  análise  dos  dados  anuais,  verifica-se  que  em  1963  con- 
seguiu-se atingir  US$  319,00  “per  capita”  (NCr$  23,35).  A par 
tir  desse  anO',  assiste-se  a um  retrocesso  até  chegar-se,  em  1967,  a 
apenas  US$  250,00  ou  seja  NCr$  19,90  (de  1958).  Mais  signifi- 
cativo se  toma  esse  cotejo  em  face  da  nova  melhoria  da  produti- 
vidade agrícola  no  mesmo  período.  São  expressivos  os  índices  so- 
bre a deterioração  do  poder  aquisitivo  no  meio  mral,  elaborados 
pela  comparação  entre  a quantidade  de  produtos  agrícolas  ne- 
cessários, para  a aquisição  de  manufaturados  nesse  período  de 
tempo. 

Assim,  enquanto,  no  ano  de  1953,  para  aquisição  de  um  tra- 
tor Ford,  era  necessária  soma  igual  ao  valor  de  233  sacas  de  ar- 
roz, em  abril  de  1967,  essa  importância  atingiu  valor  equivalente 
ao  de  887  sacas  e,  em  agosto  do  mesmo  ano,  devida  à alta  do  pre- 
ço dêsse  cereal,  o de  687  sacas.  Para  a compra  do  mesmo  trator 
precisava-se,  em  1953,  de  soma  igual  à resultante  da  venda  de  688 
sacas  de  milho;  em  agosto  de  1967,  só  se  adquiria  o trator  Forc 
despendendo  soma  equivalente  ao  preço  de  2.311  sacas  de  milho 
O produto  da  venda  de  68  sacas  de  café,  em  1953,  ou  de  70  sacas, 
em  1954,  bastava  para  comprar  um  trator  Ford,  que,  ern‘1967, 
só  era  possível  adquirir  com  a soma  obtida  na  venda  de  435  sacas 
do  produto. 

{Transe,  do  Diário  de  Notícias,  11/6 f 68) 
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ANUÁRID  AÇUCAREIRD 


O Anuário  Açucareiro,  tradicionalmente  publicado  no^  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool^  contendo  dados  estatísticos  sobre  a pro- 
dução do  açúcar  e do  álcool,  está  novamente  atualizado,  em  sua 
última  edição,  reunindo  em  um  só  volume  as  safras  de  1960161  a 
1965166. 

As  tabelas  que  compõem  o Anuário  foram  elaboradas  pelo 
Serviço  de  Estatística  e Cadastro ^ da  Divisão  de  Estudo  e Plane- 
jamento, ficando  a edição  sob  a responsabilidade  do  Serviço  de 
Documentação,  da  Divisão  Administrativa,  cujo  chefe,  Sr.  Cla- 
ribalte  Passos,  compareceu  à sessão  do  Conselho  Deliberativo 
de  12-6-68,  a fim  de  lançar  oficialmente  a publicação. 

A seguir,  publicamos  na  íntegra  um  extrato  da  ata  do  CON- 
DEL,  referente  ao  lançamento  do  ANUÁRIO  AÇUCAREIRO. 


O SR.  FRANCISCO  OITICICA.  Presi- 
dente — O Sr.  Claribalte  Passos,  Chefe 
do  Serviço  de  Documentação,  vai  usar  da 
palavra  para  apresentar  o “Anuário  Açu- 
careiro” referente  a 1967,  com  o que  fi- 
ca em  dia  essa  publicação. 

0 SR.  CLARIBALTE  PASSOS  — Sr. 
Presidente,  Srs.  Conselheiros:  esta  é a 
terceira  vez  que  compareço  a êste  Plená- 
rio para  fazer  o lançamento  de  uma  pu- 
blicação do  Serviço  de  Documentação. 
Com  o “Anuário  Açucareiro”  que  com- 
preende as  safras  de  1960/66,  fica  em  dia 
essa  publicação,  conforme  já  aconteceu 
com  a revista  “Brasil  Açucareiro”. 

Agradeço  a colaboração  eficiente  da 
Divisão  de  Estudos  e Planejamento,  que 
forneceu  os  dados  para  o “Anuário”,  bem 
como  a da  Direção  da  Divisão  Adminis- 
trativa, que  tem  dado  todo  o apoio  junto 
à Presidência,  para  que  o Serviço  de  Do- 
cumentação pudesse  fazer  uma  divulga- 
ção cabal  dos  atos  da  administração  e pos- 
samos realizar  um  programa  à altura  das 
tradições  desta  Casa. 


O SR.  JOÃO  SOARES  PALMEIRA  — 
Sr.  Presidente,  é com  prazer  que  registra- 
mos a distribuição  do  número  de  “Anuá- 
rio Açucareiro”,  com  o que  se  põe  em  dia 
essa  publicação,  o que  já  se  verificou  tam- 
bém com  a revista  “Brasil  Açucareiro”, 
órgãos  que  nos  acostumamos  a ler  com 
agrado,  em  face  das  informações  eficien- 
tes que  contêm  sobre  o setor  açucareiro. 
Congratulamo-nos  com  o Sr.  Claribalte 
Passos  e com  a sua  equipe  competente  e 
dedicada,  voto  que  solicito  fique  regis- 
trado. 

O SR.  FRANCISCO  OITICICA,  Presi- 
dente — Em  discussão  a proposta  que 
vem  de  ser  feita.  (Pausa)  Não  havendo 
quem  se  manifeste,  vou  pô-la  em  votação. 
Os  Srs.  Conselheiros  estão  de  acordo? 
(Assentimento.)  Aprovada  unânimemente. 

A Presidência  agradece  a presença  do 
Sr.  Claribalte  Passos  e a distribuição  do 
“Anuário  Açucareiro”,  o que  demonstra  o 
grande  esfôrço  de  proporcionar  ao  Conse- 
lho Deliberativo  os  dados  estatísticos  de 
que  carece  para  melhor  desempenho  de 
suas  atribuições. 
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Grande  repercussão  alcançou  o ato  18/68,  que  tra- 
ta da  distribuição  de  terra  aos  lavradores  da  cana- 
de-açúcar,  A foto  acima  registra  o momento  em 
que  o Sr.  Francisco  Oiticica  assinava  o ato,  a 1.°/ 
7/68,  assistido  pelo  Diretor  da  Divisão  de  Estudo  e 
Planejamento.  (A  íntegra  do  ato  vai  publicada  em 
outro  local  desta  edição). 


Lançado  solenemente  o ANUÁRIO  jíÇUCAREIRO,  em  sessão  do  Conselho  De- 
liberativo do  l.A.A.  A publicação  foi  elaborada  pela  D.E.P.  e editaia  pelo 
S.D.  Nas  fotos,  o Presidente  Oiticica,  D.®  Marina  Abreu  e Lima  e Claribalte 
Passos  (à  esquerda),  João  Soares  Palmeira  e Francisco  Almeida. 


1 


Desde  25  de  junho,  a Divisão  Adminis- 
trativa do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
tem  nôvo  Diretor,  na  pessoa  do  Sr.  Fran- 
cisco Franklin  da  Fonseca  Passos,  antigo 
funcionário  da  Casa  nas  funções  de  Pro- 
curador. 

Na  foto  acima,  o Sr.  Francisco  Fran- 
klin no  momento  em  que  assina  na  Presi- 
dência o Têrmo  de  Posse.  O outro  flagrante 
registra  uma  fase  da  transmissão  do  cargo, 
quando  o Sr.  Geraldo  Maria  Pontual  Ma- 
chado saudava  o nôvo  Diretor  da  D. A.  Êste 
logo  em  seguida  pronunciou  uma  breve 
mensagem  que  vai  publicada  em  oíitro  lo- 
cal desta  edição. 


A Companhia  Usinas  Nacionais  tem 
nôvo  Diretor.  É êle  o Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira,  antigo  membro  durante  muito 
tempo  da  extinta  Comissão  Executiva 
do  I.A.A. 

À sua  posse  acorreu  grande  número 
de  pessoas,  entre  elas  várias  autoridades, 
a exemplo  do  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  Sr.  Francisco  Elias 
da  Rosa  Oiticica,  que  aparece  numa  das 
fotos  ao  lado  do  empossado,  no  momento 
de  seu  discurso. 


í*;. 


Aspectos  parciais  da  solenidade  de  lançamento 
de  “Prelúdio  da  Cachaça”,  ocasião  eni  que  o 
Diretor  do  Museu  do  Açúcar,  Sr.  Luts  Oiticica, 
saudou  Câmara  Cascudo,  que  foi  representado 
naquele  momento  pelo  Sr.  Claribalte  Passos 
^foto  abaixo).  No  último  clichê,  vemos  os  Srs. 
José  Condé,  limar  Carvalho  e Jarbas  Gomes  de 
Barros . 


O lançamento  do  primeiro  livro  da  Coleção  Ca- 
navieira (edição  do  Serviço  de  Documento  ção  do 
I.A.A.),  0 PRELÚDIO  DA  CACHAÇA,  do  mestre 
Luís  da  Câmara  Cascudo,  reuniu  na  sede  da  au- 
tarquia centenas  de  pessoas.  No  flagrante  ao 
lado,  0 Presidente  Francisco  Oiticica,  quando 
iniciava  a solenidade,  vendo-se  ao  seu  lado  o 
General  de  Exército  Rafael  de  Souza  Aguiar,  Di- 
retor da  Produção  Geral  do  Ministério  do  Exér- 
cito. 


TI 
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o entusiasmo  demonstrado  peles  dirigen- 
tes do  I.A.A.  pela  visita  do  sociólogo  Gilberto 
Freyre,  recentemente,  é a prova  mais  do  que 
evidente  de  que  a autarquia  está  ao  lado  da 
cultura . 

\Acima,  0 escritor  pernambucano  quando 
era  recebido  pelo  Presidente  Francisco  Oi- 
ticica. Na  outra  foto,  o autor  de  “Cesa  Gran- 
de & Senzala”,  ladeado  pelos  Srs.  Francisco 
Franklin,  Fernando  da  Cruz  Gouvéa  e Cla- 
ribalte  Passos. 


I 


;í 

í 
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A cada  dia  que  passa,  a revista  BRASIL  j 
AÇUCAREIRO  vai  conquistando  novos  leito-  | 

res,  das  mais  diferentes  camadas  intelec-  1 
tuais.  vltimamenie,  vimos  recebendo  várias  j 

manifestações,  algumas  levadas  a nossa  re- 
dação  pessoalmente,  a exemplo  do  Sr.  Ge-  '! 
noíino  Amado  e do  Embaixador  Raimundo  jj 

de  Souza  Dantas,  que  são  vistos  ao  lado  do  1 

Diretor  de  B. A.  i; 


CDTAS  DE  CDMERCIALIZAÇÃD 
DE  AÇÚCAR  CRISTAL 

Através  dos  Atos  rPs  Ik,  15  e 17,  o Instituto  do  Açúcar  e 
\do  Álcool  estabeleceu  as  cotas  de  comercialização  de  açúcar  cris- 
tal para  os  Estados  de  Minas  Gerais,  Paraná,  Rio  de  Janeiro  e 
São  Paulo. 


ATO  N?  14/68  DE  14  DE  JUNHO  DE 
1968 

1 

Estabelece  as  cotas  de  co- 
tas de  comercialização  de 
açúcar  cristal  para  os  Esta- 
dos importadores  de  Minas 
Gerais  e Paraná,  na  safra 
de  1968/69. 

O Presidente  do  Instituto  da  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribuições  e ten- 
do em  consideração  o disposto  na  letra 
“c”  do  parágrafo  2^  do  art.  16,  da  Reso- 
lução n?  2 004/68  (Plano  de  Defesa  da  sa- 
fra de  1968/69),  de  30  de  abril  de  1968, 

RESOLVE: 

» 

Art.  1’  — Ficam  estabelecidas,  para  os 
Estados  importadores  de  Minas  Gerais  e 
.Paraná,  na  safra  de  1968/69,  consoante 
o disposto  na  letra  “c”  do  prágrafo  2^  do 
art.  16  da  Resolução  n^  2 004/68  (Plano 
de  Defesa  da  Safra  de  1968/69) , de  30  de 
abril  de  1968,  as  cotas  de  -comercialização 
constantes  dos  quadros,  anexos. 

Art.  2''  — As  cotas  mensais  de  comer- 
cialização, designadas  nos  quadros  ane- 
xos,serão  aplicadas  durante  o período  de 
1^  de  julho  a 31  de  dezembro  de  1968. 

Parágrafo  único  — Na  forma  dos  qua- 
dros anexos,  fica  autorizada  para  o pe- 


ríodo de  16  a 30  de  junho  de  1968  a co- 
mercialização de  uma  parcela  dè  205  939 
sacos  de  açúcar  cristal  para  o Estado  de 
Minas  Gerais  e de  172  000  sacos  para  o 
Estado  do  Paraná. 

Art.  3*?  — A venda  e remessa  de  açúcar 
cristal  pelos  Estados  importadores  de  Mi- 
nas Gerais  e Paraná  para  os  Estados  ex- 
portadores da  Região  Centro-Sul  (Rio  de 
Janeiro  e São  Paulo),  implicará  na  re- 
núncia ao  regime  especial  de  comerciali- 
zação na  base  de  1/6  (um  sexto)  da  pro- 
dução autorizada,  ficando  os  referidos 
Estados  importadores  automàticamente 
enquadrados  nò  regime  de  cotas  duode- 
cimais, na  forma  do  que  dispõe  o pará- 
grafo 3?  do  art.  16,  da  Resolução  n^  2 004/ 
68,  de  30  ide  abril  de  1968. 

Art.  4’  — Aplicam-se  à Cooperativa 
dos  Produtores  de  Açúcar  de  Minas  Ge- 
rais e às  usinas  suas  filiadas  ag  normas 
e exigências  mencionadas  nos  artigos  22 
e 23  e seus  parágrafos,  da  Resolução  m 
2 004/68,  de  30  de  abril  de  1968. 

Art.  5'?  — O presente  Ato  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  assinatura,  revoga- 
das as  idisposições  em  contrário. 

FRANCISCO  ELIAS  DA  ROSA 
OITICICA 

Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
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Observação;  — Foram  excluídas  dêste  quadro  as  usinas  Fro  nteira  e Rio  Branco,  filiadas  à Cooperativa  Central  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo  e sujeitas  ao  regime  de  cotas  de  comercialização  duo- 
decimais observado  o disposto  na  letra  “e”  do  parágrafo  2'>  do  art.  16,  da  Resolução  n'’  2 004/68,  de 
30/4/68,’ 


Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E PLANEJAME  NTO 


QUADRO  DE  DISTRIBUIÇÃO  DAS  COTAS  MENSAIS  DE  COMERCIALIZAÇÃO 
REGIÃO  CENTRO-SUL  — ESTADO  DO  PARANÁ 
(Resolução  n*?  2 004/68  — Art.  16,  § 2^  letra  “.c”) 


USINAS 

Produção 

Autorizada 

Comercialização 
autorizada  de 
16/6/68  a 
30/6/68 

Comercialização 
mensal  de 
julho/dezembro 

Bandeirante  

573  322 

44  098 

88  204 

Central  Paraná  

1 024  152 

78  780 

157  562 

Jacarèzinho  

462  151 

35  551 

71 100 

Morretes  

98  023 

7 543 

15  080 

Santa  Terezinha  

78  352 

6 028 

12  054 

TOTAL  

2 236  000 

172  000 

344  000 

ATO  N-^  15/68  — DE  14  DE  JUNHO  DE 
1968 

Estabelece  as  cotas  de  co- 
mercialização de  açúcar  cris- 
tal para  o Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  na  safra  de 
1968/69. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  no  uso  de  suas  atribuições  e 
tendo  em  vista  o disposto  na  letra  “b” 
do  parágrafo  2^,  do  art.  16  da  Resolução 
n^  2 004/68  (Plano  de  Defesa  da  Safra 
de  1968/69),  de  30  de  abril  de  1968, 

RESOLVE: 

Art.  l"?  — Ficam  estabelecidas,  para  o 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  na  safra  de 
1968/69,  na  forma  da  letra  “b”  do  pará- 
grafo 2p,  do  art.  16,  da  Resolução  n*> 
2 004/68  (Plano  de  Defesa  da  Safra  de 
1968/69),  de  30  de  abril  de  1968,  as  cotas 
de  comercialização  constantes  do  quadro 
anexo. 

Art.  2*?  — Tendo  em  consideração  o vo- 
lume das  saídas  para  .consumo,  verifica- 
do na  safra  de  1967/68,  as  cotas  de  co- 
mercialização para  a safra  de  1968/69 
são  divididas  em  dois  períodos,  sendo  o 
primeiro  de  cinco  (5)  meses,  compreen- 
dendo 1^  de  julho  a 30  de  novembro  de 
1968,  e o segundo  de  sete  (7)  meses,  es- 
tendendo-se de  1"  de  draembro  a 30  de 
junho  de  1969. 

Brasil  açocarkiro 


§ 1»  — Em  conseqüência  do  disposto 
neste  artigo,  as  necessidades  de  consumo 
para  o .primeiro  período  de  cinco  (5)  me- 
ses são  estimados  em  3 065  120  sacos  de 
açúcar  cristal,  do  que  resulta  a cota  men- 
sal de  comercialização  de  613  024  sacos, 
restando,  para  o segundo  período,  uma 
disponibilidade  de  4 093  376  sacos,  cuja 
cota  mensal  de  comercialização  será  de-; 
signada  em  novembro  de  1968,  à vista  do 
comportamento  .do  mercado  e da  posição 
estatística  da  safra. 

§ 29  — Para  atender  à demanda  do  .con- 
sumo, no  período  de  16  a 30  de  junho  de 
1968  a Cooperativa  Fluminese  de  Usinei- 
ros  Ltda.  e as  usinas  não  cooperadas  fi- 
cam autorizadas  a comercializar  uma  par- 
cela de  306  512  sacos  de  açúcar  cristal,  na 
conformidade  do  quadro  anexo. 

Art.  39  — Aplicam-se  à Cooperativa 
Fluminense  de  Usineiros  Ltda.  e às  usi- 
nas filiadas  as  normas  e exigências  men- 
cionadas nos  artigos  22  e 23  e seus  pará- 
grafos, da  Resolução  n9  2 004/68),  de  30 
de  abril  de  1968. 

Art.  49  — O .presente  Ato  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  assinatura,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário, 

FRANSCISCO  ELIAS  DA  ROSA 
OITICICA 

Presidente 

.Tolho  - 1968  - 19 


DIVISÃO  DE  ESTUDO  E PLANEJAMENTO 
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ATO  N’  17/68  — DE  25  DE  JUNHO  DE 
1968 

Estabelece  as  cotas  ‘de  comer- 
cialização de  açúcar  cristal  pa- 
ra 0 Estado  de  São  Paulo,  na 
safra  de  1968/69. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribuições  e 
tendo  em  vista  o que  dispõe  a letra  “b” 
do  parágrafo  2?  do  art.  16,  da  Resolução 
m 2 004/68  (Plano  de  Defesa  da  Safra 
de  1968/69),  de  30  de  abril  de  1968, 


RESOLVE: 

Art.  1?  — Ficam  estabelecidas,  para 
o Estado  de  São  Paulo,  na  safra  de  1968/ 
69,  na  forma  da  letra  “b”  do  parágrafo 
2^  do  art.  16,  da  Resolução  n?  2 004/68 
(Plano  de  Defesa  da  Safra  ‘de  1968/69), 
de  30  de  abril  de  1968,  as  cotas  de  comer- 
cialização constantes  do  quadro  anexo. 

Art.  2^  — Tendo  em  consideração  o vo- 
lume das  saídas  para  consumo,  verifica- 
do na  safra  de  1967/68,  as  cotas  de  co- 
mercialização para  a safra  de  1968/69  são 
distribuídas  em  dois  períodos,  sendo  o 
primeiro  de  cinco  (5)  meses,  compreen- 
dido entre  1^  de  julho  e 30  de  novembro 
de  1968,  e o segundo  de  sete  (7)  meses, 
estendendo-se  de  1’  de  dezembro  a 30  de 
junho  de  1969. 


Parágrafo  único  — Em  conseqüência 
do  disposto  neste  artigo,  as  necessidades 
de  consumo  para  o primeiro  período  de 
cinco_  (5)  meses  são  estimadas  em  10,0 
milhões  de  sacos  de  açúcar  cristal,  .do  que 
resulta  a cota  mensal  de  comercialização 
de  2,0  milhões  de  sacos,  enquanto  que, 
para  o segundo  período,  .de  sete  (7)  me- 
ses, são  calculadas  em  17,6  milhões  de 
sacos,  correspondendo  à .cota  mensal  de 
comercialização  de  2 514  285  sacos. 

Art.  39  — Os  saldos  finais  das  cotas 
mensais  de  comercialização  estabelecidas 
para  a safra  de  1967/68,  não  utilizados 
até  30  .de  junho  de  1968,  ficam  desde  lo- 
go cancelados,  a fim  de  manter  0 equilí- 
brio entre  a oferta  e a demanda  dentro 
dos  níveis  estimados. 

Art.  49  — Aplicam-se  à Cooperativa 
Central  dos  Produtores  ‘de  Açúcar  e Ál- 
cool do  Estado  de  São  Paulo  e às  usinas 
suas  filiadas  as  normas  e exigências  men- 
cionadas nos  artigos  22  e 23  e seus  pa- 
rágrafos, da  Resolução  m 2 004/68,  de  30 
de  abril  de  1968. 

Art.  5^  — O presente  Ato  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  assinatura,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

FRANCISCO  ELIAS  DA  ROSA 
OITICICA 

' Presidente 
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DISTRIBUIÇÃD  DE 
MUDAS  DE  CANA 


A Esiação  E xperm^ental  de  Cwmi  do  I.A.A.,  Loeulizaãa  em  Arums, 
São  Paulo,  prossegue  ativamente  em  suas  atividades,  entre  as  quais  a 
de  distribuição  de  mudais  selecionadas  e trata/las  pmu  plantio,  eolocan- 
do  aquêle  órgão  rva  liderança  da  cessão  de  ncaior  número  de  vwrieda- 
des  de  canas  tratadas,  inclusive  quamto  ao  pêso. 

Recentemente,  recebemos  um,  resumo  sobre  distribuição  de  mudas 
elaborado  pelo  Agrônomo  José  A.  Gentil  C.  Souza  e Sr.  João  Theóphilo 
de  Almeida  Filho  respectivamente,  s,upenntendente  e técnico  adminis- 
trador da.  Estação,  qvje  publicamos  a seguir : 

ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CANA  DO  I. A. A. 

— ARARAS  — SP  -- 

Distribuição  de  Mudas  Selecionadas  e Tratadas 
{contra  o ‘‘enfezamento>’’)  para  os  plantios  de  1968. 


RESUMO 


a)  Quantidade  distribuída  

b)  Plantadores  que  receberam  mudas  

c)  Quantidade  média  distribuída  a cada  lavrador 


Sendo:  Usinas 16  ' 

Fornecedores  de  cana 97 

Pecuaristas 9 ' 


d)  Número  de  municípios  que  rece,beram  mudas  .... 

e)  Estados:  (São  Paulo,  Sta.  Catarina  e Minas  Gerais 

f)  Número  de  variedades  distribuídas  


1.018.618  kg 
199 

8 34'9  kg 


53 

25 


Preço  da  muda:  NCr$  13,19  (treze  cruzeiros  novos  e de- 
zenove centavos)/t,  correspondendo  ao  preço  mais  ele- 
vado pago  pela  cana  industrial  na  safra  67/68  (Usina 
Maringá) . 

Total  das  vendas:  NCr$  13.072,27 

Fornecimento  de  cana-m,uda  u titulo 
gratuito  {pequenas  quantidades) , 
para  experimentação 

1 — Instituto  Zimotécnico  (ESALQ)  . . Piracicaba  5.760  kg 

2 — Usina  Açucareira  Bom  Retiro  ....  Capivari  4.710  kg 

BKASII.’  AÇICAKKIK'. • 
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3 — Usina  Costa  Pinto  S/A Piracicaba  5.000  kg 

4 — Usinas  Tijucas  (S.T.A.)  São  João 

I Batista  6.388  kg 

5 — Onório  da  Silva  (S.T.A.)  Passos  5.624  kg  ^ 


Soma:  27.482  kg 

991.136  kg 


Total  em  kg  distribuído  em  1968  1.018.618  kg 

RELAÇÃO  DAS  VARIEDADES  DE  CANA  VENDIDAS  NO 
EXERCÍCIO  DE  1968. 

1)  CB  49-260  199.106  kg 

2)  lAC  50-134  : 175.567  kg 

3)  CB  41-76  137.762  kg 

4)  CB  36-24  125.072  kg 

5)  lAC  48-65  97.679  kg 

6)  lAC  51-205  39.421  kg 

7)  lAC  55-26  36.852  kg 

8)  CB  41-14  29.151  kg 

9)  lAC  51-201  26.672  kg 

10)  CB  56-20  . 20.826  kg 

11)  CO 413  19.970  kg 

12)  lAC  36-24  16.665  kg 

13)  CB  40-69  ...; 16.129  kg 

14)  lAC  49-131  16.076  % 

15)  lAC  51-204  15.725  kg 

■ 16)  lAC  52-326  14.640  kg 

17)  lAC  47-31  8.626  kg 

18)  CB  40-77  8.479  kg 

19)  CB  38-22  6.446  kg 

20)  CB  46-47  3.684  kg 

21)  CB  40-35  2.710  kg 

22)  lAC  52-172  580  kg 

23)  lAC  52-179  580  kg 

24)  CB  50-34  100  kg 

25)  CB  52-40  lOO  kg 


Total  1.018  618  kg 


53  MUNCÍPIOS  QUE  RECEBERAM  MUDAS  — EM  1968 


1) 

Araras 

15) 

2) 

Araraquara 

16) 

3) 

Américo  Brasiliense 

17) 

4) 

Artur  Nogueira 

18) 

5) 

Amparo 

19) 

6) 

Assis 

20) 

7) 

Barra  Bonita 

21) 

8) 

Boa  Esperança  do  Sul 

22) 

9) 

Be;bedouro 

21) 

10) 

Boituva 

24) 

11) 

Brotas 

25) 

12) 

Cosmópolis 

26) 

13) 

Campinas 

27) 

14) 

Cordeirópolis 

28) 

Capivari 

Cabreúva 

Charqueada 

Descalvado 

Dois  Córregos 

Elias  Fausto 

Guariba 

Igarapava 

Igaraçu  do  Tietê 

Juquitiba 

Jaú 

Jarinu 

Limeira 

Leme 
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29)  Lençóis  Paulista 

30)  Mococa 

31)  Mogi-Guaçu 

32)  Matão 

33)  Ourinhos 

34)  Piraçununga 

35)  Piracicaba 

36)  Pinhal 

37)  Pontal 

38)  Porto  Feliz 
37)  Porto  Ferreira 

40)  Passos-MG 

41)  Quatá 


42)  Rincão 

43)  Ribeirão  Preto 
44  Rafard 

45)  Santa  Cruz  das  Palmeiras 

46)  Santa  Lúcia 

47)  Santa  Bárbara  D’Oeste 

48)  São  Pedro 

49)  São  João  Batista-SC 

50)  Samto  Antonio  'da  Posse 

51)  Santa  Rita  do  Passa  Quatro 

52)  Santa  Gertrudes 

53)  Tapiratiba 


Brasil  Açucareiro 
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VARIEDADES  DA 
CANA-DE-AÇÚCAR 

O Sei~uiço  Técnico  Agronômico  do  Í.A.A.  cm  Minus  Geraia,  atiaver 
de  seu  tituLar,  Agrônomo  Alfredo  de  Pádua  ForUmcb,  expediu  circular 
às  usinas  e entidcuies  de  classe  mineiras,  no  sentido  de  alertar  a possí- 
bilidade  do  risco  proporcionado  pela  introdução  de  nowas  variedades  de 
cana-de-açúcar  no  Estado. 

Eis  na  integra  a circular  distribuída  cm  principio  do  mês  de  pi- 
nho. passado ; 

Esclaremos  a V.  Sa.  que  se  acham  soh 
a nossa  observação  as  variedades  abaixo 
relacionadas,  e,  no  momento  oportuno,  lhe 
comunicaremos  as  ideais  para  plantio  de 
sua  região. 

Trata-se  de  um  trabalho  demorado,  po- 
rém com  paciência  e boa  vontade,  chega- 
remos à meta  final  em  benefício  daqueles 
que  cultivam  cana  de  açúcar. 

Diante  do  exposto,  solicitamos  as  pro- 
vidências de  V.  Sa.,  para  que  a introdu- 
ção de  uma  variedade  na  sua  usina,  seja 
feita  por  intermédio  dêste  Serviço,  que 
lhe  fornecerá  toletes  de  canas  sadios,  pro- 
dutivas e de  alto  teor  em  sacarose. 

Variedades  em  observações: 

CB  61-22  . CB  61-13 

CB  61-81  CB  61-73 

CB  60-9  CO  775. 


Em  virtude  do  risco  permanente  da  in- 
trodução de  pragas  e moléstias  não  exis- 
tentes na  região,  vindas  em  toletes  de  ca- 
nas importadas  de  outros  estados  e países, 
0 Serviço  Técnico  Agronômico  do  I.A.A., 
em  colaboração  com  a Comissão  Coorde- 
nadora da  Defesa  da  Lavoura  Canaviei- 
ra de  Minas  Gerais,  vem  tomando  medi- 
das de  precaução  na  entrada  de  novas  va- 
riedades de  canas  no  Estado. 

Assim  sendo,  resolvemos  plantar  em 
quarentena  as  variedades  de  canas  impor- 
tadas tanto  do  Brasil  como  do  exterior, 
na  Universidade  Rural  de  Viçosa  e no 
Instituto  de  Pesquisas  e Experimentação 
Agrícolas  Centro  Oeste  de  Sete  Lagoas. 

Depois  de  nossas  observações  e testes 
de  laboratório  é que  as  variedades  serão 
liberadas  para  multiplicação  e posterior 
distribuição  aos  usineiros  e fornecedores 
de  canas. 
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DOÇURAS  DE  ENGENHO 


MAVRO  M(/TA 


Recebo  uin  presente  ao  qual  o eminente  filólogo  André  Bi- 
calho  logo  juntaria  o adjetivo  adequado:  régio.  Dois  livros  de 
notas  do  Engenho  Una,  de  São  Lourenço,  referentes  aos  anos  1911- 
1915.  Abro  o primeiro  e,  na  primeira  página,  está  a advertência; 


Se  êste  livro  fôr  perdido 
E por  acaso  fôr  achado. 

Para  ser  bem  conhecido, 

Leva  q meu  nome  assinado. 

Meu  nome  é Arnaldo 

Que  na  pia  me  foi  dado, 

ü sobrenome  Queiroz 

Que  dos  meus  pais  foi  herdado. 


Leio,  às  vêzes,  êste  aviso  em  livros  escolares.  Ainda  é co- 
mum nos  compêndios.  Mas,  levando  ou  não,  os  ajustes  de  assi- 
natura no  primeiro  e no  terceiro  verso  da  segunda  quadrinha, 
vai  perdendo  o sentido.  Os  livros  hoje  perdem-se  mais  quando 
são  achados.  Ou  emprestados. 

Mas,  quanto  aos  seus,  fique  tranqüilo,  nesta  distância,  o sim- 
pático sr.  Queiroz.  Estão  seguros.  Chegaram  às  mãos  dêste  seu 
patrício  urbano  dos  canaviais  por  oferta  da  inteligentíssima  e 
querida  amiga  Carminha  Menezes  Lima,  Senhora  Laurênio  Li- 
ma. E chegaram  para  ser  úteis  — vou  incorporá-los  ao  acervo 
do  IJNPS  — ao  conhecimento  de  um  aspecto  da  nossa  economia 
açucareira:  a remuneração  do  trabalho  do  campo.  Então,  a gen- 
te fica  sabendo  que  ela  pouco  evoluiu  em  Pernambuco  no  perío- 
do citado  e tinha  as  suas  variantes,  suponho,  em  função  da  tare- 
fa específica  de  cada  rurícola,  como  se  diz  agora  com  certo  pe- 
dantismo. Um  dia  de  eito  custava  de  300  réis  a um  mil  e qua- 
trocentos réis,  o máximo  registrado,  já  em  1915.  Pagava-se  por- 
tanto, na  moeda  atual,  cêrca  de  três  e cêrca  de  onze  cruzeiros 
novos  por  seis  dias  de  enxada.  Trabalhava-se  aos  sábados  e,  confor- 
me alguns  registros,  também  aos  domingos.  O nível  do  salário  su- 
bia um  pouco  para  quem  os  recebia  fixo  ao  fim  da  semana.  O vigia 
e o cabo,  por  exemplo.  Dez  mil  réis  por  semana  para  cada  um. 
Faça-se  a retificação  monetária  para  ver  quanto  isto  valia. 
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Indicando  nomes  ligados  às  profissões,  as  notas  identificam 
várias  atividades  auxiliares  do  engenho:  Chico  Carpina,  Louren- 
ço  Carreiro,  Braz  Vigia,  Luiz  Caldereiro,  Soares  Torneiro,  Biu  da 
Lenha,  Felipe  Pedreiro,  Francisco  Destilador,  Maria  Pixilinga, 
que,  de  acordo  com  esse  apelido,  devia  cuidar  das  galinhas. 

João  Manuel  e mais  cinco  cortadores  (de  cana)  receberam 
em  conjunto  dez  mil  réis  por  “2300  feixes,  corte  e amarrado”. 

Contudo,  ninguém  suponha  que  o senhor-de-engenho  ocupa- 
va-se apenas  dessas  contas  miúdas,  preso  ao  ramerrão  dos  cana- 
viais e açúcar.  O mel  para  êle  era  também  o do  amor.  Também 
cantava  os  seus  versos  e escrevia-os  no  próprio  livro  de  contabili- 
dade do  Engenho,  onde  permanecem  com  a sua  boa  caligrafia, 
sem  qualquer  rasura,  fiéis  ao  impulso  da  inspiração.  A 13  de  maio 
de  1911,  o poeta  achava-se  numa  dúvida  e o dia  feriado  contri- 
buiu para  que  nela  se  fixasse  mais  e a manifestasse  em  rimas: 

Se  achas  cruel  me  dizeres 
Se  já  tens  algum  amante 
Eu  logo  farei  esquecer 
A tua  resposta  magoante. 


Tratava-se  de  um  homem  sensível,  atento  ao  chamado  das 
müsas.  Em  maio  do  mesmo  ano,  a paixão  continuava  agravada 
pela  solidão: 

Oh!  morena  és  sempre  linda 
Como  um  anjo  de  extrema  candiira 
Não  passo  um  instante  em  Una 
Que  não  me  lembre  a tua  formosura. 

Fico  triste  e bastante  tristonho 
Quando  me  lembro  que  estás  distante 
Meu  coração  vive  sempre  em  um  sonho 
E quer  se  levar  sempre  amante. 

Vês  bem  que  êle  não  se  esquece 
Um  só  momento  de  ti 
Em  tudo  êle  te  engrandece. 

Ah!  como  o canto  da  juriti 
Finalmente  sou  um  amante 
Que  não  me  esqueço  de  ti. 


Essa  atividade  literária  não  poderia  oferecer  aos  pesquisa- 
dores lun  ponto  de  partida  para  coletas  semelhantes? 

Consultando  álbuns  e arquivos  das  antigas  casas-grandes,  po- 
deria conseguir-se  elemento  para  demonstrar  que  muitos  dos  se- 
nhores-de-engenhos  não  eram  uns  duros.  Mas  uns  sentimentais 
às  voltas  com  as  doçuras  não  só  do  ponto  de  mel. 
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CONCESSÃO  DE  TERRA  AO  TRABALHADOR 
RURAL  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA 


0 Presidente  ão  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  dis^p&ndo  sobre  a 
execuçã/o  do  Decreto  n^  57  020  de  11/10/65  {concessão  de  terra  ao  tra- 
balhador rural  da  lavoura  canavieira),  baixou  o Ato  nP  18/68,  em  V de 
julho  de  1968. 

A seguir  publicamos,  na  íntegra,  o Ato  do  Sr.  Francisco  Oitidca: 


ATO  N’  18/68  — DE  1?  DE  JULHO  DE 
1968 

Dispõe  sôhre  a execução  do 
Decreto  n'?  57  020,  de  11  de 
outubro  de  1965,  e dá  ou- 
tras providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribuições  e 
tendo  em  vista  a decisão  de  2/5/1968,  do 
Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Re- 
pública, 

RESOLVE: 
CAPÍTULO  I 

Da  concessão  de  áreas  de  terras  e de 
sua  distribuição 

Seção  1’ 

Da  atribuição  de  áreas 

Art.  1^  — Os  trabalhadores  rurais  da 
lavoura  canavieira,  com,  mais  de  um  ano 
de  serviço  contínuo  na  empresa,  (art.  23 
do  Decreto-lei  n’  6 969,  de  19/10/1944  e 
art.  1^  do  Decreto  n^  57  020,  de  11/10/ 
1965),  terão  direito  ao  uso,  a título  gra- 
tuito, de  uma  área  de  terra  próxima  à 
sua  moradia,  suficiente  à plantação  e à 
criação  necessárias  à sua  subsistência  e 
à de  sua  família. 
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§ 1°  — A área  de  terra  a que  se  refere 
êste  artigo  terá  a dimensão  máxima  de 
até  2 (dois)  hectares  e deverá  ficar  si- 
tuada, sempre  que  possível,  nas  proximi- 
dades da  moradia  do  trabalhador  e em 
distância  não  superior  a 3 (três)  quilô- 
metros. 

§ 2^  — Na  fixação  'da  área  de  terra  a 
que  se  refere  êste  artigo  será  levado  em 
consideração  o número  de  .dependentes  do 
trabalhador,  do  seguinte  modo: 

a)  0,5  (meio)  hectare  para  trabalha- 
dor solteiro,  viúvo  ou  desquitado; 

b)  1 (um)  hectare  para  trabalhador 
viúvo  ou  desquitado  com  filho  de 
idade  superior  a 15  (quinze)  anos; 

c)  1,5  (um  e meio)  hectare  para  traba- 
lhador casado; 

d)  2 (dois)  hetares  para  trabalhador 
casado  e com  filho  de  idade  superior 
a 15  (quinze)  anos. 

Art.  2’  — Em  cada  usina  ou  proprie- 
idade  agrícola  de  fornecedor,  as  áreas 
destinadas  aos  trabalhadores,  quer 
se  trate  de  terras  ociosas  ou  de  pou- 
sio, poderão  ser  concedidas: 

a)  isoladamente,  para  cada  trabalhador 
solteiro ; 

b)  isoladamente,  para  cada  trabalhador 
e sua  família; 

c)  em  conjunto,  mediante  concentra- 
ção de  áreas  contínuas. 
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Art.  3"  As  empresas  industriais,  pro- 
prietárias de  usinas  e os  fornecedores  de 
cana,  poderão,  dentro  de  90  (noventa) 
dias  dêste  Ato,  em  documento  dirigido  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,_  fazer 
doação  de  áraes  certas  e determinadas, 
em  propriedades  comuns  ou  frações  de 
propriedades,  a cooperativas  que  venham 
a ser  constituídas  pelos  trabalhadores,  pa- 
ra Os  fins  da  exploração  prevista  no  De- 
creto n*^  õ7  020,  de  11/10/1965. 

§ 19  — As  áreas  a que  se  refere  êste 
artigo  deverão  corresponder,  no  seu  con- 
junto, à soma  das  áreas  individuais,  a se- 
rem estabelecidas  na  forma  do  que  dispõe 
0 parágrafo  2P  do  art.  1^,  não  podendo, 
entretanto,  compreender  mais  de  15% 
(quinze  por  cento)  da  área  global  .per- 
tencente às  usinas  ou  aos  fornecedores  de 
cana,  de  modo  a assegurar  ao  proprietá- 
rio a exploração  econômica  da  respectiva 
atividade,  procedendo-se,  quando  necessá- 
rio, às  reduções  proporcionais  nas  respec- 
tivas áreas  individuais. 

§ 29  — A doação  de  que  trata  êste  ar- 
tigo ficará  condicionada  à efetiva  utiliza- 
ção da  área  na  exploração  da  lavoura  de 
subsistência,  na  forma  dêste  Ato,  sob  pe- 
na de  reversão  da  área  ao  doador. 

§ 39  — Tratando-se  de  usina  a ser  ins- 
talada ou  fornecedor  de  cana  que  tenha 
essa  qualidade  reconhecida  a,pós  2 de  ju- 
lho de  1968,  o prazo  de  que  trata  êste  ar- 
tigo se  contará  da  data  do  início  da  moa- 
gem ou  da  decisão  do  Instituto  da  Açúcar 
e do  Álcool,  respectivamente. 

§ 49  — As  coo.perativas  or^ganizadas  na 
forma  dêste  artigo  receberão  assistência 
técnica  dos  órgãos  do  Govêrno  e terão 
acesso  às  fontes  oficiais  de  crédito,  que  as 
atenderão  na  forma  estabelecida  no  pará- 
grafo primeiro  do  artigo  29  do  Decreto  n9 
57  020,  de  11/10/1965. 

Art.  49  — A doação  referida  no  artigo 
anterior  poderá  ser  feita  em  áreas  situa- 
das em  mais  de  uma  propriedade,  obser- 
vadas as  normas  do  parágrafo  29  do 
art.  1®. 

Art.  59  — Quando  se  tratar  de  doação 
de  áreas  contínuas,  na  forma  do  art.  39, 
o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  em  co- 
laboração com  0 Instituto  Brasileiro  de 
Reforma  Agrária,  0 Instituto  Nacional  de 
Desenvolvimento  Agrário  e os  órgãos  es- 
taduais de  cooperativismo,  adotarão  as 
providências  necessárias  à constituição  de 
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cooperativas  agrícolas  para  exploração 
das  respectivas  áreas. 

Art.  69  — As  áreas  de  terras  a que  se 
referem  os  artigos  anteriores  deverão  ser 
adequadas  à utilização  agrícola  proposta  e 
poderão  ser  doadas: 

a)  diretamente  pela  usina; 

b)  por  grupos  de  usinas  de  uma  mes- 
ma zona  agrícola; 

c)  por  fornecedores  de  cana  ou  grupo 
de  fornecedores; 

d)  por  grupos  de  usinas  e de  fornece- 
dores de  cana  de  uma  mesma  zona 
agrícola. 

Art.  79  — As  áreas  de  terra  concedidas 
ao  trabalhador  rural,  nos,  têrmos  .do  art. 
19,  não  poderão  ser  localizadas  a mais  de 
3 (três)  quilômetros  de  distância  da  res- 
pectiva moradia,  salvo  quando  se  tratar 
de  áreas  doadas  na  forma  do  art.  39, 

Seção  29 

Ça  classe  de  terras  a serem  cedidas 

Art,  89  As  terras  concedidas  segundo 
os  artigos  anteriores  serão,  preferente- 
mente, terras  ociosas  ou  de  pousio,  as 
quais  por  sua  situação  topográfica  sejam 
economicamente  desfavoráveis  à cultura 
mecanizada  da  cana,  porém,  adequadas  às 
lavouras  de  subsistência  e à criação  de 
animais. 

Art.  99  — Considera-se  como  terra  de 
.pousio  aquela  na  qual  a cana  tenha  sido 
colhida  no  ano  anterior  e deva,  segundo 
a programação  da  emprêsa  ou  do  fornece- 
dor, ser  plantada  no  ano  seguinte. 

Art.  109  — Para  os  fins  dêste  Ato  con- 
sideram-se  terras  ociosas  as  áreas  não 
utilizadas  pelo  proprietário  na  conserva- 
ção de  matas  até  20%  (vinte  por  cento) 
da  área  da  propriedade  ou  não  utilizadas 
há  mais  de  1 (um)  ano  na  lavoura  de  ca- 
na, na  criação  de  animais  ou  na  planta- 
ção de  lavoura  permanente,  salvo  as  que 
pelas  suas  condições  topográficas  sejam 
destinada  à cultura  mecanizada  da  cana- 
de-açúcar. 

Art,  Il9  — Nas  áreas  de  pousio  não 
poderão  ser  plantadas,  pelo  trabalhador, 
lavouras  de  ciclo  vegetativo  superior  a 1 
(um)  ano. 
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Parágrafo  único  — As  terras  de  pou- 
sio, cedidas  ao  trabalhador, deverão  estar 
desocupadas  1 (um)  mês  antes  da  data 
do  plantio,  prefixada  pelo  empresário  ao 
fazer  a concessão. 

CAPÍTULO  II 
Dh  exploração  das  áreas 
Seção  1“ 

Da  exploração  individual  ou  coletiva 

Art.  12  — As  áreas  atribuídas  a cada 
trabalhador  e sua  família  poderão  ser 
concentradas  em  uma  só  gleba,  exclusiva 
e contínua,  para  ser  explorada; 

a)  pelo  trabalhador  e sua  família,  pro- 
cedendo-se neste  caso  a delimitação 
da  respectiva  área  individual; 

b)  por  grupos  de  trabalhadores  e res- 
pectivas famílias,  mediante  explora- 
ção cooperativista  ou  qualquer  ou- 
tra forma  comunitária. 

Art.  13  — Quando  forem  atribuídas 
áreas  mediante  doação  na  forma  do  art. 
3^’,  a exploração  da  terra  se  fará  de  con- 
formidade com  0 disposto  nos  estatutos  so- 
ciais das  respectivas  cooperativas. 

Art.  14  — Sempre  que  as  áreas  forem 
concedidas  para  exploração  individual, 
deverão  ser  delimitadas  quando  se  tratar 
de  áreas  isoladas,  ainda  que  situadas  em 
áreas  contíguas. 

Art.  15  — Na  hipótese  de  exploração 
comunitária  e até  que  se  organize  a res- 
pectiva cooperativa,  os  serviços  serão  re- 
gulados na  conformidade  de  normas  a se- 
rem estabelecidas  de  comum  acordo  entre 
0 proprietário  e os  trabalhadores. 


te  comprovada  pela  Justiça  do  Trabalho, 
quando  tiver  realizado,  às  suas  expensas, 
a plantação  a que  se  refere  êste  artigo. 

§ 2’  — Caberá  ao  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  apurar  o valor  da  indenização, 
no  caso  de  desacordo  entre  as  partes,  se- 
gundo normas  a serem  oportunamente  ex- 
pedidas. 

Art.  17  — Nenhuma  restrição  haverá 
quanto  ao  cultivo  da  lavoura  de  subsistên- 
cia de  ciclo  vegetativo  inferior  a 12  (do- 
ze) meses,  quando  se  tratar  de  áreas  doa- 
das na  forma  do  art.  3'?  para  exploração 
comunitária  ou  cooperativista,  sujeito, 
porém,  à orientação  técnica  do  Govêrno, 
de  acordo  com  normas  a serem  baixadas 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

Art.  18  — O Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  providenciará  junto  ao  órgão  go- 
vernamental a obtenção  de  matrizes  e se- 
mentes necessárias  à melhor  exploração 
das  áreas  referidas  nos  artigos  anteriores. 

' ■ CAPÍTULO  III 

Da  doação  de  áreas  e construção  de 
moradias 

Art.  19  — Quando  as  áreas  destinadas 
aos  trabalhadores  resultarem  de  doação, 
na  forma  do  art.  3^^,  poderão  as  moradias 
ser  transferidas  para  as  propriedades 
doadas,  e serão  construídas  de  conformi- 
dade com  planos  habitacionais  aprovados 
pelos  órgãos  especializados  do  Govèrno. 

Parágrafo  único  — Para  os  fins  dêste 
artigo  0 I.A.A.  manterá  entendimentos 
com  0 Banco  Nacional  de  Habitação  e ou- 
tros órgãos  do  Govêrno,  para  aprovação 
de  planos  de  financiamento  de  habitações 
populares. 


Seção  2“ 


CAPÍTULO  IV 


Da  exploração  agrícola  ou  pecuári^ 

Art.  16  — Nas  áreas  concedidas,  quer 
para  exploração  diretamente  pelo  traba- 
lhador e sua  família,  quer  para  explora- 
ção comunitária,  em  terras  ociosas,  de 
rodízio  ou  de  pousio, poderá  o trabalhador 
cultivar  lavouras  de  subsistência  de  ciclo 
vegetativo  não  excedente  de  um  ano  e 
criar  animais  de  pequeno  porte,  inclusive 
uma  vaca,  na  corda. 

§1’’  — O trabalhador  será  indenizado 
no  caso  de  despedida  injusta  d^vidamente- 


Da  revogação  da  concessão 


Art.  20  — Verificado  que  o trabalha- 
dor rural  contemplado  com  a concessão 
de  terras  para  exploração  individual  ou 
familiar  não  deu  à mesma  o cultivo  ade- 
quado, será  revogada  a concessão. 

Parágrafo  único  — Na  hipótese  a que 
se  refere  êste  artigo,  o trabalhador  rural 
somente  terá  direito  à concessão  de  nova 
área  após  decorrido  um  ano  de  serviço 


contínuo  na  empresa. 


BifAsn.  ArT-cARcmi) 


,Jn,no  -IPfiS-  31 


4 


Art.  21  — Será  igualmente  revogada 
a .concessão  da  área  nos  casos  de  abando- 
no de  emprêgo  e de  dispensa  amigável  ou 
judicial  do  trabaUiador,  assegurados  os  di- 
reitos de  indenização  a que  se  refere  o pa- 
rágrafo 2^  do  art.  6^  do  Decreto  n®  57  020, 
de  11/10/1965. 

Art.  22  — A revogação  da  concessão  da 
área,  salvo  acordo  entre  as  partes,  será 
processada,  perante  o lAA.  a requerimen- 
to do  proprietário,  e se  efetivará  median- 
te despacho  do  Delegado  Regional,  com 
com  recurso  voluntário,  sem  efeito  sus- 
pensivo, para  o Presidente. 

Art.  23  — Nos  casos  de  exploração  co- 
munitária ou  sob  a forma  cooperativista, 
a revogação  da  concessão  se  fará  segundo 
as  normas  que  forem  estabelecidas  em  ca- 
da caso,  ou  constantes  dos  respectivos  es- 
tatutos sociais. 

CAPÍTULO  V 

Do  serviço  especial  de  controle 

Art.  24  — Será  criado,  junto  às  Dele- 
gacias Regionais  do  lAA,  na  medida  das 
conveniências  da  administração,  o Servi- 
ço Especial  de  Controle  (SEC),  encarre- 
gado de  dar  execução  ao  Decreto  n’ 
57  020/65  e ao  disposto  neste  Ato. 

Parágrafo  único  — O lAA  solicitará 
ao  Poder  Executivo,  quando  fôr  o caso, 
a aprovação  de  medidas  necessárias  ao 
atendimento  do  estabelecimento  neste  ar- 
tigo. 

CAPÍTULO  VI 

Das  disposições  gerais 

Art.  25  — Os  órgãos  governamentais, 
quando  do  exame  de  projetos  apresenta- 
dos por  emprêsas  proprietárias  de  usinas 
de  açúcar  ou  por  fornecedores  de  cana 
para  concessão  de  incentivos  fiscais,  de- 
verão exigir  a prova  de  cumprimente  do 
disposto  no  Decreto  n’  57  020/65  e neste 
Ato. 

Art.  26  — Decorrido  o prazo  de  6 
(seis)  meses  da  publicação  deste  Ato  no 


“Diário  Oficial  da  União”,  oflAA  somen- 
te autorizará  a concessão  ide- financiamen- 
tos diretamente  aos  produtores  quando 
comprovem  haver  dado  cunlprimento  ao 
disposto  no  Decreto  n^  57  ® neste 

Ato. 

Art.  27  — As  Cooperativas  organiza?;',-, 
das  pelos  trabalhadores  para  a exploração 
de  áreas  doadas  na  forma  dêste  Ato,  deve- 
rão submeter  os  seus  Estatutos  ao  exame 
do  lAA. 

Art.  28  — As  Cooperativas  a que  se  re- 
fere o artigo  anterior  deverão  promover 
o arquivamento,  no  lAA,  dos  seus  atos 
constitutivos,  devidamente  legalizados,  sob 
pena  de  não  gozarem  dos  benefícios  esta- 
belecidos neste  Ato. 

Art.  29  — O disposto  neste  Ato  não  se 
aplica : 

a)  às  propriedades  agrícolas  de  área 
igual  ou  inferior  a 50  (cinqüenta) 
hectares,  desde  que  o proprietário 
utilize  pelo  menos  70%  (setenta  por 
cento)  .da  respectiva  área  com  la- 
voura de  cana,  criação  e outras  la- 
vouras ; 

b)  aos  trabalhadores  não  residentes  na 
propriedade,  ou  aos  que  nela  não 
exerçam  atividade  sob  regime  de 
trabalho  assalariado,  ou  que  na 
mesma  permaneçam  sem  vínculo  ou 
relação  de  emprêgo. 

Art.  30  — O Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e .do  Álcool  acompanhará  a 
execução  dêste  Ato  para  o efeito  de  pro- 
mover as  adaptações  que  se  fizerem  ne- 
cessárias para  atendimento  dos  objetivos 
sociais  do  Decreto  n^  57  020,  de  11  de  ou- 
tubro de  1965. 

Art.  31  — O presente  Ato  entrará  em 
vigor  nesta  data,  revogadas  as  disposições 
em  contrário. 

FRANCISCO  ELIAS  DA 
ROSA  OITICICA 

Presidente 
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□ CARRO  DE  BOIS 


LUIZ  LUNA 

KSTA  época  de  aviões  supersônicos,  de  rápidos  he- 
licópteros, de  automóveis  ultramodemos,  encurtan- 
do distâncias,  aproximando  continentes,  avizinhan- 
do cidades,  ninguém  deste  mundo  moderno,  agita- 
do e nervoso  poderá  fazer  uma  simples  idéia  do  im- 
portante papel  que,  em  certa  época  da  vida  brasileira,  o carro 
de  bois  exerceu  na  paisagem  social.  Foi  veículo  da  moda,  meio 
de  transporte  de  luxo,  carruagem  especial  das  “sinhás”  e “sinhà- 
zinhas”  das  casas  senhoriais  dos  velhos  engenhos  de  açúcar.  Não 
servia  apenas  para  transportar  canas  às  moendas  e lenha  às  for- 
nalhas. Era  o melhor  e o mais  confortável  meio  de  transporte 
para  conduzir  a família  do  senhor-de-engenho  às  visitas,  aos  pas- 
seios à cidade,  às  festas  de  fim  de  ano  e de  Entrudo. 


Nessas  ocasiões,  o carro  de  boi,  usado  o ano  inteiro  nos  ser- 
viços do  engenho,  adquiria  aspecto  imponente.  Escolhiam-se  as 
melhores  parelhas  do  cercado  e convocava-se  o carreiro  mestre 
do  engenho  para  fazer  a viagem.  Uma  esteira  de  periperi,  for- 
rada com  uma  coberta  vistosa,  cobria  o carro.  Os  passageiros 
sentavam-se  em  colchões  de  lã  de  barriguda  e o carro  .seguia 
em  marcha  vagarosa  pela  estrada  a fora. 

Havia,  só  para  êsses  momentos,  juntas  de  bois  especialmen- 
te selecionadas.  Aliás,  senhor-de-engenho  que  se  prezasse,  na- 
queles distantes  tempos,  distinguia-se,  não  apenas  pelo  número  de 
escravos  que  reunia  na  sua  senzala,  mas  também  pela  qualidade 
dos  bois  de  carro  que  se  contavam  em  seus  cercados.  Com  a Aboli- 
ção, desaparecidos  os  escravos,  ficaram  os  bois  para  aumentar  o 
prestígio  e aquilatar  o conceito  do  senhor-de-engenho. 

Nos  meus  tempos  de  menino  de  casa-grande  ainda  encon- 
trei uns  restos  dêsse  antigo  faustígio.  Até  alcançar  a idade  de 
montar  a cavalo,  foi  o carro  de  bois  a minha  condução  do  en- 
genho para  a cidade,  nas  festas  de  Natal  e Ano  Novo.  Vinhá- 
mos  todos,  abrigado  do  sol  pela  esteira  de  periperi,  os  menores 
deitados  sôbre  o colchão,  mas  eu  sentava-me  à frente,  desabriga- 
do da  sombra,  com  uma  varinha  na  mão,  a fustigar  os  bois  do 
coicç,  pois,  como  os  garotos  da  cidade  atualmente  sonham  em  se 
tornar  aviador  ou  cosmonautas,  os  meninos  do  engenho  do  meu 
tempo  desejavam,  com  muito  orgulho,  ser  carreiro  ou  vaqueiros. 
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Os  carreiros  daquele  tempo  envaideciam-se  da  profissão.  ] 

Nesses  passeios,  honrados  com  a preferência,  escolhiam  uma  va-  | 

ra  bonita,  envernizada  de  nôvo,  com  o ferrão  de  metal  brilhando  í 

à luz  do  sol.  Chapéu  de  couro  enfeitado  de  fivelas  douradas,  al-  f 

percatas  novas  chiando  na  areia,  peitoral  de  couro  nôvo  cheiran-  I 

do  a cortume.  | 

Mas,  os  tempos  mudaram,  o carro  de  boi  perdeu  o prestí-  J 

gio.  Não  há  mais  menino  de  engenho  e mesmo  os  que  ainda  | 

têm  as  raízes  fincadas  nas  touceiras  de  cana  não  pensam  em  ser 
carreiros  ou  vaqueiros.  Os  engenhos  estão  de  fogo  morto.  A ve-  i 

lha  casa  senhorial  é um  rancho  abandonado,  tapera  de  f antas-  | 

mas  com  o melão  de  São  Caetano  se  enroscando  pelos  telhados,  | 

que  abrigaram,  um  dia,  tanto  poder  e esplendor.  A cana  sai,  em  f 

possantes  caminhões,  dos  antigos  banguês  diretamente  para  as  f 

esteiras  das  poderosas  usinas  de  não  sei  quantas  toneladas  por  dia.  - 

A medida  do  pão-de-açúcar  desapareceu  com  o apito  do  último  I 

banguê,  que  a usina  passou  nos  peitos.  Agora  só  se  fala  em  to-  j 

neladas  e os  carros  de  bois  que  ainda  resistem  são  um  espectro  ' 

do  passado. 

Faz  até  pena  vê-los,  fugindo  dos  automóveis  à beira  da  es-  | 

tiada.  O chiado  parece  um  soluço,  o carro  um  esquife  de  tercei-  | 

ra  classe,  a seguir  para  a vala  comum,  puxado  por  quatro  bois  } ; 

magros  e tristes.  0 carreiro  trás  em  si  próprio  essa  decadência.  í,  ’ 

Cadê  o chapéu  de  couro  de  fivelas  douradas,  a vara  bonita  enver-  |. 

nizada  de  nôvo,  peitoral  de  couro  fresco,  cheirando  a cortume?  | 

Hoje,  o carreiro  é descalço,  chapéu  de  palha  amarelecido  pelo  ® ' 

tempo,  roupa  rasgada,  cachimbo  de  barro  no  canto  da  bôca.  Os  f 

bois  já  não  são  Andorinhas,  Cacheado,  Senador.  Nem  nome  têm.  | 
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Medíunte  requerimento  de  iniciativa  do  Deputado  Maurício  Goulart 
foi  constituída,  nos  termos  do  artigo  XXX  da  Constituição  Federal,  a Co- 
missão Parlamentar'  de  Inquérito  Mista  destinada  a verificar  as  reper- 
cussões sôbre  a saúde,  do  uso  indiscriminado  ãe  adoçantes  artificiais  na 
alimentação  popular,  hem  assim  as  consequências  que  ãêsse  uso  decorrem 
para  a economia  nacional  no  setor  da  agro-indústria  açucareira, 

A Comissão,  sob  a Presidência  do  Senador  Milton  Campos,  teve  co- 
mo relatores  os  deputados  Pedroso  Horta  e Brito  Velho.  0 economista 
Omer  MonfAlegre,  assessor  econômico  da  Presidências  do  Instituto  do 
Açúctar  e do  Álcool,  cooperou  na  parte  relativa  à coleta  e seleção  de  dio- 
cumentos  e na  realização  de  eshidos  preliminares,  conforme  reportagem 
publicada  a seguir  deste  trabalho. 

Nesta  edição,  BRASIL  AÇUCAREIRO  dá  início  à publicação  de  al- 
guns documentos  que  focalizam  os  diversos  aspectos  do  p'rohlema.  O pri- 
meiro dêsses  documentos,  de  caráter  estritamente  científico,  é da  auto- 
ria dos  Srs.  P.  0.  NesS’  e Phillip  H.  Derse,  da  Fundação  de  Pesquisas 
da  Universidade  de  Winsco'nsin,  nos  Estados  Unidos  e descreve  o efeito 
da  alimentação  de  ciclamato  de  cálcio  ministroÂa  <a  ratos.  0 ducumento 
em  apreço  foi  divulgado  originalmente  na  revista  de  ciência  médica  NA- 
TURE,  dial  Ingjaterra,  de  25  de  iinarço  de  1967, 

EFEITG  DA  ALIMENTAÇÃD 
DE  CICLAMATD  DE 
CÁLCIO  A RATDS 


P.O.  NESS 
PHILLIP  H.  DERSE 
'Wisoonsin  Alimini  Research  Pomiiiation. 
Madison,  Wiscmisin. 


Ciclamato  de  cálcio  {sulfam.ato  de  cálcio  ciclohexU)  está  presente, 
como  edkdcorante,  em  um  grande  número  de  soluções  <doces.  Quan- 
do é dado  a ratos,  dzirante  um  período  longo,  podo  diminuir  a ve- 
locidade de  crescimento,  possivelmente  por  afetar  as  glândulas 


supra-rewais. 


Nos  últimos  anos,  o uso  d«  edulcorantes 
artificiais  tem  aumentado  significativa- 
mente. O Departamento  do  Agricultura 
dos  Estados  Unidos  (1)  relatou  que  o 
consumo  dos  edulcorantes,  em  1964,  foi 
duas  vêzes  maior  que  em  1963  e cinco  vê- 
zes  maior  que  em  1959.  A maior  parte  é 
consumida  em  soluções,  contendo  cicla- 
mato de  cálcio  (sulfamato  de  cálcio  ci- 
cloexil) . 


Pessoas  que  ingerem  estas  bebidas  po- 
dem tomar  mais  ou  menos  1%  de  cicla- 
mato em  sua  dieta.  Exemplificando:  3 
garrafas  de  refrigerantes  podem  conter 
um  total  de  4g.  de  ciclamato  de  cálcio.  Es- 
ta quantidade,  consumida  diariamente, 
com  um  influxo  normal  de  comida  (400g. 
de  peso  sêco,  2.400  calorias),  resultaria 
numa  idieta  contendo  1%  de  ciclamato  de 
cálcio.  Outras  fontes  de  ciclamato  de  cál- 
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cio  podem,  além  disso,  aumentar  a pro- 
porção de  ciclamato  na  dieta. 

Fitzhugh  e seus  colaboradores  (2)  fi- 
xaram altas  concentrações  de  ciclamato 
(6%)  em  dietas  para  ratos  por  dois  anos. 
Nenhum  efeito  foi  observado  com  menos 
de  1%  de  ciclamato  de  sódio  na  dieta. 
Uma  diminuição,  porém,  na  percentagem 
obtida,  foi  observada  nos  níveis  de  1 a 
5%  na  dieta.  5%  de  ciclamato  causaram 
uma  moderada  diarréia.  Histopatològica- 
mente,  os  animais  não  mostraram  anor- 
malidades. 

Richards  e seus  colaboradores  (3)  leva- 
ram avante  experimentos  relativos  à ali- 
mentação para  gatos  e cachorros,  com  die- 
tas contendo  0,05,  0,1  e 1%  de  ciclamato 
de  sódio.  Êles  constataram  que  o pêso  dos 
animais  que  receberam  0,1  e 1%  de  cicla- 
mato de  sódio  na  dieta  inclinou-se  a per- 
manecer abaixo  do  pêso  dos  ratos-contrô- 
le.  Nenhuma  outra  reação  farmacológica 
foi  notada.  A excreção  e a distribuição  do 
do  ciclamato,  rotulado  com  enxofre-35,  fo- 
ram estudadas  por  Taylor  e colaboradores 
(4).  95%  do  ciclamato  foi  excretado  na 
urina  e fezes..  Pequenas  quantidades  de 
enxôfre-35  foram  achadas  em  todos  os  te- 
cidos, inclusive  em  fetos. 

O trabalho  relatado  aqui  foi  levado 
avante  utilizando-se  o ciclamato  de  cálcio, 
que  é agora  mais  comumente  usado,  como 
um  edulcorante,  que  o sal  de  sódio.  Níveis 
mais  altos  de  ciclamato  foram  usados  pa- 
ra permitir  a interpolação  mais  clara  da- 
quelas quantidades  presentemente  obtidas 
no  reginie  alimentar  diário  humano.  O 
uso  de  ciclamato  de  cálcio,  na  dieta  hu- 
mana, reduz  o influxo  calórico,  conduzin- 
do-nos a incluir  alimentações  em  experi- 
ência, na  qual  o influxo  foi  restringido. 

Ratos  Weanling  Sprague-Dawley  fo- 
ram divididos  em  3 grupos  26  machos  e 
26  fêmeas  em  cada  ^upo.  Os  animais  fo- 
ram alojados,  individualmente,  em  gaio- 
las, com  fundo  de  tela,  e dado  aos  mes- 
mos, água  à vontade.  Durante  as  oito  pri- 
meiras semanas  dos  experimentos,  todos 
os  animais,  em  cada  grupo,  receberam 
suas  dietas  respectivas,  à vontade. 

Ratos  do  grupo  1 alimentaram-se  sò- 
mente  com  uma  dieta,  de  grão  comercial, 
contendo  um  mínimo  de  23%  de  proteí- 
na bruta,  4,5%  de  gordura  bruta,  um  má- 
ximo de  6%  de  fibra  crua  e um  máximo 


de  9%  de  cinza.  Aos  ratos  do  grupo  2, 
deu-se  5%  de  ciclamato  de  cálcio,  na  die- 
ta básica,  e ao  gimpo  3,  10%. 

Depois  de  oito  semanas,  em  dietas-tes- 
tes,  os  grupos  foram  divididos  em  2 sec- 
ções. Os  ratos  da  secção  A continuaram  a 
receber  suas  respectivas  dietas,  ad  libi- 
tum.  Os  ratos  da  secção  B receberam  suas 
respectivas  dietas  em  um  nível  equiva- 
lente a 60%  do  consumo  dos  ratos  da  sec- 
ção A do  mesmo  grupo. 

Em  adição,  para  complementar  a quan- 
tidade consumida,  5 fêmeas,  de  cada  sec- 
ção, foram  acasaladas  com  machos  de  suas 
respectivas  secções,  transferidas  para  ga- 
iolas de  procriação  e mantidas  no  mesmo 
plano  de  dieta  dos  animais  não  em  repro- 
dução. Aos  animais  com  crias  foi  permi- 
tido levantar  o desmame.  Depois  de  um 
descanso  razoável,  as  fêmeas  foram  rea- 
casaladas  e suas  crias  levadas  ao  desma- 
me. Depois  de  desmamada  a 2»  ninhada, 
as  fêmeas  foram  levadas  de  volta  às  gai- 
olas padrão,  de  fundo  de  tela,  até  a 52» 
semana,  quando  todos  os  animais  foram 
sacrificados.  Cada  animal  foi  pesado  e seu 
conteúdo  de  comida  relatado,  semanal- 
mente. Em  todos  Os  intervalos  (resulta- 
dos) selecionados,  o consumo  individual 
diário  de  água  foi  determinado  em  5 ma- 
chos e 5 fêmeas,  de  cada  secção,  de  cada 
grupo.  Nos  6»,  9»  e 12^  meses,  análises  de 
sangue  e urina  foram  conduzidas  numa 
porção  representativa  dos  animais  de  ca- 
da secção. 

Em  90  dias,  2 machos  e 2 fêmeas,  de 
cada  secção,  de  cada  grupo,  foram  sacri- 
ficados e as  alterações,  macroscópicas  e 
histológicas,  examinadas. 

Em  6 meses,  3 machos  e 3 fêmeas,  de 
cada  secção  da  grupo  1 (controle  negati- 
vo) e grupo  2 (10%  de  ciclamato  de  cál- 
cio), foram  mortos  e examinados  igual- 
mente. No  fim  do  estudo,  todos  os  ani- 
mais foram  sacrificados  e examinados. 

Em  40  semanas,  3 machos  e 3 fêmeas,  de 
cada  secção,  de  cada  grupo,  foram  colo- 
cados em  gaiolas  de  metabolismo,  por  3 
dias.  Durante  êste  período,  o consumo  de 
comida  e excreções  fecais  e urinárias  fo- 
ram medidas.  Urina  e fezes  foram  exa- 
minadas para  determinar  o nitrogênio  e 
calorias  excretadas.  Tempos  de  influxo  e 
excreção  foram  então  comparados,  para 
analisar  a quantidade  de  nitrogênio  e ca- 
lorias retidos. 
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Os  pêsos  dos  animais  (fíg.  1 e 2)  mos- 
tra que  os  ganhos,  em  pêso,  dos  animais 
que  receberam  10%  de  ciclamato  de  cál- 
cio eram,  aproximadamente,  80  — 85% 
do  pêso  obtido  para  os  animais  do  grupo- 
contrôle.  Os  animais  que  receberam  5% 
de  ciclamato  de  cálcio  ganharam,  aproxi- 
madamente, 85  — 90%,  isto  é,  tanto  pê- 
so quanto  os  animais-contrôle.  Esta  dife- 
rença foi  aparente,  através  do  período  de 
teste  e as  diferenças  foram  similares  se, 
grupos  de  alimentação  limitada  ou  ad  li- 
bitum,  fossem  comparadas. 

As  figuras  3e  4 dão  o consumo  de  co- 
mida convertida  em  somente  dieta  básica, 
eliminando  em  conseqüência  disso,  a quan- 
tidade de  ciclamato  de  cálcio,  não  calórico 
na  dieta.  Os  resultados  mostram  que  o 
grupo  1 (controle  negativo)  e grupo  3 
(10%  de  ciclamato  de  cálcm),  consomem 
essencialmente,  quantidades  iguais  de  die- 
ta básica.  Nas  bases  somente  das  dietas 
básicas,  animais  do  grupo  2 (5%  de  ci- 
clamato de  cálcio)  consumiram,  aproxi- 
madamente, 7%  menos  que  os  animais  do 
grupo  1. 

O consumo  de  água  (tabela  1)  é signi- 
ficativamente diminuído  nos  animais  que 
receberam  ciclamato  de  cálcio.  Medidas  de 
água  adicional,  feitas  periodicamente,  du- 
rante o experimento,  também  mostraram 
isto. 

Os  resultados  dos  estudos  de  equilíbrio 
foram  calculados  nas  bases  de  duas  supo- 
sições. Em  um  cálculo  foi  suposto  que  to- 
do ciclamato  de  cálcio  foi  excretado  na 
urina  e no  outro  que  todo  ciclamato  foi 
nas  fezes.  É conhecido  que  o ciclamato  de 
cálcio  é excretado  na  urina  e fezes,  mas 
os  processos  analíticos  adequados,  não 
são  vantajosos  e a quantidade  exata  ex- 
cretada não  pode  ser  determinada.  Os  va- 
lôres  disnoníveis  indicam  que  os  animais 
que  receberam  ciclamato  de  cálcio  utili- 
zaram ambos  nitrogênio  e calorias,  na  co- 
mida, tanto  quanto  ou  mais  que  os  ani- 
mais no  grupo  de  contrôle  negativo. 

Os  resultados  do  1’  estudo  de  reprodu- 
ção da  ninhada  (tabela  2)  indicam  que  os 
animais  que  receberam  ração  limitada 
conceberam,  mas  foram  incapazes  de  le- 
vantar suas  crias  além  de  cinco  dias. 

(Ds  animais  que  receberam  comida  ai 
libitum,  conceberam  e foram  permitidos 
levantar  suas  crias  ao  desmame  (21 


dias).  Os  ratos  weanling,  de  contrôle,  pe- 
savam 42  g.,  os  ratos  de  10%  de  ciclama- 
to de  cálcio,  eram  ratos  weanling,  com  pê- 
so calculado  em  tôrno  de  50  g.,  e os  ratos 
weanling  de  5%  de  ciclamato  de  cálcio 
pesavam  32  g. 

Os  resultados  do  2’>  estudo  de  reprodu- 
ção de  ninhada  (tabela  3)  mostram  que 
os  animais  de  contrôle  (alimentação  limi- 
tada) e os  que  conceberam,  5%  de  cicla- 
mato de  cálcio  (alimentação  limitada) 
conceberam,  mas  todas  as  suas  crias  mor- 
reram em  7 dias.  Os  animais  que  recebe- 
ram 10%^  de  ciclamato  de  cálcio  (alimen- 
tação limitada)  não  conceberam. 

Os  animais  com  alimentação  ad  libi- 
tum, conceberam,  e,  novamente,  levanta- 
ram suas  crias  ao  desmame  (21  dias).  Os 
ratos  weanling,  de  contrôle,  tiveram  seus 
pêsos  calculados,  em  média,  em  33  g. 

Exames  clínicos  de  laboratório  mostra- 
ram- que  não  houve  variação  notável  en- 
tre os  resultados  hematológicos  dos  gru- 
pos-teste  e os  dos  grupos  de  contrôle  ne- 
gativo até  0 exame  final,  no  qual  um  de- 
créscimo nas  contagens  das  células  bran- 
cas, foi  achado  nos  ratos  machos,  que  re- 
recebarm  10%  de  ciclamato  de  cálcio  ad 
libitum.  O conteúdo  de  nitrogênio  da  uri- 
na é mais  alto  nos  ratos,  que  receberam 
ad  libitum  que  nos  ratos  que  receberam 
alimentação  em  bases  limitadas.  Depois  de 
9 meses,  houve  uma  indicação  que  os  ani- 
mais que  recebiam  a dieta  contendo  10% 
de  ciclamato  de  cálcio  tzd  libitum.  tinham 
níveis  notadamente  mais  altos  de  nitro- 
gênio na  urina  que  os  animais  que  rece- 
beram dieta  básica,  a>d  libitum  (crrupo  1). 
Isto  não  ocorreu,  porém,  em  12  meses. 

Os  animais  não  mostraram  evidência 
marcante  de  toxidez  ou  resultados  indese- 
jáveis da  alimentação  de  ciclamato  de  cál- 
cio, senão  perda  de  pêso.  As  fezes  dos 
animais  que  recebiam  ciclamato  de  cál- 
cio eram  macias  e continham  mais  umi- 
dade. Temporariamente,  estas  condições 
levavam  à diarréia  os  animais  que  rece- 
beram 10%  de  ciclamato  de  cálcio,  en- 
quanto que  as  fezes  dos  animais  que  in- 
geriram 5%  de  ciclamato  de  cálcio,  ge- 
ralmente, eram  constituídas  de  grãos  mais 
largos,  com  um  conteúdo  mais  alto  de 
água. 

As  variações  fecais  foram  mais  marca- 
das durante  as  primeiras  8 semanas. 
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A urina  dos  animais  de  controle  mostrou- 
se  diferente  da  dos  animais-teste,  quan- 
do levedas  à evaporação,  à secura.  A uri- 
na dos  animais  que  receberam  ciclamato 
de  cálcio,  deixaram  um  excesso  de  resí- 
duo cristalino,  que  não  estava  presente  na 
urina  dos  animais  de  controle. 

Os  organismos,  de  todos  os  animais 
mortos  em  1 ano,  foram  pesados  e as  pro- 
porções do  pêso  do  corpo,  calculados.  Os 
organismos  pesados,  foram:  coração,  fí- 
gado, baço,  rim,  gôriadas,  supra-renal  e 
tireoide.  Tabelas  4 e õ mostram  a média 
dos  pesos  dos  organismos  e a percenta- 
gem do  pêso  dos  animais  que  se  alimen- 
taram ad  libitum  e dos  animais  que  tive- 
ram alimentação  limitada,  respectiva- 
mente. 

Os  valôres  para  os  pesos  da  supra-re- 
nal, como  a percentagem  dos  pesos  do 
animal  foram  comparadas  estatistica- 
mente. 

As  seguintes  conclusões  podem  ser  fei- 
tas com  razoável  crédito: 


1 — Os  pesos  das  supra-renais  de  ambos 

os  ratos  machos  e fêmeas,  que  se  ali- 
mentaram de  10%  de  ciclamato  de 
cálcio,  aumentaram  sob  ambos  os 
regimes  alimentares.  O aumento  é 
mais  acentuado,  sob  as  condições  da 
alimentação  limitada. 

2 — As  supra-renais  dos  ratos  machos 

alimentados  com  5%  de  ciclamato 
de  cálcio,  sob  as  condições  da  ali- 
mentação limitada,  aumentaram  em 
proporção  ao  resto  do  corpo,  mas  is- 
to não  ocorreu  quando  a mesma  ra- 
ção foi  dada  ad  libituni.  Os  pesos  são 
significativamente  mais  altos  que 
aqueles  dos  ratos  machos  de  contro- 
le e,  significativamente  mais  baixo 
que  aqueles  dos  ratos  machos  que  se 
alimentaram  com  10%  de  ciclamato 
de  cálcio. 

3 — As  ratas  fêmeas,  que  se  alimenta- 

ram com  5%  de  ciclamato  de  cálcio 
não  mostraram  êste  aumento  no  pê- 
so relativo  da  supra-renal  sob 
quaisquer  condições. 
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TABELA  2 REPRODUÇÃO:  VALORES  DO  GRUPO  DA  PRIMEIRA  NINHADA. 
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Média/ninhada  tòtal  de  rato. 
Média/ninhada  de  6 filhotes. 


Tabela  1 MÉDIA  DO  CONSUMO  DIÁRIO  APÓS  12  SEMANAS: 
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TABELA  3 ~ REPRODUÇÃO:  VALORES  DO  GRUPO  DA  SEGUNDA  NINHADA, 
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Semanas  de  teste 

Figura  1 — Média  dos  pêsos  dos  ratos  machos  plotados  contra  tem- 
pos vezes  ração  básica. 

-0-  = 5%  de  clamato  de  cálcio. 

-a-  =10%  de  ciclamato  de  cálcio. 

— = alimentação  ad  libitum-. 

= = comida  de  dieta  limitada. 


400  f 


'emanas  de  teste 


Figura  2 — Média  dos  pesos  dos  ratos  fêmeas  plotados  contra  tem- 
po vêzes  ração  básica. 

. -0-  = 5%  de  claclamato  de  cálcio. 

- - = 10%  de  ciclamato  de  cálcio. 

= Alimentação  ací  libitum. 

= = Comida  de  dieta  limitada. 
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Semanas  de  teste 

Figura  3 — Valores  semanais  da  média  da  dieta  básica  consumida 
pelos  ratos  machos  contra  ração  básica. 

-0-  = 5%  de  ciclamato  de  cálcio. 

- - = 10%  de  ciclamato  de  cálcio. 

= alimentação  «íf  Lihitum. 

= = comida  de  dieta  controlada. 
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Semanas  de  teste 

Figura  4 — Valores  semanais  da  média  básica  consumida  por  ratos 
fêmeas  contra  ração  básica. 

-0-  = 5%  de  ciclamato  de  cálcio. 

- - =r-  10%  de  ciclamato  de  cálcio. 

= alimentação  ad  libüum 
= = comida  da  dieta  limitada. 
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TABELA  5 — MÉDIA  DO  PÊSO  DO  CORPO  DO  ANIMAL  DEPOIS  DE  UM  ANO. 
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Histopatològicamente,  os  tecidos  dos 
ratos  que  se  alimentaram  com  ciclamato 
de  cálcio  mostraram  varições  nos  testí- 
culos (testes),  supra-renais,  rins  e pân- 
creas. Os  testículos  dos  ratos,  alimenta- 
dos com  ciclamato,  mostraram  uma  inci- 
dência de  aumento  e gravidade  de  atrofia 
e degeneração  dos  túbulos  seminíferos, 
quando  comparados  com  os  dos  ratos  de 
controle.  Alguns  túbulos  atróficos,  foram 
notados  nas  secções  dos  testículos  dos  ra- 
tos de  controle,  e as  varições  notadas  nos 
animais-teste,  podem  ser  uma  intensifi- 
cação de  um  processo  normal  da  idade. 
Atrofia  grave  do  elemento  seminíferoso 
dos  testículos  foi  achado  em  menos  de  6 
meses,  nos  tecidos  de  um  rato  alimenta- 
do com  10%  de  ciclamato  de  cálcio.  As 
supra-renais  dos  ratos-teste  mostraram 
principalmente  mudanças  corticais.  Hou- 
ve alteração  sutis  da  aparência  das 
zonas,  nos  ratos-teste.  Nas  supra-renais 
dos  animais  alimentados  com  10%  de  ci- 
clamato de  cálcio,  a zona  mais  esterior  do 
córtex  (zona  granulosa)  foi  tênue  na  co- 
locação, as  células  continham  citoplasma 
aumentado  e o núcleo  era  mais  claro  que 
nos  animais-, controle.  A demarcação  en- 
tre a zona  granulosa  mais  externa  e a zo- 
na fasciculada,  era  pobremente  definida. 
Nas  supra-renais  dos  animais  de  controle, 
as  células  da  zona  mais  externa  estavam 
mais  estreitamente  empacotadas  e conti- 
nham um  núcleo  colorido,  mais  escuro,  de- 
senvolvendo uma  zona  granulosa  mais  es- 
cura, melhor  definida.  Isto  foi  particular- 
mente evidenciado  dos  tecidos  dos  ratos- 
fêmeas  do  controle.  As  mudanças  na  apa- 
rência dás  supra-renais  foram  mais  cla- 
ras nas  fêmeas  que  nos  machos.  A apa- 
rência dos  rins  estava  alterada  mais  fre- 
qüentemente  nos  animais  alimentados  com 
ciclamato  de  cálcio,  que  nos  animais  em 
dieta  básica.  Solidificações  foram  fre- 
qüentemente  achadas  perto  ou  no  próprio 
pélvis  renal.  Atrofia  pancreática  focal 
foi,  também,  mais  marcada  nos  tecidos- 
teste  que  nos  tecidos-^contrôle. 

Comparando  os  resultados  do  pêso  do 
corpo  ganho  e o consumo  de  comida,  é 
claro  que  nas  bases  da.  quantidade  de  die- 
ta básica  consumida,  o influxo  de  calorias 
dos  ratos-contrôle  e os  ratos  que  recebe- 
ram 10%  de  ciclamato  de  cálcio  é,  essen- 
cialmente, igual.  Também,  a diminuição 
de  7%  no  influxo  de  caloria  dos  ratos,  que 
receberam  5^  de  ciclamato  de  cálcio. 


comparados  com  o influxo  dos  ratos-  con- 
trôle,  não  é igual  a diminuição  de  15%, 
quando  os  ganhos  de  pêso  dêstes  mesmos 
grupos  são  comparados.  A falta  de  ga- 
nho no  pêso  dos  animais-  teste,  compara- 
da ,com  os  animais  controle,  não  pode  ser 
explicada  pelas  limitações  de  caloria.  Os 
cálculos  das  eficiências  da  alimentação, 
baseados  na  quantidade  da  dieta  básica 
consumida,  também  mostra  que  os  ani- 
mais alimentados  com  ciclamato  utiliza- 
ram menos  a comida  que  os  animais  na 
dieta  básica  somente.  Esta  inabilidade 
para  tomar  efetivo  o uso  da  comida  não 
foi  evidente  nos  estudos  da  caloria  e equi- 
líbrio do  nitrogênio.  O exame  da  percen- 
tagem do  nitrogênio  básico  e a percenta- 
gem das  calorias  básicas  retidas  mostram 
que  os  animais-teste  absorvem  e utilizam, 
aproximadamente,  a mesma  percentagem 
de  calorias  consumidas.  O nitrogênio  re- 
tido da  dieta  era  mais  alto  para  os  gru- 
pos de  teste  que  para  os  de  controle.  A 
possível  perda  de  nutrientes,  como  um  re- 
sultado de  bases  frouxas  (loose  stools)  é, 
em  conseqüência  disso,  pequena,  e não  é 
um  fator  maior  no  baixo  ganho  de  pêso 
dos  animais-teste.  Os  resultados  indicam 
que  os  nutrientes  são  utilizados  pelos  ani- 
mais alimentados  com  ciclamato  de  cál- 
cio de  uma  maneira  diferente  daquela  dos 
animais-contrôle.  Estas  diferenças  podem 
ser  o resultado  de  qualquer  um  dos  vár 
rios  efeitos  do  ciclamato  de  cálcio,  inclu- 
indo: velocidade  metabólica  aumentada, 
interferência  direta,  com  utilização  celu- 
lar dos  nutrientes,  e energia  utilizada 
para  metabolizar  e/ou  excretar  ciclamato 
de  cálcio  ou  seus  metabolitos. 

A variação  no  consumo  de  água,  pa- 
rece ser  uma  compensação  para  o aumen- 
to de  excreção,  de  água  nas  fezes  dos  ani- 
mais alimentados  com  ciclamato  de  cál- 
cio. As  medidas  da  água  total  excretada 
da  urina  e fezes  não  se  considera,  entre- 
tanto, para  o aumento  do  influxo  da 
água,  indicando  uma  perda  do  aumento 
da  água,  da  respiração  e superfície  da 
pele. 

O exame  da  urina  mostra  que  há  algu- 
ma alteração  na  excreção  do  rim.  O au- 
mento do  resíduo  cristalino  da  urina,  dos 
animais  que  receberam  ciclamato  de  cál- 
cio mostra  que  o material-teste  ou  os  seus 
metabolitos  foi  excretado  através  do  rim. 
As  variações  nas  concentrações  do  nitro- 
gênio da  urina,  depois  de  9 meses,  não 
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pode  ser  explicado  pelo  nitrogênio  do  ci- 
clamato  de  cálcio. 

Os  experimentos  de  reprodução  envol- 
vem somente  um  pequeno  número  de  ani  - 
mais, mas  os  mesmos  resultados,  essen- 
cialmente. foram  obtidos  quando  a expc 
riência  foi  repetida.  A relação  entre  os 
níveis  de  ciclamato  administrado  nestes 
experimentos,  para  possíveis  níveis  con- 
sumidos pelo  ser  humano  grávido  ou  lac- 
tante, não  é claro.  Certamente,  o efeito 
da  nutrição  ou  o efeito  da  redução  do 
crescimento  animal  jovem  é importante. 
Êste  tipo  de  redução  da  velocidade  do 
crescimento  é conhecido  por  ser  capaz  de 
diminuir  a tendência  e efetuação. 

Também,  a respeito  do  pequeno  núme- 
ro de  animais  observados,  o número  de 
porquinhos  nascidos  para  cada  fêmea  foi 
reduzido,  quando  o ciclamato  de  cálcio  foi 
incorporado  na  dieta.  Experimentos  adi- 
cionais têm  sido  levados  a efeito,  para 
confirmar  isto  e serão  relatados  mais 
tarde. 

Os  resultados  mostraram  um  aumento 
significante  no  pêso  da  supra-renal,  nos 
ratos  alimentados  com  ciclamato  de  cál- 
cio, que  é mais  notável  quando  expressa- 
do como  uma  percentagem  do  pêso  do  ani- 
mal. Isto  indica  um  efeito  direto  ou  in- 
diretamente na  supra-renal,  possivelmen- 
te pelo  caminho  da  pituitária.  Nós,  ime- 
diatamente, sentimos  que  algum  mecanis- 
mo estava  causando  um  aumento  na  velo- 
cidade metobólica.  Experiências  prelimi- 
nares com  êsses  animais  mostraram  um 
aumento  na  tomada  do  iodo  125,  consu- 
mo aumentado  de  oxigênio,  variação  na 
velocidade  do  coração,  aumento  da  irrita- 
bilidade e aumento  da  respiração,  tudo 
indicando  uma  alteração  no  metabolismo. 

As  tabelas  4 e 5,  que  registram  os  pe- 
sos dos  órgãos,  mostram  que,  como  o pê- 
so do  animal  é reduzido,  os  pesos  do  co- 
lação, fígado,  baço  e rim  variam  direta- 
mente com  o pêso  dos  animais.  No  caso 
dos  órgãos  endócrinos  (gônadas,  supra- 
renais  e tireóide),  entretanto,  os  pesos 
dos  órgãos,  que  permanecem  os  mesmos 
e a percentagem  do  pêso  ocupado  por  ês- 
ses órgãos,  aumentam  nos  animais  me- 
nores. 

Exames  histopatológicos  e observações 
parecem  suportar  os  resultados  das  me- 


didas dos  pêsos  dos  órgãos  na  indicação 
de  um  efeito  nos  testículos  (testes)  e nas 
supra-renais,  como  um  resultado  da  ali- 
mentação com  ciclamato  de  cálcio,  por 
um  ano.  Devido  à diferença  significante 
no  pêso  da  supra-renal,  entre  os  grupos 
de  teste  e controle,  as  glândulas  supra- 
renais  foram  examinadas,  detidamente, 
para  pequenas  variações,  que  poderiam 
explicar  a aparente  variação  de  pêso.  Va- 
riações sutis  nas  zonas  podem  indicar 
uma  tendência  à hipoplasia  da  zona  gra- 
nulosa da  supra-renal,  nos  animais  de 
controle  e uma  tendência  a hiperflasia  da 
zona  granulosa,  das  supra-renais,  nos 
animais-teste.  Isto  deveria  explicar  o au- 
mento do  pêso  das  glândulas  supra-renais 
nos  animais-teste, 

O aumento  de  pêso  dos  testículos  (tes- 
tes) não  parece  resultar  da  estimulação 
de  qualquer  elemento  particular  no  teci- 
do testicular,  mas  é,  provavelmente,  uma 
estimulação  geral,  resultando  no  aumento 
do  pêso  testicular,  na  maioria  dos  casos, 
mas,  ocasionalmente,  resultante  em  séria 
degeneração  e necrose  dos  túbulos  semi- 
níferosos, 

A incidência  mais  alta  de  solidificações 
calcificadas  nos  rins  dos  animais,  que  re- 
ceberam ciclamato  de  cálcio,  resultam  de 
um  fluxo  aumentado  do  cálcio  do  sal  de 
ciclamato  ou  poderia  ocorrer  devido  ao 
nível  comparativamente  alto  do  sal  de  ci- 
clamato na  urina,  variando  a solubrida- 
de  de  outros  componentes  da  urina.  As 
variações  pancreáticas  notadas  não  eram 
usuais,  para  animais  de  um  ano  de  idade. 

Os  resultados  descritos  aqui  indicam 
que  o ciclamato  de  cálcio  tem  um  efeito 
metabólico  positivo,  mas  êstes  efeitos  pa- 
recem ser  transitórios  ou  atuam  somente 
durante  o tempo  em  que  os  animais  estão 
consumindo  uma  dieta  contendo  ciclamato 
de  cálcio.  A hora  do  dia  em  que  os  expe- 
rimentos são  conduzidos  é importante.  O 
rato  é um  animal  noturno  e êle  consome 
a maior  parte  de  sua  comida  durante  a 
noite.  Êste  efeito  em  ratos  que  receberam 
ciclamato  de  cálcio  na  dieta,  possivelmen- 
te é transitório  e sua  atuação  pode  ser 
uma  necessidade  metabólica,  de  considera- 
ção suplementar.  Carswell  e colaborado- 
res (5)  estudaram  a ciclohexilamina,  um 
possível  metabolito  do  ciclamato,  e suas 
propriedades,  como  uma  base  forte.  Au- 
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trieth  e Sveda  (6),  em  trabalho  original 
sobre  a preparação  do  ciclamato,  condu- 
ziram a atenção  para  as  propriedades  dos 
ácidos  sulfônicos  N — substituídos.  Swan- 
son  7 e 8)  compara  a ação  de  muitas  ami- 
nas  alifáticas.  O trabalho  de  excreção 
inicial  com  ratos  recebendo  ciclamato  de 
cálcio,  mostra  que  o material  não  dimi- 
nui as  forças. 

Êste  trabalho  foi  patrocinado  por  Su- 
gar Research  Foundation.  Inc.,  New 
York. 
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NGVD  DIRETOR  NA  DIVISÃD 
ADMINISTRATIVA  DD  I.  A.  A. 


— Todos  os  servidores  desta  Casa\,  cuja  colaboração  não  me  irá  fal- 
tar, podem  ficar  confiantes  de  que  tudo  farei  para  secundar  a orientação 
do  nosso  prezado  Chefe,  no  sentido  de  lhes  proporcionar  melhores  condi- 
ções, atiendendo,  dentro  do  possível,  às  snias  justas  reivindicações” , 

As  palavras  acima  foram  pronunciadas  pelo  Procurador  Francisco 
Franklin  da  Fonseca  Passos,  por  ocasião  de  sua  investidura  na  direção 
da  Divisão  Administrativa,  no  dia  2õ  de  junho  do  corrente  ano. 

À posse  acorreu  grande  parte  do  funcionalismo  e a alta  administra- 
ção do  I.A.A.,  oportunidade  na  qual  o Presidente  Francisco  Oiticica  sau- 
dou o nôvo  Diretor  da  D. A.  e fêz  questão  de  frizar  públicamente  a ami- 
zade existente  entre  ambos. 

Em  seguida,  foi  realizada  a solenidade  de  transmissão,  quando  o Sr. 
Francisco  Franklin,  após  receber  o cargo  do  Sr.  Geraldo  Pontual,  pro- 
nunciou um  breve  discurso,  que  a seguir  transcrevemos  na  íntegra : 


“Recebo  com  grande  desvanecimento  n 
investidura  no  cargo  de  Diretor  da  Divi- 
são Administrativa, 


FRANCISCO  FRANKLIN  DA 
FONSECA  PASSOS 


NASCEU  EM  paraíba  DO  SUL,  NO  ES- 
TADO DO  RIO  DE  JANEIRO,  EM  4.1.1922. 

INGRESSOU  NO  I.A.A.  EM  1940,  COMO 
CONTRATADO,  SENDO  POSTERIORMEN- 
TE ENQUADRADO  COMO  ESCRITURÁRIO. 

EM  1944  FOI  APROVEITADO  COMO  AU- 
XILIAR ACADÊMICO,  E EM  SEGUIDA  NO- 
MEADO SOLICITADOR. 

EM  1947  FOI  NOMEADO  PROCURADOR 
DO  INSTITUTO. 

NA  DIVISÃO  JURÍDICA  FOI  CHEFE  DA 
SEÇÃO  DE  PROCESSOS  ADMINISTRATI 
VOS,  CHEFE  DO  SERVIÇO  DE  CONSUL- 
TAS E PROCESSOS  E l9.  SUB-PROCURA- 
DOR  GERAL  DO  I.A.A. 

ESTÊVE  POR  DIVERSAS  VÊZES  NO  DE- 
SEMPENHO DA  PROCURADORIA  GEFL\L. 

NO  SEIO  DA  CLASSE  DOS  PROCLliA- 
DORES  FOI  TESOUREIRO  E 1<?  VICE  PRE- 
SIDENTE DA  ASSOCIAÇÃO  DOS  PRO- 
CURADORES DAS  AUTARQUIAS  FEDE- 
RAIS (APAF). 

É ADVOGADO  MILITANTE  NO  ESTADO 
DA  GUANABARA. 


Venho  substituir,  neste  ponto,  a um  an- 
tigo e correto  funcionário  dêste  Instituto, 
Sr.  Geraldo  Maria  Pontual  Machado,  a 
quem  rendo,  neste  instante,  a minha  con- 
sideração e aprêço. 

Quero,  igualmente,  nesta  oportuqidade, 
svocar  a lembrança  do  nome  do  primeiro 
Diretor  da  D.A.,  Sr.  Júlio  Reis,  e o laço 
com  saudade  e com  o respeito  que  sempre 
nos  inspirou. 

Identificado,  desde  a minha  mocidade, 
com  os  objetivos  do  I.A.A.,  não  me  acusa 
a consciência  de  ter  contribuído  para  de- 
turpação dos  propósitos  desta  Instituição. 

É de  justiça  acentuar  que  a criação  dês- 
te órgão  disciplinador  das  relações  entre 
a administração  pública  e as  entidades 
privadas  inspirou-se  em  tentâmes  eleva- 
dos, e se,  por  vêzes,  tivessem  sido  contra- 
riados, no  conjunto  realizou  obra  meritó- 
ria de  consideração  e aplauso. 

Ingressei  nos  serviços  do  Instituto,  pe- 
la intervenção  diligente  do  eminente  ho- 
mem público  brasileiro,  Dr.  Barbosa  Lima 
Sobrinho,  de  cuja  passagem  por  êste  ór- 
gão, como  seu  Presidente,  há  a acentuar 
a marca  constante  da  dignidade  e da  com- 
postura no  exercício  dessas  funções. 
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Inspirei-me,  pois,  sem  falsa  modéstia, 
numa  escola  de  correção  de  atitudes. 

Devo,  agora,  a indicação,  absolutamente 
expontânea,  do  meu  nome  para  a Divisão 
Administrativa  por  outro  grande  homem 
público,  servidor  dêste  Instituto,  Dr. 
Fransisco  Oiticica,  que,  numa  seqüência 
assinalada  de  inteligência,  exata  coippre- 
ensão  do  dever  público,  se  impôs  ao  res- 
peito e acatamento  de  todos. 

Falando  apenas  desta  Casa,  percorreu  o 
Dr.  Oiticica  os  vários  estágios  de  seus 
postos  relevantes. 

Procurador  Geral  durante  15  anos,  fato 
raro  em  corparações  dessa  natureza ; mem- 
bro da  Comissão  Executiva ; Presidente  'da 
Comissão  de  Montagem  de  Novas  Usinas 
3,  finalmente,  Presidente  desta  autarquia, 
sempre  esteve  em  situação  'de  destaque. 

Tal  tem  sido,  assim,  a sua  atuação  nos 
destinos  do  Instituto. 


Tem  o Dr.  Oiticica  tradições  de  famí- 
lia ilustre  no  ramo  dos  estudos  econômi- 
cos, envolvendo  aspectos  relevantes  da 
questão  social. 

Todos,  portanto,  podem  estar  certos  de 
que  não  haverá  influências  estranhas  a 
orientarem  as  atividades  desta  autarquia. 

A sua  inteligência  vivaz  e a sua  experi- 
ência hão  de  premuní-lo  contra  suprêsas  e 
precipitações. 

Para  o fortalecimento  do  Instituto  sem- 
pre contribuiu  a atividade  do  seu  funcio- 
nalismo, empenhado  em  corresponder  à 
confiança  depositada  no  esfôrço  coletivo. 

Todos  os  servidores  desta  Casa,  cuja  co- 
laboração não  me  irá  faltar,  podem  ficar 
confiantes  de  que  tudo  farei  para  secun- 
dar a orientação  do  nosso  prezado  Chefe, 
no  sentido  de  lhes  proporcionar  melhores 
condições,  atendendo,  dentro  do  possível, 
às  suas  justas  reinvidicações,  esperando, 
com  a ajuda  de  Deus,  não  os  decepcionar.” 
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LANÇADO  “PRELÚDIO  DA  CACHAÇA" 
DE  CÂMARA  CASCUDO 


Através  de  um  concorrido  coquetel,  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  realizou, 
dia  10  de  Julho,  em  solenidade  presidida 
pelo  Sr.  Francisco  Elias  da  Rosa  Oitici- 
ca, na  Sala  de  Sessões  do  Conselho  Deli- 
berativo, o livro  inédito  do  Professor  Luís 
da  Câmara  Cascudo,  intitulado  PRELÚ- 
DIO DA  CACHAÇA.  Trata-se  do  1°  vo- 
lume da  “Coleção  Canavieira”,  recente- 
mente criada  pelo  Serviço  de  Documen- 
tação, da  Divisão  Administrativa. 

PERSONALIDADES 

Integravam  a mesa  da  solenidade,  o 
General  de  Exército  Rafael  de  Souza 
Aguiar,  ex-Comadante  do  IV  Exército, 
atualmente  Diretor-Geral  do  Departa- 
mento de  Provisionamento  e Obras  do 
Exército,  o Presidente  do  I.A.A.,  Sr. 
Francisco  Elias  da  Rosa  Oiticica,  o Sr. 
Luís  da  Rosa  Oiticica,  Diretor  do  MUSEU 
DO  AÇÚCAR,  de  Pernambuco,  acompa- 
nhado de  sua  esposa,  o Prof.  limar  Car- 
valho (do  Museu  da  Imagem  e do  Som) , 
Sr.  Gileno  Dé  Carli  (ex-Presidente  do 
I.A.A.),  Prof.  Aluizio  de  Alencar  Pin- 
to (da  Rádio  Ministério  da  Educação  e 
Cultura),  o Prof.  Vicente  Salles  (secre- 
tário da  Revista  do  Folclore  Brasileiro, 
MEC) , Sr . Francisco  Franklin  da  Fonse- 
ca Passos  (Diretor  da  Divisão  Adminis- 
trativa do  I.A.A.),  Prof.  Oswaldo  Ba- 
rata (catedrático  da  Faculdade  de  Direi- 
to, da  Universidade  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro),  Prof.  Boaventura  Ribeiro  da 
Cunha  (Delegado  do  Ministério  do  Tra- 
balho, no  CONDEL) , Sr . Arrigo  Domin- 
gos Falcone  (Representante  dos  Usinei- 
ros  de  São  Paulo,  no  CONDEL),  Prof. 
João  Baptista  Siqueira  (Catedrático  da 
Escola  Nacional  de  Música,  da  Universi- 
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dade  Federal  do  Rio  de  Janeiro),  Prof.®^ 
Dulce  Martins  Lamas  (Catedrática  da 
Cadeira  de  Folclore,  da  Escola  Nacional 
de  Música,  da  UFRJ),  Sr.  João  Soares 
Palmeira  (Representante  dos  Fornecedo- 
res de  Cana,  no  CONDEL),  Sr.  Francis- 
co de  Assis  Almeida  Pereira  (Represen- 
tante dos  Fornecedores,  no  CONDEL) , Sr. 
Hélio  Cavalcanti  de  Pina  (Diretor  da  Di- 
visão Jurídica  do  lAA),  Sr.  Lauro  de 
Souza  Lopes  (Diretor  da  Divisão  de  Con- 
trole e Fihanças),  Sr.  Mário  Pinto  de 
Campos  (Representantes  dos  Usineiros 
de  Pernambuco,  no  CONDEL),  Sr.  Olival 
Tenório,  jornalista  Braga  Filho  (Repre- 
sentando a Diretoria  e o Conselho  Deli- 
berativo, da  SBACEM),  Sr.  Jarbas  Go- 
mes de  Barros  (Chefe  do  Gabinente  da 
Presidência  do  I.A.A.),  Sr.  Joaquim 
de  Menezes  Leal  (Superintendente  do 
S.E.A.A.I.),  jornalista  José  Condé  (cro- 
nista literário  do  CORREIO  DA  MA- 
NHÃ), jornalista  Valdemar  Cavalcanti 
(Cronista  literário  do  O JORNAL),  re- 
presentante da  revista  “Leitura”,  Sr. 
José  Motta  Maia  e Elson  Braga. 

Presentes,  igualmente,  funcionários  de 
todas  as  Divisões  do  I.A.A.  e seus  res- 
pectivos Chefes  de  Serviço,  totalizando 
cêrca  de  250  pessoas. 

FALA  LUÍS  OITICICA 

Logo  após  a abertura  da  solenidade, 
procedida  pelo  Presidente  Francisco  Oi- 
ticica, o Diretor  do  Museu  do  Açúcar,  do 
Recife,  Sr.  Luís  Oiticica,  fêz  uma  sauda- 
ção, que  a seguir  transcrevemos,  na  ín- 
tegra: 

“Decisivamente  Claribalte  Passos  está 

credenciado  a acrescentar  ao  rói  dos  seus  fei- 
tos, no  Serviço  de  Documentação  desta  Casa, 
mais  uma  realização  vitoriosa,  com  o suces- 
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so  da  convocação  determinada  pelo  Presi- 
dente Francisco  Oiticica  e o atendimento  que 
logrou,  com  o comparecimento  de  todos  quan- 
tos aqui  se  encontram 

Conseguindo  atrair  a tantos  e a tão  ilus- 
tres abstênios  para  um  prelúdio  que  se  anun- 
cia de  essência  ardente,  que  se  volatiliza  com 
a fòrça  insinuante  do  “espírito”,  “aliciante  e 
aproximador  na  convivência  pública”,  não 
seria  motivo  para  espanto,  se,  aqui,  acorres- 
sem, também,  aquêles  outros  que  sabedores 
dêste  encontro,  andariam  léguas  e léguas  para 
participarem  dêle,  habituados  que  estão  a de- 
gustarem “umas  e outras”  e,  conseqüente- 
mente,  a desfrutarem  das  suas  manifestações 
espirituosas . 

É que  o prestígio  das  marcas  de  fábrica  de- 
termina o sucesso  dos  resultados. 

Se  assim  não  fôsse,  resultaria  inexpressiva 
a mágica  atração  imperante  em  todos  êsses 
Brasis,  daquela  requestada  acompanhante 
dos  ritos  gastronômicos,  decantada  através 
de  uma  profusão  de  rótulos  coloridos,  cente- 
nas dêles,  empenhados  em  traduzir  persuasão, 
excelência  de  suas  qualidades,  “humorísticos, 
líricos,  irreverentes,  sublimando  o recalque, 
consagrando  o vício”  ou  exaltando  as  virtu- 
des miraculosas  da  “ãgua  da  vida”  de  sino- 
nímia  incomparável,  indo,  da  ESPEVITADA 
à CHICA  BOA,  do  PAPAGAIO  FALADOR  ao 
ENGOLE  COBRA,  da  AZUCRINADA  à AMAN- 
SA SOGRA,  não  esquecendo  a LEVANTA  VE- 
LHO, identificadoras  do  paladar  nacional 
desde  a “PAGELANÇA  AMAZÔNICA”  aos  “ter- 
reiros” da  Bahia,  dos  garimpos  das  Gerais 
aos  barracos  dos  sambas  cariocas,  e às  pla- 
nície gaúchas. 

Anunciada  como  “remédio  para  todos  os 
males”  e “solução  universal  para  tudo  e para 
mais  alguma  coisa”,  é recomendada,  inclusi- 
ve, por  que  “aquece,  refresca,  consola,  alimen- 
ta, alegra  e revigora”,  recordando,  todavia, 
que  também,  “sacode  o organismo  como  se 
houvesse  deglutido  uma  tempestade”. 

Pois,  ocorre  que  o singular  “prelúdio”  que 
agora  nos  congrega,  é o da  CACHAÇA  cele- 
brada na  poesia  popular  como  fôrça  capaz  de 
empatar  com  o DIVINO,  quando  nas  trovas 
anônimas  explica: 

Por  que  se  Deus  dá  juízo 
Cachaça  pode  tirar 

Aqui,  viemos  todos,  interessados  no  conhe- 
cimento de  um  produto  de  fabricante  valo- 
rizado e louvado  com  marca  tida  e havida 
como  insusceptível  de  eiva  de  falsificação, 
além  do  mais,  lançado  por  um  distribuidor 
que,  para  maior  correspondência  do  conceito 
propalado  e firmado  do  produtor,  é,  não  só, 
do  açúcar,  como  também,  do  álcool. 

Harmonizam-se,  assim,  na  promoção,  a vi- 
trine do  lançamento  e a natureza  da  merca- 
doria oferecida  ao  consumo,  restando,  apenas, 
conferir  a autenticidade  do  sinete  exibido,  do 
brazão  de  mérito  que  identifica  o titular  do 
sêlo  que  ostenta  a rubrica:  CÂMARA 

CASCUDO. 

Com  semelhante  registro  já  não  se  discute 
a problemática  do  seu  êxito,  antes  se  preten- 


de a primazia  da  sua  posse,  o prelibar  do 
gôzo  de  sorvê-lo  gôta  a gôta,  ou,  conforme  a 
impaciência  dos  mais  ansiosos,  num  gole  rá- 
pido, . . semelhança  do  uso  nas  “batidas  ape- 
ritivais”,  de  praxe  nas  lautas  e sólidas  in- 
gestões . 

Senhores,  encaminhou-me  Câmara  Cascudo, 
para  transmitir-lhes,  neste  instante,  uma 
mensagem,  à guiza  de  “abrideira”  ao  repasto 
mais  suculento  que  é o PRELÚDIO  DA  CA- 
CHAÇA, pesquisa  que  vem  alinhar-se  à série 
de  suas  inúmeras  obras  enriquecedoras  da  bi- 
blioteca brasileira. 

Diz  êle  nessa  mensagem  que  — “fixando  a 
viagem  que  a cachaça  realiza  nestes  quatro- 
centos anos  de  vida  da  tradição  brasileira, 
acredita  que  a etnografia  esclarece  a história 
e a sociologia,  evidenciando  a antiguidade  das 
raízes  da  cultura  popular,  o complexo  das 
origens  e a sua  permanência  funcional . Acres- 
centa, ainda,  que  divulgando  generosamente 
a sua  pesquisa,  o Instituto  do  Açúcar,  valo- 
riza futuras  investigações,  reveladoras  dos 
fundamentos  reais  da  vida  normal  coletiva”. 

Salienta  o Prelúdio  que  a “tradição  cacha- 
ceira não  é européia  cedida  ao  reinado  dos 
vinhos,  nem  se  manteve  na  geração  brasileira 
dos  europeus”,  pelo  contrário,  “é  bebida  po- 
pular disseminada  comunitàriamente,  “ás- 
pera, rebelada,  insubmissa  aos  ditames  do 
amável  paladar”.  “Bebida  de  1817,  da  inde- 
pendência, atrevendo-se  a enfrentar  o vinho 
português  soberano,  o líquido  saudador  da 
confederação  do  Equador  em  1824,  dos  libe- 
rais da  praia,  em  1848,  a Patrícia,  a Patriota, 
a Gloriosa,  cachaça  dos  negros  do  Zumbi  no 
Quilombo  dos  Palmares,  do  desembargador 
Nunes  Machado  e de  Pedro  Ivo,  dos  Cabanos, 
cachaça  com  pólvora  dos  cartuchos  rasgados 
no  dente,  na  Cisplatina  e no  Paraguai,  tropé- 
lias  dos  Quebra-quilos,  do  Clube  do  Cupim, 
conspirador  abolicionista,  gritador  republica- 
no, bebida  nacional,  a brasileira”  cantada  nas 
trovas: 


“Que  zombe  o vulgo  insensato 
De  quem  dá  vida  à canseira 
Afoga,  rindo  do  mundo 
Num  trago  da  brasileira”. 

Êsse  é 0 prelúdio  que  Cascudo  nos  oferece, 
esverrumando,  em  profundidade,  no  tempo, 
as  nuances  de  um  percurso  ou,  como  êle  pró- 
prio prefere,  de  uma  viagem  reveladora  de 
um  comportamento  liberto  de  pêias.  mas  ei- 
vado de  um  conformismo  melancólico,  que 
traduz  saudade,  desespêro,  limitação  mestiça, 
anatematizadora  de  suas  ogerizas  e denun- 
ciadora de  uma  presença  que  cheira  a suor 
plebeu . 

Animadora  dos  folguêdos  folclóricos,  povoa- 
dora  dos  quadriláteros  engradados  das  subde- 
legacias  subm'banas,  petulante  na  suavidade 
por  que  se  insinua  entre  os  fracos  necessita- 
dos de  coragem,  desafia  os  valentes  nas  ma- 
nifestações superiores  às  suas  forças,  suporte 
dos  fiéis  em  sua  devoção,  celebrada  em  glo- 
sas e quadrilhas,  canta  o povo: 
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Mulato  não  larga  faca 
Nem  branco  a “sabedoria” 
Cabra  não  deixa  a cachaça, 
Nem  negro  a feitiçaria 

* * * 


Jôgo  de  branco  é dinheiro 
De  cabôco  é frecharia, 

Vida  de  cabra  é cachaça. 

De  negro,  feitiçaria. 

Mas,  não  devo  prolongar  por  mais  tempo  a 
impaciência  de  que,  por  certo,  deveis  estar 
possuídos. 

A sinfonia  do  “prelúdio”  afina  pelo  mesmo 
diapasão  harmonioso,  peculiar  aos  dotes  pri- 
vilegiados do  compositor  que  hoje  festejamos. 

Experimentai  a cachaça  oferecida  em  prelú- 
dio por  Cascudo. 

Lembrai-vos,  todavia,  que  a fuga  não  inte- 
gra a mesma  partitura.  A sua  execução  de- 
penderá da  capacidade  e da  tentativa  indivi- 
dual de  cada  um.” 

ENCERRAMENTO 

O Sr.  Claribalte  Passos,  diretor  desta  Re- 
vista e Chefe  do  Serviço  de  Documentação, 
encerrou  a solenidade  com  o discurso  que  a 
seguir  transcrevemos: 

— “Incumbiu-me  o Professor  LUÍS  DA  CÂ- 
MARA CASCUE>0  de  representá-lo  pessoal- 
mente nesta  solenidade,  na  ausência  do  filho 
Fernando  Luís,  que  se  encontra  no  momento 
na  Europa.  E assim,  para  mim  — seu  de- 
votado amigo  e discípulo  — e para  os  pre- 
sentes neste  auditório,  êle  mesmo  se  justifica 
em  carta  recente: 

“Meu  caro  Claribalte  Passos, 

Minha  saúde  é uma  grande  mentirosa,  fu- 
gitiva como  nota  de  dez  cruzeiros!  Não  me- 
rece confiança.  Ir  ao  Rio  de  Janeiro,  parece- 
me  façanha  da  Távola  Redonda.  Loucura  he- 
róica. A divulgação  do  pecado  deve  ser  rea- 
lizada sem  a presença  ao  pecador.  Explique 
essa  situação  melancólica  ao  Presidente  Oiti- 
cica que  compreenderá  quando  tiver  100  anos. 
Um  CASCUDO  envelhece  aos  70,  mas  cerne  de 
OITICICA  nem  mesmo  ao  embate  centená- 
rio. É gente  eterna.  Enfim,  Claribalte  amigo, 
abra  o bico  e cante  em  minha  justificação.” 
Honrado  e sumamente  orgulhoso,  senhores, 
é isto  0 que  faço  neste  momento.  Abro  o bico 
e canto:  a melodia  ungida  de  gratidão  do 
viçoso  Pássaro  CASCUDO.  Esforço-me,  since- 
ramente, para  que  o seu  réconhecimento  ao 
Presidente  Francisco  Oiticica,  ao  Diretor  do 
Museu  do  Açúcar,  Dr.  Luís  da  Rosa  Oiticica 
— que  acaba  de  saudá-lo  através  de  erudita 
mensagem  — , como  também  às  personalidades 
do  mundo  oficial  e cultural  da  Guanabara 
que  aqui  estão  homenageando  ao  Taumatur- 
go do  Folclore  brasileiro,  possa  tocar  as  fibras 
mais  íntimas  da  vossa  sensibilidade. 

Disse  o grande  PITÁGORAS,  certa  feita,  que 
“a  vida  é como  uma  sala  de  espetáculos:  en- 
tra-se, vê-se  e sai-se.”  Não  creio,  porém,  que 


isto  possa  acontecer  com  LUÍS  DA  CÂMARA 
CASCUDO.  Os  homens-sívibolos  como  êle  não 
saem  da  Vida.  Nela  permanecem  através  da 
centelha  inapagável  da  inteligência  do  espí- 
rito; é sòmente  a presença  física  — como 
ocorre  neste  instante  em  que  o homenagea- 
mos — aquilo  que  se  torna  invisível.  O espí- 
rito dêsses  homens-símbolos  tem  a condição 
da  onipresença. 

Esta  minha  afirmativa  tem  base,  ainda,  no 
pensamento  do  autor  da  SUMA  TEOLÓGICA 
— Santo  Tomás  de  Aquino  — o primeiro  a ex- 
teriorizar essa  verdade:  “No  homem  há  pessoa 
(o  espírito)  e indivíduo  (a  matéria) .”  O di- 
fusor dessa  admirável  concepção  é o filósofo 
e escritor  tomista  JACQUES  MARITAIN,  no 
seu  livro  — “TROIS  REFORMATEURS” . E o 
Papa  LEÂO  XIII  complementa:  “como  indiví- 
duo, o homem  pertence  à sociedade;  e,  como 
pessoa,  a DEUS.” 

Portanto,  LUÍS  DA  CÂMARA  CASCUDO  — 
na  minha  observação  de  homem-simbolo  da 
cultura  brasileira  — , é semente  de  fecundação 
eterna! 

O seu  canto  não  esmorece  com  o crepúsculo 
no  entardecer  da  sua  idade  física.  Êle  se 
mistura  com  o encantamento  da  vida,  con- 
funde-nos no  mistério  do  espírito,  desafia  o 
teinpo  com  a exuberância  de  cantador  das 
lendas,  das  crendices,  da  culinária,  do  anedo- 
tário,  do  amor  à terra  desnuda  e sem  chuvas 
fustigada  pelo  inclemente  sol  do  estio,  pin- 
tando nas  páginas  de  cada  nôvo  livro  a se- 
dutora perseverança  do  homem  do  Nordeste! 

É por  isto,  senhores,  que  LUÍS  DA  CÂMARA 
CASCUDO  jamais  se  evadirá  do  nosso  con- 
vívio. E êle  é grande  demais  porque  não  tra- 
balha pensando  na  glória!” 


SAUDAÇÃO  AO  MESTRE  LUÍS  DA 
CÂMARA  CASCUDO 

Grande,  velho  e amado  mestre  é Luís 
da  Câmara  Cascudo,  pedaço  de  sol  nor- 
destino desabado  em  forma  de  gente  so- 
bre a terra  potiguar. 

Mestre  Luís,  cabeça  leonina  e feérica, 
patriarca  e profeta  de  todos  os  nossos 
clãs  e antiguidades. 

Sábio  e santo  Luís,  caçador  de  poentes 
pelas  esquinas  do  mundo  rútilo:  a Poe- 
sia e a História  descem  do  teu  coração, 
uma  das  mais  puras  nascentes  do  nosso 
país  natal. 

Em  teus  setenta  anos,  de  inquietude 
e beleza,  eu  vejo  o Marechal-Conde  D’Eu 
marchar,  ombro  a ombro,  com  Antônio 
Conselheiro,  Lampião  e todos  os  velhos 
mortos  que  ressuscitas  com  o teu  sôpro 
quente,  criador  de  memórias  perdidas! 

NERTAN  MACÊDO 


Brasil  Açucareiro 
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CURSDS  DE  ANÁLISES  DE 
SACAROSES  NAS 
UNIVERSIDADES  DE  MINAS 
E DE  PERNAMBUCO 


Em  virtude  de  entendimentos  realiza- 
dos entre  a direção  do  Instituto  de  Téc- 
nologia  de  Alimentos  da  Universidade 
Rural  de  Minas  Gerais,  foi  possível  a rea- 
lização do  1°  curso  de  fiscaiizção  de  aná- 
lise de  cana  realizado  em  Viçosa. 

2.  O curso  em  questão  foi  realizado 
com  o objetivo  de  divulgar  as  normas 
decorrentes  a aprovação  da  resolução  n.° 
2007,  de  22-5-68,  que  dispõe  sôbre  nor- 
mas para  o pagamento  das  canas  com 
base  no  teor  de  sacarose  e índice  de  pu- 
reza, consoante,  os  têrmos  da  Lei  4.870, 
de  1-12-65,  e o disposto  no  parágrafo  8.° 
do  artigo  34,  da  resolução  n.°  2.004/68. 

3 . As  inscrições  foram  feitas  através  do 
agrônomo  Alfredo  de  Pádua  Fortuna, 
funcionário  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  em  Belo  Horizonte,  que  promoveu 
ampla  divulgações  do  curso  junto  as  en- 
tidades de  classe  de  Usineiros  e fornece- 
dores de  cana. 

O programa  do  curso  foi  o seguinte: 

Aula  inaugural;  Os  primórdios  da  la- 
voura canavieira;  A cana-de-açúcar  e a 
economia  nacional;  Pagamento  da  cana 
face  a Lei  4.870;  Uniformização  dos  mé- 
todos de  análise  nas  Usinas  de  Açúcar; 
Coleta  de  amostras  e sua  conservação; 
Sacarimetria  ótica;  Determinação  da 
matéria  seca  no  caldo  da  cana;  Métodos 
para  os  açúcares  redutores;  Variedades 
de  cana,  época  de  corte;  Variedades  de 
cana,  susceptíveis  às  doenças;  Métodos  de 
determinação  da  maturação  de  cana,  cri- 
térios e julgamento;  Aplicabilidades  de 
fórmulas;  Organização  do  laboratório 


açucareiro;  Preparo  de  reagentes;  análi- 
se da  cana,  dosagem  de  fibra  e umida- 
de; Análise  da  Cana,  dosagem  de  POL. 

4.  A aula  inaugural  foi  lida  pelo  agrô- 
nomo Dalmyro  Josephson  de  Almeida, 
Chefe  do  Serviço  Técnico  Agronômico, 
tendo  o agrônomo  Ruy  Pinto  da  Silva, 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  feito 
uma  exploração  sôbre  o pagamento  da 
cana  face  a Lei  4.870,  e os  professôres 
Geraldo,  Joanito,  João  Cruz  e Marcelo, 
atuaram  de  modo  eficiente  para  a reali- 
zação do  curso. 

Para  a realização  do  curso  contribuiu 
eficazmente  o Prof.  José  Marcondes  Bor- 
ges, catedrático  da  ESA. 

5.  Frequentaram  o curso  representan- 
tes da  entidade  de  classe  dos  fornecedo- 
res de  cana  de  Ponte  Nova  que  inclusive 
enviou  a delegação/mais  numerosa,  tam- 
bém assinalamos  a presença  do  agrôno- 
mo encarregado  das  análises  na  Usina 
Rio  Grande,  de  Usinas  localizadas  no  Es- 
tado do  Rio  e funcionários  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

6.  Dêsse  modo,  o Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  através  de  sua  Divisão  de  As- 
sistência à Produção  vem  procurando 
difundir  entre  as  entidades  de  ciasses  de 
Usineiros  e fornecedores  o emprêgo  da 
nova  tecnologia  analítica  para  apuração 
do  teor  de  sacarose  e índice  de  pureza 
da  cana  para  efeito  indenização  justa, 
relativa  ao  valor  de  matéria  prima  en- 
tregue às  fábricas,  o curso  intensivo,  rea- 
lizado em  Viçosa,  que  teve  a duração  de 
10  dias,  compreendeu  desde  a ministra- 
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nistração  de  aulas  práticas  e teóricas, 
com  observações  de  aproveitamento, 
através  de  provas  e argüições. 

Na  segunda  quinzena  do  corrente  mês, 
foi  realizado  idêntico  curso  na  Escola  Su- 
perior de  Química,  da  Universidade  Fe- 


deral de  Pernambuco,  freqüentado  por 
técnicos  das  emprêsas  agrícolas  e in- 
dustriais e do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool . 

Dêsse  último  curso  daremos  detalha- 
das notícias  em  nossa  próxima  edição. 


Consumo  Indiscriminado  de  Adoçantes  Artificiais 


CONSEQUÊNCIAS  PARA 
A ECDNDMIA  NACIONAL 
E REPERCUSSÕES 

SOBRE  A SAÚDE 


O problema  dos  adoçantes  artificiais 
adquiriu,  nos  últimos  anos,  maior  atua- 
lidade em  virtude  do  sensível  aumento 
do  respectivo  consumo.  Não  só  os  seto- 
res vinculados  à economia  açucareira  co- 
meçaram a se  preocupar  com  os  possí- 
veis reflexos  do  uso  generalizado  de  tais 
sucedâneos  sôbre  a procura  do  açúcar 
— tanto  para  fins  domésticos,  quanto 
industriais,  — como  igualmente  os  se- 
tores médicos  voltaram  a sua  atenção 
para  os  possíveis  efeitos  sôbre  a saúde 
humana  do  consumo  indiscriminado  dos 
adoçantes  artificiais . Em  seu  número 
de  novembro  de  1966,  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO publicou  a palestra  proferida, 
em  março  de  1966,  pelo  sr.  John  L, 
Hickson,  vice-presidente  da  Fundação  de 
Pesquisas  do  Açúcar,  onde  a matéria 
fôra  apreciada  de  forma  incisiva,  inclu- 
sive com  o relato  de  experiências  cien- 
tíficas em  curso,  destinadas  a estudar  os 
efeitos  sôbre  a saúde  humana  dos  dulci- 
ficantes  sintéticos. 

O crescimento  do  consumo  dos  ado- 
çantes artificiais,  que  provocara  compre- 
ensível alarme  nos  Estados  Unidos,  aca- 
bou por  despertar  a atenção  dos  produ- 
tores brasileiros  de  açúcar,  justamente 
preocupados  com  os  reflexos  do  fenô- 
meno no  complexo  agroindustrial  da  ca- 
na-de-açúcar,  e os  seus  possíveis  efeitos 
de  ordem  sanitária.  Assim,  em  outubro 
de  1967,  a Cooperativa  Central  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  e de  Álcool  do  Estado 
de  S.  Paulo,  em  ofício  dirigido  ao  Minis- 
tro da  Saúde  ao  solicitar  providências 
visando  à regulamentação  do  uso  dos 


dulcificantes  sintéticos  afirmava:  “Não 
podem,  portanto,  autoridades  e associa- 
ções de  classe,  tanto  patronais  como  de 
empregados,  deixar  de  congregar  esfor- 
ços no  sentido  de  corrigir  uma  situação 
que  pode  pôr  em  perigo  a saúde  do  povo 
brasileiro,  e,  ainda,  abalar  a economia 
açucareira  na  nossa  incipiente  estrutura 
econômica.  ” 

Natural,  pois,  viesse  a matéria  a re- 
percutir no  Congresso  Nacional.  Dois 
pedidos  de  informação,  um  do  Senador 
Vasconcelos  Torres  e outro  do  Deputado 
Ademar  de  Barros  F.°,  deram  a medida 
da  preocupação  com  que  os  dois  repre- 
sentantes de  Estados  canavieiros  viam  o 
agravamento  do  quadro,  traduzido  no 
vertiginoso  aumento  do  consumo  dos  ado- 
çantes sintéticos  no  Brasil.  Mas  o vulto 
dessa  preocupação  melhor  se  há  de  me- 
dir pela  proposta  do  Deputado  Maurício 
Goulart,  de  criação  de  uma  Comissão 
Parlamentar  de  Inquérito  Mista,  desti- 
nada, segundo  reza  o ato  da  sua  consti- 
tuição, “a  verificar  as  repercussões  sôbre 
a saúde  do  uso  indiscriminado  de  ado- 
çantes artificiais  na  alimentação  popu- 
lar, bem  assim  as  conseqüências  que  dês- 
se  uso  decorrem  para  a economia  nacio- 
nal no  setor  da  agroindústria  canaviei- 
ra.” Integram  a comissão  os  Senadores 
Milton  Campos,  José  Ermirio.de  Moraes, 
Manuel  Vilaça,  Raul  Giuberti,  Rui  Pal- 
meira, Dinton  Costa,  Fernando  Corrêa, 
Rui  Carneiro  e Adalberto  Sena  e os  Depu- 
tados Pedroso  Horta,  Brito  Velho,  Mau- 
rício Goulart,  Manoel  Taveira,  Maga- 
lhães Melo,  Monsenhor  Vieira,  Wilson 
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Martins,  Lauro  Cruz  e José  Maria  Ma- 
galhães. Coube  a presidência  da  comis- 
são ao  Senador  Milton  Campos  e a vice- 
presidência  ao  Senador  José  Ermírio  de 
Moraes . Como  relator  funcionou  o Depu- 
tado Pedroso  Horta  e como  sub-relator  o 
Deputado  Brito  Velho. 

Pela  importância  da  matéria  e vali- 
dade dos  depoimentos  prestados  jul- 
gamos proveitoso  apresentar,  nesta  edi- 
ção, um  resumo  de  depoimentos  presta- 
dos à C.P.I.M.  Dessa  forma  será  mais  fá- 
cil ajuizar  das  conclusões  a que  chegar, 
proximamente,  a comissão  e cuja  divul- 
gação será  igualmente  feita  através  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO. 

A COMPETIÇÃO  DOS  ADOÇANTES 

Ao  prestar  depoimento  perante  a 
C.P.I.M.,  no  dia  16  de  abril  de  1966,  o en- 
tão presidente  do  I.A.A.  lembrou,  ini- 
cialmente, que  os  adoçantes  sintéticos, 
outrora  utilizados  por  diabéticos  ou  pes- 
soas que,  por  motivos  outros  de  saúde, 
não  podiam  consumir  açúcar,  vêm  ten- 
do o seu  emprêgo  vulgarizado  nos  úl- 
timos anos,  ostensivamente  como  suce- 
dâneos do  açúcar,  apoiando-se  em  moti- 
vação a mais  diversa  possível.  A comer- 
cialização dos  adoçantes  é coberta  por 
ampla  publicidade,  explorando  temas 
de  vulgarização  científica,  versando  in- 
convenientes de  excesso  de  pêso  e suge- 
rindo que  o uso  dos  adoçantes,  calòrica- 
mente  pobres,  em  substituição  do  açúcar, 
pode  contribuir  para  reduzir  o pêso  das 
pessoas . Para  aquêles  que  não  estão 
sujeitos  a qualquer  restrição  de  açúcar 
o hábito  do  uso  dos  adoçantes  sintéti- 
cos, não  calóricos,  é imposto  inclusive 
pela  utilização  da  propaganda  sublimi- 
nar, da  modernidade  do  produto  e da 
elegância  de  usá-lo.  Os  adoçantes  sinté- 
ticos mais  utilizados  são  a sacarina,  o 
primeiro  a ser  descoberto,  em  1879,  os  ci- 
clamatos  de  cálcio  ou  sódicos  e o du- 
clin.  Em  relação  a êste  terceiro  é pre- 
ciso lembrar  que  o seu  emprêgo,  depois 
de  longos  anos  de  total  liberdade,  foi,  re- 
centemente, proibido  por  apresentar  evi- 
dência de  toxidez,  em  decorrência  de 
pesquisas  na  Universidade  do  Japão. 

Para  melhor  compreender  o proble- 
ma da  concorrência  dos  adoçantes  sin- 
téticos ao  açúcar  natural  no  Brasil  será 
útil  resumir  alguns  dados  relativos  ao 


Japão  e aos  Estados  Unidos.  O Japão, 
em  1966,  consumiu  1.998.782  toneladas 
de  açúcar,  das  quais  produziu  apenas 
584.535,  importando  as  restantes  ou  seja 
1.522.732  toneladas.  No  mesmo  ano  o 
consumo  nipônico  de  adoçantes  sintéti- 
cos, utilizados  em  bebidas  não  alcoólicas, 
alimentos,  conservas,  doces,  sorvetes, 
etc.,  correspondeu  a 700.000  toneladas 
de  sacarose,  vale  dizer  uma  parcela  equi- 
valente a 35%  do  consumo  do  açúcar 
natural.  Tendo  condições  limitadas  para 
a produção  de  açúcar  faz-se  evidente 
que  a produção  e a utilização  dos  ado- 
çantes sintéticos  importa,  para  o Japão, 
na  redução  do  volume  da  importação. 

Nos  Estados  Unidos  a situação  se  apre- 
senta de  forma  diversa  e bem  mais  com- 
plexa. Com  efeito,  dados  recentes  admi- 
tem que  o consumo  de  adoçantes  sinté- 
ticos naquele  país  correspondeu,  em 
1967,  a cêrca  de  800  mil  toneladas  de 
açúcar  natural.  Para  avaliar  o que  re- 
presenta êsse  dado  basta  ter  presente  a 
evolução  do,  consumo  referido:  1963  — 
453  mil  toneladas;  1964  — 646  mil  tone- 
ladas; 1965  — 659  mil  toneladas.  Im- 
portante assinalar  que  o crescimento 
espetacular  do  consumo  de  adoçantes 
sintéticos  decorreu,  essencialmente,  da 
maior  procura  de  bebidas  não  alcoólicas . 
Os  refrigerantes  “não  calóricos”  que  no 
início  de  1966  representavam  apenas  15% 
do  mercado,  deverão  atingir,  em  1970, 
a 35%  do  consumo  total  de  refrigeran- 
tes. Em  quatro  anos  apenas,  de  1961  a 
1965,  as  vendas  dêsses  refrigerantes  não 
calóricos  foram  multiplicadas  10  vêzes, 
até  atingir  a 252.514.000  caixas  em 
1965. 

Deve-se  considerar,  ainda  no  caso  dos 
Estados  Unidos,  a baixa  dos  preços  dos 
adoçantes  sintéticos.  Uma  libra  de  ci- 
clamatos,  que  em  1955,  era  vendida  por 
2 dólares  e 95  centavos,  em  1965,  custa- 
va apenas  78  centavos,  o que  conside- 
rando a sua  equivalência  a 30  libras  de 
açúcar  representava  um  têrço  do  preço 
do  açúcar  no  mercado  preferencial.  A 
sacarina,  que  em  1955  era  vendida  a um 
dólar  e 60  centavos,  em  1965,  havia  bai- 
xado para  um  dólar  e 40  centavos.  Se 
se  tiver  presente  que  uma  libra  de  saca- 
rina corresponde  a 400  libras  de  açúcar, 
mais  fácil  será  avaliar  o alcance  da  re- 
baixa de  preço  como  fator  de  competi- 
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ção  entre  o produto  sintético  e o natu- 
ral, De  1963  para  1965  o consumo  de 
açúcar  natural,  nos  Estados  Unidos, 
passou  de  96,6  para  96,8  libras-pêso  per 
capita;  o consumo  de  adoçantes  de  mi- 
Jho  cresceu  de  16,1  para  17,6  libras-pêso 
no  mesmo  período.  Mas  o dos  adoçantes 
sintéticos  evoluiu  de  4,9  para  7,2  libras- 
pêso  per  capita.  Temos,  pois,  que  no  ci- 
tado período  o consumo  de  açúcar  de 
cana  e de  beterraba  aumentou  de  2%, 
contra  9,3%  dos  adoçantes  de  milho  e 
46j9%  de  expansão  no  consumo  per  ca- 
pita dos  adoçantes  sintéticos  em  valor 
equivalente  ao  açúcar. 

A COMPETIÇÃO  NO  BRASIL 

Assinalou  o presidente  do  I.A.A.,  em 
seu  depoimento  que  a difusão  dos  ado- 
çantes sintéticos  no  Brasil  é recente. 
Anteriormente  só  a sacarina  era  conhe- 
cida, mas  o seu  consumo  era  apenas  co- 
mo produto  farmacêutico.  Os  primeiros 
produtos  a base  de  ciclamatos  surgi- 
ram em  1961,  crescendo  o respectivo  con- 
sumo de  forma  ininterrupta,  até  chegar 
aos  dias  atuais  quando  nada  menos  de 
68  marcas  diferentes  são  vendidas  no 
mercado  brasileiro . No  Brasil,  no  entan- 
to, são  apenas  preparadas  as  fórmulas. 
Em  todos  os  casos  a matéria  prima  é 
importada . De  acordo  com  os  levanta- 
mentos procedidos  pela  Carteira  do  Co- 
mércio Exterior  do  Banco  do  Brasil,  em 
1957,  foram  importados  48.385  quilos  de 
sacarina  e em  1967  nada  menos  de  .... 
135 . 140  quilos,  o que  representa  um  au- 
mento de  179,4%  de  seis  anos,  corres- 
pondendo à média  anual  de  29,9% . Mas 
convém  assinalar  que  o surto  principal 
corresponde  aos  três  últimos  anos,  quan- 
do a importação  de  sacarina  passou  de 
72.763  quilos,  em  1965,  para  135.140 
quilos,  em  1967.  Quanto  às  importações 
de  ciclamatos,  iniciadas  em  1962,  com 
3.597  quilos,  atingiram,  em  1967,  a .... 
95.527  quilos,  o que  dá  um  aumento  de 
2.655,7%.  Aqui  o grande  salto  foi  nos 
últimos  quatro  anos  quando  as  impor- 
tações subiram  7.850  quilos  em  1964, 
para  99.124  quilos  em  1967. 

É preciso  ter  presente,  como  se  deduz 
do  simples  confronto  das  datas,  que  êsse 
grande  salto  na  importação  da  sacarina 
e dos  ciclamatos  coincidiu  com  a gran- 
de expansão  e diversificação  da  oferta 
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dos  adoçantes  sintéticos  no  Brasil.  Os 
43.385  quilos  de  sacarina  importados 
em  1961  multiplicados  por  400  corres- 
pondem a 322.566  sacos  de  60  quilos  de 
açúcar.  Já  os  125.140  quilos  importa- 
dos em  1967  equivalem  a 900.933  sacos 
de  60  quilos  de  açúcar  natural.  No  que 
diz  respeito  aos  ciclamatos  os  7.850  qui- 
los de  1964,  multiplicados  por  30,  cor- 
respondem a 3.925  sacos  de  açúcar  de 
60  quilos,  ao  passo  que  os  99.124  quilos 
de  1967  não  ficam  por  menos  de  49.562 
sacos  de  açúcar.  Isso  leva  a concluir 
que  as  importações  realizadas  pelo  Bra- 
sil, em  1967,  de  sacarina  e ciclamatos 
corresponderam  a suprimentos  de  apro- 
ximadamente 950.000  sacos  de  60  quilos 
de  açúcar  natural. 

Valendo-se  da  experiência  colhida  em 
mercados  mais  desenvolvidos,  de  modo 
especial  nos  Estados  Unidos,  e das  fa- 
cilidades criadas  à respectiva  expansão 
pela  transferência  dos  adoçantes  sinté- 
ticos da  categoria  de  produtos  farma- 
cêuticos para  a de  produtos  alimentares, 
0 que  permite  a sua  comercialização  em 
quaisquer  estabelecimentos  comerciais 
dedicados  à venda  de  alimentos,  é de 
prever-se  uma  expansão  ainda  mais  ace- 
lerada do  consumo  de  adoçantes  sintéti- 
cos, quer  em  bebidas  não  alcóolicas,  quer 
em  produtos  dietéticos  os  mais  variados. 
Se  tivermos  presente  que  o consumo  dos 
adoçantes  siiÃéticos,  em  valor  equiva- 
lente em  açúcar,  elevou-se  de  1965  a 
1967,  de  504.036  sacos  de  60  quilos  para 
aproximadamente  950.000  sacos,  o que 
dá  um  aumento  de  889,4%,  fácil  será 
constatar  que  êsse  consumo  excede,  sem 
dúvida,  à procura  das  pessoas  sujeitas 
a dietas  com  restrição  de  açúcar. 

REFLEXOS  QUE  PODERÃO  ADVIR 
AO  SETOR  CANAVIEIRO 

É preciso  considerar  que,  do  ponto  de 
vista  estritamente  econômico,  o Brasil  é 
um  grande  produtor  de  açúcar  de  cana, 
para  consumo  interno  e para  exporta- 
ção. Na  produção  de  cana  estão  inte- 
ressados aproximadamente  48.000  fun- 
dos agrícolas,  que  produzem  matéria-pri- 
ma para  as  274  usinas  que  operam  de 
Norte  a Sul  do  País.  O complexo  agrí- 
cola-industrial representando  atividades 
necessárias  à movimentação  de  tais  usi- 
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nas,  soma  um  complexo  de  cêrca  de  . . 
350.000  empregos,  cujos  ocupantes  for- 
mam, com  os  respectivos  dependentes, 
uma  população  da  ordem  de  1 milhão  e 
400  mil  pessoas,  cuja  subsistência  de- 
pende diretamente  dos  salários  pagos 
pela  agro-indústria  canavieira. 

Como  salientou  em  seu  depoimento,  o 
Presidente  do  I. A. A. , na  medida  em  que 
a expansão  da  oferta  dos  adoçantes  sin- 
téticos representa  a substituição  volun- 
tária de  açúcar  na  dieta  dos  consumido- 
res isso  acontece  em  detrimento  do  com- 
plexo agro-industrial  canavieiro.  O vo- 
lume de  adoçantes  sintéticos  que  entra 
no  mercado,  equivalente  a 950.000  sa- 
cos de  açúcar,  conforme  foi  estimado 
para  1967,  representa  um  contingente  de 
cêrca  de  610.000  toneladas  de  cana  que, 
se  transformado  em  açúcar,  vai  se  jun- 
tar aos  estoques,  impondo  desgastes  fi- 
nanceiros aos  produtores.  Se  não  fôr 
transformado  em  açúcar  representa  um 
prejuízo  para  os  fornecedores.  E para 
que  não  pairem  dúvidas  a respeito,  o de- 
poimento foi  conclusivo:  a importação 
brasileira  de  sacarina  e ciclamatos,  em 
1967,  representou  pouco  menos  de  300 
mil  dólares.  Mas  a cana  necessária  à 
produção  do  equivalente  em  açúcar 
custaria  3,3  milhões  de  dólares,  11  vêzes 
mais.  Por  isso  é preciso  reconhecer  que 
o lucro  operante  é,  de  fato,  um  prejuízo 
em  redução  da  renda  agrícola  com  to- 
das as  suas  conseqüências . 

PERDA  REAL  PARA  A ECONOMIA 
BRASILEIRA 

Atribui-se  ênfase  cada  dia  maior  ao 
papel  reservado  ao  setor  agrícola  como 
elemento  motor  do  desenvolvimento  bra- 
sileiro, no  atual  estágio.  Essa  perspecti- 
va é apoiada  pelo  mercado  potencial  que 
representa  a mão-de-obra  engajada  na 
agricultura,  mercado  que  se  tornará 
mais  amplo  na  medida  em  que  se  elevar 
a renda  do  trabalhador.  Mas,  para  que 
essa  renda  se  eleve,  torna-se  necessário 
aumentar  a produção  no  setor,  o que 
implicará,  concomitantemente,  na  eleva- 
ção do  salário  real  do  trabalhador  urba- 
no, mediante  a alteração  dos  preços  rer 
lativos  dos  produtos  de  alimentação . 
Nestas  condições  o aumento  da  produção 
do  setor  agrícola  proporcionaria,  a um 


tempo,  0 aumento  da  demandas  do  setor 
agrícola  e estimularia  o crescimento  da 
demanda  do  próprio  setor  industrial. 

Ora,  é preciso  destacar  que  o setor  ca- 
navieiro representa  importante  papel  na 
economia  nacional  por  motivos  vários. 
Primeiro,  por  ser,  provavelmente,  a mais 
organizada  das  atividades  econômicas  do 
Pais  sob  controle  governamental,  cir- 
cunstância que  permite  orientá-la  se- 
gundo a conveniência  da  sociedade  bra- 
sileira, com  o mínimo  de  distorsões.  Se- 
gundo, por  ser  uma  atividade  integrada, 
no  sentido  de  gerar  as  condições  para  a 
auto-sustentação  e requerer  o mínimo 
de  apoio  inter-setorial . Na  realidade,  a 
atividade  canavieira  inclui  a produção 
agrícola,  a transformação  industrial,  a 
realização  de  serviços  auxiliares,  a co- 
mercialização do  produto  no  mercado 
interno  e a colocação  da  produção  bra- 
sileira no  exterior. 

Dentro  dêsse  quadro  a produção  bruta 
ascende  ao  total  de  1.350  milhões  de 
cruzeiros  novos,  o produto  bruto  a 1 . 000 
milhões  e a remuneração  da  mão-de-obra 
a 500  milhões,  aproximadamente.  O to- 
tal de  empregos  diretos  que  proporciona 
é de  350.000  e a receita  criada  para  o 
País  de  130  milhões  de  dólares  ao  ano. 
A renda  média  do  trabalhador  da  ativi- 
dade canavieira  se  aproxima  de  1.600 
cruzeiros  novos  ao  ano,  equivalente  a 
500  dólares,,  bem  superior  à renda  ^mé- 
dia  brasileira,  situada  em  tôrno  de  300 
dólares. 

A concorrência  indiscriminada  dos 
adoçantes  sintéticos  implica,  conseqüen- 
temente,  em: 

a)  — reduzir  o ingresso  líquido  de  di- 
visas do  País,  aumentando  como  decor- 
rência, as  pressões  sôbre  o balanço  dos 
pagamentos; 

b)  — baixar,  em  têrmos  reais,  a ren- 
da do  setor  agrícola  e,  desta  forma,  difi- 
cultar o crescimento  da  demanda  inter- 
na do  País  no  nível  requerido  pelo  de- 
senvolvimento nacional . 

O depoimento  do  Presidente  do  I . A . A . 
perante  a C.P.I.M.  destacou,  com  pro- 
priedade, que  o adoçante  sintético  im- 
portado representou  a frustração  de  uma 
faixa  do  mercado  de  açúcar  estimado 
em  um  milhão  de  sacos  de  60  quilos. 
Ora,  esta  perda  de  um  milhão  de  sacos 
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se  traduz  numa  perda  para  a economia 
brasileira  de: 

a)  — 16  milhões  de  cruzeiros  novos 
da  Renda  Bruta  Total; 

b)  — de  13  milhões  de  cruzeiros  novos 
no  Produto  Interno  Bruto; 

c)  — de  4 milhões  de  cruzeiros  novos 
de  rendimentos  pessoais  do  trabalhador 
da  lavoura  e da  indústria  canaveira. 

Isso  sem  esquecer  que  a importação 
dos  adoçantes  sintéticos  significou,  no 
período,  um  acréscimo  de  300  mil  dóla- 
res nas  despesas  do  Brasil  no  exterior . 

E para  concluir,  assinalava  o depoi- 
mento deve  ser  ressaltado  que  os  4 mi- 
lhões de  cruzeiros  novos  que  deixaram  de 
ser  pagos  aos  trabalhadores  brasileiros 
representaram,  na  realidade,  uma  redu- 
ção muito  maior  no  poder  de  compra  da 
economia  nacional.  Efetivamente,  aque- 
la importância  seria  dispendida  no  aten- 
dimento das  necessidades  de  consumo 
dos  trabalhadores.  Ao  nível  de  renda  do 
grupo  significa  uma  elevada  propensão 
marginal  a consumir,  o que  implica,  de 
forma  conseqüente,  na  existência  de 
muito  elevado  multiplicador  do  consumo. 
É fácil  demonstrar,  com  efeito,  que  as 
variações  da  renda  nacional  estão  dire- 
tamente vinculadas  aos  valôres  da  pro- 
pensão marginal  a consumir  da  popula- 
ção. Em  têrmos  simplificados  a parcela 
de  renda  adicional  destinada  ao  consu- 
mo representa  um  fator  de  expansão  do 
mercado,  o qual,  por  sua  vez,  estimula 
a procura  de  investimento.  Nestas  cir- 
cunstâncias não  será  exagêro  supor  que, 
considerando  o efeito  multiplicador,  os 
4 milhões  de  cruzeiros  novos  da  remu- 
neração frustrada  dos  trabalhadores  te- 
rão representado  cêrca  de  20  milhões  de 
cruzeiros  novos  a menos  na  demanda 
global  do  Brasil. 

PREJUÍSOS  NA  AGRO-INDÚSTRIA 
CANAVIEIRA 

Igualmente  ilustrativo  da  situação 
criada  pela  expansão  do  consumo  dos 
adoçantes  sintéticos,  foi  o depoimento 
à comissão  do  presidente  da  Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e de 
Álcool  do  Estado  de  S.  Paulo,  inclusive 
quando  essa  expansão  se  processa  em 
imia  conjuntura  delicada  da  economia 
açucareira.  A expansão  do  uso  dos  ado- 
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çantes  artificiais  tomada  no  seu  senti- 
do universal,  alertou  o presidente  da 
C.C.P.A.A.E.S.P.,  gera  dois  efeitos 
econômicos  principais:  reduz  a necessi- 
dade de  importação  de  açúcar  natural, 
em  países  tradicionalmente  importadores 
e contém  o crescimento  do  consumo  em 
países  produtores  e exportadores . O 
Brasil,  que  é um  dos  maiores  produtores 
e exportadores  de  açúcar  do  mundo,  so- 
fre os  efeitos  da  redução  da  capacidade 
de  importar  do  Japão  e dos  Estados  Uni- 
dos, por  exemplo,  ao  mesmo  tempo  que 
presencia  a competição  surgente  dos 
adoçantes  com  o seu  açúcar  no  próprio 
mercado  interno. 

Acrescentou  o presidente  da  

C.C.P.A. A.E.S.P.  que  no  momento  o 
Brasil  gasta  300 . 000  dólares  por  ano  para 
o pagamento  das  matérias-primas,  im- 
portadas — sacarinas  e ciclamatos  — , 
essenciais  à preparação  dos  adoçantes 
sintéticos.  Mas,  na  progressão  em  que 
vai  poderá,  dentro  de  três  ou  quatro  anos, 
atingir  o milhão  de  dólares.  Isso  sem  fa- 
lar na  possibilidade  real  das  emprêsas 
produtoras  dos  adoçantes  sintéticos  em 
sua  maioria  estrangeiras  — das  68  mar- 
cas apenas  uma  é brasileira  — , remete- 
rem “royalties”  para  as  matrizes  no  ex- 
terior pela  utilização  das  fórmulas. 

Em  seu  depoimento  o representante 
dos  produtores  de  açúcar  e de  álcool  do 
Estado  de  S.  Paulo  assim  resumiu  os 
efeitos  da  produção  e comercialização  in- 
discriminada dos  adoçantes  sintéticos: 

a)  — redução  das  possibilidades  de  co- 
locação de  açúcar  nos  mercados  impor- 
tadores tradicionais; 

b)  — competição  com  o açúcar  natu- 
ral no  mercado  interno; 

c)  — gasto  de  divisas  na  importação 
das  matérias-primas,  cujo  volume  tende 
a aumentar  em  virtude  do  tratamento 
tarifário  favorável  que  lhes  é concedida; 

d)  — possível  dispêndio  de  divisas  no 
pagamento  de  “royalties”. 

REPERCUSSÕES  SÔBRE  A SAÚDE 

Como  consta  das  razões  que  levaram 
à constituição  da  C.P.I.M.  um  dos  te- 
mas a investigar  são  as  possíveis  re- 
percussões sôbre  a saúde  do  uso  indis- 
criminado dos  adoçantes  artificiais.  Em 
uma  de  suas  primeiras  intervenções  nos 
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trabalhos  da  comissão  o Deputado  Brito 
Velho,  que  é médico  e professor  na  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Universidade  Fe- 
deral do  Rio  Grande  do  Sul,  advertiu 
que  a investigação  deveria  incidir,  de 
forma  muito  particular,  sôbre  os  aspec- 
tos médicos  da  questão.  A tese  oficial 
até  o momento,  tal  como  vem  definida 
pela  Associação  Médica  Americana,  é de 
que  “não  há  evidência  de  que  o uso  de 
edulcotrantes  não  calóricos,  sacarina  e 
ciclamatos  para  dietas  especiais  seja  no- 
civo”, Mas,  assinalou  o Deputado  Brito 
Velho,  a expressão  de  não  haver  evidên- 
cia deve  ser  recebida  como  uma  expres- 
são da  cautela  dos  médicos  que,  através 
dela,  querem  significar  que  não  foi  com- 
provada oficialmente  a existência  de 
incidências  nocivas  no  referido  uso . 
Tanto  mais  que  os  estudos  e as  experiên- 
cias prosseguem  neste  terreno  e ainda 
estão  longe  de  haver  chegado  ao  seu  tér- 
mino. 

A propósito  vale  a pena  assinalar  que, 
no  decorrer  dos  trabalhos  da  C.P.I.M., 
ficou  constatado  que  o adoçante  sinté- 
tico, denominado  Dulcin,  quase  tão  an- 
tigo quanto  a sacarina,  foi  proibido  há 
poucos  anos  depois  que  uma  série  de 
experiências  conduzidas  na  Universida- 
de do  Japão  comprovou  a sua  ação  tó- 
xica. O Deputado  Brito  Velho,  lembrou 
que  o Dulcin  fôra  empregado  durante 
decênios  em  vários  países  como  substân- 
cia inócua,  adoçante  que  não  causava 
prejuízo  ou  dano  ao  organismo  e acres- 
centou: “Não  me  aprofundo  no  exame 
da  qualidade  tóxica  ou  morbígena  do 
Dulcin,  mas,  ao  que  estou  informado,  o 
Dulcin  saiu  do  mercado  senão  de  todo 
o mundo  da  maior  parte  dos  países . Isso 
vem  mostrar  que  durante  ims  60  anos, 
pelo  menos,  a substância  vinha  sendo 
empregada  e todos  a tinham  como 
inócua.  E só  depois  de  seis  décadas  se 
verificou  que  ela  realmente  podia  causar 
danos,  “E  concluiu  o parl^entar;  “Ne- 
cessárias são  investigações  cuidadosas  e, 
por  isto,  esta  Comissão  já  determinou  a 
convocação  de  eminentes  especialistas  na 
matéria,  que  virão  relatar  tudo  quanto 
se  refira  à parte  pròpriamente  médica, 
científica,  dos  edulcorantes  sintéticos . ” 

Questão  interessante,  surgida  no  de- 
curso dos  depoimentos,  foi  a relaciona- 
da com  o regime  legal  a que  estão  sub- 
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metidos  os  edulcorantes  sintéticos,  con- 
siderados como  produtos  dietéticos  e não 
mais  como  produtos  farmacêuticos  e, 
por  isso  mesmo,  colocados  em  face  dis- 
tinta de  fiscalização.  O presidente  da 
Associação  Brasileira  da  Indústria  Far- 
macêutica, deixou  claro  êse  ponto  ao 
citar  o Decreto  n.“  149,  de  9 de  agôsto 
de  1967,  cujo  art.  15  estabelece:  «Os 
produtos  diéteticos  poderão  ser  expos- 
tos à venda  em  farmácias,  drogarias  e 
estabelecimentos  de  comércio  de  comes- 
tíveis”, mas,  cujo  art.  19,  afirma:  “Os 
produtos  dietéticos  sòmente  poderão  ser 
fabricados  em  estabelecimentos  especia- 
lizados da  indústria  alimentar  ou  farma- 
cêutica.” No  entanto,  como  advertiu  o 
Deputado  Pedroso  Horta,  o mesmo  decre- 
em  seu  art,  3.°,  considera  “produtos  die- 
téticos para  os  fins  do  presente  decre- 
to, os  produtos  elaborados  para  regimes 
alimentares  especiais.  Os  produtos  die- 
téticos se  destinam  a suprir  necessida- 
des dietéticas  especiais  resultantes  de 
condições  fisiológicas  ou  patológicas.” 

A êste  re^Speito  vale  a pena  lembrar 
que  o presidente  da  C.C.P.A.A.E.S.P.,  em 
seu  depoimento,  advogou  fôssem  os  ado- 
çantes sintéticos  vendidos  apenas  me- 
diante receita  médica.  Isso  evitaria  o 
abuso  indiscriminado  que  vem  ocorren- 
do e afastaria  possíveis  perigos,  ao  menos 
enquanto  não  se  chegasse  a conclusões 
definitivas  nos  estudos  em  curso  quanto 
à sua  periculosidade . Até  lá  o Btasil 
deveria  permanecer  — já  que  as  razões 
de  ordem  econômica  são  preponderantes 
e irretorquíveis  — com  tais  produtos  sob 
estrito  contrôle  médico  ou  seja  sòmente 
vendidos  sob  receita  médica. 

A QUESTÃO  DA  ROTULAGEM 

No  decorrer  dos  depoimentos  surgiu  a 
questão  da  rotulagem  dos  adoçantes  sin- 
téticos. Após  a constatação  de  que  ape- 
nas um  dos  produtos  à venda  no  mer- 
cado obedece  aos  preceitos  legais  vigen- 
tes, o Deputado  Brito  Velho,  teve  a 
oportunidade  de  ler  o texto  legal  respec- 
tivo. Com  efeito,  o art.  9.°  do  Decreto 
61.149,  de  9 de  agôsto  de  1967,  esta- 
belece: 

“Os  produtos  dietéticos  trarão,  obriga- 
toriamente, nos  rótulos: 

a)  — nome  do  tipo  do  produto; 
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b)  — nome  e enderêço  da  fábrica; 

c)  — composição  indicando  os  nomes 
específicos  dos  componentes  básicos; 

d)  — análise  aproximada  percentual, 
especificando,  obrigatoriamente,  os  teo- 
res dos  componentes  em  que  se  baseia  a 
utilização  dietética  especial  do  produto, 
e nos  produtos  de  dieta  de  restrição,  a 
taxa  eventualmente  presente  do  compo- 
nente restrito; 

e)  — finalidade  do  produto; 

f)  — modo  de  preparar  para  uso, 
quando  fôr  o caso; 

g)  — os  dizeres  “Produto  Dietético” 
em  destaque,  impresso  em  área  equiva- 
lente à da  empregada  para  impressão 
do  nome  do  produto; 

h)  — 0 número  e ano  de  licença  do 
produto . 

Parágrafo  1°  — Considera-se  rótulo 
para  efeito  destas  Normas  Técnicas  Es- 
peciais qualquer  identificação  impres- 
sa ou  litografada,  além  dos  dizeres  pin- 
tados ou  gravados  a fogo,  por  pressão  ou 
decalque,  aplicados  sôbre  o continente, 
recipiente,  vasilhame,  envoltório,  cartu- 
cho ou  outro  protetor  de  embalagem. 

Parágrafo  2.°  — Fica  a critério  do  Ser- 
viço Nacional  de  Fiscalização  da  Medi- 
cina e Farmácia,  permitir  a complemen- 
tação  do  rótulo,  sob  a forma  de  etiqueta 
ou  carimbo. 

Muito  embora  o têxto,  pela  suá  clareza 
como  afirmou  o Senador  Milton  Campos, 
seja  auto-aplicável,  os  produtores  de  ado- 
çantes sintéticos,  com  a exceção  de  um 
apenas  que  obedece  ao  decreto,  até  hoje 
omitem  tais  indicações  na  respectiva  ro- 
tulagem, sob  a alegação  de  que  ainda 
não  foi  baixada  a regulamentação  do 
decreto.  A alegação  se  fundamenta,  tam- 
bém, nos  prejuízos  que  adviriam  caso  a 
regulamentação  viesse  a exigir  algo  que 
não  se  contém  no  decreto,  o que  im- 
portaria na  perda  pelos  fabricantes  dos 
rótulos  já  preparados.  Mas  a validade 
da  alegação  perde  muito  se  se  conside- 
ra que  a regulamentação  não  poderá, 
no  caso,  ir  além  nem  ficar  aquém  do 
que  se  contém  no  decreto,  tão  explicito 
que  é,  como  ficou  assinalado,  um  texto 
auto-aplicável.  Aliás  um  dos  depoentes 
perante  a C.P.I.M.  pelo  menos,  afir- 
mou que  o produto  fabricado  pela  sua 
empresa  estava  sendo  oferecido  à ven- 
da rotulado  segundo  as  exigências  do 


decreto  referido,  isto  é,  com  os  rótulos 
contendo  tôdas  as  indicações  exigidas 
para  bem  caracterizar  o produto  e,  des- 
sa forma,  orientar  os  seus  consumido- 
res, já  que  a respectiva  venda  é feita 
livremente  nos  estabelecimentos  de  gê- 
neros alimentícios. 

PERIGO  DA  INVASÃO  DE  ÁREAS 

No  decorrer  dos  trabalhos  da  C.P.I.M., 
apreciando  a consideração  de  um  dos 
depoentes  sôbre  a diversidade  de  gôsto 
entre  o açúcar  e os  adoçantes  sintéti- 
cos, o Deputado  Maurício  Goulart,  teve  a 
oportunidade  de  alertar  para  o fato  de 
que,  a rigor,  o gôsto  é uma  questão  de 
hábito.  A propaganda,  sobretudo  a pro- 
paganda subliminar,  pode  criar  novos 
hábitos,  substituir  produtos  na  preferên- 
cia do  consumidor.  Se  alguém  começa  a 
ler,  a ouvir,  a todo  momento,  “tome  a 
doçura  sem  açúcar”  ou  “adoce  sem 
açúcar”  relacionados  com  o reduzido  ín- 
dice calórico  dos  produtos  anunciados, 
acabará  preferindo  os  adoçantes  sintéti- 
cos, até  mesmo  por  uma  questão  de  ele- 
gância A faixa  de  crescimento  dos  edul- 
corantes  mostra  que  os  seus  novos  con- 
sumidores estão  sendo  conquistados  não 
entre  aquêles  que  por  motivo  de  saúde, 
ou  de  preocupação  de  saúde,  deveriam 
usá-los,  mas,  entre  os  demais  que  os  pre- 
ferem por  simples  curiosidade,  noção  de 
falsa  elegância  ou  preconceito.  O que 
vejo  de  perigoso,  advertiu  o deputado, 
é essa  invasão  de  áreas.  Se  as  áreas  fi- 
cassem perfeitamente  distintas  só  me- 
receriam aplausos.  O que  me  impres- 
siona, afirmou  o Deputado  Maurício 
Goulart,  no  decorrer  do  depoimento  do 
diretor  da  Carteira  de  Comércio  Exte- 
rior do  Banco  do  Brasil,  é o crescimen- 
to vertiginoso  do  consumo  de  adoçan- 
tes sintéticos  em  dois  anos,  quando  pas- 
saram a substituir  o mercado  interno  de 
224  mil  sacos  de  açúcar  de  60  quilos 
para  um  milhão  de  sacos.  Se  tal  cresci- 
mento continuar  na  mesma  proporção 
a agroindústria  canavieira  dentro  de  três 
anos_  correrá  algum  perigo. 

Pára  concluir  o presente  apanhado  de 
depoimentos  prestados  à C.P.I.M.,  nas 
audiências  que  vão  até  o dia  7 de  maio 
de  1968,  inclusive,  convém  destacar  a 
afirmação  do  Presidente  do  I . A . A . mos- 
trando que  só  agora  o problema  dos  ado- 
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çantes  artificiais  começa  a chamar  a 
atenção,  quer  do  ponto  de  vista  da  saú- 
de pública,  quer  do  ponto  de  vista  eco- 
nômico . De  fato  não  se  trata  únicamente 
de  medir,  em  têrmos  de  cruzeiros  novos, 
o que  deixaram  de  ganhar  os  trabalha- 
dores da  lavoura  e os  trabalhadores  da 
indústria  do  açúcar.  O que  se  deve  ter 
presente  de  forma  especial  é que  seme- 
lhante desfalque  da  renda  da  agroindús- 
tria canavieira,  além  dos  prejuízos  ini- 
cialmente anotados,  importa  em  quebrar 
a estratégia  do  desenvolvimento  que  o 
Govêrno  se  esforça  por  implantar,  ou 
seja  a estratégia  de  elevar  a demanda  no 
setor  agrícola  possibilitando,  assim,  atra- 
vés da  elevação  do  nível  de  emprego,  a 
criação  de  um  mercado  de  consumo  no 


(rampo  que  venha  a absorver  a capa- 
cidade ociosa  do  parque  industrial  exis- 
tente no  Brasil,  que  já  se  encontra  ins- 
talado, cujo  investimento  já  foi  pago  e 
cujo  funcionamento  pleno  só  não  é al- 
cançado em  virtude  da  limitação  da  de- 
manda . 

Compreensível,  portanto,  a afirmação 
do  presidente  da  C.C.P.A.A.E.S.P.,  de 
que  autoridades  e associações  de  clas- 
se, tanto  de  patronais  como  de  empre- 
gados não  podem  deixar  de  congregar 
esforços  no  sentido  de  corrigir  uma  si- 
tuação que  pode  pôr  em  perigo  a saúde 
do  povo  brasileiro  e,  ainda,  abalar  a eco- 
nomia açucareira  do  País,  sem  dúvida 
importante  na  nossa  incipiente  estrutu- 
ra econômica.” 


Brasil  Açucareiro 
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DD  AÇÚCAR  AMARGD 
AD  REVIGDRAMENTD  DA 
AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 

MEDIANTE  A FDRMAÇÃD 
DE  UMA  PECUÁRIA 
RACIDNAL  CDNSDRCIADA 


JOSÉ  MOTTA  MAIA 


Econômicamente,  o açúcar  deixa  um  forte  amargo  na  bôca.  Os 
arranjos  preferenciais  mais  importantes  — dos  Estados  Unidos  e da 
Comunidade  Britânica  — não  conseguiram  estabilizar  inteiramente  os 
preços  embora  para  isso  tenham  contribuído  < — Jolin.  P . Powelson 
(LATIU  AMERICA  TODAY’S  ECONOMIC  AND  SOCIAL  REVOLUTION 
— McGraw-Hill,  Inc.  USA  cap.  II) . 

Le  monde  agricole,  avec  ses  échelles  de  valeurs,  avec  son  rythme  de 
vie,  avec  ses  coordonnées  spatiales  et  temporelles,  vit  donc  en  marge 
des  divers  grands  systhémes  economiques  qui  se  succèdent,  se  combat- 
tent  ou  se  tolèrent  mutuellement  — Jules  Milhau  et  Roger  Montaigne 
(UAGRICULTURE  AUJOURD’HUIT  ET  DEMAIN  — Presses  Universi- 
taires,  1961,  pdg.  3) . 


Concluímos,  com  a presente,  a série 
de  artigos  que  há  mais  de  um  ano  vimos 
divulgando  aqui,  com  o objetivo  de  sen- 
sibilizar os  produtores  de  cana-de-açúcar 
e despertar-lhes  interêsse  no  sentido  de 
uma  mudança  nos  processos  de  manejo 
e exploração  pecuária.  (1) 

Partimos  de  uma  consideração  muito 
simples:  a transformação  da  pecuária 
brasileira  de  extensiva  e antieconômica, 
como  vem  sendo  praticada  ao  longo  dos 


(í)  Iniciamos  esta  série  de  artigos  com  a 
publicação  da  primeira  em  número  de  feverei- 
ro de  1967  sob  o título:  ‘"Uma  Reformulaç^ 
da  Pecuária  pelo  Consórcio  com  a Agroindús- 
tria Canavieira” . Outras  notas  se  seguiram 
nas  edições  desta  revista  de  março,  abril,  maio, 
junho,  setembro,  outubro,  novembro  e dezem- 
bro do  mesmo  ano.  Durante  o corrente  ano, 
outras  foram  publicadas,  dentro  da  mesma 
ordem  de  idéias,  nas  edições  de  janeiro,  feve- 
reiro, março,  maio,  junho  e a presente. 


anos,  em  intensiva,  pelo  menos  para  um 
modêlo  econômico,  poderá  ter  um  supor- 
te positivo  na  agroindústria  canavieira. 

Não  estamos  defendendo  uma  idéia 
original,  porque  ela  constitui  uma  evi- 
dência e tem  sido  sustentada,  a outros 
propósitos,  por  tantos  estudiosos  dos  pro- 
blemas agrícolas  do  país,  cada  um  a seu 
modo,  e nas  mais  diversas  oportunidades. 

Muitos  dos  países  grandes  produtores 
de  açúcar  já  trilham  êsse  caminho  com 
grande  sucesso. 

Não  há,  sequer,  originalidade  nessa 
proposição,  que  significaria,  em  última 
análise,  o transplante  de  métodos  já  uti- 
lizados com  grandes  resultados  que  cada 
dia  mais  avultam,  à custa  da  experiên- 
cia e da  pesquisa. 

Jamais  podemos  compreender  porque 
alguns  homens  responsáveis  e com  auto- 
ridade técnica,  ainda  se  ateem  ao  pon- 
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to-de-vista  superado  pela  realidade,  de 
que  no  Brasil,  com  amplas  áreas  de  pas- 
tagem natural  ou  áreas  capazes  de  su- 
portar a formação  de  pastagens  cultiva- 
das, não  deva  mudar  os  seus  modos  de 
pecuária,  e ao  invés  de  realizarem  in- 
vestimentos para  uma  pecuária  intensi- 
va ou  semiintensiva,  e de  qualquer  modo, 
uma  pecuária  racional,  continuem  a uti- 
lizar amplas  áreas  de  terra,  num  disper- 
dício  dos  fatores  naturais  que  caracteri- 
zam a exploração  feudal,  não  capitalis- 
ta, não  empresarial,  da  terra. 

Em  recente  plano  de  pecuária,  com 
suporte  em  recursos  de  agência  interna- 
cional, sustentou-se  que  mesmo  no  Es- 
tado de  S.  Paulo,  onde  as  terras  alcan- 
çam preços  muitos  altos,  é ainda  a pe- 
cuária extensiva  o caminho  mais  acon- 
selhado, não  sendo  de  admitir-se  o mo- 
dêlo  do  Texas  ou  da  Normandia,  regiões 
onde  a queda  pluviométrica,  a fertilida- 
de das  pastagens  e até  o preço  da  terra 
e a mão-de-obra  não  podem  competir 
com  as  nossas  condições  mais  favoráveis. 

Pecuária  extensiva  igual  à agricultura 
extensiva 

Ninguém  ignora,  e até  muita  gente  co- 
meça a inquietar-se,  as  desfavoráveis 
condições  de  nossa  agricultura.  Elas  são 
desfavoráveis,  diga-se  de  passagem,  por 
vários  motivos,  o primeiro  dêles,  o roti- 
neiro processo  de  suas  práticas,  que  in- 
dica uma  tendência  predatória,  em  que 
tudo  se  procura  tirar  da  terra  sem  lhe 
restituir  um  mínimo  do  muito  que  ela,  a 
terra,  nos  proporciona,  apesar  de  tudo. 

Não  queremos  insistir  naqueles  argu- 
mentos e naquelas  constatações  de  que 
nossa  agricultura,  como  de  resto,  a de 
tôda  América  Latina,  é feudal,  ou  feudal- 
capitalista.  Não  nos  deteremos  nos  as- 
pectos sociais  dêsse  processo,  porque  êles 
não  cabem  no  plano  dessas  notas.  Ou 
melhor,  não  pretendemojs  encarar  o pro- 
blema agrícola,  pelo  ângulo  social,  mas 
exclusivamente  de  um  ponto-de-vista  ob- 
jetivo, mais  prático,  mais  físico  do  que 
social,  conquanto  êsses  aspectos  se  en- 
trosem. 

Argumentemos  simplesmente  que  po- 
deriam coexistir,  ao  lado  de  uma  agri- 
cultura em  que  os  aspectos  sociais,  como 
aquêles  ligados  ao  uso  e posse  da  terra 


fôssem  descurados,  práticas  agrícolas  em 
têrmos  empresariais,  uma  agricultura 
econômica,  não  de  disperdício  ou  de  obra 
do  acaso. (2) 

Uma  agricultura  feudalista  é,  do  pon- 
to-de-vista técnico,  e insisto  tão  somen- 
te no  aspecto  técnico,  não  no  social  — 
aquela  em  que  predominam  os  processos 
extensivos  de  exploração  da  terra,  sem 
preocupações  produtivas,  ou  de  nature- 
za econômica  empresarial.  É a agricul- 
tura do  disperdício,  da  utilização  ao  má- 
ximo possível  da  terra,  sem  preocupações 
pelo  seu  maior  rendimento,  ou  maior 
produtividade  dos  fatôres  naturais,  da 
terra  e da  mão-de-obra  com  o mínimo  de 
investimento. 

Prefereríamos,  do  ponto-de-vista  do 
nosso  objetivo  nessas  notas  despretensio- 
sas, que  ela  fôsse  capitalista,  mas  capi- 
talista no  sentido  de  extrah  da  terra  e 
dos  fatôres  produtivos,  tudo  aquilo,  o 
máximo  que  dêles  se  pudessem  sensata- 
mente esperar. 

Uma  agricultura  capitalista  é aquela 
de  que  sé  extrae  o máximo  de  rendi- 
mento dos  fatôres  naturais  ou  fatôres 
produtivos,  com  vistas  a uma  competi- 
ção ou  concorrência  com  os  mais  capazes 
do  mesmo  gênero  de  atividade . Ou  como 
ensina  Singer,  aquela  em  que  se  aumen- 
ta a produtividade  da  terra  e de  mão-de- 
obra  e,  em  conseqüência,  se  alteram  para 
melhor  todos  os  aspectos  da  atividade 
agrícola  com  a introdução  de  métbdos  e 
meios  capazes  de  preservar  e aumentar- 
lhes  a rentabilidade . Aumenta  a rentabi- 
lidade da  mão-de-obra  porque,  ao  lado 
da  energia  do  braço  humano,  mesmo 
aquêle  devidamente  capacitado,  se  utili- 


(2)  Não  se  pode  desconhecer  a dificuldade 
de  implantar  uma  emprêsa  agrícola,  ou  me- 
lhor de  realizar  a agricultura  em  têrmos  em- 
presariais, por  motivos  complexos  que  não  ca- 
beria aqui  referir.  Mas,  vale  a pena  insistir 
na  tese  de  que  ela  deve  caminhar  para  êsse 
objetivo,  sob  pena  de  se  agravar  o problema 
de  sua  baixa  renda  e de  sua  tradicional  de- 
pressão. Até  os  indígenas  têm  noção  disso, 
como  exemplifica  o prof.  Tax,  a propósito  das 
comunidades  de  índios  de  Panajachel,  na 
Guatemala',  “...o  índio  é acima  de  tudo  um 
empresário  um  homem  de  negócios,  sempre 
procurando  novos  meios  de  ganhar  alguns  tos- 
tões” (Sol  Tax,  in  “Penny  Capitalism”  ed.  da 
University  of  Chicago  Press,  1963,  pag.  13) . A 
êsse  respeito,  e sob  outras  formas  sociais,  vale 
citar  0 exemplo  dos  índios  guaranis. 
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zam  a energia  animal  e os  recursos  da 
máquina.  Aumenta  a rentabilidade  do 
solo,  porque  ao  lado  dos  adubos  e cor- 
retivos, se  empregam  novas  técnicas  de 
cultivo,  inclusive  a rotação  das  terras, 
só  possível  dentro  de  uma  agricultura  in- 
tensiva. Por  fim,  se  altera  a técnica  da 
criação  “que  passa  a ser  feita  não  mais 
em  pastos  naturais  mas  em  pastos  culti- 
vados ou  por  meio  de  estabulação”  (Pau- 
lo Singer).  A AGRICULTURA  NA  RE- 
GIÃO DA  BAÍA  DO  PARANA-URUGUAI 
in  “Revista  de  Estudos  Socio-Econômi- 
cos”,  maio  de  1963,  pág.  28). 

Da  agricultura  nordestina  aqui  incluí- 
da naturalmente  a pecuária,  disse,  há 
pouco,  o atual  Presidente  do  Banco  do 
Brasil: 

“ . . . mais  do  que  nunca  a agro- 
pecuária apresenta  os  desníveis 
mais  graves  com  relação  aos  demais 
setores  da  economia,  apesar  de  su- 
prir pràticamente  tôdas  as  neces- 
sidades internas  de  matéria-primà  e 
de  alimentos  e ser  o setor  que  mais 
fornece  recursos  ao  País,  na  expor- 
tação” (exposição  feita  para  o Ins- 
tituto de  Pesquisas  e Estudos  So- 
ciais) . 

Está  ai  nessas  poucas  palavras,  do 
presidente  do  mais  importante  estabele- 
cimento de  crédito  do  País,  aquêle  que  é 
responsável  pela  sua  política  agrícola,  um 
retrato,  sem  retoque,  autêntico,  simples 
e eloqüente,  do  que  é nossa  agricultura 
de  caráter  feudalista  (3)  sem  preocupa- 
ções pelo  modêlo  empresarial  que  se 
apóia,  em  primeiro  lugar,  na  melhor  uti- 
lização dos  fatôres  de  produção. 

Assinale-se,  que  êsses  objetivos  somen- 
te poderiam  ser  alcançados  a médio  pra- 
zo, se  forem  conjugados  os  esforços,  até 
agora  dispersos,  do  poder  público  e dos 
particulares,  no  caso,  os  agricultores. 


(3)  “ ...  em  suma  a agricultura  paulista 
volta-se  aos  poucos  para  o mercado  interno,  o 
qual,  vai  assumindo  crescente  importância. 
Essa  passagem  da  agricultura  antes  voltada 
quase  exclusivamente  para  o mercado  exter- 
no.. . é também  uma  das  características,  em- 
bora nem  sempre  presentes  das- regiões  em  de- 
senvolvimento. . (in  Agricultura  em  S.  Pau- 
lo, Sec.  de  Agricultura  do  Estado,  maio/ ju- 
nho 1967)  . 


A ação  do  poder  público  não  pode  ser 
sob  forma  paternalista,  mas  sob  a me- 
lhor forma  técnica,  aproveitando  os  re- 
cursos disponíveis  de  aperfeiçoamento  e 
de  organização,  para  não  repetir  os  ter- 
ríveis desacertos  do  Reajustamento  Eco- 
nômico que  não  trouxe  nada  de  positi- 
vo para  o interêsse  do  país,  e protelou 
o momento  da  revolução  no  setor  pecuá- 
rio, que  terá  de  vir  mais  cedo  ou  mais 
tarde . 

A pecuária  brasileira,  no  contraste  sur- 
preendente de  seu  volume,  que  coloca  o 
Brasil  em  terceiro  lugar  dentre  os  gran- 
des países  pecuarista  do  mundo,  é uma 
das  mais  rotineiras  ou  atrasadas,  por- 
que partilha  da  sorte  de  sua  agricultura 
que  tem  características  feudais,  nem  ao 
menos  capitalistas,  do  ponto-de-vista  de 
sua  técnica  de  produção. 

Por  isso  cada  dia  se  agrava  a situação 
agrícola  brasileira  e com  ela  a de  sua 
pecuária  que  é seguramente  uma  das 
maiores  riquesas  potenciais  do  País. 

O exemplo  da  região  mais  desenvolvida 
do  Brasil 

Não  há  necessidade  de  argumentar 
com  melhores  dados  do  que  os  fornecidos 
pela  região  brasileira  onde  se  desenvol- 
ve a melhor  agricultura,  dado  que  conta 
com  terras  férteis,  bom  regime  pluvio- 
métrico,  crédito,  mercado  de  consumo, 
vias  de  comunicação  e ótimo  sistema  de 
transportes, 

Pois  bem,  com  tudo  isso,  com  essa  so- 
ma de  fatôres  produtivos  favoráveis,  com 
uma  mão-de-obra  superior  a dos  demais 
Estados,  com  excelente  nível  empresarial, 
em  relação  as  demais  regiões,  sua  agri- 
cultura experimenta  decesso. 

Segundo  dados  oficiais,  muito  embora 
o setor  agrícola  paulista  experimente 
progressos  no  seu  conjunto,  êste  não  cor- 
responde às  condições  favoráveis  daquela 
região,  nem  alcança  o progresso  realiza- 
do em  outras  regiões  do  mundo  e até  no 
Paraná: 

I 

“A  agricultura  de  S.  Paulo,  quan- 
do confrontada  com  outras  ativida- 
des econômicas  fornecedoras  da 
Renda  Interna  Global  vem,  nos  úl- 
timos anos  de  que  se  dispõe  de  in- 
formações, registrando  uma  partici- 
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pação  cada  vez  menor  na  forma- 
ção dessa  renda.  Isso  se  deve  ao 
maior  desenvolvimento  de  outros 
setores,  dentre  êles  o industrial,  que 
por  suas  próprias  características 
vem  conseguindo  manter  um  maior 
ritmo  de  investimento  (in  Agricul- 
tura em  S.  Paulo,  maio/junho 
1967). 

Velhos  e novos  processos  na  busca  de 
compreensão 

Aos  fatores  naturais  favoráveis  de  que 
dispõe  o país  deve-se  somar  uma  convi- 
ção,  a compreensão  dos  homens  de  em- 
prêsa  agrícola,  ou  da  emprêsa  agroindus- 
trial,  para  que  dê  em  melhor  utilização 
a êsses  fatores.  Fixemo-nos,  dentro  do 
caráter  restrito  desta  nota,  ao  setor  da 
pecuária  nacional,  reconhecidamente 
uma  das  mais  rotineiras  do  mundo. 

Os  processos  de  manêjo,  as  estruturas 
de  produção,  tudo  concorre  para  man- 
ter o país  nesse  círculo  vicioso  de  recla- 
mos por  melhores  preços  por  parte  dos 
produtores  e por  menores  preços  por  par- 
te dos  consumidores,  em  um  país  onde 
o consumo  de  carne  é muito  baixo,  por- 
que o poder  aquisitivo  não  corresponde 
às  exigências  dessa  economia  em  des- 
gaste . 

A propósito  da  grande  crise  que  assal- 
ta a pecuária  do  Rio  Grande  do  Sul,  sô- 
bre  que  falamos  em  uma  dessas  notas  (v. 
Brasil  Açucareiro,  vol.  LXXI,  n.°  5,  pág. 
13/15)  registramos  um  depoimento  que 
traduz  o pensamento  da  quase  unânimi- 
dade  dos  produtores  sulinos: 

“Pelo  que  até  agora  foi  dito,  poder- 
se-ia  ter  dúvidas  quanto  à produ- 
ção atual.  O, normal  é que  se  tenha 
como  conclusão  a idéia  de  que  a 
nossa  produção  seja  muito  baixa. 
Contraditória,  isso  não  acontece. 
Dentro  do  quadro  geral  vigente,  on- 
de os  métodos  arcaicos  ainda  pre- 
dominam, o volume  da  produção  na 
pecuária  pode  ser  considerado  bom . 
Há  quem  afirme  que  seu  ritmo  é 
ascendente.  E evidentemente  que 
tais  níveis  seriam  muito  mais  sig- 
nificativos se  as  estruturas  sofres- 
sem as  alterações  de  qualidade  a 
. quem  muitos  criadores  se  têem  mos- 


trado sensíveis”  (artigo  da  revista 
A GRANJA,  Rio  Grande  do  Sul,  n.° 
244,  maio  de  1967,  pág.  50) . 

Aludirnos,  agora,  aos  baixos  índices  de 
produtividade  da  pecuária  na  região  Nor- 
deste, onde  se  pretende  fazer  um  esfôr- 
ço  maior  pelo  seu  desenvolvimento,  como 
instrumento  adequado  à solução  de  seus 
problemas  econômicos  e sociais.  Êsses 
índices  são  impressionantes  como  expres- 
são de  disperdício,  de  baixa  produtivida- 
de e _de  atraso . (4)  Não  é diferente  a si- 
tuação de  Minas  Gerais,  que  já  foi  o 
maior  Estado  pecuarista  do  Brasil,  do 
resto  do  país  em  geral  (5) . 

Em  tais  condições  havemos  de  concluir 
pela  necessidade  de  que  se  faça  alguma 
coisa  tècnicamente  certa,  para  corrigir 
essa  falha  de  nossa  economia,  em  setor 
produtivo  que  está  destinado  a atender 
à demanda  de  alimentos  do  país  em  de- 
senvolvimento. 

Õ que  vimos  sustentando  aqui,  sem  ori- 
ginalidade porque  outros  já  disseram  e 
continuam  dizendo  sob  òutras  formas,  é 
que  a revolução  na  pecuária  nacional 
será  uma  parte  da  revolução  agrícola  de 
que  o Brasil  precisa  realizar  quanto  an- 
tes, para  dêsse  modo  combater  a misé- 
ria que  ronda  as  nossas  cidades,  e criar 
a harmonia  social  que  resultará  da  sa- 
tisfação das  necessidades  mínimas  dos 
homens  que  trabalham  no  campo,  a co- 
meçar pelos  trabalhadores  assalariados, 
já  que  esta  solução  somente  poderá  advir 
do  aumento  da  renda  dos  setores  de  pro- 


(4)  Em  região  nordestina  típica,  os  Cariris 
paraibanos,  a produção  de  carne  por  bovino  é 
de  apenas  15  kgs.  por  cabeça  e o pêso  médio 
dos  bois  abatidos  com  a idade  de  4 a 6 anos, 
é de  apenas  130  a 140  quilos  de  carcaça.  Mes- 
mo no  Recife,  segundo  dados  oficiais,  o pêso 
médio  do  bovino  abatido,  foi  de  160  quilos 
por  cabeça,  em  1956,  quando  no  centro-sul 
essa  média  é de  cêrca  de  300  quilos. 

(5)  Assinalamos,  em  artigo  publicado  nes- 
ta revista,  em  setembro  de  1967:  Uma  medida 
da  produtividade  no  setor  pecuário  é a taxa 
de  produção  bovino-massa.  No  Brasil  é ela 
40%  inferior  à média  do  conjunto  dos  países 
da  América  Latina,  sabidamente  atrasados. 
Indicamos  ainda  essas  taxas  em  vários  países: 
Brasil,  20  kgs;  Austrália,  47  kgs:  Argentina, 
48  kgs;  Reino  Unido,  71  kgs;  Estados  Unidos, 
73  kgs  e França  75  kgs.  A média  da  América 
Latina  é de  28  kgs. 
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dução,  em  um  país  que  é modêlo  de  dis- 
perdício . 

O disperdício  no  Brasil  se  faz  sob  duas 
formas  principais:  a baixa  produtividade 
agrícola  e a industrial  e a não  utilização 
dos  resíduos  da  atividade  agrícola  e da 
industrial.  Nenhum  país  desenvolvido 
hoje  em  dia  se  dá  ao  luxo  de  jogar  fora, 
como  imprestáveis,  os  resíduos  de  suas 
indústrias  e de  suas  lavouras.  No  Brasil 
isso  resulta  de  despreparo  ou  desconhe- 
cimento elementar  de  técnicas  moder- 
nas . (6)  Isso  indica  que  não  é suficiente 
uma  consciência  da  necessidade  de  mu- 


(6)  José  Resende  Peres,  infatigável  pug- 
nador  da  revolução  na  pecuária  nacional,  re- 
gista essa  admirável  sentença  de  Garst,  o pio- 
neiro da  renovação  da  pecuária  norte-ame- 
ricana: “Não  há  homem,  em  todo  mundo,  tão 
rico  ao  ponto  de  poder  atirar  fora,  palha  e 
sabugo  de  milho.  Um  quilo  de  sabugo  tritu- 
rado, dentro  do  sistema  de  engorda  em  con- 
finamento  tem  o mesmo  potencial  energético 
de  750  gramas  de  milho. . .” 

O mesmo  raciocínio  poderá  ser  usado,  com 
maior  razão  para  os  resíduos  da  indústria  de 
açúcar  e da  lavoura  de  cana  no  Brasil. 


dança.  São  necessárias  técnicas  visando 
à formulação  de  projetos  realistas  e re- 
cursos financeiros  que  se  bem  utilizados 
reproduzirão  com  larga  margem. 

No  que  diz  respeito  à agroindústria 
açucareira,  sustentamos  que  sua  expan- 
são terá  que  se  apoiar  na  conquista  de 
um  mercado  interno  ainda  ocioso:  no 
aumento  de  sua  produtividade  e no  au- 
mento da  renda  do  setor,  através,  inclu- 
sive, da  consorciaçâo  com  uma  pecuária 
racional  que  utilise  os  resíduos  agríco- 
las, e sobretudo  o melaço,  direto  ou  in- 
dustrializado sob  várias  formas . Essa 
providência  valerá  mais  e mais  duradou- 
ramente do  que  todos  os  acordos  que  se 
possam  fazer  para  dar  escoamento  aos 
excedentes  de  nosso  consumo  interno, 
porque,  em  que  pese  a validade  dêsses 
acordos  e dos  entendimentos  entre  as 
nações  produtoras  e importadoras  de 
açúcar,  os  problemas  que  êles  suscitam, 
mesmo  com  boa  vontade,  caracterizam  as 
dificuldades  da  economia  açucareira  no 
plano  internacional,  e provam  que  o 
açúcar,  como  registrado  por  Powelson  é 
amargo  de  verdade. 
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PERIGOS  E NECESSIDADES 
DA  INTRDDUÇÃD 
DE  VARIEDADES  DE  CANA 

BBIEGER,  F.O. 


No  presente  artigo  pretende-se  discutir 
a questão  da  introdução  e movimentação 
de  variedades  de  cana  dentro  de  uma  zo- 
na e provenientes  de  outras  regiões  ca- 
navieiras.  Vários  aspectos  têm  que  ser 
considerados,  desde  aquêle  que  i&e  refere 
à pequena  quantidade  de  material  desti- 
nado à pesquisa  de  novas  variedades  co- 
merciais, até  a movimentação  de  grande 
volume  destinado  ao  plantio  comercial. 

A movimentação  de  cana,  quer  seja  em 
pequenas  quantidades  ou  grandes,  sem,pre 
traz  perigo  devido  ao  transporte  em  con- 
junto, de  moléstias  e pragas  que  acompa- 
nham. Em  muitos  casos  tem  que  ser  fei- 
ta correndo-se  o risco  de  introduzir  no- 
vas moléstias  e pragas  que  no  nôvo  hcu- 
bitat  poderão  ter  um  desenvolvimento  rá- 
pido trazendo  perigos  vultuosos  e às  vê- 
zes  perdas  totais. 

INTRODUÇÃO  DE  MATERIAL  PARA 
PESQUISA : — teoricamente  tôda  zona  ca- 
navieira deveria  ter  um  centro  de  pesqui- 
sas no  qual  se  promoveria  o melhoramen- 
to genético  da  cana,  criando  suas  próprias 
variedades  comerciais.  Mas,  na  impossi- 
bilidade 'disto  ser  feito  torna-se  necessá- 
rio introduzir  material  >de  outras  estações 
de  criação,  e à partir  dêste  promover  a 
triagem  e seleção,  escolhendo-se  aquelas 
que  podem  ser  consideradas  como  comer- 
ciais. 

Até  recentemente,  o Brasil  promovia  a 
importação  de  variedades  de  centros  cria- 
dores do  exterior.  O Brasil  importou  as 
P.O.J.,  as  Co,  sendo  que  várias  tiveram 
aceitação  comercial.  Hoje  sòmente  se  traz 
de  fora  material  para  fins  genéticos,  a 
fim  de  permitir  aos  centros  nacionais 
(Campos,  Campinas  e Nordeste)  o esta- 


belecimento de  um  eficiente  programa  de 
trabalho. 

A introdução  se  reveste  de  uma  série  de 
cuidados  fitosanitários,  principalmente  do 
país  recebedor  do  material;  inicialmente, 
0 mesmo  tem  que  ser  tratado  tèrmicamen- 
te,  e em  seguida  mergulhado  numa  solu- 
ção contendo  inseticida  e fungicida.  Final- 
mente deve  ser  sujeito  à um  exame  minu- 
cioso para  ser  verificada  a possibilidade 
de  ter  escapado  com  vida  algum  patógeno 
ou  inseto.  Os  toletes  de  cana  devem  ser 
plantados  em  casa  de  vidro  própria  para 
quarentana,  na  qual  se  impede  a saída  de 
qualquer  inseto  introduzido  juntamente 
com  o material  importado,  bem  como  a en- 
trada de  inseto  local,  que  possa  se  infec- 
cionar  com  alguma  moléstia  encontrada  no 
material  importado.  A quarentena  pçrmite 
que  o material  fique  em  observação  du- 
rante certo  praso  de  tempo,  possivelmente 
durante  o primeiro  e segundo  corte,  para 
ser  liberado,  se  não  fôr  encontrado  nada 
de  anormal;  ou,  totalmente  ou  sòmente 
parcialmente  destruído,  em  caso  contrário. 

O Brasil  não  dispõe  de  estufa  nem  Es- 
tação Experimental  que  possa  preencher 
corretamente  estas  precauções  sanitárias. 
O Instituto  Agronômico  de  Campinas,  pos- 
sui instalações  apropriadas,  mas  em  nú- 
mero insufiente  para  atender  a todas  as 
importações  que  são  feitas.  O material  é 
misturado  com  outros ; além  disso  ocorrem 
falta  de  verbas  para  pessoal  e aquisição 
de  defensivos. 

No  caso  de  importação  'de  cana,  atual- 
mente o risco  é relativamente  pequeno, 
pois  todo  o material  tem  vindo  de  Canal 
Point  via  Estação  de  Quarentena  do  Mi- 
nistério da  Agricultura  dos  Estados  Uni- 
dos, em  Beltsville.  Lá  as  sementes  de  cana 
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são  expurgadas  antes  de  serem  enviadas 
ao  estrangeiro.  Mas  mesmo  assim  devem 
ser  colocadas  preventivamente  em  qua- 
rentena. 

Mas,  hoje  em  dia,  a região  Centro  Sul 
pode  dispensar  a importação  de  material 
estrangeiro,  à não  ser  para  fins  genéticos, 
pois  conta  com  três  instituições  que  se 
dedicam  ao  melhoramento,  criando-se 
constantemente  variedades  novas,  pró- 
prias para  a região. 

Campos,  o Instituto  Agronômico  de 
Campinas  e a Copereste  em  conjunto  com 
Campos,  promovem  a criação  de  varieda- 
des de  cana  que  substituem  aquelas  comer- 
ciais que  declinam  naturalmente  ou  são 
atacadas  por  moléstia  e o seu  plantio  con- 
denado por  êste  motivo. 

Movimentação  de  muãm  de  cana  em 
h/rga  escala:  o que  mais  aflige  no  momen- 
to é a movimentação  de  cana  dentro  do 
Brasil,  em  grandes  quantidades,  em  cami- 
nhões que  cortam  o país  de  norte  a sul, 
abastecendo-se  e mvários  centros  produ- 
tores . 

O Centro  Sul  brasileiro  possue  4 Esta- 
ções Experimentais  que  lideram  a produ- 
ção de  mudas  de  variedades  comerciais, 
Campos,  através  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, supre  a Região  do  Rio  de  Janeiro 
e Minas  Gerais ; em  pequena  escala  forne- 
ce variedades  novas  para  pesquisa  às  Es- 
tações Experimentais  particulares  e ofi- 
ciais do  Estado  de  São  Paulo.  I.A.A.,  atra- 
vés da  Santa  Escolástica  em  Araras;  José 
Vizioli,  em  Piracicaba,  através  da  Secre- 
taria da  Agricultura,  e em  Ribeirão  Prê- 
to,  a Copereste,  são  as  3 estações  paulistas 
que  suprem  insuficientemente  as  necessi- 
dades do  Estado  de  São  Paulo,  Norte  do 
Paraná,  Minas  Gerais  e Sta.  Catarina. 

A região  de  Campos  possui  uma  dgar- 
rinha  que  ataca  os  colmos  dentro  das  bai- 
nhas das  fôlhas  novas,  causando  sérios 
prejuízos  à lavoura.  São  Paulo  possui  car- 
vão, sob  certo  contrôle  e erradicação,  mas 
ainda  em  franca  expansão  para  novas 
areas  e novas  variedades ; inclusive  por 
êste  motivo  uma  Estação  Experimental 
oficial  teve  que  ser  interditada  pelo  perío- 
do de  um  ano.  Por  outro  lado,  São  Paulo 
e Minas  Gerais  e Estados  do  Sul  ainda 
Tião  tem  a cigarrinha  de  ponta  de  cana 
(Marnarva  sp.),  O Carvão  ainda  não  é re- 
gistrado em  alguns  municípios  paulistas  e 
mineiros,  nem  em  Sta.  Catarina  e Campos. 


Se  não  fôrem  tomadas  sérias  medidas 
proibindo  uma  franca  e livre  movimenta- 
ção de  cana,  em  breve  toda  esta  região 
(Centro  Sul)  estará  tomada  pelo  carvão 
e cigarrinha,  e mais  algumas  moléstias  que 
ainda  são  consideradas  secundárias  em 
seu  habitat  normal. 

São  Paulo  recebe  material  de  duas  pro- 
cedências: de  Campos  através  das  esta- 
ções Experimentais  exclusivamente  e so- 
mente quando  se  fizer  necessário ; o parti- 
cular tem  deixado  esta  procura,  pois  en- 
contra 0 que  necessita  nas  Estações.  Êste 
material,  em  pequena  quantidade  é desin- 
fetado no  local  de  origem,  em  Campos,  e 
quando  chega  no  seu  destino  é tratado 
tèrmicamente  e desinfetado  com  solução 
de  fungicida  e inseticida,  novamente.  É 
plantado  em  local  isolado  a fim  de  ser  ob- 
servada qualquer  anormalidade,  podendo 
ser  facilmente  destruído  caso  se  fizer  ne- 
cessário. Pràticamente  não  há  movimen- 
tação de  material  de  qualquer  espécie  no 
sentido  São  Paulo-Campos. 

São  Paulo  também  recebe  variedades 
criadas  pelo  Instituto  Agronômico  de 
Campinas  (lAC) . As  variedades  campinei- 
ras são  criadas  e testadas  durante  vários 
anos  para  depois  de  aprovadas  do  ponto 
de  vista  agrícola  serem  enviadas  ao  teste 
de  carvão.  Somente  então,  quando  libera- 
das são  fornecidas  aos  produtores  de  ca- 
na e fabricantes  de  açúcar  para  plantio 
em  maior  escala  e verificação  de  suas  pro- 
priedades agrícolas  e tecnológicas.  Assim 
por  exemplo,  em  1967,  o lAC  forneceu  aos 
centros  particulares  uma  pequena  quan- 
tidade de  material,  de  10  variedades  dos 
anos  1951  e 1952. 

A produção  de  mudas  das  Estações  Ex- 
perimentais atinge  cêrea  de  ao  máximo  4 
mil  toneladas,  insuficientes  em  face  de  de- 
manda normal ; há  uma  produção  variável 
por  parte  de  particulares  que  muitas  vê- 
zes  não  tomam  cuidados  fitosanitários  de 
espécie  alguma,  não  havendo  contrôle  sô- 
bre  as  variedades  movimentadas  neste  ne- 
gpício. 

Hoje  as  regiões  canavieiras  do  Centro 
Sul  estão  intimamente  ligadas  havendo 
contato  entre  cada  uma  delas,  tanto  pelos 
meios  disponíveis  pelo  homem,  como  aquê- 
les  oferecidos  pela  natureza.  Á dessimina- 
ção  de  uma  moléstia  ou  praga  pode  ser 
feita  com  extrema  facilidade ; não  há  bar- 
reira natural. 
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Considerando  todos  êstes  prós  e contras, 
sôbre  necessidade  de  se  introduzir  em  pe- 
quena ou  ^ande  quantidade  mudas  de  ca- 
na, propôs-se  de  forma  ,bem  geral  o se- 
guinte: 

a)  construção  de  uma  estação  ex,peri- 
mental  em  local  isolado,  onde  não  há  ca- 
na-de-açúcar em  cultivo  comercial,  a fim 
de  se  fazer  um  quarentenário.  Êste  cen- 
tro receberá  material  do  estrangeiro  e na- 
cional podendo  e devendo  fornecê-lo  após 
multiplicação  a outras  regiões.  O mesmo 
fornecerá  material  em  pequenas  quantida- 
des cujo  controle  sanitário  pode  ser  feito 
fácil  e eficiente. 

b)  instalação  de  estações  quarentená- 
rias  regionais  que  recebem  material  da 
central,  ou  das  criadoras  localizadas  na 
mesma  região.  As  Estações  regionais  for- 
necerão material  em  escala  comercial  ex- 
clusivamente para  a sua  zona  de  influên- 
cia. Não  deverá  ser  permitida  a movi- 
mentação de  sementes  para  outras  regiões. 

e)  criação  de  “campos  de  cooperação” 
em  propriedades  particulares  para  refor- 
çar 0 fornecimento  de  mudas;  o material 


de  plantio  usado  nestes  será  fornecido  pe- 
la Estação  regional,  a qual  manterá  vigi- 
lância sanitária. 

CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

O presente  tmíbalho,  surgiu  em  vista  da 
desordenada  movimentação  de  cana-de- 
açúcar  na  zona  Centro  Sul  do  Brasil.  Mui- 
tas vezes  é feita  p\or  pessoas  que  desco- 
nhecem 0 pengo,  e que  tomam  certos  cui- 
dados que  nada  valem,  mas  põem  em  risco 
a sanidade  geral.  O assunto  aqui  exposto 
foi  debatido  genericamente  com  diversos 
colegas,  a exemplo  de  Gilberto  M.  Azzi, 
Frederico  Menezes  Veiga,  Sérgio  Bicudo 
Paranhos,  além  de  outros,  à quem  agra- 
decemos cettas  idéias  uqui  veiculadas. 

O autor  expõe  estas  idéias,  observando 
a necessidade  absolutas  da  regulamentação 
do  assunto,  em  face  de  constante  necessi- 
dade de  material  para  plantio,  demanda- 
do pelo  produtor,  que  não  sendo  atendido 
pelas  Estações  Experimentais,  à procura 
daquMes  que  o têm,  sem  observar  e levar 
em  conta  ciddados  fitosanitáríos. 
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TENDÊNCIAS 

DA  ECDNDMIA  DD  AÇÚCAR 

LYCUBGO  PORTOCARRERO  VELL080 


A economia  do  açúcar  já  constituiu,  em  tempos  idos,  moti- 
vo de  perturbações  maiores. 

Rezam  as  crônicas  da  época  que  o açúcar,  na  sua  evolução 
e na  generalização  de  seu  uso,  despertou  interesses  em  vários 
tronos  da  Europa,  propiciando,  inclusive,  a formação  de  comboios 
para  ir  às  terras  das  Américas,  onde  sabiam  existir  aquele  pro- 
duto que  adoçava  os  alimentos  e adocicava  os  cofres  dos  comer- 
ciantes do  produto. 

Houve  interesses,  de  outro  lado,  em  aumentar  a produção 
na  origem  a fim  de  que  o consumo  no  destino,  fôsse  melhor  sa- 
tisfeito. 

Ingleses,  Franceses  e Holandeses,  fizeram  instalar  nas  Amé- 
ricas, “engenhos  centrais”  com  aparelhagem,  a mais  moderna, 
para  produzir  açúcar  branco,  seco  e brilhante. 

Já  nessa  altura  dos  acontecimentos,  estava  selada  a sorte  dos 
pequenos  engenhos  produtores  de  açúcar  bruto. 

Exportava-se  o açúcar  branco  e usava-se  no  consumo  inter- 
no o açúcar  inferior  — em  todos  os  seus  tipos:  rapadura,  masca- 
vinho  e mascavo. 

Tanto  fizeram  evoluir  a produção  do  açúcar  branco,  que  cau- 
saram um  tão  grande  excesso  de  açúcar  branco  no  mundo,  deter- 
minando em  conseqüência  a derrocada  dos  preços. 

Voltou  a economia  do  açúcar  a preocupar  novamente  a aten- 
ção do  mundo. 

As  leis  que  asseguravam  rendas  mínimas  aos  capitais  investi- 
dos na  indústria  açucareira,  isto  como  estímulo  à expansão  da  pro- 
dução, tiveram  de  ser  revogadas,  obrigados  os  estados  produtores 
ao  estabelecimento  de  moratória  e de  encilhamento  dos  débitos 
dos  produtores  de  açúcar. 

A crise  porém,  exigiu  mais  do  que  isso  obrigando  os  estados 
produtores  a se  reunirem  em  torno  de  um  interêsse  comum. 

A limitação  da  produção  do  açúcar  no  sentido  de  não  permi- 
tir a produção  de  maiores  contingentes  de  açúcar  nos  estados  di- 
tos “grandes  produtores”,  bem  como  o estabelecimento  prévio  de 
cotas  de  açúcar  no  mercado  consumidor  mundial,  foi  a fórmula 
preconizada  e aceita  no  Conselho  Internacional  do  Açúcar. 
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A crise  da  superprodução  mundial  foi,  até  certo  ponto,  intei- 
ramente superada  e as  cotações  do  pioduto  nos  centros  consumi- 
dores foram  paulatinamente  caminhando  para  os  níveis  regulares. 

Em  todos  os  tempos  porém,  os  atos  de  guerra  ou  de  tentati- 
va de  beligerância,  sempre  provocaram  a formação  de  estoques 
nas  zonas  estratégicas  do  abastecimento  das  tropas  deslocadas. 

A mensuração  do  consumo  regular  ficava  prejudicada,  todas 
as  vezes  que,  no  surgimento  de  estados  de  beligerância,  havia  cor- 
ridas para  a formação  dos  estoques  de  guerra. 

Vez  por  outra,  os  boatos  ou  os  próprios  desentendimentos 
eram  compostos  pacificamente,  ocasionando  desvalia  nas  cotações 
do  produto  nas  regiões  onde  eles  se  achavam  estocados. 

A população  do  mundo  aumenta  numa  taxa  de  crescimento 
capaz  de  absorver  em  tempo  relativamente  curto,  um  ou  outro 
excesso  momentâneo  de  produção . Existe,  porém,  o poder  aquisi- 
tivo dos  compradores,  no  fluxo  natural  da  valia  de  suas  moedas  e 
nas  cambiais  oriundas  de  sua  exportação  e das  necessidades  dos 
meios-de-pagamento  para  cobrir  o valor  de  suas  importações. 

E,  é dentro  da  variação  desses  índices  e das  flutuações  origi- 
nadas pelas  guerras  mundiais,  que  surge,  que  se  debate  e que  vi- 
bra a economia  do  açúcar. 

Se  em  nosso  país  consumimos  cerca  de  50.000.000  de  sacos 
de  açúcar  e temos  condições  para  exportar  15  ou  20.000.000  de 
sacos  de  açúcar,  não  é a situação  do  Brasil  semelhante  a dos  esta- 
dos produtores  que  consomem  10  ou  20.000.000  de  sacos  inter- 
namente, e têm  de  exportar  80  ou  100 . 000 . 000  de  sacos  de  açúcar. 

Está  claro  que  a economia  do  açúcar  no  Brasil,  desde  que  não 
venha  a ser  perturbada  por  fatores  internos,  será  estável  e sobre- 
vivente para  atendimento  do  crescimento  vegetativo  de  nossa  po- 
pulação e das  possíveis  solicitações  que  ocorrerem  nos  mercados 
consumidores  do  mundo,  tanto  no  mercado  livre  mundial  como 
no  mercado  preferencial. 
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□ AÇÚCAR  E 

□ S PINTDRES  DE  NASSAU 


APRESENTAÇÃO 

Conta  Frei  Manoel  Calado  no  seu  O Valeroso  Lucideno,  con- 
siderado pelo  Professor  José  Antônio  Gonsalves  de  Mello  “um 
depoimento  de  um  contemporâneo  participante  dos  acontecimen- 
tos que  narrou,  em  livro  único  que  nos  apresenta  flagrantes  da 
vida  de  portugueses  e holandeses,  da  cidade  e do  campo,  da  guer- 
ra e dos  salões  dos  palácios  nassovianos  no  periodo  de  1630  a 
1646”,  que  “o  Conde  de  Nassau  era  bem  inclinado  de  natureza  e 
o sangue  real  donde  procedia  o inclinava  ao  bem”. 

Estimado  pelo  Conde,  freqüentando-lhe  a mesa,  chegaria  a 
ser  por  êle  convidado  a residir  no  próprio  palácio,  com  o que  não 
concordou  o frade,  aceitando,  porém,  a exigência  de  que  morasse 
próximo,  dentro  da  sua  cidade  nova  — “porquanto  folgava  muito 
falar  com  êle”.  Dêsse  modo  tornar-se-ia  possível  ao  “Frei  Manoel 
dos  Óculos”,  alcunha  dada  pelo  povo  a Frei  Calado,  durante  as 
conversas  entretidas  com  o Conde  em  língua  latina,  conhecer-lhe 
a personalidade  e recolher  elementos  diversos  sobre  sua  ação  ad‘ 
ministrativa  e de  legislador  algo  adiantado  para  a época,  bem  as- 
sim a política  conciliatória  e de  aproximação  entre  agricultores, 
moradores  e holandeses.  Tampouco  faltariam  ao  seu  livro  refe- 
rências á recuperação  da  indústria  açucareira  arruinada  pelas 
ações  de  guerra  da  primeira  fase  de  ocupação.  Tão  eficiente  seria 
a ação  de  Nassau  nesse  setor,  razão  mesma  da  invasão  bátava,  que 
Noel  Deerr  chegaria  a escrever  que  o “Count  Maurice  was  certa- 
inly  the  most  remarkable  man  ever  connected  with  the  sugar  in- 
dustry”.  Conseguiu  êle  restaurar  a pi  odução  de  açúcar  dessa  re- 
gião valendo-se,  inclusive,  da  introdução  em  Pernambuco,  de  mé- 
todos aperfeiçoados  de  cultivo  da  cana  utilizados  Com  grande  su- 
cesso em  colônias  européias  das  Antilhas. 

A ação  de  Nassau,  segundo  o Sr.  José  Antônio  Gonçalves  de 
Mello,  estêve  particularmente  dirigida  para  empréstimos  de  capi- 
tais aos  senhores  de  engenho,  para  a venda,  a crédito,  de  engenhos 
abandonados  pelos  que  se  retiraram  para  a Bahia,  proibição  da 
agiotagem  exagerada  contra  os  fabricantes  de  açúcai,  encampa- 
ção pela  Companhia  das  índias  das  dívidas  dos  senhores  de  enge- 
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nho  e lavradores,  vítimas  da  usura  de  mercadores  e prestamistas 
holandeses  e iudeus. 

Combateu  a monocultura,  exigindo  que  os  senhores  de  enge- 
nho plantassem  mandioca,  “o  pão  do  país”,  defendeu  os  cajueiros 
e proibiu  “o  lançamento  de  bagaço  de  cana  nos  rios  e açudes”. 

Não  se  preocupando  apenas  com  o comércio,  conquistas  ou 
exploração  da  terra,  como  preferiam  os  diretores  da  “West  Indishe 
Compagnie”  Nassau  trouxe  com  êle  propósitos  de  civilização  e 
possivelmente  de  criação  de  um  império  que  afinal  não  chegou  a 
existir.  Plantou  canaviais,  ergueu  nos  alagados  drenados  por  ca- 
nais sua  “Mauritzstadt”,  — A Cidade  Maurícia  — , talvez  proje- 
tada por  Frederik  Pistor.  Às  suas  custas  levantou  na  sede  de  seu 
govêmo,  dois  belos  palácios,  mandou  construir  pontes  sobre  os 
canais,  “à  moda  da  Holanda”  e como  se  lê  em  Frei  Calado,  “no 
meio  daquele  areial  estéril  e infrutuoso,  plantou  um  jardim  cheio 
de  todas  as  castas  de  árvores  de  fruto  que  se  dão  no  Brasil” . . . 
Com  a ajuda  dos  habitantes,  transplantou  coqueiros  colocando-os 
em  compridas  carreiras,  “a  moda  de  alameda  de  Aruanjés”  e nes- 
se ambiente  cheio  de  jardins  e casas  de  jogos  e entre- 
tenimentos, acrescenta  o frade,- “iam  as  damas  e seus  afeiçoados 
a passar  as  festas  no  verão  e a ter  seus  regalos  e fazer  suas  meren- 
das e beberetes,  como  se  usa  em  Holanda,  com  seus  acordes  ins- 
trumentos”. 

Colecionou  Nassau  espécimes  da  fauna  brasileira  e reuniu 
nos  seus  palácios  curiosidades  da  terra,  mais  tarde  transferidas 
para  a sua  “Mauristshuis”,  — a Casa  do  Açúcar  — , que  fez  cons- 
truir em  Amsterdam,  hoje  museu. 

Tudo  isso  somado  à tolerância  religiosa  mantida  com  os  por- 
tugueses, aspecto  salientado  por  Frei  Calado,  levaria  os  habitan- 
tes de  Pernambuco,  segundo  o citado  frade,  a chamarem-no  'de 
seu  “Santo  Antônio”,  justamente  o santo  de  devoção  mais  arrai- 
gada entre  os  da  terra. 

Chegando  a Pernambuco  em  23  de  janeiro  de  163/',  o Conde 
João  Maurício  de  Nassau  Siegen  (1604/79)  vinha  nomeado  “Go- 
vernador, Capitão  e Almirante-General  das  terras  conquistadas  ou 
por  conquistar  pela  Companhia  das  índias  Ocidentais  no  Brasil, 
assim  como  de  todas  as  forças  de  terra  e mar  que  a Companhia 
tiver”.  Logo  ao  desembarcar,  cu  mesmo  antes  de  partir  da  Euro- 
pa, já  se  sentia  Nassau  atraído  pela  remota  região  maior  produto- 
ra de  açúcar  no  mundo  de  então  conquistada  pelos  holandeses  e 
que  êle  descrèveria  como  “ce  beau  Pays  áe  Brésil,  lequel  n’a  pas 
son  pareil  sous  le  ciei”. 

Cuidou  Nassau  de  trazer  consigo  para  Pernambuco  uma  cor- 
te de  cientistas,  escritores  e artistas,  todos  com  funções  determi- 
nadas e amparados  finaceiramente,  gastos  julgados  dispensáveis 
para  os  Heeran  XIX,  e que  na  opinião  de  Ramalho  Orligão,  mais 
parecia  uma  exposição  cientifica  do  que  de  guerra  . Assim  gosta- 
va de  viver  essa  figura  do  Renascimento,  “amigo  e protetor  de  le- 
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trados  e artistas  e comprazendo-se  na  sua  companhia’’,  diz  o autor 
de  “Tempos  dos  Flamengos”. 

Dentre  os  artistas  que  então  acompanhavam  Maurício  de 
Nassau,  destacavam-se  Frans  Post  — paisagista  que  retratou  inú- 
meras vistas  de  Olinda  e cenas  da  vida  rural  de  Pernambuco  no 
século  XVII,  seus  engenhos  de  açúcar,  canaviais  e ti  abalhadores 
— e Albert  Eckhout  — figurista,  observador  atento  da  fauna  e 
da  flora  brasileira,  bem  como  dos  tipos  humanos  e coisas  típicas 
numa  preocupação  por  assim  dizer  folclórica. 

Reahzando-se,  agora,  no  Museu  de  Arte  Moderna  do  Rio  de 
Janeiro  a grande  exposição  “Os  Pintores  de  Mamicio  de  Nassau”, 
oportunidade  única  concedida  ao  nosso  público  de  contemplar 
reunidas  e de  volta  ao  Brasil,  em  breve  visita,  parte  da  mais  an- 
tiga documentação  artística  do  Nordeste  brasileiro  ao  tempo  do 
domínio  holandês,  não  poderia  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
deixar  sem  um  registro  especial  essa  iniciativa  memorável.  A pro- 
pósito, vale  recordar  que  a autarquia  açucareira  sempre  presti- 
giou as  iniciativas  culturais  e sua  presença  nesse  campo  hoje  se 
tomou  permanente,  com  a instalação  em  Recife  em  1963  do  Mu- 
seu do  Açúcar,  organizado  exclusivamente  pelo  Instituto  e com 
dedicação  e a competência  de  seu  pessoal  especializado.  Do  acêr- 
vo  daquela  instituição  constam,  por  sinal,  numerosas  peças  alu- 
sivas ao  período  holandês,  como,  por  exemplo,  cópia  da  Tapeça- 
ria “Carro  de  Bois”,  segundo  modêlo  de  Eckhout,  medalhas  ho- 
landesas em  prata  e bronze  (1597-1658)  alusAas  à história  do 
Brasil  holandês,  além  de  magníficas  coleções  iconográficas  e de 
obras  raras  datadas  do  século  XVII  e seguintes. 

Portanto,  coerente  com  sua  tradição  cultural,  decidiu  o I.A.A. 
abrir  as  páginas  de  sua  revista  Brasil  Açucareiro,  para  nelas  re- 
produzir muitas  das  telas  que  o gênio  de  “Maurício,  o Brasileiro” 
promoveu,  através  de  uma  esplêndida  missão  artístico-científica. 
E para  maior  enriquecimento  dêsse  registro  o Embaixador  Joa- 
quim de  Souza  Leão,  colecionador  e autor  de  valiosos  estudos  so- 
bre a obra  e os  artistas  de  Nassau,  escreveu  um  trabalho  passan- 
do em  revista  aspectos  essenciais  do  material  constante  da  men- 
cionada exposição,  pela  qual  foi  um  dos  responsáveis.  O Professor 
Mário  Barata,  em  seu  artigo,  fala-nos  de  Eckhout,  pintor  da  flora, 
da 'fauna  e da  etnologia  brasileira,  e em  relação  a Frans  Post, 
sublinha  a representação  do  mundo  arquitetônico  do  açúcar  fixa- 
do em  suas  telas  e desenhos,  que  nos  mostram  a paisagem 
da  zona  da  mata  pernambucana  apreendida  com  grande  sen- 
sibilidade pelo  artista  holandês.  Finalmente,  Dona  Lygia  Cunha, 
Chefe  da  Seção  de  Iconografia  da  Biblioteca  Nacional,  estuda  a 
variedade  de  documentação  sobre  o Brasil  contida  nessa  exposi- 
ção, fazendo  ao  mesmo  tempo,  um  retrospecto  de  tudo  que,  a 
respeito  de  Nassau,  já  foi  promovido  por  instituições  culturais  do 
País. 
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São  trabalhos,  portanto,  elaborado  por  três  das  nossas  maio- 
res autoridades  nessa  especialidade,  e o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  externa  sua  satisfação  pela  maneira  com  que  todos  con- 
cordaram em  escrever,  especialmente  para  esta  edição,  notas 
eruditas  que,  sem  dúvida,  enriquecerão  a bibliografia  da  arte  ho- 
landesa no  Brasil,  devida  ao  incentivo  daquele  Príncipe  humanis- 
ta no  Novo  Mundo,  assim  chamado  pelo  Professor  C.  R.  Boxer. 
E essa  arte  que,  no  dizer  do  crítico  José  Roberto  Teixeira  Leite, 
sobreviveu  a todos  os  vestígios  materiais  da  ocupação  flamenga 
do  Nordeste  do  Brasil,  a todos  os  sinais  de  opulência,  de  glória 
militar  e sonhos  de  fixação  dissolvidos  em  Guararapes. 

FERNANDO  DA  CRUZ  GOUVÊA 
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□S  PINTORES  DE 
MAURICID  DE  NASSAU 

JOAQUIM  DE  aOUZA  LEÃO 


EXPOSIÇÃO  que  presentemente  está  aberta  no  Museu 
de  Arte  Moderna  repete  o memorável  certame  com 
que,  pela  primeira  vez,  em  1953,  se  rendeu  homena- 
gem ao  Mecenas  que  foi  Maurício  de  Nassau,  em  sua 
casa  da  Haia,  ònde  êle  havia  criado  todo  um  cenário 
exótico  e museu  como  que  para  matar  saudades  de  Pernambuco, 
terra  porque  tanto  se  afeiçoara. 

Embora  alegasse  ter  tido  seis  pintores  a seu  serviço,  cada 
qual  dedicado  à uma  especialidade,  como  tais  apenas  dois  se  des- 
tacaram — paisagista  um,  Frans  Post;  etnólogo  — naturalista  o 
outro,  Albert  Eckhout. 

Para  o grande  púbhco  brasileiro,  familiarizado  com  os  qua- 
dros de  Post,  de  que  já  uns  sessenta  se  acham  no  pais,  a revelação 
da  presente  mostra  é a obra  pictórica  de  Eckohut,  seu  companhei- 
ro dos  paços  de  Maurício,  de  nós  conhecida  apenas  por  fotogra- 
fia. Não  se  sabem  ao  certo  as  datas  de  seu  nascimento  e morte, 
nem  traduzido  foi  o livro  básico  de  Thomsen,  o diretor  do  museu 
de  Copenhagen  que  a conserva  em  sua  quase  totalidade.  No  in- 
comparável ambiente  que  é o Museu  de  Arte  Moderna  em  que 
permeam  e rivalizam  a natureza  e a arte,  resplende  esta  última 
na  exuberância  tropical  das  naturezas  mortas  do  segundo  deles, 
audaciosas  na  composição  de  allure  caravagesca,  assim  como  nos 
três  grandes  painéis  etnográficos  reunindo  tudo  quanto  hoje  de- 
sejaríamos encontrar  em  temas  naturalístico  e folclórico  tratados 
ao  gôsto  contemporâneo.  Num  destes,  gentil  mameluca,  “trajada 
à esponhola,  com  colar  e brincos  de  coral”  (assim  como  a descre 
ve  Zacarias  Wagner),  sustenta  com  a dextra  uma  cesta  de  flôresj 
suculentos  cajus  e gravatás  floridos,  pontilham  suas  notas  de  côr. 
Noutro,  um  soldado  descalço,  de  espessa  carapinha,  aparece  mon- 
tando guarda  junto  a um  massiço  de  canas,  arcabuz  ao  ombro  e 
espada  à cinta  com  seu  talim  de  pele  de  onça  sobre  um  poncho  de 
baeta  e camisola  de  algodão.  No  terceiro,  um  tupinambá  domes- 
ticado levando  seu  arco  e flexas,  tem  aos  pés  üma  raiz  de  mandio- 
ca e à direita  a respectiva  planta.  Dois  jabotis,  que  se  ameaçam, 
parecem  sair  da  respectiva  moldura,  tão  magistral  é sua  caracte- 
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lização.  Outrora  atribuiam-nos  a Dürer.  Não  menos  realisticamen- 
te desenhados,  são  os  numerosos  exemplares  da  nossa  fauna  na  ad- 
mirável série  que  nos  vem  de  Leningrado  por  gentileza  da  União 
Soviética,  agora  exposta  em  primeira  mão. 

Quanto  à obra  de  Post,  vem  ela  massiçamente  representada 
por  nada  menos  de  quarenta  e quatro  quadros,  seus  mais  impor- 
antes,  dando  inequívoco  relêvo  ao  acontecimento.  Apenas  vinte 
e quatro  haviam  sido  reunidos  em  1942  pelo  Ministério  da  Educa- 
ção, quando  teve  lugar  a primeira  apresentação  pública  dessa 
obra,  tanto  aqui  como  na  Europa.  Vinte  cinco  foi  o número  dos 
que  figuraram  na  de  1953. 

Nada  fica  ela  a dever  à de  Eckhout,  inclusive  em  monumenta- 
lidade, haja  vista  a parede  que  enfileira  quatro  de  seus  maiores 
quadros,  três  dos  quais  nos  vêm  da  Holanda:  o belo  panorama 
ensolarado  da  Várzea  e o Sacrifício  de  Manoa,  partes  quiçá  de 
alguma  decoração  mural;  as  vistas  majestosas  de  Sé  de  Olinda,  em 
ruína,  uma  das  quais  do  Instituto  Histórico,  o primeiro  Post  emi- 
grado para  o Brasil. 

Como  as  aquarelas  de  Eckhout  e uns  quantos  esboços  de 
Marcgraf  para  sua  cientifica  História  Naturalis  Brasiliae,  igual- 
• mente  presente  na  exposição  em  exemplar  colorido  e iluminado, 
outra  novidade  constitui  uma  folha  do  álbum  de  sketches  da  via- 
gem transatlântica  do  Zutphen,  a bordo  do  qual  viajaram  Nassau 
e sua  comitiva  vindo  para  o Brasil  (1636/37),  aquisição  recente 
do  Museu  Naval  de  Amsterdam.  Mostram  as  dezenove  folhas  que 
o compoem  as  ilhas  da  Madeira  e do  Cabo  Verde,  tomadas  da  nau 
capitânea.  Logo  compreendeu-se  ser  seu  autor  o paisagista  da  ex- 
pedição. Basta  compará-las  aos  originais  de  Post  para  o in-folio  de 
Barlaeus  sobre  o octênio  nassoviano  no  British  Museum,  saltando 
aos  olhos  a semelhança  nos  traços  e na  maneira  de  sombrear.  E o 
que  comprova  o desenho  do  forte  Arguim,  agora  apresentado  em 
fotografia,  já  que,  estatutàriamente,  não  pode  sair  o seu  acêrvo.  Co- 
mo nada  se  conhece  ao  certo  que  seja  anterior  à ida  de  Post  para 
Pernambuco  (caso  seja  dêle  certa  batalha  eqüestre  da  coleção 
Schõnborn,  não  passa  ela  de  imitação  servil  das  firmadas  pelo 
irmão  Pieter,  arquiteto  e pintor),  o dito  álbum  vem  a ser  crono- 
logicamente o primeiro  trabalho  conhecido  de  Frans. 

Mais  uma  novidade,  e transcendente,  é a belíssima  “goua- 
che”,  de  uma  série  de  oito,  assinada  De  Thiery  e datada  de  1765, 
série  que  Gilberto  Ferraz,  o expert  por  excelência  de  nossa  icono- 
grafia histórica,  faz  pouco  desencavou  na  Bibliotheque  Nationale 
de  Paris,  (hraças  a essa  “gouache”,  confirma-se  a hipótese  por  mim 
aventada  de  que  correspondem  às  vinte  estampas  brasileiras  do 
Rerian  per  octennium . . . pelo  menos  outras  tantas  paisagens  pin- 
tadas no  Brasil.  Postos  aqui  lado  a lado,  quadro  e “gouache”  (co- 
mo foi  feito  com  a vista  de  Itamaracá,  do  Rijksmuseum)  verifica-se 
que  esta  como  as  restantes  que  conheço  de  fotografia,  repetem, 
com  ligeiras  adaptações  ao  gosto  da  época  os  mesmos  motivos  de 
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quatro  dos  quadros  datados  de  1637  a 1639,  mas  seiii  os  porme- 
nores introduzidos  por  Post  para  acomodar  seus  desenhos  ao  tex- 
to quanto  ilustrou  a história  de  Barlaeus.  Uma  delas  reproduz,  por 
sinal,  certa  tela  de  1640,  também  presente,  que  não  aparece  no 
livro.  É forçoso,  pois,  concluir  que  o copista  francês  do  século 
dezoito  tivera  diante  dos  olhos  não  as  estampas  que  aparecem  no 
livro  do  afamado  poeta  e latinista,  mas  os  quadros  que  constitui- 
ram o presente  a Luís  XIV,  feito  por  Nassau  em  1679,  os  quais 
se  encontravam  então  em  Chaville  ou  Versailles.  Cheguei  àquela 
conclusão  depois  de  compulsada  uma  correspondência  do  mesmo 
ano,  do  agente  do  príncipe  em  Amsterdam,  correspondência  que 
dizia  respeito  à preparação  e despacho  dos  quadros  para  Paris. 
Revelam  essas  cartas  que  no  sótão  do  Mauritshuis  se  encontravam 
nada  menos  de  “dezoito  paisagens  brasileiras”,  todas  das  mesmas 
dimensões  (dois  por  três  pés  ou  60  por  90  centímetros)  e emoldura- 
das de  prêto,  exatamente  como  as  quatro  que  o Louvre  agora  pres- 
timosamente  nos  mandou  e trazem  a data  de  1638  e 39.  Fica-se, 
assim,  sabendo  que  a produção  de  Post  dos  anos  passados  no  Bra- 
sil era  bem  maior  que  as  seis  telas  atualmente  apresentadas  — as 
únicas  conhecidas  daquele  período  — todas,  aliás,  provenientes 
do  mesmo  lote  (a  coleção  Luís  XIV),  como  o demonstra  o respec- 
tivo número  de  inventário  no  Mobilier  de  la  Couronne,  de  1682, 
que  aparece  no  verso  das  datadas  de  1637  e 1640. 

Seguem-se  cronològicamente,  de  1647,  o primeiro  quadro  que 
Post  pintou  depois  do  regresso:  “Paulo  Afonso”,  a mais  antiga 
representação  da  cachoeira;  de  1648,  o “Sacrifício  de  Manoa”, 
com  uma  cena  bíblica,  òbviamente  da  mão  de  outrem,  em  cená- 
rio tropical. 

Desligado  do  contrato  com  o patrão  e fixando-se  em  Haar- 
lem,  sua  cidade  natal,  dedica-se  Post  de  coi*po  e alma  ao  que  vai 
se  tornar  uma  especialização,  como  fizeram  tantos  outros  holan- 
deses do  grande  século,  a pintar  com  exclusividade  ramalhetes 
de  flores,  naturais  mortas,  inferiores  de  igreja,  ruas  e fachadas, 
moinhos  e galináceos.  Êstes  quadros  da  segunda  fase,  pintados  de 
memória,  tomam-se  variações  nostálgicas  de  motivos  colhidos  in 
loco,  guardando,  porém,  uma  unidade  criativa  pouco  comum,  mas 
já  sem  a frescura  e originalidade  das  primeiras  impressões  nem  a 
exatidão  topográfica  da  observação  direta.  Amaneirados,  acusam 
a influencia  crescente  da  escola  de  Haarlem,  com  suas  marcadas 
diagonais  e o denso  repoussoir  convencional  nos  primeiros  planos. 
Um  céu  límpido  de  anil  substitui  a atmosfera  carregada  de  umi- 
dade dos  primeiros  quadros.  Se  Post  já  foi  chamado  de  primitivo, 
devido  áo  canhestro  de  suas  figuras,  poder-se-ia  igualmente  clas- 
sificá-lo  de  impressionista,  avant  la  lettre. 

Destacam-se  entre  os  de  sua  segunda  fase  três  grandes  pa- 
noramas de  Olinda,  quase  idênticas  na  perspectiva  como  nas  di- 
mensões, em  que  se  reconhecem  as  ruínas  do  Carmo,  da  Sé  e com 
vento  franciscano,  do  colégio  jevsuíta.  Dois  outros,  ainda  dos  gi*an- 
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des,  iiiostrarri  a elegante  portada  pro-baiToca  da  Sé,  com  suas  co- 
lunas geminadas,  friso  esculturado  e frontão  partido.  Através  dos 
muros  desmoronados,  divisa-se  um  altar-mor  de  pedra  e talha  dou- 
rada, emoldurando  o que  parece  ser  um  triptico  pintado,  porme- 
nores que  se  repetem  num  e noutro  com  rigorosa  precisão,  a lhes 
imprimir  caráter  de  autenticidade.  Um  deles,  do  Rijksmuseum 
conserva  a rnoldura  da  época,  de  pau  setim,  finamente  talhada, 
na  qual  se  vêm  flores,  frutas  e insetos  nossos.  Do  lado  oposto,  en- 
contra-se uma  tabua,  cujo  merecimento  é ser  a única  representa- 
ção a oleo  que  se  conhece  de  Post  do  Recife  e cidade  Maurícia, 
de  que  aparece  também,  vis-à-vis,  um  desenho.  Com  o Recife  dei- 
tando suas  casas  para  a água,  lembra  um  Canaletto  nos  tons  rosá- 
ceos e na  precisão  arquitetônica,  já  prenunciando  o epíteto  com 
que  seria  a cidade  apelidada.  Em  direção  à alameda  de  coqueiros 
por  êle  plantada,  aproxima-se  Maurício,  precedido  de  pagens  com 
libré  escarlate  e saudado  respeitosamente  pelo  grupo  circundante. 
Típicas  fachadas  holandesas,  em  escadinha,  já  se  erguem  aqui  e 
acolá. 

Intréprete  do  Brasil,  apelidou-o  Larsen  em  recente  trabalho, 
podendo-se  mesmo  afirmar  um  dos  melhores  de  todos  os  tempos; 
mas  é sobretudo  como  o cronista  plástiço  da  indústria  açucareira 
em  seu  primeiro  século  — um  Antonil  do  pincel  — de  raro  poder 
evocativo  e sensibilidade,  qu  Post  conquista  um  lugar  à parte  no 
nosso  ponorama  artístico.  Com  efeito,  em  sua  grande  maioria,  os 
quadros  ora  reunidos  no  museu  são  paisagens  rurais  entrecortadas 
de  rios,  estendendo-se  os  canaviais  pelas  várzeas  e sucedendo- 
se  como  ondas  as  matas  e capões  até  o azul  do  horizonte.  O ponto 
focal  é o engenho,  a faina  usual  em  tôrno  da  moenda  e das  for- 
nalhas, vigiada  do  alto  pelos  respectivos  senhores  de  seus  sobrados 
avarandados.  Capelas  alpendradas  ou  não  completam  o conjunto. 
É grande  a variedade  de  tipos.  Alguns  são  dos  chamados  engenhos 
reais,  enormes  galpões  de  arco  romano  e extenso  telheiro  cobrin- 
do complicadas  engrenagens,  que  recordam  a descrição  que  fêz  de 
Sergipe  do  Conde  o referido  autor  da  Cultura  e Opulência  do  Brasil. 
Com  mestria  e firmeza,  em  pinceladas  nervosas,  Post  acusa  os  con- 
tornos das  telhas,  vigas  e rodas  dentadas.  O estudo  à tinta  e agua- 
da para  o grande  mapa  Brasilia  qua  parte  paret  Belgis,  que  nos 
vem  de  Bruxelas,  e o da  coleção  van  Stolk  de  Rotterdam  — duas 
almanjarras  conjugadas,  como  as  havia  — são  exemplos  de  quão 
familiar  lhe  -era  a estrutura  dessas  maquinarias,  a ponto  de  levan- 
tar a suspeita  de  que  Post  tenha  sido  dos  holandeses  que  explo- 
raram engenhos. 

Ocupam  a vasta  parede  lisa  de  alto  pé  direito,  da  nova  ala  do 
museu,  três  imensas  tapeçarias  assinadas  Desportes,  completando  a 
série  de  oito  da  famosa  Tenture  des  Indes  com  as  cinco  que  provêm 
do  Museu  de  arte  de  São  Paulo,  arrumadas  à direita.  As  primeiras 
nos  vêm  de  Paris,  do  Mobilier  National.  Talvez  jamais  tenham  si- 
do melhor  apresentadas.  A dimensão  da  sala,  assegurando  o neces- 
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sário  recuo  e espaço,  com  adequada  iluminação,  realçam  contra  a 
alvura  do  fundo  seu  harmonioso  e delicado  colorido,  suas  ricas 
molduras  armoriadas.  Fazem  parte  das  chamadas  Nouvelles  Indes, 
tecidas  no  século  dezoito,  que  receberam  essa  denominação  em 
contraposição  às  Ancinnes  Indes,  isto  é,  às  executadas  segundo  mo- 
delos de  Eckhout,  originalmente  pintadas,  como  agora  se  sabe,  pa- 
ra o salão  nobre  do  Mauritshuis.  Fizeram  parte  do  mesmo  presente 
a Luís  XIV,  aspirando  Nassau  vê-las  executadas  nos  já  famosos  tea- 
res da  Manufatura  Real.  Alegórico  conjunto,  compreendendo  as 
conquistas  transatlânticas  de  Maurício,  nelas  figuram  nativos  e 
animais  da  América  e África.  Três  dizem  respeito  ao  Brasil,  uma 
ao  Chile  e Peru,  duas  a Angola,  mostrando  as  restantes  animais 
dos  dois  continentes  em  sangrentos  combates.  As  plantas  e árvo- 
res, os  pássaros  e p-eixes  que  povoam  essas  composições  são  porém 
do  Brasil,  repetições  fieis  das  que  podemos  admirar  nas  naturezas 
mortas. 

Uma  delas  tem  como  tema  o engenho  e suas  atividades.  É 
a intitulada  o “Carro  de  Boi”.  Frente  a uma  paisagem  montanho- 
sa, na  qual  se  distingue,  à meia  encosta,  a casa  da  moenda,  e,  à 
direita,  a vivenda  do  senhor  com  tôrre  e capela,  dois  escravos  con- 
duzem, numa  rêde  de  elaborada  tessitura  e borlas  brancas,  a se- 
nhora de  engenho  — é o próprio  Nassau  quem  nô-lo  informa  em 
sua  lista  descritiva  dos  quadros  — escondida  sob  rica  manta  de 
cachemira  estendida  sobre  um  varal  de  palha  trançada.  Em  sen- 
tido oposto,  passa  um  carro  de  boi,  puxado  por  dois  touros  de  chi- 
fres arqueados,  castanho  um,  branco  o outro.  Coqueiros,  legumes, 
canas  e cestos  de  frutas  completam  o soberbo  painel. 

Eis  o que  nos  brindou  a Holanda  num  raro  gesto  de  compre- 
ensão internacional,  entre  braçadas  de  tulipas  com  que  abrilhan- 
tou a festa  do  vernissage^  arrematando  com  chave  de  ouro  um 
episódio  histórico  que  há  três  séculos  envolvem  as  duas  nações.  So- 
mos-lhes por  isso  infinitamente  gratos. 

A cooperação  do  nosso  govêmo  e a concorrência  dos  parti- 
culares a esta  manifestação,  que  inaugurou  o acordo  cultural  re- 
centemente ratificado  entre  o Brasil  e a Holanda,  é o tributo  que 
também  nós  brasileiros  rendemos  à notável  figura  humana  de 
Maurício  de  Nassau,  responsável  pela  página,  talvez  a mais  bri- 
lhante, de  história  colonial. 
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SIGNIFICADO  DA  MISSÃO  NASSAU 
E DE  PINTURAS  DE  POST  E ECKHOUT 


A missão  do  Conde  João  Maurício  de 
Nassau,  em  terras  brasileiras,  a serviço 
da  Companhia  Holandesa  das  índias  Oci- 
dentais, não  se  limitou  somente  a um 
caráter  bélico  e comercial,  isso  devido  às 
elevadas  qualidades  morais  e culturais 
do  importante  príncipe  seiscentista.  Se 
a ambição  pelo  açúcar  constitui  talvez  o 
móvel  fundamental  da  ação  da  W.I.C., 
como  acentuaram  em  seus  livros  a res- 
peito do  episódio  (ou  de  sua  bibliografia) 
H.  Wâtjen,  José  Antônio  Gonsalves  de 
Mello  Neto,  Charles  Boxer,  José  Higino, 
Souto  Maior,  José  Honório  Rodrigues,  ou 
até  mesmo  as  obras  especializadas  no 
setor  artístico,  como  as  de  Joaquim  de 
Souza  Leão  Filho,  E.  Larsen,  T.  Thom- 
son, o Conde  Nassau  trouxe  cientistas, 
desenhistas,  pintores  que  colocaram  o 
seu  octênio  brasileiro  no  nível  da  cul- 
tura seiscentista  ocidental.  Nisso  desta- 
cava-se a busca  do  conhecimento  do 
Mundo  Nôvo  e a sensibilidade  do  exóti- 
co . O trabalho  de  Barleus,  traduzido  por 
Cláudio  Brandão  para  o português,  re- 
sume episódios  essenciais  da  atividade  de 
João  Maurício  de  Nassau,  de  Siegem,  do 
ramo  de  Hildemburgo,  parente  dos  Nas- 
sau da  Holanda . 

Se  em  Eckhout  é a flora  e a etnologia 
do  Brasil  do  século  XVII,  que  surge  exu- 
berante e vistosa,  nas  paisagens  de  Post 
vamos  encontrar  freqüentemente  aspec- 
tos de  engenhos  de  açúcar,  com  seus  te- 
lheiros, moendas  e almanj arras.  A.  P. 
Canabrava,  em  sua  introdução  à recente 
edição  CULTURA  E OPULÊNCIA  DO 
BRASIL,  de  Antonil  (São  Paulo,  Com- 
panhia Editôra  Nacional,  1967),  cujo 
texto  é de  1711,  calcula  que  os  “engenhos 
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de  açúcar  ocupavam  uma  faixa  de  solos 
ricos, . . . que  abrangia  apenas  30  a 60 
kms  junto  ao  mar”  (id.  p.  83).  No  sé- 
culo XVII  o açúcar  era  a principal  fon- 
te de  riqueza  do  país  e as  necessidades 
objetivas  de  sua  produção  marcavam  a 
P9,isagem.  Mesmo  na  atual  exposição 
PINTORES  DE  NASSAU,  no  Museu  de 
Arte  Moderna  do  Rio  de  Janeiro,  vê-se 
isso. 

Engenhos  ou  pormenores  e extensões 
de  sua  atividade  aparecem,  por  exemplo, 
nos  quadros  números  19,  29,  35,  37,  39, 
41,  e 44  e em  famosos  desenhos,  como  os 
54  e 55 . O quadro  a óleo  n.®  27  represen- 
ta um  engenho  real  ou  engenho  d’água, 
isto  é,  que  tem  roda  d’água,  moendo  a 
cana,  mediante  fôrça  hidráulica.  Nou- 
tros trabalhos  êsses  engenhos  d’água 
aparece  menores,  em  particulares.  Post 
representou  bastante  o mundo  arquite- 
tônico do  açúcar,  ao  retratar,  com  sensL 
bilidade  especial,  a doce  paisagem  das 
extensas  várzeas  e alagados  próximos  ao 
litoral  nordestino.  Em  pormenores  vêem- 
se,  às  vêzes,  as  fôrmas  cônicas  de  açúcar 
(vasos  de  barro  queimado) , as  almanjar- 
ras  adaptadas,  que  serviam  para  os  es- 
cravos e animais  impulsionarem  a roda, 
os  carros  de  boi  trazendo  cana,  os  telhei- 
ros tão  típicos  na  arquitetura  brasilei- 
ra, etc. 

O de  n.°  41,  representa  pequeno  en- 
genho, mas  a arte  da  paisagem  é já  nêle 
bem  holandesa  (feita  após  o retôrno  à 
Europa)  no  seu  “repoussoir”  compositivo 
e na  tonalidade  geral  da  obra. 

Como  bem  diz  o texto  da  CRÔNICA 
DA  HOLANDA  (Rio,  1968,  n.®  41,  sem 
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nome  de  autor,  incluindo  trabalhos  sôbre 
Post  e Eckhout,  compilados  dos  princi- 
pais livros  existentes  de  J.  Souza  Leão, 
E.  Larsen,  T.  Thomsen  e,  últimamente 
E.  Schaeffer,  a respeito  dos  artistas,  e 
cuja  reprodução  fazemos  a seguir,  auto- 
rizados pela  revista  citada,  a vida  e a 
paisagem  do  açúcar  são  elementos  im- 
portantes na  obra  de  Post . 

“O  engenho,  a senzala  — esclarecem 
os  estudiosos  do  assunto  — ainda  lem- 
bram os  bangüês  dos  nossos  dias,  mas  as 
casas  grandes  de  pau  a pique  e de  telhei- 
ros altos  têm  as  suas  varandas  ou  copia- 
res, erguidos  sôbre  esteios,  à guisa  da  ar- 
quitetura lacustre.  Ao  lado,  as  capeli- 
nhas  singelas  de  alpendre  completam  in- 
vàriavelmente  o quadro  rural  sempre  à 
margem  dos  rios  e,  pelas  estradas,  o mes- 
mo vetusto  e estridente  carro  de  boi,  que 
ainda  ontem,  constituía  o veículo  cor- 
rente de  todo  o sertão. 

“Valem  outro  tanto,  como  fixação  do 
trabalho  ao  redor  da  moenda  e da  casa 
de  purgar,  escravos  e feitores  em  atitu- 
des de  impressionante  realismo . Pela  mi- 
núcia e prurido  descritivo  do  aparelha- 
mento,  dão-nos  dêle  imagem  tão  com- 
pleta quanto  as  curiosas  notícias  dos 
cronistas  jesuítas,  por  exemplo,  sôbre  os 
engenhos  reais  do  Recôncavo  Baiano . 

“Ressalta  nítida  a separação  das  duas 
espécies  de  escravos,  africanos  e indíge- 
nas, daquela  fase  da  nossa  civilização, 
que  cederia  lugar,  em  pouco  tempo,  à 
mestiçagem  de  que  o caboclo  nordestino 
é o tipo  generalizado.  Post  sentiu  e ex- 
primiu coih  melancólica  ternura  a labu- 
ta diária  dessa  humanidade  servil,  em 
tôrno  dos  mucambos  miseráveis  de  taipa, 
numa  harmonia  cromática  com  o barro 
da  terra. 

“Devem,  por  tudo  isso,  tais  quadros 
constituir  para  os  brasileiros,  símbolos 
sagrados . E ainda  porque  evocam  a fase 
da  resistência  ao  invasor  estrangeiro,  na 
defesa  da  terra  e da  nacionalidade,  do- 
cumentos contemporâneos  que  são  de 
uma  época  heróica  patriarcal.  Está  no 
Louvre  um  quadro  que  representa  o cam- 
po de  batalha  de  Pôrto  Calvo  e seu  fa- 
moso forte,  denodadamente  defendido 
pelos  nossos  (estampa  n.°  9) . 

“Perpassa,  enfim,  por  tôda  obra  de 
Post,  uma  nota  de  inconfundível  cunho 
brasileiro  como  logo  o reconhecemos. 


sempre  que  nos  encontramos  em  frente  a 
um  de  seus  quadros.  É a gama  intensa 
dos  verdes  e a densidade  das  sombras 
que  a destacam  das  dos  demais  paisagis- 
tas holandêses  da  época. 

“No  Brasil,  podem  ser  admirados  pe- 
quenas paisagens  no  Palácio  do  Govêrno 
em  Pernambuco;  várias  telas  no  Museu 
Nacional  de  Belas  Artes,  uma  das  quais 
oferecidas  pelo  Govêrno  holandês  em 
1922;  outra  no  Instituto  Histórico  pre- 
sente da  Viscondessa  Cavalcanti;  na  co- 
leção C.  L.  Cavalcanti,  cinco  paisagens 
assinadas,  de  1654;  duas  paisagens  na 
coleção  de  Sir  Henry  Linch,  e finalmen-- 
te  paisagens  e desenhos  pertencentes  ao 
Embaixador  J.  de  Souza  Leão.” 

Durante  a última  guerra  — infeliz- 
mente, como  em  tôdas  as  guerras  se  per- 
dem preciosidades  e monumentos  cultu- 
rais, além  das  vidas  humanas  — foram 
destruídas  em  incêndios  de  Berlim  os 
“Tomos”  com  desenhos  originais  de 
Eckhout  e outros  artistas  de  Nassau,  reu- 
nidos por  C.  Menzel  sob  o título  Thea- 
tri  Rerum  Naturalium  Brasiliae. 

Felizmente,  no  século  XVIII,  a Rús- 
sia havia  adquirido  na  Holanda,  coleção 
existente  na  Academia  de  Ciências  de  Le- 
ningrado,  já  estudada  no  século  XIX,  de 
aves  e peixes  do  Brasil,  também  atribuí- 
das a Eckhout  e Marcgrave.  Essa  série, 
ao  lado  de  bela  cabeça  de  índio  atribuída 
a Eckhout  (esta  cabeça  do  “Ermitage”) , 
estão  na  atual  mostra  do  Rio  de  Janeiro, 
valorizando-a  bastante . 

Em  relação  ao  interêsse  de  Post  pela 
arquitetura  do  açúcar  era  importante  o 
desenho  “Engenho  Mataparipe”  que  per- 
tenceu à coleção  Eduardo  Prado  e se 
acha  extraviado.  Sendo  datado  de  1638, 
foi  feito  in  loco. 

No  Museu  Real  de  Arte  de  Bruxelas 
está  o de  moenda  de  engenho,  que  era 
da  coleção  De  Grez  e serviu  de  protótipo 
a pormenor  inserido  em  vários  óleos . Foi 
quadriculado,  o que  parece  indicar  am- 
pliação. Para  que  fim?  Teria  servido  a 
decoração  mural? 

Parte  da  obra  brasileira  de  Frans  Post 
e de  Albert  Eckhout,  conservou-se  até 
hoje  devido  a doações,  venda  e troca  que 
0 Príncipe  Maurício  de  Nassau,  efetuou 
no  decorrer  de  sua  existência . Entre  elas 
figura  o presente  a Luís  XIV  de  Fran- 
ça, nos  últimos  meses  de  sua  vida.  Dêste 
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existem  preciosas  listas  de  quadros  e cor- 
respondência, a respeito,  em  arquivo  de 
Haya,  estudados  inicialmente  por  Pa- 
nhuys,  em  1924.  As  pinturas  relaciona- 
das pelas  letras  A a M seriam  de  Eckhout 
e de  AA.  a II.  de  Post.  As  primeiras  te- 
riam servido  de  base  a cartões  para  as 
Tapeçarias  das  índias.  As  últimas  se 
conservam  em  parte,  em  museus  fran- 
cêses  ou  em  coleções,  como  a de  Souza 
Leão,  que  possui,  no  Rio  de  Janeiro,  a 
“Vista  de  Antônio  Vaz”  (com  o Forte 
das  Cinco  Pontas) , que  pertenceu  ao  lote 
doado  ao  rei  francês  e o conhecido  es- 
pecialista adquiriu  em  Paris,  em  1939. 

Com  0 desdobramento  da  vida  sensí- 
vel e de  fervilhante  curiosidade  intelec- 
tual, os  grandes  amadores  de  arte  do 
seiscentos  desterraram-se  da  vida  práti- 
ca e puderam  contemplar  a paissagem 
no  seu  duplo  valor,  de  vibração  lumino- 
sa e dos  espaços  e de  percepção  das  for- 
mas das  coisas. 

Testemunhos  da  época  narram  a ativi- 
dade de  Nassau  em  Mauricéia,  ligadas 
aos  prazeres  da  definição  visual  da  ar- 
quitetura e dos  jardins  e ao  gôsto  da 
contemplação  e do  conhecimento  da  fau- 
na e da  flora. 

Mas  independentemente  dos  engenhos 
e dos  grupos  de  escravos  em  primeiro 
plano,  das  palmeiras  e dos  tatus  e ta- 
manduás, dos  edifícios  religiosos,  havia, 
nos  quadros  de  Post  profundos  horizon- 
tes, o espaço  infinito,  com  alguns  refle- 
xos em  rios  e alagados,  a desafiar  a sua 
sensibilidade.  Antes  do  pormenor  exó- 
tico existe,  nos  melhores  óleos  de  Post, 
repercussão  de  nova  posição  do  artista 
flamengo,  e sobretudo  holandês,  ante  a 
natureza,  cuja  beleza  em  largos  planos 
horizontais  e efeitos  de  azul  e de  luz  êle 
sente  com  inusitada  .vibração  emotiva . 
Faz  os  primeiros  planos  verde-escuro 
(que  devem  ter  enegrecido,  em  alguns 
casos)  e usa  o colorido,  na  fase  européia, 
dentro  de  fórmula  de  três  zonas  tonais 
unificadoras:  a primeira  ém  esverdeado 
sombrio,  a segunda  em  verdes  claros  con- 
trastando com  o ocre,  o terceiro  em  azu- 
lado. A côr  natural  dos  objetos  cede  a 
essa  tonalidade  geral  exigida  pelo  senti- 
mento de  Harmonia  do  artista. 

A nacionalidade  começava  a existir  na 
presença  de  um  sistema  geral  próprio, 
que  sobrevivia  violentando  regras  religio- 


sas e talvez  éticas,  obtendo  a riqueza  na 
monocultura  da  cana,  através  de  explo- 
ração do  trabalho  e equilibrada  nos  ajus- 
da  capela  com  o terreiro  de  culto  ou 
diversão,  da  natureza  com  a casa,  do  ho- 
mem com  uma  vivência  elementar,  pri- 
mitiva e empírica,  do  poder  leigo  com  a 
superestrutura  religiosa.  O conteúdo  e a 
forma  ajustaram-se  para  uma  vida  difí- 
cil, mas  permitida  e,  conseqüente,  na 
transitoriedade  aceita  de  existências  hu- 
manas frustradas.  Era  assim  o Brasil  e 
já  era  um  país,  justamente  por  isso  e 
malgrado  as  limitações.  Frans  Post  sen- 
tiu-o e retratou-o.  Fêz  mais:  transmu- 
tou-o  no  domínio  da  arte,  com  a magia 
do  momento  de  ouro  da  pintura  a óleo 
holandesa.  Legou-lhe  uma  coisa  que  es- 
tava então  acima  do  nível  histórico  da 
colônia,  se  excetuarmos  a côrte  extre- 
mamente episódica  de  João  Maurício, 
Conde  de  Nassau,  que  não  significava  o 
Brasil,  representando,  ao  contrário,  o que 
havia  de  melhor  no  refinamento  do  hu- 
manismo nórdico  do  século  XVII, 

REGRESSO  DE  NASSAU 

Em  1644  regTessou  Nassau,  finalmente, 
à Holanda,  desiludido  com  a W.I.C.  No 
ano  de  1647,  foi  nomeado  Stadhouder  de 
Cleves  e Mark,  depois  Grão-Mestre  da 
Ordem  dos  Johanitas  e finalmente  Ma- 
rechal-do-Campo . 

João  Maurício,  faleceu  em  1679  e'  foi 
enterrado  no  mausoléu  dos  Príncipes  de 
Siegen.  As  belas  paisagens  bem  reprodu- 
zidas e imagens  do  Brasil  foram,  sem  dú- 
vida alguma,  uma  grande  contribuição 
deixada  para  a posterioridade . Elas 
transmitem  uma  idéia  exata  do  Brasil 
no  século  XVII.  Passam  da  romântica 
baía  de  Recife  à abundante  vegetação  do 
interior  do  país,  das  descrições  das  vidas 
dos  fazendeiros  até  a fortaleza  do  Rio 
Grande  do  Norte,  ainda  existente. 

As  pinturas  sôbre  os  índios  tupis,  mu- 
latas e nobres  portuguêses  são  bastante 
expressivas,  tanto  quanto  suas  nature- 
zas mortas  de  cascatas  de  frutas  tropi- 
cais . 

Quando,  no  ano  de  1953,  realizou-se, 
em  Haia,  na  Casa  de  João  Maurício  de 
Nassau  — Museu  Real  de  Quadros,  des- 
de 1822  — a exposição  «Maurício,  o bra- 
sileiro”, havia  a esperança  de  que  ela 
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pudesse  ser  levada  ao  Brasil.  Mas  nem  expostas  pela  primeira  vez  no  Brasil 
todos  os  detentores  das  obras  puderam  numa  exposição  patrocinada  pelo  Govêr-  ' 
ser  convencidos  a emprestar  por  prazo  no  dos  Países-Baixos,  o Ministério  das 
mais  longo  as  suas  jóias.  Agora,  as  obras  Relações  Exteriores  do  Brasil  e o Museu  ' 
de  arte  foram  novamente  reunidas  e de  Arte  Moderna  do  Rio  de  Janeiro. 


Aí  está  urn  dos  pintores  de  Maurício  de 
Nassau:  Albert  Eckhout,  também  desenhis- 
ta. Permaneceu  no  Brasil  de  1637  a 1644. 
quando  produziu  inúmeras  obras. 


A redação  de  BRASIL  AÇUCAREIRO 
agradece  a colaboração  recebida  no  Museu 
de  Arte  Moderna,  especialmente  da  Diretora 
Madeleine  Archer  e dos  Srs.  Luís  Vieira  Pe- 
reira (Zelador  do  Museu),  Enebíades  Cal- 
deira, Nelson  Pereira  dos  Santos  e Rui  Vi- 
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OS  PINTORES  DE 
MAURÍCIO  DE  NASSAU 


Retrato  de  Maurício  de  Nassau  ;lo  au  o- 
ria  de  mestre  holandês  desconhecido.  cê!'^-n 
de  1640,  em  que  João  Maurício  de  Xa.<S:.ii- 
Siegen  aparece  com  espada  na  mã.'  d'i'ei- 
ta,  com  a inscrição  “Antônio”,  pruvàveimen- 
te  relacionada  ao  Vice-Almirante  An  ô-iio 
da  Cunha  Andrade,  segundo  comamlaut"  ;,i 
frota  portuguesa. 


Um  engenho  de  açúcar.  Acima,  a casa  do  se  nhor  e uma  capela  com  alpendre. 
Do  outro  lado  do  rio,  uma  aldeia.  Frans  Post. 


Um  engenho  d’água,  de  tamanho  médio,  para  fabricação  de  açúcar.  (Assinado 

e datado,  Frans  Post,  1663). 


Duas  magníficas  reproduções  de  F.  Post.  A de 
cima  é a Aldeia.  A cutra,  úm  Engenho.  Nesta,  a ca- 
sa do  senhor  aparece  ao  fundo. 


Dois  quadros  de  F.  Post,  onde  destacam-se  dois  engenhos  de  açúcar.  No  clichê  à 

direita  a casa  de  moenda  de  cana. 


t:' 


Típica  paisagem  do  século  17,  aparecendo  ao  fundo  um  engenho  de  açúcar 


0 caiTo  de  boi  transportando  uma  caixa  de  açúcar,  vendo-se  um  negro  sentado  e dois 
boiadeiros.  (Assinado  e datado:  F.  Post  15-8-1638). 


Contra  uma  paisagem  de  engenho  de 
açúcar,  dois  escravos  conduzem  em  rica 
rêde  senhora  de  engenho,  vendo-se  ainda 
um  carro  de  bois  carregado  de  canas  e 
raízes  de  mandioca.  Albert  Eckhont. 

(O  Museu  do  Açúcar,  do  Recife,  tem  re- 
produção dêste  tapete) 


li  Íh 


PoJmgem  e Engenho,  com  moenda  e casa  de 
purgar  no  prirneiro  plano.  (Coleç^ão  J.  de  Sousa 
Leão) . 


Engenho.  Típico  conjunto 
com  capela  alpendrada  e casa- 
grande  de  sobrado.  Frans  Pont. 


Engenho  de  Agiicar  movido  a 
água,  segundo  desenho  de 
Frans  Post.  Ex-Coleção  de 
Grez,  Bruxelas. 


Paisagem  com  as  ruínas  da  Sé  de 
dirigem-se.  Em  primeiro 


Olinda,  aparecendo  à direita,  para  onde  alguns  fiéis 
plano,  um  grupo  de  negros  e indígenas. 


Solflfiflo  mulato  (A.  Eckhout) 


Mnmcluca  (A.  Eckhout) 


: 


Primgem  coyn  fvgriihoca  — Vrn  Piigonlio  mo- 
vido. a água.  {F,  Posl). 


Engenho  — Paisagem  com  uín  conjunto  rural, 
aparecendo  à direita  dois  escravos  t]’abalhando  pa- 
ra socar  0 açúcar. 


UMA  VISITA  À EXPDSICÃD 
□S  PINTDRES  DE 
MAURÍCIO  DE  NASSAU 

LYGIA  DA  FONSECA  FERNANDES  DA  CUNHA* 


O acervo  apresentado  na  atual  mos- 
tra Os  Pintores  de  Maurício  de  Nassau, 
deu  aos  interessados  e estudiosos  brasi- 
leiros excepcional  oportunidade  de  reno- 
var contáto  com  preciosa  documentação 
que  sòmente  através  de  iniciativa  de  tal 
natureza,  isto  é,  uma  exposição  de  tão 
alto  nível  de  patrocínio,  poderia  reunir 
peças  de  diversas  coleções  estrangeiras. 

Congraçando  material  oriundo  da  Ho- 
landa, Bélgica,  Dinamarca,  Rússia,  Fran- 
ça e Brasil  nas  amplas  e modernas  ins- 
talações do  Museu  de  Arte  Moderna,  o 
público  do  Rio  de  Janeiro  teve  à sua  dis- 
posição durante  o mês  de  junho  passado, 
um  retrospecto  parcial  da  documentação 
reimida  por  ordem  do  ilustre  e extraor- 
dinário homem  público  que  foi  Governa- 
dor da  Companhia  das  índias  Ocidentais, 
durante  oito  anos  consecutivos . 

Para  registrar  o exaustivo  trabalho  e 
importante  acontecimento  cultural  e ar- 
tístico, ficará  como  testemunho  o catá- 
logo da  mostra,  no  qual  em  noventa  pá- 
ginas estão  assinaladas  as  peças  expostas 
acompanhadas  de  eruditos  comentários, 
importantes  referências  bibliográficas, 
além  de  inúmeras  ilustrações. 

Entretanto,  vale  na  oportunidade,  in- 
dicar a quem  interessar  possa,  as  ante- 
riores mostras  relativas  ao  período  nas- 
soviano,  realizadas  no  Brasil,  nas  quais 
material  bibliográfico  e iconográfico  foi 
divulgado,  não  só  para  complementação 
do  atual  catálogo,  como  também  como 
fonte  informativa  para  ulteriores  pesqui- 
sas, já  que  nem  sempre  haverá  possibili- 
dade de  recorrer  às  coleções  estrangei- 
ras,. 


A primeira  e importante  apresentação 
de  peças  referentes  ao  período  da  Histó- 
ria do  Brasil  conhecido  como  período  ho- 
landês, ficou  marcada  na  monumental 
Exposição  de  História  do  Brasil,  realiza- 
da na  Biblioteca  Nacional  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  1881.  Dela  ficou-nos  o Catá- 
logo, publicado  sob  a direção  de  Ramiz 
Galvão,  constituindo  parte  dos  documen- 
tos apresentados  no  volume  9,  dos  ANAIS 
DA  BIBLIOTECA  NACIONAL,  fonte  im- 
prescindível a qualquer  consulta  relacio- 
nada com  os  acontecimentos  históricos 
em  nossa  Pátria. 

Passados  cinqüenta  e sete  anos,  voltou 
a Biblioteca  Nacional  a apresentar  na 
oportunidade  das  comemorações  relati- 
vas ao  3.®  centenário  da  chegada  de  Mau- 
rício de  Nassau  a Pernambuco,  nova 
mostra  intitulada  Exposição  NassoViana, 
na  qual  folhetos  raríssimos,  obras  valio- 
sas, estampas  até  então  desconhecidas 
entre  nós,  vieram  enriquecer  o conheci- 
mento daquele  período  histórico.  Tam- 
bém ficou  a efeméride  registrada  nos 
ANAIS  DA  BIBLIOTECA  NACIONAL, 
volume  51,  ano  1929  (publicado  em 
1938) . Reverenciamos  aqui  a memória 
do  diplomata  brasileiro  Salvador  de 
Moya,  colecionador  e erudito,  cuja  pre- 
ciosa coleção  reunida  em  anos  de  buscas 
e aquisições,  foi  legada  à Biblioteca  Na- 
cional, constituindo  incomensurável  en- 
riquecimento do  acervo  de  nossa  princi- 
pal coleção  de  livros,  além  de  ser  gesto 
de  patriotismo  digno  de  menção  e que 
tornará  seu  nome  sempre  lembrado. 


* Chefe  da  Seção  de  Iconografia  da  Biblioteca 
Nacional. 
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Segue-se  na  ordem  cronológica  a Ex- 
posição Franz  Post,  realizada  em  1942, 
no  Museu  Nacional  de  Belas  Artes  do  Rio 
de  Janeiro,  apresentando  vinte  e quatro 
telas  do  pintor  oficial  da  comitiva  cultu- 
i*al  do  governador  holandês.  Também 
publicado  o catálogo,  com  as  reproduções 
e texto  de  Ribeiro  Couto. 

Por  ocasião  do  Tricentenário  da  Res- 
tauração Pernambucana,  a Comissão  Or- 
ganizadora, programou  no  Recife,  no 
ano  de  1954,  uma  série  de  atividades 
culturais,  nelas  incluída  importante  ex- 
posição. Colaboraram  as  principais  ins- 
tituições brasileiras  depositárias  de  rari- 
dades, apresentando  magnífico  conjun- 
to que  talvez  sòmente  em  circunstâncias 
excepcionais  se  repita.  Em  três  alenta- 
dos volumes  ficou  registrada  a contribui- 
ção da  Biblioteca  Nacional,  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores:  Mapoteca,  Ar- 
quivo Histórico  e Biblioteca;  do  Museu 
Histórico  Nacional,  do  Arquivo  Nacional, 
além  de  instituições  congêneres  pernam- 
bucanas. Constituída  de  folhetos,  livros, 
estampas,  mapas,  manuscritos,  armaria, 
foi  das  mais  completa  iniciativas,  ofere- 
cendo o conjunto  sistemático  do  material 
vasto  retrospecto  da  época  nassoviana, 
objeto  de  atenção  de  inúmeros  estudio- 
sos e de  um  público  interessado. 

A atual  exposição  Os  Pintores  de  Mau- 
rício de  Nassau,  vindo  na  esteira  das  an- 
teriores manifestações  culturais,  comple- 
ta o panorama,  enriquecendo  e atuali- 
zando informações  iconográficas  e biblio- 
gráficas e apresentando  pela  primeira 
vez  no  Brasil,  peças  únicas  provenientes 
de  coleções  européias. 

Acompanhemos  através  das  galerias 
espaçosas,  com  o catálogo  à mão,  a se- 
qüência  da  mostra.  Lembremo-nos  en- 
tretanto que  em  1953  reuniu-se  em  Haia, 
na  casa  que  pertenceu  a João  Mj^urício 
de  Nassau,  expressivo  conjunto  de  pre- 
ciosidades sob  o título  Nassau  o Brasilei- 
ro, do  qual  a presente  mostra  nada  mais 
é q^ue  uma  pequena,  escolhida  e preciosa 
coletânea  trazida  ao  Brasil,  graças  ao 
empenho  e interêsse  do  estudioso  e cole- 
cionador, especialista  no  período  holan- 
dês, Embaixador  Joaquim  de  Souza  Leão, 
apoiado  por  autoridades  oficiais  da  Ho- 
landa e do  Brasil . 

Os  retratos  do  mais  tarde  Príncipe  João 
Maurício  de  Nassau-Siegen  fixam  nos 


complementos  de  sua  indumentária,  nas 
atribuições  dos  títulos  nobiliárquicos  e 
nas  legendas  das  vitórias  alcançadas 
contra  o inimigo  português,  a importân- 
cia de  sua  posição,  complementada  por 
atitude  imponente  e varonil.  Algumas 
gravuras,  a água-forte  e a buril,  valiosas, 
impressas  em  Amsterdam  no  século 
XVII,  são  conhecidas  entre  nós,  existin- 
do exemplares  em  coleções  brasileiras 
(ns.  3 e 4)  numa  delas  (n.  5),  Nassau 
a cavalo  sobressai  imenso  em  primeiro 
plano  tendo  ao  fundo  uma  vista  da  ci- 
dade de  Cleves  e dizeres  elogiosos  consi- 
derando-o “o  pilar  de  sustentação  do  po- 
der bátavo,  que  esti«meceu  e balançou, 
tão  logo  foi  retirado,  terminando  a Ho- 
landa por  perder  o Brasil”. 

Ilustrando  o acontecimento  histórico 
da  tomada  de  Pôrto  Calvo,  em  18  de  fe- 
vereiro a 5 de  março  de  1637,  a batalha 
decisiva  para  a posse  do  território  per- 
nambucano, encontra-se  a gravura  n.°  6, 
com  perspectiva  do  local  e do  forte,  tro- 
pas marchando  ilustração  complementa- 
da com  texto  descrevendo  o fato  históri- 
co e os  artigos  do  convênio  assinado  en- 
tre as  duas  partes. 

Duas  vistas  da  cidade  holandesa  de 
Haia,  desenhos  a aquarela,  mostram  a 
casa  que  o nobre  holandês  mandou  cons- 
truir e que  ficara  terminada  pouco  an- 
tes de  sua  volta  do  Brasil,  a conhecida 
“Mauritshuis”.  Decorada  com  madeiras 
preciosas  nas  escadas  e nos  tetos,  qua- 
dros, tapeçarias,  esculturas,  mna  sala 
pintada  com  pássaros  do  Brasil,  objetos 
indígenas,  animais  estranhos  num  jar- 
dim zoológico,  poderia  ser  considerada  o 
‘‘Museu  do  Brasil”,  cujo  esplendor  exó- 
tico o proprietário,  como  cicerone,  mos- 
trava a seus  convidados  e amigos.  Mui- 
tas peças  dêstes  conjuntos  foram,  ainda 
em  vida  de  Nassau,  dispersadas  através 
de  presentes  feitos  ao  rei  Frederico  da 
Dinamarca  e ao  rei  Luís  XIV,  da  França, 
devendo-se  a êstes  gestos,  terem  chega- 
do até  os  nossos  dias  pois  seu  palácio 
foi  destruído  por  um  incêndio  no  Natal 
de  1704,  nada  restando  senão  as  paredes . 

Fixando  através  da  iconografia  e da 
documentação  de  sua  residência,  o ho- 
mem e seu  ambiente,  segue-se  a impor- 
tante seleção  das  pinturas  e gravuras  que 
constitui  o núcleo  principal  da  mostra. 
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Assineilam  os  estudiosos  do  período 
nassoviano  que  na  comitiva  de  Maurí- 
cio, tinham  lugar  de  destaque,  seis  mem- 
bros entre  artistas  e cientistas.  Concor- 
des estão  em  atribuir  a primazia  ao  pin- 
tor Franz  Post;  seguem-se  lhe  Eckhout 
e Wegener  como  artistas,  Piso  e Marc- 
graff  com  a contribuição  científicas . 
Cartógrafos  e outros  colaboradores,  con- 
quanto pouco  aprofundados  os  levanta- 
mentos e estudos,  podem  ser  registrados, 
conforme  provou  na  palestra  realizada 
recentemente,  o especialista  e estudioso 
professor  José  Antônio  Gronçalves  de 
Mello. 

Quer  nos  parecer  que  dentre  os  artis- 
tas da  comitiva,  os  mais  importantes  de- 
viam provavelmente,  seguindo  determi- 
nações superiores,  dedicar-se  a objetivos 
diversos.  Assim,  coube  a Post  a fixação 
da  paisagem  nela  incluídos  os  elementos 
de  arquitetura  e ocasionalmente  preen- 
chendo os  vazios  por  figurinhas  que  ale- 
gram e são  o complemento,  utilisando 
ainda  elementos  da  flora  e fauna.  A 
Eckhout  teria  certamente  sido  atribuída 
a fixação  dos  elementos  sociológicos,  isto 
é,  os  tipos  étnicos  e ainda  a parte  botâ- 
nica e zoológica;  esta  separação  ficará 
bem  clara,  ao  correr  das  galerias,  acom- 
panhadas pari-passu  com  o catálogo. 

Ainda  rápida  informação  sôbre  Zacha- 
rias  Wogner,  autor  de  inúmeros  dese- 
nhos cuja  falta  de  maestria  e habilidade 
pictórica,  implica  em  classificá-lo  como 
amador  muitas  das  vêzes  copiando  de- 
senhos de  outrém.  Suas  aquarelas  não 
figuram  nesta  exposição  o que  já  deter- 
mina não  ter  sido  êle  um  artista  e sim, 
como  é sabido,  soldado  das  tropas  holan- 
desas que  nas  horas  vagas  reunia  ele- 
mentos da  terra  exótica  para  mostrar 
aos  amigos  quando  voltasse  à terra  na- 
tal, trabalhos  êstes  que  formam  seu  ía 
moso  Thierbuch. 

Seja-nos  permitido,  a título  de  compa- 
ração, assinalar  que  mais  de  dois  séculos 
passados,  se  repetiria  a mesma  divisão 
de  trabalho  entre  os  artistas  que  acom- 
panharam a Missão  Científica  austríaca 
de  1817.  Thomas  Ender  fixaria  a arquite- 
tura e tipos;  Buchberger  desenharia 
plantas,  e um  amador,  Franz  E^ühbeck, 
também  nas  horas  de  lazer  reuniria  as- 
pectos locais  para,  voltando  à pátria  ob- 
ter vantagens  pecuniárias  ao  expor  suas 


aquarelas  vendendo  o folheto  descritivo. 
Sem  falar  em  Martius  e Pohl  que  em- 
bora cientistas,  também  desenharam  com 
0 auxílio  da  câmara  escura,  trabalhos 
posteriormente  interprestados  por  dese- 
nhistas e gravadores. 

Assim,  acentua-se  o paralelo  da  divi- 
são de  trabalho,  que  certamente  já  teria 
sido  resolvida  pela  comitiva  cultural  do 
Governador  das  índias  Ocidentais. 
Voltemos  pois  à exposição. 

No  referido  catálogo  constam  42  qua- 
dros, 5 desenhos  e gravuras  de  autoria 
de  Franz  Post , Correspondem  na  nume- 
ração ns.  9 a 50  para  os  primeiros,  51 
a 55  para  os  segundos  e 57  a 61  para  as 
terceiras,  preparadas  também  por  outros 
artistas,  segundo  seus  originais. 

São  famosas  pinturas,  vistas  da  região 
pernambucana,  na  maioria  locais  iden- 
tificados pelos  estudiosos,  onde,  na  pai- 
sagem monótona  da  várzea  e nas  ondu- 
lantes colinas  do  sertão,  caracterisadas 
pela  luminosidade  de  um  céu  de  diáfano 
azul,  se  inserem  elementos  gráficos  do 
mais  puro  sgibor  local:  testemunhos  da 
arquitetura  alegrados  vez  por  outra  de 
pequenas  figuras  que,  como  notas  colo- 
ridas apenas  realçam  a paisagem.  Dos 
muitos  estudos  sôbre  Fraz  Post  destaca- 
se  a monografia  do  professor  Erik  Lar- 
sen  que  durante  anos  a fio  pesquisou, 
examinou,  confrontou  e analisou  tôda  a 
obra  pictórica  e gráfica  do  artista  ho- 
landês, publicando  ao  fim  de  suas  pes- 
quisas alentado  trabalho  de  erudição  e 
crítica,  atualmente  imprescindível  ma- 
nual de  estudo  e obrigatória  leitura  para 
os  que  desejem  aprofundar  seus  conhe- 
cimentos sôbre  Fraz  Post,  sua  época  e 
sua  obra.  (Larsen,  Erik,  Franz  Post,  in- 
terprète  du  Brésil.  Amsterdam,  Colibris 
|1962|). 

Deixemos  pois  ao  professor  Larsen  as 
conclusões  sôbre  a obra  de  Post  resumin- 
do algumas  de  suas  observações  para 
nossos  leitores. 

“Da  experiência  anterior  à estada  do 
artista  no  Brasil,  pouco  ou  nada  há  que 
possa  lançar  algum  esclarecimento  posi- 
tivo sôbre  sua  filiação  artística.  Pode-se 
entretanto  admitir  haver  o pintor  adqui- 
rido maneira  bastante  pessoal  sob  o im- 
pacto de  um  céu  azul  puríssimo,  vastos 
horizontes,  atmosfera  límpida  na  qual 
destacava  a vegetação  luxuriante  e co- 
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lorida  e ocasionalmente  silhuetas  de  se- 
res humanos  nitidamente  definidas . Seu 
esquema  geral  é:  paisagem  plana,  late- 
ralmente enquadrada  por  arvoredos,  na 
qual  caminhos  ou  riachos  sinuantes  nos 
primeiros  planos  e uma  imensidão  ce- 
leste abrangendo  os  dois  terços  superio- 
res do  quadro,  completa  a composição; 
o papel  acessório  do  elemento  anedótico 
de  toques  exóticos  (isto  é,  figuras  de  es- 
cravos ou  povo  grupados  trabalhando  ou 
transportados  em  rêdes) ; preocupação  de 
fidelidade  à natureza,  são  meios  de  ex- 
pressão próprias  do  repertório  do  artista. 

Registra  ainda  o contraste  entre  os 
desenhos  de  caráter  documentário  nos 
quais  fixou  detalhes  de  construção  das 
usinas  de  açúcar  com  tôda  a maquiná- 
ria  bem  como  as  diferentes  etapas  do 
trabalho,  e as  pinturas  tendentes  a se 
subordinar  às  correntes  artísticas  em  vo- 
ga na  Holanda,  sobretudo  influenciada 
pelos  canons  cartesianos  (que  preconisa- 
va  uma  visão  total  e cósmica  da  natu- 
reza) e pelo  uso  de  um  auxiliar  mecâ- 
nico — a limêta  invertida  — que  alar- 
gava o campo  visual  do  artista  permitin- 
do fixar  sôbre  a tela,  de  um  só  golpe  de 
vista,  a paisagem,  aumentando  o hori- 
zonte na  distância.  Efeitos  êstes  conse- 
guidos por  Post  com  grande  simplici- 
dade e que  convidam  o espectador  a re- 
pousar os  olhos  na  planura  serena  das 
telas  pernambucanas. 

Assinala  a frescura  extraordinária  de 
suas  peças  realizadas  aquém  atlântico: 
tonalidades  claras,  emprêgo  de  tons  pas- 
tel banhando  uma  atmosfera  límpida,  em 
contraste  com  as  realizadas  de  memó- 
ria com  o auxílio  de  apontamentos,  nas 
quais  sente-se  a mudança  da  gama  pic- 
tórica como  se  sua  memória  diluída  na 
distância  e no  recúo  do  tempo  não  dei- 
xasse mais  reproduzir  as  nuances  exatas 
que  impregnaram  sua  visão  e guiaram 
sua  mão  enquanto  estêve  no  Brasil. 

Os  desenhos,  segundo  Larsen,  são  có- 
pias do  próprio  punho  de  Post,  de  croquis 
anteriores  mais  espontâneos  (que  se  per- 
deram) retrabalhados  com  a finalidade 
de  servir  à reprodução  das  estampas,  bu- 
ris sobretudo,  que  requerem  modelos  de- 
talhados, explicando-se  assim  a execução 
precisa,  cuidada  e plana  que  caracterisa 
todos  os  exemplares  conhecidos.  O inte- 
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rêsse  é sobretudo  documentário  e quase 
fotográfico  fixando  as  usinas  de  açúcar 
nas  diversas  etapas  do  trabalho  — moen- 
das funcionando  puxadas  por  juntas  de 
bois,  as  almanj arras,  a casa  de  coser,  a 
casa  de  purgar,  os  fornos  acesos  e utensí- 
lios de  trabalho,  valendo  todos  êstes  con- 
juntos para  estudos  dos  antigos  métodos 
de  trabalho  e uma  história  da  escravidão. 

Um  parêntese  torna-se  útil.  No  Museu 
do  Açúcar  do  Recife,  baseados  nas  pes- 
quisas dos  desenhos  e estampas  de  Post, 
foi  possível  reconstituir  em  maquets  e 
esquemas,  antigos  engenhos  da  região 
pernambucana,  trabalho  êste  realizado 
pelo  Sr.  Hamilton  Fernandes,  orientado 
pelo  pesquisador  e estudioso  Dr.  Gil  de 
Methódio  Maranhão. 

Em  se  tratando  das  gravuras  incluí- 
das no  livro  de  Barlaeus,  discorda  Lar- 
sen da  atribuições  a J.  van  Brosterhui- 
sen  das  atribuições  a J.  van  Brosterhui- 
alegações  encontram  apoio  em  vista  do 
acurado  estudo  a que  se  dedicou  e ter- 
mina por  concluir  que  a maior  parte  das 
gravuras  da  Rerum  per  octoennium  in 
Brasiliam  são  devidas  a Post  secundado 
em  alguns  casos  pelos  auxiliares  especia- 
lisados  da  oficina  de  Blaeu;  daí  o nível 
técnico  bastante  medíocre  do  conjunto 
de  estampas,  dificultando  a seleção  dos 
diferentes  artistas,  excetuando  as  pran- 
chas assinadas.  O mérito  das  mesmas 
seria  uma  perfeita  adequação  ao  texto, 
que  exalta  a administração  nassoviana, 
levando  os  leitores,  para  melhor  enten- 
dimento, a atração  de  uma  região  exóti- 
ca que  os  mesmos  pretendiam  encontrar 
no  livro . ” 

Muito  mais  poderia  ainda  ser  resumi- 
do em  relação  às  opiniões  do  professor 
Larsen  concernentes  a Franz  Post.  Vale 
êste  resumo  apenas  como  informação,  fi- 
cando aos  interessados  na  sua  leitura, 
aceitar  suas  conclusões  que  em  muitos 
pontos  colidem  com  a de  outros  estu- 
diosos do  mesmo  assunto  não  só  quanto 
a atribuição  de  originais  como  também 
na  identificação  de  locais. 

Albert  Eckhout  é o segundo  nome  a se 
incorporar  à comitiva  do  governador  ho- 
landês. Dedicou-se  principalmente  a fi- 
xação da  parte  etnográfica  e científica. 
Sua  produção,  estudada  por  Thomson, 
(Th.  Thomsen.  Albert  Eckouteín  nieder- 
landischer  maler  und  sei  gõnner  Moritz 
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der  Brasilianer;  ein  kulturbild  aus  dem 
17  jahrhundert.  Kopenhagen,  1938) 
compreende  na  parte  brasileira  quadros 
e desenhos  de  indígenas  e mestiços,  na- 
turezas mortas  onde  reúne  em  várias  te- 
las estudos  de  legumes  de  frutas  dispos- 
tos em  composições  diagonais  ressaltadas 
por  colorido  realista  e de  grande  fres- 
cura. ^ 

Figuram  na  exposição  três  grandes 
telas:  n.  65  — índio  tupi  — o aborígene 
de  pele  averemelhada,  vestido  de  sumá- 
rio calção  de  algodão,  armado  de  facão  e 
os  primitivos  arco  e flecha,  avoluma-se 
numa  paisagem  recortada  por  sinuante 
riacho,  tendo  a completar  a composição  o 
arbusto  nativo  na  América,  a mandioca 
cuja  raiz  mostrada  em  primeiro  plano 
era  a base  da  alimentação  indígena.  Fi- 
gura grandiosa  destacando-se  no  pano 
de  fundo  onde  pés  de  cana  e mamoeiro 
compõem  a paisagem,  é o mulato,  n.  63; 
bem  poderia  êste  guerreiro  ser  um  dos 
inúmeros  valentes  que  engrossaram  as 
hostes  de  Henrique  Dias . Armado  até  os 
dentes:  facão,  arcabuz,  espada  rapieira 
holandesa  e bandoleira,  como  que  a de- 
fender 0 torrão  natal  e a riqueza  do  solo 
simbolizada  no  haste  de  cana  que  tem  o 
seus  pés.  A terceira  grande  tela  fixa 
elegante  e deliciosa  figura  feminina  — 
mameluca,  n.  64;  sua  camisola,  sábia- 
mente  entreaberta  e repuxada  coni  gra- 
ciosidade, enfeites  de  colares,  brincos, 
pulseiras,  flores  nos  cabelos  e no  cesto 
seguro  ao  alto,  tornam-na  um  símbolo  a 
Vénus  Americana,  rodeada  de  delicada  e 
colorida  vegetação  típica  gravatás,  ca- 
jueiro em  flor,  mamonas,  é talvez  a mais 
bela  das  pinturas  de  Eckhout  em  boa 
hora  escolhida  para  figurar  em  reprodu- 
ção a côres  no  cartaz  da  mostra. 

Seguem-se  mais  quatro  telas  de  legu- 
mes e frutas  (ns.  66,  67,  68  e 69)  exem- 
plos da  exuberância  da  terra  cultivada  e 
um  precioso  óleo  sôbre  papel:  duas  tar- 
tarugas (n.  70)  de  tão  excelente  fatu- 
ra que  foi  por  muito  tempo  atribuída  a 
famosos  artistas  como  Dürer,  Brueghel 
e outros,  sendo  recentes  a atual  identifi- 
cação com  o pintor  em  questão.  Ainda 
um  desenho  dos  muitos  que  realizados 
do  natural,  estudos  de  indígenas,  forani 
dispersados  e desaparaceram  durante 
esta  última  guerra,  guardados  que  esta- 
vam na  Biblioteca  de  Berlim. 


A preciosa  coleção  de  pinturas  e de- 
senhos de  Eckhout  foi  presenteada  por 
Nassau  ao  rei  Frederico  III,  tendo  sido 
encontrada  pelo  sábio  Humbolt  no  sé- 
culo XIX  no  Museu  Nacional  de  Cope- 
nhage  e até  data  recente  considerada 
apenas  como  documentário  científico; 
mais  tarde  o Imperador  D.  Pedro  II,  na 
sua  viagem  à Dinamarca  providenciou  a 
cópia  dos  estudos  a óleo  dos  indígenas, 
doando-as  ao  Instituto  Histórico  e Geo- 
gráfico Brasileiro. 

Insere-se  na  adenda  ao  catálogo,  su- 
plemento que  inclui  as  aquarelas  de  his- 
tória natural,  atualmente,  propriedade 
da  Academia  de  Ciências  de  Leningrado, 
constituído  de  144  pranchas  de  esboços, 
correspondentes  aos  originais  dos  volu- 
mes classificados  como  “Theatrum  Re- 
rum  Naturalium  Brasiliae”  existentes  na 
Biblioteca  de  Berlim  e desaparecidos  na 
última  guerra.  Os  desenhos  aqui  apre- 
sentados, composto  de  esboços  prepara- 
tórios para  a referida  coleção,  foram  ad- 
quiridos pelo.  Tsar  Pedro  o Grande  da 
Rússia,  no  século  XVIII;  desenhos  em 
parte  atribuídos  a Eckhout  e outros  a 
Marcgraff . A exatidão  e minúcia  dos  de- 
talhes de  cada  ave,  peixe,  mamífero,  etc . , 
tornam  essas  aquarelas  e desenhos  dig- 
nas de  exame  por  especialistas  em  histó- 
ria natural,  tendo  sido  recentemente  ob- 
jeto de  divulgação  por  D.  Clemente  da 
Silva  Nigra,  O.S.B.  que  os  examinou  na 
Rússia . 

Ainda  do  punho  do  artista,  vários  de- 
senhos se  incorporaram  à coleção,  real 
francesa,  incluídos  no  lote  de  presentes 
oferecidos  ao  rei  Luiz  XIV,  por  Nassau, 
em  1687-88.  Dêstes,  foram  confecciona- 
dos anos  mais  tarde  cartões  de  modelos, 
pelos  artistas  da  Tapeçaria  Real  dos  Go- 
belins.  Le  Blond  e posteriormente  F.  Des- 
portes, juntaram  em  painéis  monumen- 
tais elementos  copiados  dos  desenhos  de 
Eckhout,  que  tecidos  em  oito  séries  em 
diversas  ocasiões,  formaram  os  conjuntos 
conhecidos  como  Anciennes  Indes  e Mo- 
dernes  Indes. 

As  tapeçarias  expostas,  são  proprieda- 
de do  Museu  de  Arte  de  São  Paulo  (ns. 
73,  74,  75,  76  e 77)  e do  Mobilier  Natio- 
nal, Paris  (ns.  78,  79  e 80) . Nelas,  a par 
do  elaborado  processo  de  tecelagem,  te- 
mos a admirar  a ousadia  das  composi- 
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çòes:  em  algumas  figuras  exóticas,  em 
outros  animais  de  grande  porte,  aves  e 
fauna  marinha,  se  encontrar  de  permeio 
à exuberante  vegetação  tropical.  Carac- 
terísticas do  período  barroco,  estas  peças 
enormes  causam  aos  visitantes  forte  im- 
pacto e admiração  pelo  inusitado  da 
composição,  riqueza  do  conjunto  e varie- 
dade de  elementos  grupados  no  benedi- 
tino trabalho  artezanal . 

Deve-se  assinalar  ainda  a existência  no 
Museu  do  Açúcar  do  Recife,  em  boa  hora 
adquirido  pelo  seu  dinâmico  e idealista 
fundador,  Dr.  Gil  de  Methódio  Mara- 
nhão, uma  belíssima  tapeçaria,  có- 
pia de  um  dos  desenhos  de  Eckout  — o 
carro  de  bois,  que  figura  nas  coleções  da- 
quele museu  por  fixar  elementos  ligados 
aos  trabalhos  açucareiros . Peça  que  está 
a merecer  dos  especialistas  um  mais 
acurado  estudo. 

Enriquecendo  com  testemunhos  con- 
temporâneos do  governador  holandês, 
sua  atuação  em  terras  brasílicas,  figura 
ainda  na  exposição  “Pintores  de  Maurí- 
cio de  Nassau”,  parte  importante  de  bi- 
bliografia . 

Rerum  per  óctoennium  Brasiliam,  de 
Caspar  van  Baerle.  Amsterdam,  J.  Blaeu, 
1647,  encomendada  e paga  às  espensas 
do  Príncipe  que,  tendo  sofrido  de  seus 
contemporâneos  fortes  críticas  alí  é de- 
fendido e justiçado  pelo  autor.  Inclui 
grande  número  de  pranchas  em  cobre, 
gravadas  por  Post  e artesãos  do  atelier 
de  Blaeu . No  Brasil  existem  vários  exem- 
plares desta  obra,  sendo  digno  de  re- 
gistro o volume  que  figurou  na  mostra 
organizada  no  Recife,  em  1954,  perten- 
cente ao  colecionador  Odilon  Ribeiro 
Coutinho,  com  o autógrafo  de  Maurício 
de  Nassau  e a data  1649. 

Dos  cientistas  Milhelm  Piso  e Georg 
Marc^afí,  expõe-se  a Historia  Naturalis 
Brasiliae,  Amsterdam,  Elzevier,  1648. 
Parte  de  autoria  de  Piso,  a medicina,  e 
parte  de  História  Natural,  por  Marcgraff 
— é obra  capital  no  estudo  da  medicina 
tropical,  uso  de  remédios  desconhecidos 
na  Europa  e também  da  flora  e fauna 
brasileiras. 

Seguem-se  o tratado  de  Johannes  de 
Laet.  Anais  dos  feitos  da  Companhia  das 
índias  Ocidentais  Privilegiada.  Amster- 
dam; Elzevier,  1644;  Franciscus  Plante. 
Mauritiades.  Leyde,  J.  Maire,  1647  — poe- 


sias latinas  dedicadas  a Maurício  de  Nas- 
sau. Ainda  o célebre  livro  de  Amoldus 
Montanhus.  O mundo  nôvo  desconheci- 
do, ou  Descrição  da  America.  Amster- 
dam, Jacob  Meurs,  1671  — obra  impor- 
tante, baseada  no  livro  de  Laet,  sendo 
de  notar  suas  numerosas  ilustrações. 

Todos  êstes  exemplares  também  exis- 
tentes em  coleções  brasileiras,  constaram 
das  exposições  bibliográficas  sôbre  o pe- 
ríodo nassoviano,  sendo  passíveis  de  con- 
sulta nas  grande  bibliotecas  do  país. 

Registra  ainda  o n.®  86  — três  inte- 
ressantíssimas plantas  aquareladas  de 
autoria  do  Gerard  van  Keulen,  cartógra- 
fo da  Companhia  das  índias  Ocidental  e 
Oriental,  para  as  quais  delineou  inúme- 
ros mapas.  Os  exemplares  até  a presen- 
te data  inéditos,  pertencem  à coleção  do 
Instituto  Histórico  e Geográfico  Brasi- 
leiro e fixam  a baía  de  Todos  os  Santos, 
o rio  São  Francisco  e ilha  de  Fernando 
de  Noronha. 

Documentos  preciosos  encerram  a ex- 
posição: a nomeação  de  Maurício  de  Nas- 
sau para  Governador  do  Brasil  (n . 87)  e 
sua  carta  aos  Estados  Gerais,  comuni- 
cando a libertação  do  Brasil  do  inimigo 
português,  datada  de  2 de  abril  de  1637 
(n.  88). 

Fecha-se  o círculo  e se  encerra  através 
de  testemunhos  autênticos  o episódio  his- 
tórico compreendido  entre  os  anos  de  . . 
1634-1654.  Explica-se  através  dos  pro- 
blemas econômicos  os  acontecimentos 
que  criaram  uma  organização  de  defesa 
dos  interêsses  dos  comerciantes  holande- 
sês  — as  famosas  Companhia  das  índias 
Ocidentais  e Orientais. 

À primeira  coube  a missão  de,  nas  ter- 
ras do  Nôvo  Mundo,  retirar  aos  espanhóis 
a hegemonia  e prioridade  das  riquezas 
alí  existentes;  a história  inúmeras  vêzes 
retraçada,  -registra  todos  os  detalhes  e 
os  elementos  que  servem  à essa  pesquisa, 
são  hoje  parte  integrante  da  história  pá- 
tria e riqueza  cultural  de  nosso  povo,  ele- 
mentos que  pela  sua  raridade  se  incorpo- 
raram ao  patrimônio  nacional.  Especlfi- 
camente,  tratando-se  de  um  tema  ligado 
ao  ciclo  açucareiro  nordestino,  tal  epi- 
sódio com  mais  razão  deve  ser  registrado 
no  Museu  do  Açúcar  do  Recife,  em  boa 
hora  idealizado  e fundado  graças  ao  in- 
terêsse  do  pesquisador  Dr.  Gil  de  Me- 
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ihódio  Maranhão,  com  quem  tivemos  â 
honra  de  colaborar,  organizando  alí  a 
Seção  de  Iconografia. 

Lamentàvelmente  a mostra  não  será 
levada  a Pernambuco,  porém  o material 
está  sendo  reproduzido  fotogràficamente 
e em  breve  será  incorporado  ao  acervo 
do  Museu  do  Açúcar. 

1637-1654:  anos  de  guerra,  conquistas 
e derrotas,  anos  de  trabalhos,  anos  de 
realizações,  anos  de  riquezas.  Qual  a 


razão  primeira?  Meíhor  que  qualquer 
outra,'  a resposta  subentende-se  na  adi- 
vinhação popular  que  se  encontra  à en- 
trada do  Museu  do  Açúcar,  e retraça  em 
singela  quadra  todo  o fulgurante  episó- 
dio: 

Verde  foi  meu  nascimento 
Por  ferros  duros  passei 
Eu  entrei  de  mar  adentro 
Fui  à presença  de  El  Rei. 


Bkash.  Açucareiro 
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Roteiro  da 

HISTÚRIA  DO  AÇÜCAR 
de  Von  Líppmonn  (III) 


PARTE  XII 

O CONSUMO  DO  AÇÜCAR  NA  EUROPA 
(Séc.  XVII  e XVIII) 


Sumário:  A decadência  da  Alemanha,  de  Veneza,  Portugal  e Espanha.  A 

refinação  em  Amsterdam..  As  reformas  de  Colbert.  As  reformas 
de  Cromq^éll.  Desenvolvimento  da  refinação  e do  comércio  na  In- 
glaterra, A refinação  e o comércio  em.  Hamburgo.  A refinação  na 
Prússia.  A política  de  Frederico-o.Grande.  A política  de  Frederi. 
co  Guilherme  III.  A refinação  na  Áustria.  A refinação  nos  estados 
do  norte.  O luxo  de  mesa.  Os  artigos  doces  nas  farmácias.  O 
açúcar  entre  os  sábios  e médicos,  Caoau  e chocolate.  O chá.  O 
café.  Sucedâneos  do  café.  O consumo  do  caoau,  do  chá,  do  café 
e do  açúcar.  O açúcar  na  literatura  espanhola.  O açúcar  na  U- 
rotura  alemã.  , 155 


Declínio  do  comércio  alemão  no  comêço  do  século  XVII;  a guerra  dos 
30  anos  e suas  conseqüências  devastadoras  para  o império  alemãx). 
Repercussão  em  Veneza  da  decadência  alemã;  sobrevivência  da  in. 
dústria  açucareira  veneziana  (refinação)  até  começos  do  século  XIX. 
Decadência  de  Portugal  e Espanha  simultânteamente  com  a de  Vene- 
za; prejuízos  causados  à Espanha  pela  política  estreita  e fanática  de 
Felipe  in. 

A Holanda  (Amsterdam)  centro  industrial  comercial  e bancário  da 
Europa  depois  da  queda  de  Antuérpia  (1587).  A Companhia  da  Ín- 
dias Orientais,  a primeira  sociedade  anônima,  fundada  em.  1602.  Uma 
referência  de  Descartes  à preocupação  dos  holandeses  pelos  negócios; 
o comércio  bátavo  começa  a sofrer,  nos  meados  do  século  XVII,  os 
efeitos  da  concorrência  de  franceses  e inglêses. 

Refinarias  de  Amsterdam. 

Importações  de  açúcar  bruto  do  Brasil,  Antilhas  e Surinam  por  Ams- 
terdam; dados  fornecidos  pelas  “Fuggerbriefe” ; Moerbeeck,  autor  do 
plano  de  conquista  do  Brasil,  x)ais  rico  em  açúcar,  segundo  Reesse,  em 
seu  livro  “De  Suikerhandel  van  Amsterdam  1600”;  preços  do  açúcar 
em  Amsterdami  e os  lucros  da  Companhia;  balanço  de  um  engenho 
médio  apresentado  conno  justificativa  para  o confisco  de  engenhos 
como  indenização  de  supostos  prejuízos  causados  à Companhia  por 
Maurício  Nassau;  a indústria  açucareira  nas  Antilhas  holandesas. 
Desenvolvimento  das  refinarias  de  Amsterdam  na  primeira  metade  do 
século  XVII  e as  causas  de  seu  rápido  descenso;  queixas  dos  refina- 
dores  contra  o altos  impostos.  Conjuntura  lastimável  da  indústria  de 
Amsterdam,  segundo  um  “Registro  de  negócio”,  para  1667/68;  reivin- 
dicações das  refinarias  sobreviventes.  Fortalecimento  das  atividades 
econômicas,  inclusive  da  indústria  açucareira  após  os  trabalhos  de 
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ENGENHO  GAMBLE,  movido  a ven-  j' 

to,  em  Antigua.  Reproduzido  de  ■ l 

The  History  of  Sugar,  de  Noel  Deer.  ■ 

Londres;  1949,  2 vis.  ■ , 
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Fábrica  de  açúcar  com 
moenda  de  vento,  em  Gua- 
dalupe (Antilhas)  no  século 
XIX,  segundo  desenho  de 
Bérard,  divulgado  em  1886. 


JÜi 


I 


Os  esforços  de  Napoleão  para  a obtenção  dc  um  suce- 
dâneo da.  cana-de-açúcar  foram  glosados  pela  imprensa 
européia  da  época,  conforme  a gravura  acima,  reprodu- 
zida do  livro  de  Geoffrey  FAIRRIE,  Sugar.  Liveipool,  1925, 


Fabricação  de  açúcar  de  beterraba  na  Alemanha,  nos 
começos  do  século  XIX.  Note-se  a raspagem  da  beterraba 
(ao  centro:  e os  processos  de  maceração  ià  esquerdcu  e 
esmagamento  (à  direita  > 
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Um  lojista  e vendedor  de  açúcar  no  Tempo  dos  Desco- 
brimentos  — Pintura  em  vidro  no  Museu  Britânico 

Londres . 


CAÇA  AO  URSO  NO  CANAVIAL  DA 
ÍNDIA  — Reprodução  da  ayua  tin- 
ta aquarelada  feita  por  W.  S.  Howitt, 
segundo  desenho  originai  do  Cap. 
T.  Williamson,  Eiward  Orme  e H. 
Merck.  Londres,  1806  — Gentileza 
do  Museu  do  Açúcar. 


Incêndio  dos  engenhos  de  açúcar  da 
Capitania  da  Bahia,  localizados  à 
margem  da  Bahia  de  Todos  os  San- 
tos . — Reprodução  de  uma  água 
forte  de  autoria  de  Frans  Post, 
1645,  apud  Barlaeus,  Gaspar.  “Re- 
rum  per  Octennium  in  Brasilia. . . 
( Amsterdam,  1647,  nN  46,  pág.  190 1 
Gentileza  do  Museu  do  Açúcar. 


Interior  da  Refinaria  “De  Granaatapel",  1802. 
Reproduzido  do  livro  “Evaporation  in  the  cana  and 
the  beet  sugar  factory”,  de  Edward  Koppeschaar, 

Londres,  1914. 


Velha  gravura  mostrando  o interior  da  Refinaria  “De  GranaatapeV’ , 
que  pertenceu  à firma  Wed.  Scholten  & Sons,  Amsterdam,  fabricante 
de  açúcar  de  beterraba,  em  1811.  Segundo  Edward  Koppeschaar,  autor 
do  livro  “Evaporation  in  the  Cane  and  beet  sugar  factory”,  Londres, 
1914,  essa  refinaria  funcionava,  no  mesmo  local,  ao  tempo  da 
publicação  da  referida  obra. 


Item  Pág. 


P{,yswick  (1687)  e Utrecht  (1715).  A crescente  concorrência  geral  a 
partir-  de  1748,  as  pertui-bações  econômicas,  guerras  marítimas,  alta 
de  preços,  levante  de  S.  Domingos  e outras  dificuldades  internas,  con. 
dicionaratn  a decadência  das  refinarias  de  Amsterdam;  o uso  do  san- 
gue^e  vitelo  desde  1750,  como  substituto  da  clara  de  ovos  para  a cla- 
rificação do  soluto  do  açúcar,  é proibido  pelas  autoridades  devido  à 
desmoralização  do  produto  holandês.  7 

Colbert,  criador  do  sistema  mercantilista;  a obra  de  Légier,  “Les 
lois  sucrières”  (Paris,  1909),  dedica  481  de  suas  1857  páginas  à ad. 
ministração  de  Colbert.  8 

Disposições  tributárias  em  França  desde  a primeira  “Ordonnance” 

(1304)  até  a época  de  Colbert;  providências  adotadas  pelo  criador  do 
sistema  mercantilista  para  facilitar  o desenvolvimento  das  refinarias 
frahcesas;  medidas  relativas  às  ilhas  açucareiras;  dados  referentes 
à importação  do  bruto  colonial  e das  refinarias  metropolitanas  até 
o bloqueio  de  Napoleão;  taxas  contra  a importação  do  açúcar  bran- 
co; prêmios  de  exjxjrtação;  revogação  de  impostos  sôbre  importação 
de  escravos  nas  colonias  francesas.  9 

Reformas  de  Cromwell:  os  “Atos  de  Navegação”  (1651);  objetivos 
da  política  de  CromweU.  10 

Os  “Atos  de  Navegação”  e outras  providências  em  favor  das  refina- 
rias e,  armadores  inglêses  prejudicam  as  refinarias  de  Amsterdam.  De- 
senvolvimento rápido  da  riqueza  nacional  inglêsa.  Refinarias  e o co- 
mércio de  açúcar  inglês;  i’enda  alfandegária  do  açúcar  das  Índias 


Ocidentais  em  meados  do  séc.  XVIII.  11 

Dados  sôbre  o volume  do  consiuno  de  açúcar  na  Inglaterra  a partir 
de  1696.  12 

Refinação  e comércio  de  açúcar  em  'Hapiburgo.  13 

Concorrência  da  Prússia  à refinaria  hamiburguêsa  a partir  do  fim 
do  séc.  XVII;  notícias  discordantes  quanto  ao  início  dessa  concorrên- 
cia dentro  do  império  alemão;  restrições  impostãs  ao  açúcar  estran- 
geiro; impostos  sôbre  o comércio  açucareiro  interno.  14 

A política  de  Frederico- o-Grande  (1713-1740)  e a refinação  do  açú. 
car  na  Prússia;  fabricação  e preços  do  açúcar.  14  B 

O açúcar,  “artigo  caro”,  verdadeiro  “símbolo  do  luxo"  noutras  re- 
giões da  Alemanha,  desde  fim  da  guerra  dos  trinta  anos  até  o sé- 
culo xvm.  15 

Nüi-emberg,  centro  principal  do  comércio  e da  indústria  do  açúcar 
na  Alemanha  central.  16 

Fomento  da  produção  de  matérias  doces  na  Áustria  durante  o reina- 
do de  Maria  Tereza;  produção  das  refinarias  austríacas  no  séc.  XVIII.  17 
Primeiras  refinarias,  produção  e consumo  do  açúcar  na  Rússia,  Di- 
namarca, Suécia  e Noruega  nos  sécs.  XVII  e XVIII.  18 

Dados  numéricos  quanto  ao  consumo  total  de  açúcar  na  Europa; 
emprêgo  de  grande  quantidade  de  açúcar  no  luxo  culinário  de  vá- 
rios países  europeus.  19 


Os  farmacêuticos  e a venda  do  açúcar  no  princípio  do  séc.  XVII;  o 
“Regulamento  médico  de  Regensburgo”,  de  1687;  o “Dispensatorium 
medicum”  de  Jean  Renou,  (1615),  fornece  normas  à venda  do  açúcar, 
de  seus  preparos  e confeitos  pelos  farmacêuticos;  reduzido  conheci, 
mento  do  açúcar  nos  círculos  burguêses  ao  tempo  de  Luís  XIII  e li- 
mitando-s©  apenas  aos  farmacêuticos,  durante  o reinado  de  Luís  XIV, 
segimdo  revelou  Brillat  Savarin,  na  sua  “Phjysiologie  du  Goüt  (Paris, 


3876).  20 

O açúcar,  objeto  de  discussões  entre  os  eruditos  e médicos  nos  sécs. 

XVII  e XVIII.  21 

O aparecimento  desde  1650,  do  café,  do  chá  e do  chocolate,  fator 
que  modificou  .profundamente  os  usos  e costumes  de  quase  todos  os 
povos,  e assegurou  também  o aumento  do  consumo  geral  e maciço 
do  açúcar..  21  B 

O cacau  e o chocolate.  22 

Introdução  do  cacau  e do  chocolate  na  Europa  (1520)  através  de  Se- 
vilha.  23 

Difusão  do  chocolate  na  Itália  em  1606,  via  Florença,  e na  França, 
possivelmente  em  1600,  via  Eaiona.  24 


Pequeno  conhecimento  e uso  do  cacau  na  Inglaterra  do  séc.  XVI;  o 
chocolate  procurado  na  Holanda  desde  1650. 

O cacau  e o chocolate  na  Alemanha;  seu  emprêgo  como  medicamento: 
cidades  cujas  listas  de  preços  de  remédios  incluem  cacau  ou  choco- 
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Item 


late;  preços  e divulgação  do  chocolate  na  Alemanha;  seu  consiuno  di. 
fundido  na  Rússia  e países  nórdicos  em  1700;  descrição  do  fabrico  e 
das  virtudes  do  chocolate  feita  por  Linnó  em  "De  potu  chocolate”, 
apologista  do  cacaueiro  e seguidor  do  médico  Buchet.  26 

Literatura  sôbre  o chocolate  e o cacau,  anterior  a 1700;  indicações 
de  obras  sôbre  o assunto  publicadas  no  séc.  XVH.  27 

O chá;  origem,  usos  e expansão.  28 

O chá  na  Europa.  29 

Chegada  das  primeiras  amostras  de  chá  na  Holanda,  em  1630.  Sêde 
de  lucros  dos  negociantes  holandeses  com  a nova  bebida;  teoria  dos 
médicos  sôbre  o chá;  importação  e impostos.  30 

Abimdantes  referências  ao  consumo  de  chá  na  Inglaterra,  desde  1560.  31 

Introdução  do  chá  em  Portugal,  Espanha,  Itália,  e na  França  em  1635.  33 

O chá  na  Alemanha;  primeira  referência  conhecida  em  1637;  uso  co- 
mo medicamento;  preços.  33 

Introdução  do  chá  na  Rússia  em  1663,  trazido  da  Mongólia.  34 

Bibliog;rafia  sôbre  o chá,  período  anterior  a 1700;  do  livro  de  Haller, 
a melhor  fonte  relativa  ao  séc.  XVIII.  35 

O cafeeiro,  origem  e significação  do  seu  nome.  36 

Difusão  e uso  do  café  na  Arábia.  37 

Introdução  do  café  na  Síria,  Pérsia  e Egito,  e em  Constantinopla  no 
séc.  XV.  38 

Primeiras  notícias  européias  sôbre  o café,  datadas  do  século  XVI.  39 

O café  na  Itália.  40 

Introdução  do  café  na  Holanda  e na  Inglaterra.  41 

O café  na  França.  42 

O café  na  Alemanha.  43 

Tentativa  de  vários  países,  particularmente  da  Alemanha,  no  decur- 
so do  século  XVin,  para  proibir  ou  dificultar  o uso  do  café,  a bebida 
“que  leva  o dinheiro  para  fora”;  Frederico-o-Grande,  inimigo  do  cafA  44 
O cáfé  na  Dinamarca  e na  Suécia  depois  de  1700.  Extensão  das  plan- 
tações de  café  a Batávia  (1696),  Swnatra  (1718/19)  e ao  hemis- 
fério ocidental  primeiramente  em  São  Domingos  em  1718  e no  Brasil 
em  1750,  afim  de  atender  ao  grande  consiuno  dessa  bebida  na  Europa..  45 
O café  e seus  sucedâneos;  a chicória.  46 

Sucedâneos  e adulterações  do  café  no  século  XVm;  o café  de  beter- 
raba referido  pin:  Goethe,  1788,  teria,  segundo  Achard,  influído  no 
desenvolvimento  da  indústria  beterrabeira  de  açúcar;  o “hanfé”;  o 
bloqueio  continental.  47 

Literatura  sôbre  o café.  época  anterior  a 1700.  48 


A rápida  expansão  do  chocolate,  do  chá,  do  café  e também  do  nun, 
provoca  aumento  do  consumo  do  açúcar,  transformando-o  de  artigo 
de  luxo  e droga  em  produto  de  massa  e uso  diário,  fabricado  em 
emprêsas  de  enorme  significação  para  o comércio  miuidíal;  ex- 
pressão quantitativa  dessa  influência;  a baixa  dos  preços  até  a de- 
vastação de  S.  Domingos  estimula  o consiuno  dos  gêneros  coloniais  e 
faz  o açúcar  superar  o uso  do  mel  na  Europa;  referência  de  Adam 
Smith  à difusão  do  açúcar  na  Europa  e particularmente  na  Escócia 
em  “Compleat  Housewife”  (1735);  uso  do  açúcar,  pela  burguesia  no- 
landesa,  segundo  Luiken,  em  “Het  leerzam  huisraad”,  de  1711;  a “fome 
da  doçura”  na  Suécia.  49 

Menor  expansão  do  consumo  do  açúcar  em  Portugal  e Espanha  du- 
rante os  séculos  XVII  e XVIII,  explicada  pela  regressão  econômica 
dêsses  países  desde  a queda  dos  preços  no  séc.  XVI;  referências  de 
Cer vantes,  Lope  de  Vega,  Calderón  e tios  poetas  líricos  e pxosadores 
espanhóis  do  séc.  XVll  ao  mel,  ao  açúcar  e aos  doces.  50 

Interêsse  da  literatura  alemã  do  séc.  XVn  pelo  açúcar.  51 

O açúcar  na  poesia  alemã  dos  séculos  XVII/XVIII.  52 

O açúcar  nas  obras  literárias  alemães  do  século  XVU,  inspiradas 
quase  sempre  em  estilo  francês.  53 

ü açúcar  na  literatura  musical  alemã  (séculos  XVII  e XVm).  64 

Expressões  populares  referentes  ao  açúcar  aparecidas  também  em 
provérbios;  o açúcar  e as  superstições,  55 

Notas  da  Parte  XH. 
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PARTE  Xni 


A REFINAÇÃO  EUROPÉIA  (8ÉCÜL08  XVII  E XVIII  E OOMÊÇO 

DO  8ÉCULO  XIX) 


Item  Págr. 

8‘umário'.  A refinação,  segundo  Duhamel  du  Monoeau,  (176^).  A refina- 
ção em  Amsterdam.  A refinação  na  Alemanha.  Hamburgo.  Aper- 
feiçoamentos da  refinação.  Cozimento  no  vácuo,  segundo  Eoward 
(1812/ IS).  O carvão  animal.  As  refinarias  inglesas  no  começo 
do  século  XIX.  A refinação  européia.  239 


A técnica  da  refinação  do  açúcar  descrita  na  "Saocharologia”  de  Am 
gelus  Sala.  e na  “Histoire  générale  des  Drogues”  de  Pomet.  1 

Primeiras  notícias  sôbre  as  refinarias  francesas,  apresentadas  por 
Ernstinger  no  “Raisbuch”;  Duhamel  du  Monceau  (1700-1781)  promove 
inovações  na  técnica  de  refinação  do  açúcar.  2 

O “L’art  de  raffiner  le  sucre”,  de  Duhamiel  du  Monceau,  aparecido 
em  Paris,  em  1764.  3 

Obras  coletivas,  dicionários  e enciclopédias  francesas  dos  decênios 
seguintes,  inspiradas  no  livro  de  Duhamel  du  Monceau.  4 

As  refinarias  holandesas,  segundo  wna  informação  de  FokQter,  refe- 
rente a Amsterdam  (1622),  citada  por  Reesse.  5 

Descrição  exata  do  processo  de  produção,  encontrada  no  livro  “De 
Suücerraffinadeur”,  de  J.  H.  Reisig,  (Dordrecht,  1793),  diretor  de 
uma  das  maiores  refinarias  de  Amsterdam.  6 


Incorporação  da  descrição  de  Duhamel  du  Monceau,  com  pequenas 
alterações,  à literatura  tecnológica  alemã  do  século  XVni;  des- 
crições  da  refinação,  segmido  Beckmann  e Bohmer;  Stahl  refere-se 
em  “Pimdamenta  Chemiae”,  (Nuremberg,  1732),  a superstições  ori- 
undas das  imperfeições  e pertmrbações  dos  processos  de  trabalho  da 
época.  7 

Dados  sôbre  o funcionamento  das  refinarias  de  Berlim.  8 

Informações  de  Büsch  sôbre  as  refinarias  de  Hamburgo.  9 

Refinadores  hamburgueses,  segundo  Gtotthard,  importavam  ainda  no 
fim  do  século  XVIII,  suas  fôrmas  na  Holanda  e da  Escandinávia,  ou 
fabricavam  nas  com  barro  holandês  superior  ao  alemão,  e enfrenta- 
vam a concorrência  interna  e externa  trabalhando  vários  tipos  de 
refinado;  importância  das  refinarias  para  o comércio  e riqueza  de 
Hambimgo,  registrada  nas  comédias  de  Holberg  (1684-1754);  infor- 
mações que  complementam  dados  anteriores,  referentes  ao  século 
XVni  sôbre  as  refinarias  hamburguesas.  10 

A refinação  em  Hamburgo  no  comêço  do  século  XIX,  ainda  mna  in- 
dústria doméstica;  conseqüências  sofridas  pelas  refinarias  com  a in- 
vasão francesa  de  Hambmgo,  em  1810,  e a recuperação  da  atividade 
açucareira  após  a queda  do  império;  tarifas  e concorrência  estran- 
geiras levam  os  hamburgueses  a empregar  refinarias  a vapor,  em 
1848;  dificuldades  idênticas  enfrentadas  pelas  refinarias  prussianas.  11 

Os  Irmãos  Boucherie,  em  Bordeaux,  no  ano  de  1717,  levam  a cabo  a 
mais  antiga  e importante  modificação  do  velho  processo  de  refinação.  12 
Sugestões  apresentadas  por  Baker,  no  ano  de  1775,  em  Jamaicai,  te. 
riam  levado  Sainthill  a introduzir  em  Greenock,  (1778),  as  taxas 
de  clarificação  com  mecanismo  de  revolvimento  e esvaziamento  a si- 
fão, para  aquecimento  lento,  sem  cozimento;  outros  aperfeiçoamentos; 
meios  empregados  para  verificação  do  cozimento;  o uso  do  anil  para 
encobrir  a coloração  amarela  do  açúcar,  difimdido  por  Beckmann,  em 
1780;  engano  quanto  ao  emprêgo,  na  época,  de  bombas  de  cobre  e la- 
tão; os  sifões  “montejus”,  idealizados  por  Porta  e concebidos  por  Du- 
brunfaut,  em  1819,  para  levar  massas  de  soluto  clarificado  ou  xarope 


por  meio  do  vapor,  sem  perda  de  calor.  13 

A aplicação  da  máquina  a vapor  nos  meados  do  século  XIX,  dá  novos 
rumos  à indústria  açucareira;  as  idéias  inovadoras  de  Howard;  sig- 
nificação do  cozimento  no  vácuo.  14 

Clarlficantes  do  açúcar;  utilização  do  carvão  vegetal  e do  carvão 
animal.  16 

Outros  meios  empregados  para  a clarificação  do  açúcar,  desde  o séc. 

xm.  16 

Melhoramentos  na  clarificação;  generalização  do  purgamento  com  so- 
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luto  clarificado,  depois  de  1850;  utilização  de  câmaras  a vapor  ou  ar 

Item 

P6g. 

quente  para  a secagem  dos  pães  de  açúcar. 

Os  aperfeiçoamentos  das  refinarias  ingiêsàs  fazem.nas  destacadas  en- 
tre as  de  outros  países;  um  relato  de  Nemnich,  jiurista  de  Hamburgo 
sôbre  a maior  refinaria  de  Londres;  os  negócios  do  açúcar;  produção 
das  refinarias  inglêsas  em  1817,  antes  da  aplicação  geral  dos  pro- 

17 

263 

cessos  de  Howard. 

O emprêgo  do  açúcar  e do  xarope  em  outros  ramos  técnicos,  realiza- 

18 

263 

do  em  diversos  países. 

Declínio  da  fabricação  do  açúcar  bruto  na  Exiropa  (séculos  XVn  e 
XVIII) ; tentativa  para  reanimar  a cultura  canavieira  na  Sicília,  em 
1684.  Malta.  A indústria  açucareira  espanhola,  imobilizada  nos  velhos 
moldes,  segundo  descrições  de  Joly  (1603/4),  Billaine,  em  1859,  que 
se  refere  aos  “ingenios"  e “trapichos”  perto  de  Granada  e Málaga,  e 

19 

264 

Willougby,  que  em  1664  visitou  a região  de  Valência. 

Decadência  da  produção  de  açúcai’  no  norte  da  África  e nas  ilhas  da 

20 

265 

costa  ocidental. 

21 

265 

Notas  da  Parte  XIII. 

266 

PARTE  XIV 


100' 


Sumário : 


A CMna.  O Japão.  A Ilha  Formosa.  A índia.  Java.  As  ilhas  oceâ- 
nicas. A África.  Cabul.  A Arábia.  A Ãsia  ocidental.  A Pérsia. 
Os  poetas  persas.  271 


A indústria  açucareira  na  China. 

O açúcar  no  Japão. 

Introdução  da  cana  em  Formosa.  A fabricação  do  açúcar  na  Cochin- 
china e no  Sião. 

Cultivo  da  cana  na  Índia;  descrições  de  Ibn  Batuta  (1350)  e de  ou- 
tros viajantes  sôbre  o grande  consumo  de  açúcar  pelos  indianos;  in- 
formações encontradas  na  obra  "Ain  i Aktaari”,  do  historiador  persa 
Abul  Fazl  Allami  (1551-1602)  acêrca  dos  tipos  de  cana,  plantio,  irri- 
gação e fabrico  do  açúcar  no  norte  da  Índia. 

O “Heiharium  Amboinense”,  de  Rmnph,  trabalho  escrito  em  1690, 
apresentando  as  primeiras  informações  sôbre  as  variedades  e culti- 
vo da  cana  e farbricação  de  açúcar  nas  ilhas  índicas;  os  chineses  ani- 
mam a cultura  da  cana  em  Amboina  e depois  de  1700  também  em  Ja- 
va e Siunatra  utilizando  processos  primitivos  de  trabalho.  A Compa- 
nhla  das  índias  Orientais  introduz  novos  métodos  a partir  do  séc. 
XVII  em  Batávia  e Java;  dados  sôbre  a produção  e expoi’tação  de 
de  açúcar  das  Índias  holandesas  nos  sécs.  XVII  e XVIII,  segundo 
Reesse;  o processos  de  trabalho  em  princípios  do  século  XIX  e os 
aperfeiçoamentos  introduzidos  nas  Índias  orientais. 

Existência  e utilização  da  cana  na  maioria  das  ilhas  do  Pacifico  e do 
mar  Austrial,  conforme  descrições  dos  descobridores.  Difusão  do  fa- 
brico do  açúcar  nas  Filipinas  no  século  XIX.  Expansão  da  cana  da 
Índia  para  a costa  ocidental  e ilhas  do  oceano  Indico. 

A cana  na  África  do  Sul  (1848). 

Introdução  da  cana  indiana  em  Cabul  e território  do  O.xo  (1524), 
Difusão  do  açúcar  na  Arábia. 

Costumes  e práticas  no  Iraque  e Asia  Menor  ao  tempo  de  Ibn  Batuta; 
as  “calamellae”  ou  "cannamellae”  da  Terra  Santa  e da  Síria;  consumo 
do  açúcar  entre  os  turcos  do  século  XV  ao  XVIII;  presença  do  açú- 
car na  poesia  e nos  costumes  turcos. 

Fartura  de  açúcar  e da  confeitaria  na  Pérsia,  segundo  Ibn  Batuta 
e outros  viajantes  medievais;  emprêgo  do  açúcar  e xarope  pelos  mé- 
dicos persas;  cultivo  da  cana,  produção  e utilização  do  açúcar  pelos 
persas,  em  banquetes,  festas  e solenidades  preparatórias  do  casa- 
mento, conforme  BrUyn. 
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As  metáforas  açucaradas,  adornos  das  composições  dos  poetas  me. 
díevais  e modernos  da  Pérsia. 

Nota  da  Parte  XTV. 
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PARTE  XV 

08  8UCEDÃNE08  DO  AÇÜCAR  DE  CANA 


Sumário-.  Açúcar  de  palma.  As  várias  palmeiras.  Seus  vários  rendimen- 
tos. Açúcar  de  hârdo:  América,  Europa.  Açúcar  de  milho.  Açú- 
car de  sorgo.  O Sium  sisarumi,  o alcaçuz.  Oi  alcaçuz  na  antigui- 
dade e no  Oriente.  Sua  exploração  na  Itália.  Seu  uso  na  Ingla. 
terra,  Países  Baixos  e Alemanha.  Açúcar  de  uva  e de  amido. 
Açúcar  dos  diabéticos.  Açúcar  de  leite.  Açúcar  de  alfarroba.  A 
bétula,  o acanto,  o opôcino,.  Outros  sucedâneos.  A beterraba.  A 
primeira  tentativa  de  Achard.  O bloqueio  continental.  A decadên- 
cia do  açúcar  de  beterraba  -na  Alemanha.  297 


Outros  meios  de  adoçamento  além  da  cana  e do  mel,  desde  eras  remo. 
remotas,  em  várias  regiões.  1 

Um  dos  sucedâneos  mais  antigos;  o açúcar  de  palma,  fabricado  na 
Índia  da  seiva  de  palmeiras;  tradição  guardada  na  poesia  nairativa 
javanesa  “Manikmaya”;  o “jaggeiy”  (açúcar  de  palma)  nome  dado 
também  ao  açúcar  de  cana.  2 

Conhecimento  da  tamareira  “Phoenix  silvestris”,  já  no  milênio  III 
A.C.,  por  povos  da  idade  antiga;  obtenção  e emprêgo  do  mel  de 
tâmara,  segundo  diversos  historiadores  e autores  clássicos.  3 

Obtenção  de  mel  da  seiva  do  coqueiro  índico,  conforme  registros 
de  Ibn  Batuta,  Pyrard,  do  livro  chinês  “Kvang-Ki”  (séc.  X),  da  en- 
ciclopédia árabe  “Al-Nuvari”  (12807-1332)  e outros;  referências  de 


Semler,  datadas  de  1890,  a plantações  e à produção  anual  de  mel  do 
coqueiro  chileno  (coquito).  4 

Cultivo  e produção  de  açúcar  da  seiva  da  palmeira  “Borassus  flabel- 
liformis”  na  índia  e Camibodja,  segundo  Cardot;  o rendimento  da 
“Nipa  fruticans”  nas  Filipinas.  5 

A “Arenga  saccharifera”,  a “palmeira  de  açúcar”,  segundo  o botânico 
Abu  Hanifa  ( t 895  ? ) ; o plantio,  extração  da  seiva  e fabrica,ção  do 
açúcar  da  Arenga.  6 

Rendimento  em  açúcsir  das  várias  palmeiras  indianas.  7 

O bôrdo  sacarino  (Acer  saccharinum)  das  regiões  frias  da  América 
do  Norte.  8 

Nova  era  para  o açúcar  de  bôrdo  com  a grande  valorização  de  fins 
do  séc.  XVni,  consequência  da  ruína  de  São  Dcmingos;  fomento  da 
produção  do  açúcar  de  bôrdo  pelos  estados  centrais  europeus.  9 

Obtenção  de  vários  alimentos  e bebidas  de  milho,  üiclusive  mel  e 
açúcar  desde  eras  remota.s,  pelos  povos  da  América  Central  e do 
Sul;  introdução  do  milho  na  Europa  por  Colombo;  cultivo  do  milho 
e tentativas  de  fabricação  de  açúcar  do  suco  do  colmo  na  Europa.  10 
A história  do  sorgo  (Sorghum  saccharatum).  11 

A cheri via  ( Sium  sirarum).  12 

O alcaçuz  (Glylçyrriza=radix  dulcis) ; a variedade  G.  Glabra.  13 

O alcaçuz  estudado  e recomendado  como  remédio  pelos  autores  mais 
antigx)s;  exportação  de  alcaçuz  ao  tempo  das  cruzadas.  14 

* O alcaçuz  repetidamente  aconselhado  nos  antidotários  dos  comêços 
dos  séculos  VII  e VIII;  cultivo  regular  do  alcaçuz  e sua  utilização 
na  Itália  e na  Sicilia,  até  o século  XVIII.  15 

O cultivo  do  alcaçuz  em  Portugal,  Espanha  e França;  recomendações 
ao  seu  uso  encontradas  em  obras  médicas  e em  livros  sôbre  a peste 
publicados  no  século  XIV.  18 
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Item 


Introdução  do  alcaçuz  na  lng'Iaterra  e registros  na  literatura  inglfisa. 

O alcaçuz  na  Holanda  e nos  paises  nórdicos.  17 

Cultivo  e emprôgo  do  alcaçuz  na  Alemanha.  18 

Obtenção,  desde  a Antigwdade,  de  um  xarope  semelhante  ao  mel 
do  caldo  da  uva  fresca  ou  mosto,  quando  adensado;  o “açúcar  de  mos. 
to”  da  Pérsia,  apreciado  pelos  árabes;  preparo  do  "açúcar  das  uvas”, 
segimdo  autores  árabes  e europeus;  a "espécie  de  açúcar”  obtida  por 
Marggraf,  conforme  sua  informação  datada  de  1747;  tentativas  bem 
sucedidas  para  obtenção  de  açúcar  de  passas  critalizadas,  e xarope 
de  uva;  o químico  alemão  Lowitz  empregando  carvão  vegetal,  isolou, 
em  1792  do  mel,  "um  açúcar  líquido”  (açúcar  de  fruta,  frutose)  e 
açúcar  sólido  diferente  do  de  cana,  sem  conseguir  cristalização,  re- 
sultado logrado  nesse  mesmo  ano  por  Martini,  em  Veneza,  por  Ses- 
tinl,  em  Florença  (1796)  e Braumüller  em  Berlim.  19 

Tentativas  de  implantação  de  uma  indústria  de  açúcar  de  uva  na 
França  napoleônica,  ao  tempo  do  bloqueio  continental  (1806).  20 

O açúcar  de  amido  descoberto  em  Petersburgo  por  Kirchhoff,  em 
1811;  seu  fabrico  na  Alemanha,  Boêmia  e França  no  ano  de  1812; 
identidade  entre  o amido,  a goma  e o açúcar  reconhecida  por  Gay 
Lussac,  explica  a indagação  de  Napoleâo  a Laplace  sôbre  o açúcar  só. 
lido  que  lhe  parecia  mais  doce  que  o açúcar  em  pó.  21 

O "açúcar  viscoso”  existente  nos  sucos  de  plantas,  especialmente  de 
espécies  frutíferas;  químicos  do  século  XIX  estabeleceram  a completa 
diversidade  dos  açúcares  existentes  em  espécies  frutíferas,  entre  si,  e 
frente  ao  açúcar  de  cana;  Kirchhoff  e o conhecimento  da  diástase: 
resultado  de  uma  experiência  sua  em  1814;  a maltose  estabelecida 
por  Saussure,  em  1819,  experiência  esquecida  durante  decênios;  lun 
conselho  de  Son-Ying-Slng,  em  1636,  mostra  ser  antigo  o conheclmen. 
to  do  açucaramento  e da  liquefação  do  arroz,  sob  a influência  de  um 
tipo  especial  de  malte.  22 

Inveridica  a afirmação  de  terem  Kirchhoff,  Proust,  Thénard  e Che- 
vreul,  estabelecido  a identidade  do  açúcar  de  amido  ou  de  uva  com  o 
açúcar  diabético,  no  período  de  1811  a 1815;  as  mais  remotas  refe. 
rências  ao  diabetes  encontradas  em  livros  escritos  por  médicos  indus 
nos  primeiros  séculos  da  nossa  era;  médicos  antigos  ocidentais  e ársu 
bes  não  fazem  referências  a essa- doença;  Frank  (1745-1821),  grande 
médico  e higienistta,  obteve,  de  1791  a 1792;  através  do  emprêgo  de 
levedura,  a determinação  do  açúcar  na  usina,  e mostrou  que,  mediante 
oxidação,  dava  ácido  oxálico;  a identidade  com  a glicose,  pura  e crista- 
lizada, obtida  por  Thénard  (1806)  e Chevreul  (1815),  e provada  por 
Bouchardat  e Péligot  em  1834.  23 

O açúcar  de  leite  recomendado  como  sucedâneo  do  açúcar  de  cana, 
durante  o bloqueio  continental  (1806) ; dados  sôbre  seu  conhecimento 
pelos  brâmanes,  e na  Europa  a partir  de  1583,  segimdo  menção  en. 
contrada  na  “Magna  Alchymia”,  de  Thumeisser;  propriedades  e em- 
prêgo do  açúcar  de  leite  (de  saccharo  lactis)  na  medicina  européia, 
dimante  os  séculos  XVII/XVIII;  descoberta  do  ácido  de  açúcar  e áci- 
do glutínico,  em  1780,  por  Scheele.  24 

Extração  de  xarope  e de  açúcar  da  agave  americana  ou  maguey,  pelos 
mexicanos  e peruanos.  O xarope  não  cristalizável  obtido  do  suco  fres. 

CO  da  banana  das  índias  orientais  (Musa  paradisíaca).  Julgada  pelos 
sábios  árabes,  um  híbrido  da  palmeira  e da  cana-de  açúcar;  o açúcar 
em  farinha  formada  nas  bananas  sêcas,  remédio  eficiente  contra  en- 
venenamentos.  25 

A alfarroba,  fruto  da  Ceratonla  Slliqua;  propriedades,  origem,  ex- 
pansão e sua  utilização,  segundo  autores  antigos  e modernos.  O Velho 
Testamento  (Evangelho  de  Lucas)  não  fala  nesse  fruto,  mas  de  ke- 
rátia,  que  Lutero  traduziu  erradamente  por  bagaço;  explicação  lendá- 
ria  do  "Johannisbrot”  (pão  de  João).  26 

Introdução  da  Ceratonla  na  Europa,  no  século  IV,  segundo  Teofrasto; 
sua  serventia,  de  acôrdo  com  fontes  antigas;  evolução  do  nome  ori-  . 
ginal  semítico  para  as  línguas  românticas,  através  do  árabe;  divul- 
gação da  ceratonla  no  Ocidente  e na  Terra  Santa.  Veneza,  principal 
centro  importador  de  alfarroba  para  o abastecimento  da  Europa 
Central;  citações  sôbre  a alfarroba  em  catálogos  de  drogas  e herbá- 
rios, desde  a renascença;  o “Johannisbrot”  citado  pela  primeira  vez 
em  lista  de  preços  de  uma  farmácia  da  cidade  de  Braunschweig,  em 
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A forma  dos  caroQOs  do  fruto  da  ceratonia,  explica  a designação  ke- 
rdtion  em  Dióscórides  (chifre  de  cabra),  conservada  em  turco  e ah 
banês  e na  Áustria  e Sul  da  Alemanha,  até  hoje,  como  “Bockhõmdl” 
(chifre  de  bode);  o nome  "karat”  (quilate),  ligado  à dureza  do  caro- 
QO  da  ceratonia,  usado  como  a menor  unidade  de  péso  (0,2  g.). 
Plantas  de  menor  importância  ou  que  apenas  provisòriamente  fome. 
ceram  sucedâneos  do. açúcar;  a bétula  (Bétula  alba). 

O acanto  (Heracleum  sphondylixun,  H.  sibiricum). 

O apócino  (Alclepias  gigantea). 

Bflorescéncia  abimdante  de  uma  substância  adocicada  de  certas  algas 
quando  sêcas,  na  China  e no  Japão;  a “erva  marinha  (Alga  saccha- 
rifera.  Laminaria  saccharina)  conhecida  na  Irlanda,  Escandinávia  e 
países  do  Metiterrâneo;  consumo  dessas  algais,  ricas  em  hidratos  de 
carbono  e azoto. 

O orvalho  do  céu,  também  chamado  erva  do  céu,  erva  de  maná,  fes- 
tuca  ou  cevadinha  do  céu,  é a semente  da  erva  Glycerla  fluitans  que 
contém  75%  de  amido  e açúcar;  sua  ocorrência  e difusão  em  várias 
regiões  do  globo. 

O melão  e a doçura  de  seu  caldo;  tentativas  de  extração  de  açúcar 
dessa  fruta  e da  abóbora  doce. 

O xarope  de  Malte  obtido  em  1775  por  Riem,  também  autor  de  um 
processo  aperfeiçoado  para  descrição  da  pastinaca  feita  por  autores 
antigos;  seu  teor  de  açúcar  revelado  por  Marggraf  em  1747;  outros 
autores  recomendam  seu  uso  como  matéria  prima  do  açúcar. 

Origem,  difusão  e cultivo  da  cenoura. 

A cenoura  passa  dos  livros  antigos  para  os  antidotários  da  alta  ida- 
de média. 

O teor  do  açúcar  da  cenoura,  demonstrado  por  Marggraf  em  1747; 
utilização  da  cenoura  como  legume,  marmelada,  e por  Cook,  em  1772, 
como  preventivo  contra  o escorbuto;  fabrico  do  xarope  de  cenoura  na 
Europa  recomendado  por  Napoleão,  durante  a escassês  de  açúcar  em 
1792,  continuando  até  a queda  do  império  de  Bonaparte. 

A "Origem  e proveniência  da  beterraba”,  trabalho  importante  sôbre 
a história  da  beterraba  desde  tempos  remotos  até  a obra  de  Achard; 
espécies  e pátria  da  beterraba  silvestre. 

Algumas  indicações  cronológicas  sôbre  a beterraba;  Marggraf,  quí. 
mico  berlinense  (1709-1782),  descobridor  da  causa  da  doçura  da  be. 
terraba,  em  trabalho  publicado  em  1747. 

Achard,  (1753-1821),  discípulo  e sucessor  de  Marggraf,  investigou 
através  da  cultura  sistemática,  tipos  de  beterraba  ricos  em  açúcar  e 
procedeu  em  1801,  à primeira  tentativa  de  fabrico;  desenvolvimento 
da  produção  de  açúcar  de  beterraba  na  Alemanha  e a ruína  das  em. 
prêsas  em  1806;  falência  da  atividade  industrial  de  Achard. 

O bloqueio  continental,  Napoleão  e o fabrico  de  sucedâneos  indígenas 
do  açúcar  bruto;  êxitos  de  Delessert  com  a beterraba,  devidos  ao  pro- 
cesso  de  separação  de  Bonmatln,  e ao  descoramento  com  carvão  ve- 
getal; süa  designação  para  erigir  e explorar  10  novas  fábricas  dentro 
do  plano  de  expansão  do  cultivo  da  beterraba  ordenado  por  Napo- 
leão; extinção  dessa  indústria  na  Europa,  com  excessáo  da  França,  a 
partir  de  1815,  em  conseqüência  da  queda  do  império  napoleônico  e 
do  restabelecimento  da  navegação. 

A indústria  do  açúcar  de  beterraba  na  Alemanha. 

Inexistência  da  uma  história  dos  primórdios  da  indústria  do  açúcar 
de  beterraba  até  1815,  apesar  da  riqueza  da  literutura  sóbre  o as- 
sunto. 

A Inglaterra,  desde  cêdo,  contrária  â indústria  beterrabelra  devido 
aos  interêsses  coloniais  e à suposta  baixa  qualidade  desse  açúcar, 
opiniões  idênticas  esboçadas  por  economistas,  estadistas  e tecnólogos 
do  continente  durante  e depois  da  éra  napoleônica;  tentativas  de  ex- 
tinção da  indústria  beterrabelra  Impedidas,  na  França,  por  Thiers, 
em  1848,  e na  Alemanha,  em  1850. 

Notas  da  Parte  XV. 
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HISTÓRIA  DOS  PREÇOS  DO  AÇOOAR 

Item  Pâg. 

Sumário:  Dificuldade  dos  cômputos.  Valor  das  moedas  mais  importantes. 

Os  preços  em  Chipre,  Sicília  e Espcmha  (século  XV).  Ha  Itália: 
séculos  XV  e XVI.  Na  França.,  desde  o séc.  XIII.  Na  Alema- 
nha, desde  o século  XIV.  Os  preços  no  Brasil  (leifO).  Na  Ho- 
landa, desde  1500,  Preços  e despesas  em  Amsterdam,  desde  1600. 
Preços  de  branco  e bruto  em  Amsterdam,  desde  1613.  Os  preços 
na  Inglaterra,  desde  o século  XIII.  As  tarifas  e o consumo  na 
Inglaterra.  A abolição  do  tráfico  de  escravos  e da  escravidão  pe. 
los  ingleses.  As  tarifas  e os  preços  na  França,  desde  1192.  Os 
preços  alemães  do  século  XVIII,  Os  preços  dos  sucedâneos  e de. 
mais  artigos  doces.  351 


Causas  principais  cias  dificuldades  do  estudo  sôbre  o valor  da  moeda 
através  da  história  econômica  dos  séculos  passados. 

Dificuldades  encontradas  pelos  pesquisadores  para  estabelecer  o cál- 
culo dos  preços  do  passado  e convertô-los  para  cx>mparação  com  os 
atuais. 

Freqüentes  modificações  violentas  do  valor  intrínseco  das  moedas  de 
ouro  e prata  na  França  e Inglaterra  dificultam  o cálculo  dos  dados 
sôbre  os  preços;  a circulação  européia  quintuplica  de  1492  a 1700. 
Investigações  de  Leber  sôbre  o poder  de  compra  do  dinheiro  expres- 
sadas nos  múltiplos  de  1847;  outros  multiplicadores  usados  por  dife- 
rentes pesquisadores  produzem  números  pouco  aceitos. 

Valor  comparativo  das  moedas,  pêsos  e medidas  dos  países  mediter- 
râneos, especialmente  a Itália  e França.  As  pesquisas  e conclusões 
de  d’Avenel. 

Escassas  informações  sôbre  os  preços  do  açúcar  nos  centros  produto- 
res da  idade  média. 

Dados  completos  sôbre  os  preços  e pêsos  na  Espanha,  particular- 
mente  em  Valência. 

Pesados  impostos  de  exportação  e importação  e mais  as  despesas  de 
transporte  elevam  os  preços  do  açúcar  nos  países  consumidores;  custo 
oneroso  dos  fretes  marítimos. 

Os  preços  na  Itália;  registro  duma  exportação  de  açúcar  em  pães  e 
de  candi,  de  Veneza  para  a Inglaterra,  em  1319. 

Informes  fragmentários  a respeito  dos  preços  do  açúcar  na  França, 
do  século  XIII  ao  XVI;  indicações  de  Dorveaux  que  esclarecem  dú- 
vidas quanto  à qualidade  dos  açúcares  nos  preços  registrados. 
Pesquisas  de  d’Avenel  sôbre  preços  do  açúcar  na  França,  do  século 
XIII  ao  XVIII;  tabelas  de  preços  médios  por  quintal  métrico  de 
açúcar  branco  (1201-1800)  comparados  com  os  de  outros  produtos; 
preços  de  candi,  do  “sucre  fin”,  (açúcar  fino),  do  bruto,  das  “confise- 
ries”  e do  litro  de  hippokras  (vinho  aromático  com  açúcar). 
Diversidade  de  pesos,  medidas  e moedas,  e insegurança  nas  referên- 
cias  a preços  na  Alemanha  e Países  Baixos;  diversidade  de  pesos, 
medidas  e moedas  na  Alemanha  desde  a alta  idade  média. 

Outros  registros  de  preços  de  açúcar  na  Alemanha  (século  XIV/XV) ; 
preços  do  comércio  grossista  nas  feiras  de  1477.1481  em  Lião. 
Barateamento  do  açúcar  por  volta  de  1500  face  à concorrência  das 
ilhas  portuguêsas;  ofertas  de  Antuérpia;  preços  do  retalho  na  Alema- 
nha; quadro  das  compras  de  açúcar  no  período  de  1511/1517;  consu- 
mo de  açúcar  na  casa  da  família  Tucher. 

Aumento  do  preço  do  açúcar  desde  1517,  ano  da  conquista  do  Egito 
pelos  turcos;  preços  no  sul  da  Alemanha,  segundo  luna  conta  de  lun 
dos  Fuggers  e oütros;  preços  elevados  dos  retálhistas  e farmacêuti- 
cos alemães  (séc.  XVI) ; os  grandes  comerciantes  de  Viena  dosavam  a 
vendã  de  aúcar  aos  retalhistas  para  ditar  os  preços,  (cêrca  de  1671). 
Quadro  aproximativo  dos  preços  do  açúcar  madeirense  remetido  de 
Antuérpia  para  Veneza,  na  segimda  metade  do  século  XVI,  segundo  o 
“Handelbuch”,  de  Meder. 

Tabela  dos  preços  de  venda  e de  custos  do  açúcar  branco  brasileiro 
de  1637  a 1642,  segundo  indicações  de  Barlaeus,  è dados  minudentes 
de  Wãtjen,  durante  o Govêmo  Maurício  Nassau;  razões  que  imppssi- 
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bUitaraiTi  a produção  açucareira  do  velho  continente  resistir  a indús- 
tria americana  no  decorrer  do  século  XVI  e mais  ainda  no  século  XVII. 
O custo  da  produção  e os  preços  de  venda  do  açúcar  nas  Antilhas 
francesas,  segundo  Labat;  informações  idênticas  coligadas  por  Ed. 
wards  quanto  às  Antilhas  inglesas  (1790),  e sóbre  Cuba  (segunda 
metade  do  século  XVIII). 

Noticias  antigas  sôbre  preços  de  açúcar  nos  Países  Baixos.  Decadên- 
cia  das  refinarias  de  Antuérpia  a partir  da  conquista  da  cidade  pe- 
los espanhóis;  a situação  no  séc.  XVII. 

Unm  lista  datada  de  1596  sóbre  os  fretes  das  caixas  de  açúcar  e dos 
barris  do  xarope  despachados  de  Antuérpia  para  Roterdam;  o açúcar, 
artigo  de  exportação,  segundo  uma  ordenação  de  1611,  estabelecendo 
tabela  de  fretes  para  Rouen,  Londres  e Antuéi^ia;  desenvolvimento 
da  refinação  em  Amsterdam  (séc.  XVII);  as  diversas  contribuições, 
“taxas”  e impostos;  tabela  das  contribuições  de  “licença  e comboio” 
para  proteção  contra  perigos  de  guerra,  pirataria  e corso,  segundo 
Reesse  (ver  páginas  381/383);  política  de  preços  entre  as  refinarias 
franceses,  holandeses  ante  a concorrência  da  Inglaterra,  de  Ham- 
burgo e das  colônias. 

Preços  do  refinado  em  Amsterdam  e do  bruto  nos  países  fornecedores, 
de  1613  a 1815,  segundo  Reesse;  comparações  dos  números  apre. 
sentados. 

A guarda  cuid6UÍosa  dos  arquivos  na  Inglaterra  iwssibilita  uma  expo- 
sição coerente  da  história  dos  preços  do  açúcar  nesse  pais;  dados 
contidos  no  livro  de  Rogers,  relativos  ao  período  de  1259-1793  (ver  ta- 
belas nas  páginas  386/388  da  “História  do  Açúcar”  de  von  Lippmann). 
Dados  fragmentários  sôbre  os  preços  do  açúcar  na  Inglaterra  apre- 
sentados por  outros  autores. 

Informações  esparsas  dos  preços  do  açúcar  na  Inglaterra  entre  1703- 
1793,  conforme  Rogers,  complementadas  por  outros  autores. 
Importação  de  açúcar  das  Índias  Orientais  e das  índias  Ocidentais 
pela  Inglaterra,  determinada  numericamente  a partir  do  decênio 
1673/1682,  por  Rogers;  referências  às  discussões  e protestos  causa- 
dos pelos  direitos  e impostos  sôbre  o açúcar  importado  e a repercus- 
são na  navegação,  no  comércio  colonial  com  o estrangeiro,  no  consu- 
mo interno  inglês,  segundo  diversos  autores,  inclusive  Adam  Smith. 
Tabela  ilustrativa  da  marcha  dos  impostos  alfandegários  desde  o fim 
do  século  XVm  até  1927;  influência  desses  impostos  sôbre  os  preços 
e o consmno  do  açúcar;  dificuldades  enfrentadas  pelo  mercado  açuca- 
reiro no  fim  do  século  XVIII,  e a melhoria  observada  no  comêço  do 
século  seguinte. 

Direitos  “ad  valorem”  sôbre  o açúcar  índico  no  período  de  1793-1803; 
disputas  provocadas  pela  política  tarifária  do  açúcar;  abolição  do 
tráfico  e da  escravidão  pela  Inglaterra;  repercussão  da  abolição  do 
trabalho  escravo  na  exploração  agro-industrial  açucareira  nas  colô- 
nias antilhanas. 

A questão  dos  preços,  direitos  e restituições  na  França,  desde  o co- 
mêço da  revolução  de  1789;  o impôsto  especial  “octroi”;  consumo  anual 
de  açúcar  em  Paris,  antes  de  1789;  tabela  dos  direitos  e restituições 
por  quintal  métrico  de  bruto  e refinado,  de  1791  a 1833;  alta  nos  pre- 
ços em  conseqüéncia  da  catástrofe  de  São  Domingos  e do  bloqueio 
continental;  tentativa  de  Napoleão  para  desenvolver  a indústria  be- 
terrabeira;  interêsses  dos  produtores  de  açúcar  de  beterraba  e a si- 
tuação dessa  indústria  após  a queda  do  império  e do  aumento  da 
produção  antilhana;  choques  de  interêsses  entre  os  produtores  de  açú- 
car de  cana  e de  beterraba,  êstes,  beneficiados  com  as  conseqüências 
provocadas  pela  abolição  do  trabalho  escravo  nas  colônias;  o lento 
aumento  do  consumo  de  açúcar  na  França;  o domínio  do  mercado 
francês  pelos  produtores  coloniais,  concorre  para  a elevação  dos  pre- 
ços. 

Os  preços  do  açúcar  na  Alemanha  durante  o século  XVIII. 
Oscilações  dos  preços  do  açúcar  nas  cidades  alemães  na  primeira  me- 
tade do  século  XIX. 

Informações  incompletas  sôbre  o consumo  e preço  noutros  países,  in- 
clusive os  nórdicos,  nos  séculos  XVII  e XVIII. 

Preços  dos  sucedâneos  e artigos  dôces  na  Inglaterra,  desde  1285,  con- 
forme registros  de  Rogers,  e na  França,  a partir  de  1322,  segimdo 
d’Avenél. 

. Notas  da  Parte  XVI. 
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Btmdrio:  Naturema  da  doçura.  Opktiões  antigas.  Árabes  e sírios.  Alberto 
Magno.  Paracelso  e seus  sucessores.  Bacon  de  Verulam.  Prove- 
niência das  matérias  vegetais.  Natureza  e eompósição  do  açúcar. 
Lavoisier.  Causa  da  doçura  do  açúcar.  O açúcar  e o **doce?’  en. 
tre  os  filósofos.  409 


Interôsse  pelas  propriedades  das  matérias  vegetais  notáveis  pelo  chei- 
ro ou  gôsto  e sua  formação,  desde  tempos  antigos. 

Demôcrito,  o criador  da  teoria  atômica,  procurou  reduzir  a multiplL 
cidade  dos  odôres  e gôstos  aos  componentes  finais  dos  corpos,  1.  é., 
para  êle,  9.S  propriedades  das  cousas  provêm,  apenas,  da  forma,  vo- 
lume, posição  e disposição  dos  seus  átomos. 

A teoria  de  Empédocles;  as  “quatro  qualidades’’  que  determinam  as 
diferenças  que  fazem  o mimdo  flslco.. 

A substância  elementar  pressuposta  por  Diôgenes  de  ApolôAla,  apre- 
senta tensões  divergentes  e complementares,  inclusive  o "doce  e 
•amargo;  teoria  da  substância  primeira  também  admitido  por  Platão. 
A teoria  empedocliana  das  quatros  qualidades  adotadas,  no  essencial, 
por  Aristóteles;  os  resultados  da  combinação  do  quatro  elementos;  a 
existência  do  doce  já  no  solo,  e daí  plantas;  íormação  da  substân- 
cia doce  no  curso  do  desenvolvimento  das  plantas;  a natureza  espe. 
cifica  das  matérias  doces;  teorias  estudadas  por  Teofrasto,  Eplctiro  e 
Lucrécio. 

Timon  de  Plios  e os  ensinos  de  Pirro  de  Elis;  os  trabalhos  de  Sexto 
Empírico  (200  A.  D.);  o médico  Galen-o  explica  a natureza  do  "doce”; 
Plotino  influenciado  por  Platão,  considera  o "doce”  ligado  a iima  certa 
consistência,  comparada  à ação  de  um  bálsamo. 

Os  árabes  receberam  e ampliaram  dentro  dos  seus  fundamentos,  as 
teorias  das  qualidades  dos  filósofos  e médicos  da  decadência  grega. 
Alberto  Magno,  o maior  naturalista  o século  XIII;  importância  das 
observações  botânicas  originais  e dos  ensinamentos  colhidos  de  autores 
grregos  é árabes  em  sua  obra  “De  Vegetabilibus”;  sua  definição  do  “do- 
ce”; incorporação  dos  elementos  doces  às  plantas;  a função  das  fôlhas. 
Tradição  referente  à influência  exercida  pelos  astros  sôbre  as  plantas 
e suas  substâncias;  Ideias  de  Paracelso  a êsse  respeito  e de  autores 
que  se  opuseram  às  velhas  crenças  acêrca  da  nutrição  dos  vegetais. 
Opiniões  do  tecnólogo  Palissy  sôbre  os  componentes  específicos  das 
plantas;  pontos  de  vista  de  Cardanus,  Telesius  e Galilel. 

Verdades  e êrros  externados  por  Bacon  de  Verulam  sôbre  a matéria, 
na  coletânea  “Silva  Silvanun”  e no  "Novum  Organum”. 

Explicações  a respeito  dos  sabores  das  substâncias  desde  a res- 
sunção  da  teoria  atômica. 

A teoria  de  que  as  plantas  recebiam,  já  elaboradas  pelo  solo,  as  subs- 
tâncias vegetais,  sustentadas  até  o século  XVn,  é ultrapassada  pelas 
concepções  de  (5aesalpinus,  e Jungius  e principalmente  Malpighi,  de 
que  as  fôlhas  são  os  verdadeiros  órgãos  de  nutrição  das  plantas;  os 
ensinamentos  de  Mariotte  e do  médico  e químico  Stahl,  “pai  do  flogís- 
tico”;  a absorção  dos  elementos  nutritivos  gaseiformes  do  ar,  estuda, 
da  por  Hales;  observações  sôbre  a formação  de  ácido  carbônico  e 
água  em  conseqUência  da  combustão  de  substâncias  orgânicas. 

Os  progressos  da  química  no  fim  do  século  XVin,  fornecem  as  ba- 
ses da  teoria  moderna  na  nutrição  das  plantas. 

Estudos  sôbre  a respiração  e a assimilação  das  plantas;  Saussure,  o 
primeiro  a estudar  o aspecto  quantitativo  da  nutrição  das  plantas; 
suposições  acêrca  da  produção  pelas  próprias  plantas,  das  substâncias 
minerais  nelas  contidas. 

A demonstração  de  Dutrochet  sôbre  a importância  dos  fenômenos  en- 
dosmóticos  para  a compreensão  de  certos  processos  fisiológicos,  é 
explicada  por  Decandolle  em  “Physiologie  végétale”. 

Primeiros  conceitos  a respeito  da  “natureza  própria”  do  açúcar  formu- 
lados por  Paracelso,  predominaram  até  fins  do  século  XVIII;  razões 
da  doçura  do  açúcar,  segundo  Cardanus;  resultados  da  pesquisa  dos 
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“componentes  imediatos”,  feita  de  acdrdo  com  o processo  da  destila- 
ção, no  curso  do  século  XVI,  são  expostos  na  “Saccharalogia",  de  An* 
gelus  Sala. 

Composição  química  do  açúcar,  segundo  experiências  de  Sala,  Ray 
(1667),  Willis  e especialmente  Boyle  Mariotte  (1679);  outras  opiniões 
defendendo  noções  tradicionais  a êsse  respeito. 

Explicações  sõbre  a natureza  e composição  do  açúcar;  dúvidas  se  a 
cal  seria  um  dos  componentes  do  açúcar  e se  o tomava  nocivo  ã saú- 
de e “quente”,  como  afirmavam  diversos  médicos,  resistem  a demons- 
trações de  Wiegleb  (1774),  e de  Hielm  (1785),  sõbre  a proveniência 
da  cal  encontrada  em  pequena  quantidade  no  açúcar  de  boa  qualidade 
e mais  no  bruto  e no  xarope. 

Bergman  e Scheele  descobrem,  simultânea  e independentemente,  a for. 
mação  do  “ácido  do  açúcar”,  hoje  ácido  oxálico,  ao  tratarem  o açúcar 
com  ácido  nítrico  (1776);  outras  opiniões  a respeito. 

Composição  do  açúcair  e sua  fermentação,  segundo  Lavoisier;  diver- 
sas concepções  químicas  acêrca  do  açúcar. 

A primeira  análise  elementar  do  açúcar,  praticada  por  Lavoisier,  em 
1789;  resultados  mais  precisos  obtidos  por  outros  químicos. 

Outras  teorias  sõbre  a causa  da  doçura  do  açúcar  baseadas  em  pres- 
supostos  arbitrários;  importância  da  explicação  oferecida  por  Ma. 
riotte  (1610-1684),  antecipada  ao  seu  tempo. 

A doçura,  a mais  notável  propriedade  do  açúcar  ou  mel,  fêz  essas 
substâncias  citadas  na  exposição  filosófica  da  relação  entre  as  sensa- 
ções  e o mundo  exterior;  diversos  registros  procedidos  desde  Sêneca 
a Bayle,  Locke,  Berkeley,  Hume,  Kant,  Fichte,  Shopenhauer  e Feur- 
bach. 

Os  historiadores  da  filosofia  e das  ciências,  recorrem  em  suas  expo- 
sições, ao  exemplo  da  doçura  do  açúcar. 
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INVESTIMENTOS  E 
FINANCIAMENTOS  RURAIS 

M.  COUTINHO  DO 8 SANTOS 

I — CARACTERÍSTICAS 


Os  INVESTIMENTOS,  e os  FINAN- 
CIAMENTOS que  geralmente  os  acompa- 
nham possuem  grande  relevância,  não 
apenas  para  ass-egurarem  o PROCES- 
SO PRODUTIVO  e sua  continuidade, 
mas,  sobretudo,  por  permitirem  a expan- 
são e o desenvolvimento  da  economia 'de 
uma  maneira  geral,  impossível,  de  outro 
modo. 

De  princípio,  procuremos  precisar  o 
conceito  de  INVESTIMENTO,  visto  corno, 
o têi-mo,  aplicado  no  campo  das  atividades 
estritamente  ecnômicas,  adquire  significa- 
do diverso  do  corrente  na  linguagem  .co- 
mum onde  corresponde  aos  atos  de  posse, 
de  investidura  ou  de  agredir. 

Para  compreendermos  bem  a acepção 
em  que  o economista  emprega  o vacábulo 
INVESTIMENTO  recordemo-nos  de  que 
ã PRODUÇÃO  requer,  ao  se  tornar  efe- 
tiva, o concurso  e a disponibilidade  de 
BENS  E SERVIÇOS  durante  todo  o tem- 
po necessário  a que  se  com,plete  o seu 
CICLO.  Tais  BENS  e SERVIÇOS  dis- 
poníveis, e cujo  concui^so  se  procura,  cons- 
tituem, respectivamente,  RIQUEZA 
acumulada  e FÔRÇA  DE  TRABALHO 
em  reserva.  Ambos  têm  um  CUSTO  so- 
cial e histórico  que  adquirem: 

a)  um  valor  de  venda,  se  se  trata  de 
uma  economia  de  MERCADO ; 

b)  um  valor  de  compensação  ou  de 
troca  compulsória  se  se  considera  uma 
economia  estatal^) 


1)  Cfr.  Coutinho  dos  Santos,  M.  — Sistemas 
Econômicos,  in  CNC  n«  59  — pág.  27  a 37. 


Ora,  para  que  se  possam  utilizar  os  re- 
feridos BENS  e SERVIÇOS  no  PRO- 
CESSO PRODUTIVO  é de  mister  adqui- 
ri-los pela  forma  compatível  com  o SIS- 
TEMA ECONÔMICO  vigente.  Esta  aqui- 
sição de  BENS  e SERVIÇOS,  para  se- 
rem aplicados  num  PROCESSO  PRODU- 
TIVO qualquer,  seja  qual  fôr  a sua  forma, 
é que  se  denomina  INVESTIMENTO.  Em 
síntese,  poderemos  dizer  que; 

INVESTIMENTO  é a aplicação  de 
BENS  DE  CAPITAL  com  a finalida- 
de de  criação  de  RIQUEZA  ou,  o que 
é 0 mesmo,  de  INVESTIMENTOS  de 
produção  para  novas  aplicações  <2). 

Convém  frisar  que  em  nosso  idioma  IN- 
VESTIMENTO e INVERSÃO  exprimem 
conceitos  diversos  para  o economista.  Com 
efeito,  reserva-se  para  INVERSÃO  o sig- 
nifíçado  de  ato  pelo  qual  se  procura  obter 
uma  RENDÀ  através  do  emprêgo  de 
BENS  DE  CAPITAL.  Assim,  a INVER- 
SÃO não  cria,  necessàriamente,  RIQUE- 
ZA para  ã còhiunidade  econômica,  visto 
como,  ela  se  aplica  em  BENS  já  existen- 
tes na  economia  e não  para  criá-los.  Pelo 
comum  a INVERSÃO  representa  uma 
TRANSFERÊNCIA  DE  RIQUEZA  e po- 
de constituir  a CAPITALIZAÇÃO  de  ou- 
tros. 

O INVESTIMENTO,  nos  termos  de  sua 
definição  correntemente  aceita,  liga-se  a 
PRODUÇÃO  global  do  SISTEMA  ECO- 
NÔMICO ou,  noutras  palavras,  a sua 
RENDA  total,  Y.  Entretanto,  para  que 


2)  Cfr,  Gudin,  Eugênio  — • Princípios  de  Eco- 
nomia monetária  — 2?  vol.  pág.  92. 


108 


N’  1 (PÁG.  108- 


exista  êsse  INVESTIMENTO,  é iiecessá^ 
rio  que  a PRODUÇÃO  ou  RENDA  Y,  em 
aprêço,  não  seja  totalmente  absorvida  pelo 
CONSUMO  C,  isto  é,  toma-se  imprescin- 
dível que  haja  sempre  uma  sobra  ou  POÜ- 
PANÇA.  É por  isso  que,  no  pensa- 
mento Keynesiano  se  identificam  POU- 
PANÇA S e INVESTIMENTO  I. 

Algèbricamente  devemos  ter: 

Y = C + S (1) 

Se  admitíssemos  que  na  economia  não 

houve  sobras,  poderíamos  escrever  que 

S = O (2) 

e,  portanto,  que 

Y = C (3) 

Em  tais  condições  a economia  não  po- 
deria sobreviver,  por  isso  que  a carência 
de  um  estoque  mínimo  não  lhe  permitiria 
qualquer  reaplicação  de  recursos  para  rei- 
niciar outro  PROCESSO  PRODUTIVO. 
Como  tal  não  acontece,  e sempre  temos 
S O,  poderemos  escrever,  com  proprie- 
dade, que 

Y = C + I (4) 

e como  duas  quantidades  i^ais  a uma 
terceira  são  iguais  entre  si,  virá,  igua- 
lando (1)  e (4) : 

C + S = C + I 


0 INVESTIMENTO  relaciona-se,  co- 
mo vimos,  com  a RENDA  e seus  compo- 
nentes e,  devemos  acrescentar,  é suscetí- 
vel de  influir  noutros  INVESTIMENTOS 
e,  mesmo,  gerar  alguns,  dando  origem  um 
processo  multiplicador. 

O MULTIPLICADOR  de  INVESTI- 
MENTO é facilmente  calculável  e pode 
ser  deduzido  diretamente  da  equação  da 
renda,  através  da  teoria  geral  dos  MUL- 
TIPLICADORES ou  da  definição  que  o 
admite,  em  hipótese  simplificadora,  como 
uma  constante  K respltante  da  soma  dos 
têrmos  de  uma  progressão  geométrica 
limitada  e decrescente,  cuja  razão  é C.I. 
Sendo  C a PROPENSÃO  MARGINAL  à 
CONSUMIR  e I,  o INVESTIMENTO  ini- 
cial. Em  qualquer  dos  casos  chega-se  à 
mesma  conclusão  e verifica-se  que  o MUL- 
TIPLICADOR de  INVESTIMENTO,  do 
tipo  SIMPLES,  é igual  ao  inverso  da  PRO- 
PENSÃO MARGINAL  à POUPAR.  Isto 
posto,  e para  esclarecer  os  conceitos  das 
PROPENSÕES  MARGINAIS  à CONSU- 
MIR e à POUPAR,  admitamos  que  a 
RENDA  Y haja  sofrido  um  acréscimo  a, 
o qual,  evidentemente,  deve  ter  afetado 
os  seus  componentes.  Então,  poderemos 
escrever : 

AY  = AC  + Al  (6) 

Se  dividirmos  a equação  (6)  por  Ya,  virá: 

= ^ + ^ (7) 

AY  AY  AY 


ou,  simplificando. 


ou 


S = I (5) 

Isto  é,  que  as  POUPANÇAS  S,  da  comu- 
nidade econômica,  são  substancialmente 
iguais  aos  seus  INVESTIMENTOS  I. 

Devemos  notar,  contudo,  que  a reali- 
dade, na  vida  econômica,  não  se  processa 
com  a simplicidade  entrevista  na  demons- 
tração algébrica.  Entretanto,  se  tem  com- 
provado que,  qualquer  que  seja  o período 
ou  CICLO  da  PRODUÇÃO  TOTAL  obser- 
vado, ao  final  o conceito  se  evidencia  sin- 
gularmente, verdadeiro  isto  é,  que  a capa- 
cidade, de  INVESTIR  da  comunidade  eco- 
nôniiica  é equivalente  a sua  capacidade  de 
POUPAR  e que,  portanto,  os  seus  IN- 
VESTIMENTOS se  identificam  com  as 
suas  POUPANÇAS. 


AC 

AY 


-f 


donde 

AI  _ j _ AC 
AY  ~ AY 


. (8) 
. (9) 


As  expressões 

— c, e 1 = 1 — C —•  s, 

aY  aY  ay 

são,  respectivamente,  as  PROPENSÕES 
à.  CONSUMIR,  à INVESTIR  e à POU- 
PAR. Como  0 MULTIPLICADOR  de 
INVESTIMENTO  é,  por  definição,  o in- 
verso da  Propensão  MARGINAL  à POU- 
PAR, podemos  escrever: 
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(10) 


^ K = 
ou 

K = 


ou  então 


K = 


aY 

AI 

1 

- 

1 

AC 

AY 

1 

1 — C 


(11) 


(12) 


A teoria  dos  MULTIPLICADORES 
comprova  êste  resultado.  Com  eteito,  se 
na  equação  (4)  fizermos  C = cY,  sendo 
c a PROENSÃO  MARGINAL  à CONSU- 
MIR, teremos: 

Y = cY  + I 

donde 


— Cn 

1 — c 

que,  calculado  com  as  condições  previstas 
nos  conduz  a fórmula  conhecida 

^ = •^0 

.» 

Se,  como  foi  observado,  e se  torna  evi- 
exemplo  os  impostos  R,  pagos  ao  Govêmo 
e as  despesas  D,  dêsse  mesmo  Govêmo, 
teríamos : 

Y = C + I + D + R...,  (16) 

Considerando  constantes  os  INVESTI- 
MENTOS e as  DESPESAS  e fazendo 

C = C.Y  e R = r.Y 


ou 

e 


Y — . cY  = I 


poderiamos  escrever 


Y (1— c)  = I 

(1-0  = i . 


Y = C.Y  + I + D + R.Y. . . (17) 

A partir  de  (17),  e por  um  desenvolvi- 
ng)  mento  semelhante  ao  visto  anteriormente, 
chegaríamos  a fórmula 


ou,  efetuando  a inversão  de  ambos  os  têr- 
mos  da  equação  (13) : 


como  em  (14)  considera-se  — constante 

I 

e igual  a K,  resulta,  finalmente 

K = (12) 

para  expressão  do  MULTIPLICADOR 
SIMPLES  DE  INVESTIMENTO 

Na  segfunda  hipótese  deveriamos  ter 
K = 1-fc.I  + C.2I  -f  C.3I. . . -fC.nl. . (15) 
em  que 

I = investimento  inicial, 

CAI, 

e n“>-oc 

O segundo  têrmo  da  equação  .(15)  é da 
forma 


3)  Cfr.  NAPOLEONI,  Cláudio  — MultipUcador, 
in  Diccionario  de  Economia  Política  — págs. 
122S  a 1336. 


K = (18) 

1_C  — r 

que  exprime  um  MULTIPLICADOR  DE 
INVESTIMENTO,  COMPOSTO  (3) 

Se,  como  foi  observado,  e se  toma  evi- 
dente a mais  singela  observação,  o IN- 
VESTIMENTO afeta  a economia  em  todo 
o seu  conjunto,  devemos  admitir,  conse- 
qüentemente,  que  o seu  MULTIPLICA- 
DOR não  assuma,  no  processo  econômico 
real,  a simplicidade  lógica  que  ostenta  a 
formulação  matemática.  E’  que  ocorrem, 
como  admitem  os  analistas  e estudiosos 
do  fenômeno  (4)  variações  não  mensurá- 
veis e,  quase  sempre,  impossíveis  de  pre- 
ver com  acêrto.  Então,  e por  isso,  não  se 
deve  aceitar  a constância  do  MULTIPLI- 
CADOR DE  INVESTIMENTO  durante 
a totalidade  do  UICLO  PRODUTIVO  e 
perante : 

a)  às  oscilações  de  volume  da  PRODU- 
ÇÃO e aa  PROCURA 

b)  às  perspectivas  de  lucro  dos  empi^e- 
sános; 

4)  Cfr.  GUDIN,  Eugâiüc  — Obr.  Cit,  — ^ vol,  H, 
péLgs.  192  a 195. 
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c)  às  variações  das  PROPENSÕES  a 
INVESTIR,  POUPAR  ou  CONSU- 
MIR; 

d)  à Política  Financeira  e de  Investi- 
mentos governamentais; 

e)  à maior  ou  menor  PREFERÊNCIA 
pela  LIQUIDEZ  dos  empresários  e 
das  famílias,  etc. 


Assim,  e tendo  presente  que  o nosso  pro- 
pósito era  o de  tão  sòmente  lembrar  a 
importância  prática  do  MULTIPLICA- 
DOR de  INVESTIMENTO,  voltemos  às 
nossas  ponderações  sôbre  o tema  central 
desta  exposição  e atentemos  para  a varia- 
da nomenclatura  resultante  dos  diferen- 
tes aspectos  pelos  qauis  pode  ser  consi- 
derado o INVESTIMENTO.  Para  nossa 
comodidade  organizamos  a seguinte  cha- 
ve: 


I — Quanto  à natureza 


1 — Brutos 

2 — Líquidos 


II  — Quanto  à maturidade 


I 

N 

V 

E 

S 

T 

I 

M 

E 

N 

T 

O 

S 


in  — Quanto  à origem 


rv  — Quanto  à eficácia  e fina- 
lidade 


V — Quanto  à dinâmica 


VI  — Quanto  aos  investidores 


{ 3 — De  CURTO  PRAZO 
J 4 — De  MÉDIO  PRAZO 
( 5 — De  LONGO  PRAZO 

6 — Iniciais 

7 — Derivados 

8 — Inesperados 

9 — Involuntários 
,10  -r-  Novos 

11  — Induzidos 

112  — Repibdutivos 
13  — Improdutivos 
14  — Extensivos 
15  — Intensivos 


1 16  — Ativos 
fl7  — Passivos 

{18.1  — Privados 
18.2  — Públicos 
18.3  — Mixtos’ 
r 19.1  — Privados 
19  — Externos  -I 

19.2  — Públicos 


VII — Quanto  aos  Setores  de 
Aplicação 


120  — Em  SERVIÇOS 

<21  — Industriais 

(22  — Agrícolas  ou  rurais 


Os  INVESTIMENTOS  constantes  da 
CHAVE  acima  possuem,  além  da  caractS'- 
rística  geral  que  os  identificam  como  tais, 
certas  peculiaridades  que  os  distinguem 
entre  si.  Daí,  porque,  exigem,  de  persi, 
definições  próprias.  Assim,  se  conside- 
ram: 

1 — INVESTIMENTOS  BRUTOS, 
aqueles  que  abrangem  o somatorio^  dos 
BENS  materiais  destinados  a substituir, 
gradativamenté,  os  que  foram  consumidos 
ou  desgastados  no  PROCESSO  PRODU- 
TIVO (Capital  de  Reposição)  o mais  o 
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fluxo  dos  novos  BENS  materiais,  adicio- 
nais, utilizados  no  mesmo  ou  em  outros 
PROCESSOS  PRODUTIVOS.  (5). 

2 — INVESTIMENTOS  LÍQUIDOS, 
aos  INVESTIMENTOS  que  se  constituem 
dos  conjuntos  de  BENS  materiais,  inte- 
grantes dos  INVESTIMENTOS  BRUTOS, 
mas  que  não  foram  consumidos  gradativa- 
mente no  PROCESSO  PRODUTIVO.  Êles 
são,  portanto,  iguais  aos  INVESTIMEN- 
TOS BRUTOS  menos  o somatório  dos 
BENS  materiais  que  substituíram  grada- 
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tivamente  os  que  foram  consumidos  ou 
desgastados  no  PBOCESSO  PRODUTI- 
VO (6).  . 

A MATURIDADE  dos  INVESTIMEN-. 
TOS  é o tempo  que  decorre  do  momento 
inicial  de  suas  aplicações  ao  em  que  êles 
revertem  integralmente  e mais  os  lucros, 
aos  seus  investidores.  Donde: 

3 — INVESTIMENTOS  DE  CURTO 
PRAZO.  Denominação  que  se  dá  aqueles 
INVESTIMENTOS  que  não  ultrapassam 
um  exercício  financeiro,  o qual  geral- 
mente, é de  12  meses. 

4 — INVESTIMENTOS  de  MÉDIO 

PRAZO.  São  chamados  assim,  aquêles 
INVESTIMENTOS  que  abrangem  até 
cinco  exercícios  financeiros,  de  12  meses 
cada  um.  , 

5 _ INVESTIMENTOS  de  LONGO 
PRAZO  se  denominam  àqueles  cujo  pe- 
ríodo de  vigência  está  acima  de  cinco 
exercícios  financeiros,  de  12  meses  cada 
um. 

A ORIGEM  DOS  INVESTIMENTOS 
quer  significar,  aqui,  a falta  de  melhor 
denominação,  O MODO  COMO,  ou  Ó MO- 
MENTO EM  QUE,  tais  INVESTIMEN- 
TOS surgirem,  Desta  sorte,  distingui- 
mos: 

6 — INVESTIMENTOS  INICIAIS 
são  aquêles  resultantes  das  expontâneas 
iniciativas  dos  empresários  ou  dos  Govêr- 
nos  e,  portanto,  são  independentes  e não 
conseqüentes  de  outros  INVESTIMEN- 
TOS. 

7 — INVESTIMENTOS  DERIVADOS 
são  aquêles  provocados  pelo  INVESTI- 
MENTO INICIAL  (7). 

8 — INVESTIMENTOS  INESPERA- 
DOS. Esta  designação  refere-se  aquêles 
INVESTIMENTOS  que,  segundo  o racio- 
cínio do  Prof.  GUDIN,  resultam  da  di- 
ferença havida  entre  as  POUPANÇAS 
previstas  na  economia,  em  dado  período, 
e as  que  efetivamente  se  realizaram.  Cum- 
pre notar,  porém,  que  a diferença  em 


5)  Cfr.  LABINI,  Pax>lo  Sylos  — Inversion,  in 
Diocionário  de  Economia  Política  — págs. 
1003  a 1006. 

6)  Cfr.  LABINI,  Paolo  Sylos  Obs.  cit.  — pág 
1003  a 1006. 

7)  Cfr.  GUDIN,  Eugênio  — Obr.  cit.  — vol. 
II  — pág.  193. 

8)  Cfr.  GUDIN.  Eugênio  — Obr.  cit.  --  II  pág. 
88/89. 


prêço’ tanto  pode  ser  positiva  como  nega- 
tiva. Na  primeira  hipótese  ocorrem,  de 
fato  INVESTIMENTO  INESPERADOS ; 
mas,  verificada  a segunda,  pode  ter  ha- 
vido DESECONOMIAS,  descapitalização 
e,  portanto,  impossibilidade  para  INVES- 
TIMENTOS conseqüentes  do  processo 
económico  desenvolvido  no  período  em  re- 
ferência (8). 

9 — INVESTIMENTOS  INVOLUN- 
TÁRIOS são  aquêles  que  se  verificam  em 
determinado  momento  e quando,  por  uma 
circunstância  qualquer,  ocorre  na  econo- 
mia uma  substancial  redução  do  CONSU- 
MO e,  consequentemente,  um  acréscimo 
em  seus  estoques  (9). 

10  _ INVESTIMENTOS  NOVOS.  Po- 
deremos dizer  que  são  os  INVESTIMEN- 
TOS que  se  conformam  e ajustam  à defi- 
nição genérica,  isto;  são  todos  aquêles 
que  provêm  da  aplicação  de  recursos  des- 
tinados à criação  dè  riquezas  ou,  da  aqui- 
sição de  TÍTULOS  emitidos  com  idêntica 
finalidade  (10). 

11  — INVESTIMENTOS  INDUZIDOS 
são  resultantes  da  variação  de  outros  fa- 
tores componentes  da  RENDA,  que  não 
a POUPANÇA  (11). 

A finalidade  geral  dos  INVESTIMEN- 
TOS é criar  riqueza  ou  instrumentos  de 
produção.  Todavia,  para  alcançar  êsse 
objetivo,  nem  todos  êles  apresentam  o 
mesmo  rendimento.  Além  disso,  o tipo  de 
riqueza  que  se  pretende  criar  através  dê- 
les  pode  ser  significante  para  a economia 
pelo  seu  volume  ou,  simplesmente,  por  sua 
qualidade.  Daí,  considerarmos: 

12  — INVESTIMENTOS  REPRODU- 
TIVOS são  aquêles,  conseqüentes  de  uma 
POUPANÇA  forçada,  que  se  aplicam 
num  momento  dado,  com  o fim  de  criar 
riquezas  capazes  de,  efetivamente,  gerar 
outras  no  momento  seguinte,  e compen- 
sar, destarte^  o sacrifício  compulsório  a 
que  foi  submetida  a comunidade  econômi- 
ca (12). 

9)  NOTA:  O Prof.  Gudin  contesta  a existência 
dos  INVESTIMENTOS  INVOLUNTÁRIOS 
à pág.  92  do  vol.  II  de  seus  Princípios  de 
Economia  Monetária. 

10)  Cfr.  GUDIN,  Eugênio  — Obr.  cit.  — I pág 
123 

11)  Cfr.SAMUELSON,  Paul  A.  — Introdução 
à Análise  Econômica  — vol,  I — págs.  319 
a 325. 

12)  Cfr.  GUDIN,  Eugênio  — Obr.  cit  — I — 
págs.  195/197.. 
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rò  INVESTIMENTOS  IMPRODU- 
TIVOS se  denominam  àqueles  resultantes, 
também,  de  uma  POUPANÇA  forçada, 
mas  que  se  desviam  dog  objetivos,  que  te- 
riam justificado  â POUPANÇA  em  es- 
pécie, para  üma  aplicação,  geralmente  de 
CURTO  PRAZO,  em  especulações  finan- 
ceiras, em  BENS  DE  CONSUMO  de  luxo 
ou  ostentatórios,  na  aquisição  de  moedas 
extrangeiras,  etc.  (13). 

14  — INVESTIMENTOS  EXTENSI- 
VOS são  os  que  se  aplicam  nã  economia 
visando  tão  somente  o aumento  da  PRO- 
DUÇÃO (14).’ 

15  — INVESTIMENTOS  INTENSI- 
VOS são  aqueles  INVESTIMENTOS  que 
se  levam  a efeito  com  o objetivo  de  me- 
lhorar a qualidade  da  PRODUÇÃO  (15). 

Os  INVESTIMENTOS,  conforme  sejam 
suscetíveis  de  criar,  ou  não  criar,  instru- 
mentos de  Produção  para  a economia, 
assumem  um  caráter  dinâmico  ou  estár 
tico  e,  mercê  dessa  suscetibilidade,  se  ca- 
racterizam em: 

16  — INVESTIMENTOS  ATIVOS 
quando,  efetivamente,  criam  BENS  de 
PRODUÇÃO  para  a economia  (16). 

17  _ investimentos  PASSIVOS 
são  aquêles  que  correspondem  aos  BENS 
forçadamente  retidos  em  estoques  por  fal- 
ta de  compradores  interessados  em  sua 
aquisição  (17). 

A posição  e qualificação  dos  INVES- 
TIDORES, em  relação  à economia  na  qual 
aplicam  os  seug  recursos  de  CAPITAL, 
permite-nos  distinguir : 

18  __  INVESTIMENTOS  INTERNOS 
para  aquêles  cujos  INVESTIDORES  per- 
tencem à economia  que  êsses  mesmos  IN- 
VESTIDORES procuram  impulsionar  com 
o emprego  de  seus  CAPITAIS.  Os  IN- 
VESTIMENTOS em  causa  podem  ser: 

18.1  — PRIVADOS,  se  os  INVESTI- 

DORES são  particulares  ; 

18.2  — PÚBLICOS,  se  o INVESTI- 

DOR é o Estado  ou  o Poder 
Público  de  um  modo  geral;  e, 
finalmente 


13)  Cfr.  GUDIN,  Eugêiiio  ---  Obr;  cit.  — I — 
págs.  Í99  e scgs. 

14)  efr.:  GUDIN,  Eugênio  — Obr.  cit.  — II  — 

^ pá.jf.  92.  _ _ 

16)  dfr.  GUDlOf^f.lÈugêHi^  ^ Obr.- Cit. lí 
- págs.  Í92.2Ó9.  ..  . ? 


18.3  — MIXTOS,  se  o Estado  sq  asso- 
cia com  os  particulares  na 
composição  dos  recursos  inves- 
tidos no  mesmo  empreendi- 
mento. 

19  — INVESTIMENTOS  E X T E R- 
NOS  quando  provenientes  de  outras  eco- 
nomias. Êsses  INVESTIMENTOS  também 
podem  diversificar-se  em: 

19.1  — PRIVADOS,  se  os  INVESTI- 

DORES são  pessoas  ou  emprê- 
sas  particulares;  e, 

19.2  — PÚBLICOS,  se  os  INVESTI- 

DORES são  outros  Governos 
ou  Estados. 

Os  INVESTIDORES  podem  ser  apre- 
ciados, ainda,  segundo  o SETOR  da  eco- 
nomia em  que  forem  aplicados.  Daí,  as 
distinções : 

20  — INVESTIMENTOS  em  SERVI- 
ÇOS ou  atividades  pertinentes  ao  III  SE- 
TOR, 

21  . — INVESTIMENTOS  I N D U S- 
TRIAIS,  referentes  aos  que  se  aplicam  nas 
indústrias,  suas  transformações  ou  ex- 
pansão. 

22  — INVESTIMENTOS  AGRÍCOLAS 
ou  RURAIS  para  aquêles  INVESTIMEN- 
TOS que  são  aplicados  nas  atividades 
agi’opecuárias  ou  extrativas  ligadas  k 
agricultura. 

Os  INVESTIMENTOS  RURAIS  nos  in- 
teressam mais  de  perto  e,  por  isso,  volta- 
remos a êles  após  â conceituação  do»  quo 
devemos  entender  por  FINANCIAMEN- 
TOS. 

FINANCIAMENTO,  na  linguagem  co- 
mum e consoante  o registro  dos  bons  di- 
cionários do  idioma  que  usamos,  corres- 
ix>nde  ou  designa  o ato  de  FINANCIAR, 
isto  é,  custear  as  despesas  de;  prover  de 
recursos  financeiros  a (18). 

Em  sentido  extritamente  econômico  e 
considerado  o verbete  sob  a sua  forma, 
plural,  por  isso  que  variam  as  modalida- 
des de  FINANCIAMENTO,  podemos  di- 
zer que : 

16)  Cfr.  GUDIN,  Engénio  — Obr.  cit,  — III  - 
pág.  93. 

17)  GUDIN,  EXigênio  ~ idem  idem. 

18)  Cfv.  NASCENTES  Antènor  — Dicionário 
de  Úngtia  Portuguêsa  — 2’  tomo;  e FER- 
REIRA Aurélio  Buarque  de  Hollanda  e LUZ, 
José  Baptista  da  — Pequeno  Dicionário  Br&- 
siletiro  da  Lingua  Portuguêsa  — 11*  ediça-o. 
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;plnteudemos  • por , . FINANCIAMENTOS 
ao  coojpnto  de  operações  ou  procedimen- 
tos que  têm  por  fim  ass^rar,  mediante 
condições  preestal?elecidas  os  RECURSOS 
DE  CAPITAL  necessários  à criação,  con- 
tinuidade ou  incremento  de  utividades 
produtivas  pertinentes,  à . economia  empre- 
saríal  ou  à comunidade:  ^óriômiçá  ein  seu 
todo.  ' ■ 

Noutras  palavras;  di?rse,  também,  que: 

Os  FINANCIAMENTOS  constituem  as 
diferentes  maneiras  pelaa  quais  os  deten- 
tores de  POUPANÇAS,  internas  ou  ex- 
ternas, investem  tais' POUPANÇAS  num 
PROCESSO  PRODUTIVO  ou  ESPECU- 
LATIVO qualquer,  por  PRAZOS  deter- 
minados 6 na;-expectativa  de  auferirem. 
LÜCROS  nunca  inferiores  aos  estimados 
prèviamente.  • ; 

Quer  aceitemos  uni,  "quer  àceitemos  -ou- 
tro,'dos  conceitos -acima  jdevemtos  ter  co- 
mo certo  que  os  FINANCIAMENTOS  es^ 
pelham  sempre  modalidades  de  aplicação 
de  CAPITAIS  na  economia  e que  estas  se 
fundamentam,  prineipalmente,  na- estabi- 
lidade do  SISTEMA  SÕCIO-POLÍTIGO  e 
num  conjunto  de  fatores  sócio-.econômicos 
deteminante  de  confiança  mutua : ê de 
CRÉDITO  . • ; ..  ; 


Como  -operações  de  XR®D1T0,  os  FI- 
NÁNÇIAMENTOS  admitem  PRAZOS  é 
se  processam,  geralmente,  dentro  dos  pe- 
ríodos, já  nossos  conhecidos,  de  CURTO, 
MÉDIO  € LQNGO  PRAZOS . Conquanto 
sejam  bastante  variáveis  as  dimensões 
dêsses;  peidodos  costumamos  ãdmiti-loà 

como  sendo-: . ■ : . . : 

a — de  CURTO  PRAZO,  os  FINAN- 
CIAMENTOS até  .12  meses ; ' ■ 
b — de  MÉDIO  PRAZO,  os  FINAN- 
CIAMENTOS cuja  liquidação  es- 
tá compreendida  entre  12  e 60 
meses,  e,  finalmente, 
c — de  LONGO  PRAZO,  os  FINAN- 
. ..  CIAMENTOS  com  mais  de  60 
- meses  para  liquidação.  • . 

Há  que  considerar,  também,- no . exame 
dos  FINANCIAMENTOS:  ' 

I)  — As  FONTES  PROVISÔRAS  des- 
tes; II)  as  principais  modalidades,  dos 
mesmos.  No  que- tange  ao  item.  primqire 
devemos  admitir  que  as  FONTES  PRO- 
VISÔRAS  dos  FINANCIAMENTOS  pe- 
dem se  constituir  tanto  na'  própria  em- 
presa interessada  ou  . na  economia  de  . que 
esta  participa,  como  em  .economias  estra- 
nhas. Em  sendo  assim,  é perfeitamente 
possível  encontrarmos  FINÁNCIAMEN-, 
TOS  oriundos  das  seguintes : 


1.1  — Próprias 


Internas 


AUTOFINANCI AMENTOS 

/ Govênio,  diretamen- 


1.21  — Oficiais 


1.2  — De  terceiros 


Íte  ou  através  de  suas 
Instituições  - Finan- 
ceiras.   


( 1 .'22 


'22  — Privadas 
. . ' • * ‘ * * 

Externas  2.1—:  Oficiais  — Govêrnos  éstrangeiros 


Bancos  e Çompa- 
nhias  de  Investimen-  , 
tos 

Público  em  geral  • 


(Bancos  Intemàcinonais 

2.2  — Privadas  j Bancos' e Companhias  de  Investimento 

'( Público  em  gerál  ' 


Quanto  ao  segundo  item,  verificamos 
que  as  principais  formas  que  costumam 
assumir  os  FINANCIAMENTOS  são: 

1 — Reaplicação  de  RESERVAS  ou  de 
LUCROS  retidos; 

2 '^Emissão  de  TÍTULOS  (apólices, 
■ ' àções,  Mebêntúres,,.  etç.) ‘ i 
3, -r-  Empréstimos,  internos  - ou  exter- 
nos, com  ou sem  juros;. 


4 — Subvenção  e doações ; 

6 — Crédito. 

Quando  os  FINANCIAMENTOS  são 
concedidos  às  empresas  agropecuárias  pa- 
ra dar  continuidade  ou  tornar  possível  a 
expansão  de  sua  produção,  ou  quando  êles’ 
se  destinam  a incrementar  o próprio  ãE- 
TOR  AGRÍCOLA,  poderemos  identifica- 
los  como  tipicamente  RURAIS.  Isto  pôs- 
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to,  e dando  seqüência  a nossa  exposição 
procuremos  examinar  mais  detidamente 
os  INVESTIMENTOS  e FINANCIA- 
MENTOS RURAIS  a começar  por  suas 

1 — Características. 

0 MEIO  e a PRODUÇÃO  AGRÍCOLAS 
POSSUEM,  como  viemos  assinalando  con- 
tinuamente em  nosso  trabalho,  um  sem 
número  de  traços  singulares  que,  ao  dis- 
tingui-los de  outros  meios  e de  outras 
PRODUÇÕES,  conferem,  por  igual,  aos 
seus  .elementos  componentes  qu  aos  que 
nêlés  ■ átüám,  cèii;òs  e detérmihadds  ca- 
racteres que,  ao  final  tornam  tais  elemen- 
tos também  inconfundíveis  e distintos  de 
seus  similares  atuantes  nos  MEIOS  e 
PRODUÇÕES  não  agrárias.  Assim,  e 
por  via  de  consequência,  é lícito  destacar 
os  aííVESTIMENTOS  e FINANCIA- 
MENTOS RURAIS  dos  que  não  o-são-  e, 
para  esse  efeito  frisar  quais  . as  diferen- 
ças manifestas  Cj-bem  âssim,  quais  as  ge* 
ratrízes  dessas  mesmas . diferenças. . 

• :Na  linha  d©  ponderações  pré-traçada 
cumprefRos  chamar.,  .a  atenção  para  a 
circunstância,  guardadas  as  peculiarida- 
des; geográficas,  étnicas  e históricas,  da 
relativamente  pequena  atratividade  que, 
em  épocas  normais,  possuem  os  INVES- 
TIMENTOS e FINANCIAMENTOS  RU- 
RAlà  se,,  comparados  com  outros,  nas 
mesmas  condições;  O fenômeno,  produto  de 
•reações  psicológicas  variadas,  se  tem  pro- 
curado, explicar  em  função  de.  certos  atri- 
butos muito  evidentes  nos  INVESTI- 
MENTOS e FINANCIAMENTOS  RU- 
RAIS, como  sejam ; 

■ 1. -“r  São  dotados  d© -am,pla  margem  de 
INCERTEZA  e,  portanto,  implicam  maio- 
res RISCOS; 

2 Exigem,  pelo  comum,  longa  MA- 
TURAÇÃO ; donde,  maior  período  de  tem- 
po gasto  para  o seu  retômo  integral  às 
FONTES  investidoras; 

3 — Dão  lugar  à módicas  TAXAS  de 
JUROS;  logo, -peçuena  remuneração  aos 
CAPITAIS  aplicados.  , 

■ Os  atributos  acima,  restritivos  dos‘  IN- 
VESTIMENTOS e FINANCIAMENTOS 
AGRÍCOLAS  em  épocas  normais,  se  mos- 
tram pouco  significántes  em  períodos  de 
crise  ou  de  surtos  inflacionários' quando, 
então,  a PREFERÊNCIA  PELA  LIQUI- 
DEZ faz  praça,  para  o público  em  geral, 
para  uma  maior  PROPENSÃO  A CON- 
SUMIR e,  para  a classe  ■ empresarial  ur- 


bana em  particular,  para  uma  grande 
PROPENSÃO  À INVESTIR  na  proprie- 
dade fundiária  e à FINANCIAR  empre- 
endimentos agropecuários. 

O fenômeno  explica-se  por  várias  cau- 
sas, ©ntre  elas  .podemos  citar : a descon- 
fiariça,  gerada  pela  constante  mutação  dos 
valores  móveis;  a instabilidade  geral  áos 
preços;  a insegurança,  que  se  generaliza 
nos  períodos  de  cri:se's  ecônômicas“'e  so- 
ciais. Tal  conjuntura  confere  maiores 
atrativos  aos  INVESTIMENTOS  e FI- 
NANCIAMENTOS RURAIS,  não  que 
êles  passem  a proporcionar  rendimentos 
de  alto  nível  mas,  porque,  em  não  havendo 
modificações  no  instituto  da  propriedade 
privada,  Ós  INVESTIMENTOS  ê,  FI- 
NANCIAMENTOS citados  ' se  mòsiram 
síhgulármente  sé^ros.  • •• 

‘ Côntüdo,  é ' conveniente  óbsefvar  que  Os 
INVESTIMENTOS  RURAIS'  gèrados  ém 
decorrência  dos  niotivos  ‘expostós,  não 
contribuem,  - ha  devida  proporção,  pafà  o 
desenvolvimento  da  Agricultura.  IstO  por- 
que,- êles  visani  0 imóvél  rural  em  si''mes- 
'mo,  e não  ;ha  süa  produção;  Nada  obstan- 
té,  êles-' são'  úteis  porquê;  entre  outros 
efeitos,  ampliam  a faixa  de  emprêgo  no 
SETOR-  AGRÍCOLA  e Contribuem,  pelo 
comum,  pàra  acrescer  0 PODER  DE 
COMPRA  ‘dos  assalariados  rurais . 

Ainda;  •■©  conseqüente-  dos  atributos 
limitativos,  ' 'inerentes  aos  INVESTI- 
MENTOS '©  FINANCIAMENTOS  RU- 
RAIS, cítados'  alhures,  criam-se  condições 
que  favorecem  o associativismo  rural  e a 
institucionalização  do  CRÉDITO  através 
de  cooperativas  agrícolas.  Mas,  como  es- 
tas não  evoluem  e crescem  com  a veloci- 
dade que  seria  desejável:  para  acudir-  as 
necessidades  da  . PRODUÇÃO  RURAL, 
face  o volume  da  demanda  de  produtos 
agropecuários,  sobretudo,  alimentos,  o Es- 
tado, numa  economia  competitiva,  eviden- 
temente, interfere  de  forma  - supletiva  e 
financia  os  INVESTIMENTOS  RURAIS 
diretamente,  por  seus  estabelecimentos  de 
crédito  ou,  indiretamentei.  através  de  in- 
centivos fiscais.  • . . 

i Vistas,  em  têrmos  amplos,  as  principais 
características  dos  INVESTIMENTOS  e 
FINANCIAMENTOS  RURAIS,  podere- 
mos, complementando  essas  primeiras  no- 
ções, examinar  como  se  originam  e apli- 
cam tais  INVESTIMENTOS  e FINAN- 
CIAMENTOS. |Com  êsse  propósito,  vol- 
taremos em  próxima  oportunidade. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


Com  data  de  4 de  abril,  temos  o re- 
lato da  situação  açucareira  mundial  se- 
gundo o escritório  londrino  de  M.  Go- 
lodetz.  Reproduzimos  abaixo  êsse  relato, 
com  seus  informes  e observações. 

O sentimento  geral  de  otimismo  por 
preços  melhores,  que  prevaleceu  no  co- 
mércio no  começo  do  ano  se  desvaneceu . 
T6da  esperança  de  qualquer  recupera- 
ção desapareceu  inteiramente  e nesta 
quadra  sombria  surgiram  dúvidas  se  ês- 
ses  preços  estão  ainda  muito  acima  do 
chão.  Neste  estágio  parece  impossível 
detenninar  a que  níveis  mínimos  os  pre- 
ços poderão  chegar  ant^  que  possa  ser 
vista  ou  esperada  uma  recuperação. 

Na  data  desta  correspondência  os  cris- 
tais refinados  europeus  estavam  disponí- 
veis para  pronta  entr^a  a £ 20  a tone- 
lada F.O.B.  e estivada  em  portos  eu- 
ropeus . Houve  algum  movimento  de 
vendas  dentro  dêsse  nível.  Isso  não  re- 
vela interesse  de  compra  a tais  preços 
pelos  refinadores  mas  representa  sim- 
plesmente atendimento  de  transações  já 
realizadas. 

Continua  firme  a procura  de  partidas 
do  produto  refinado,  especialmente  para 
o Oriente  Médio.  Não  há  pràticamente 
demanda  do  açúcar  bruto  para  entrega 
nos  próximos  meses.  Isso  provavelmen- 
te se  explica  pelo  fato  de  os  refinadores 
estarem  fazendo  contratos  para  distantes 
I^ríodos  de  entrega  a base  de  preços  não 
fixados  enquanto  que  os  consumidores 
de  açúcar  refinado  compram  para  pron- 
ta entrega  e a preços  ajustados. 

Os  movimentos  jwu*a  entregas  futu- 
ras, em  Londres  e em  Nova  Yorli,  con- 
tinuam substanciais,  absorvendo  o mer- 
cado novalorquino  o volume  maior.  Du- 
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rante  um  período  no  mês  passado  (mar- 
ço) o mercado  açucareiro  de  Londres 
mal  podia  assim  se  chamar.  Tão  grande 
foi  a pressão  do  ouro  e da  situação  fi- 
nanceira geral  que  por  momentos  foi 
quase  impossível  relacionar  assuntos 
açucareiros  cean  êsse  mercado.  Os  acon- 
tecimentos atingiram  ponto  de  crise  por 
ocasião  do  encontra  mundial  de  ban- 
queiros em  Washington  e presenciamos, 
^ra  desapontamento  do  comércio  açuca- 
reiro neste  pais,  ao  fechamento  do  mer- 
cado de  Londres  por  um  dia.  A pers- 
pectiva otimista  da  conferência  de 
Washington  e dos  encontros  subseqtien- 
tes  reduziu  as  pressões  sôbre  a libra  es- 
terlina e permitiu  ao  mercado  açucarei- 
ro voltar  à sua  função  mais  natural.  De 
fato,  o.  açúcar  se  tomou  o tema  domi- 
nante no  mercado  mais  cedo  do  que 
muitos  pensavam  e a queda  dos  valô- 
res  foi  decorrência  natural.  Fsperava-se 
que  devido  à crise  monetária  internacio- 
nal número  muito  maior  de  especulado- 
res agiriam  com  o açúcar  e outros  arti- 
gos em  geral.  Tais  expectativas  não  se 
concretizaram,  o que  mostra  que  a maio- 
ria do  produto  para  entrega  futura  con- 
tinua em  mãos  de  altistas  desde  antes 
da  desvalorização. 

Continuam  em  aberto,  para  maio, 
cêrea  de  3.500  lotes  do  produto  cuja  li- 
quidação suave  se  processará  se  se  ado- 
tarem os  processos  de  março  passado. 
Afirma-se  que  tal  não  se  dará  pois  as 
posições  de  maio  estão  em  mãos  de  clien- 
tes especuladores,  os  quais,  não  liberan- 
do os_  açúcares  dispôníveis,  tornar-se-ão 
vendedores  agressivos.  ■ 

As  recentes  indicações  de  alguns  países 
do  Mercado  Comum  Europeu  de  um  ex- 
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celcnte  éxpórtável  para  os  mésés  vin> 
clouros  pouco  fizéram  pára  inspirar  con- 
fiança de  qualquer  melhora  significativa 
ou  estável  dos  valôres.  O otimista,  con- 
tudo, não  deixou  de  estudar  a economia 
da  situação  reinante  nesses  países  e não 
pode  ver,  por  ora,  como  um  excedente 
poderia  ser  jogado  sôbre  0 mercado  em 
tão  pouco  tempo  e com  tão  grande  sub- 
sidio. O açúcar,  parece,  não  é a única 
“criança-problema”  com  que  se  defron- 
ta á Comissão  em'  Bruxelas,  Sabemos 
que  há  numerosos  problemas  relativos  à 
superprodução  e excedentes  de  vários 
produtos  de  consumo  diário, 

No  fim  de  março  se  encerrou  em  Nova 
Delhi  a segunda  Conferência  de  Comér- 
cio e Desenvolvimento  das  Nações  Uni- 
das. Foi  uma  reunião  desapontadora  da- 
das suas  limitadas  realizações.  Houve 
algum  progresso  quanto  a acôrdos  sôbre 
princípios  gerais,  inclusive  a necessidade 
de  um  nôvo  Acôrdo  Internacional  do 
Açúcar.  Resta  ver  se  as  recomendações 
da  Conferência  podem  ser  implemen- 
tadas . 

As  estimativas  de  F.O.  LicM,  quanto 
ao  plantio  da  beterraba  na  Europa  — 
6.943.000  hectares  — revelam  aumento 
de  apenas  1%  sôbre  a do  ano  passado. 
A cifra  foi  inferior  às  recentes  expecta- 
tivas do  comércio.  Tais  fatôres  apontam 
um  horizonte  melhor,  mas  infelizmente 
0 horizonte  reflui  e os  preços  melhores 
que  se  esperavam  para  a segunda  me- 
tade do  ano  parecem  fazer  o mesmo. 

De  Londres,  5 de  junho,  temos  o resu- 
mo das  atividades  açucareiras  mundiais 
segundo  observações  de  M.  Golodetz.  Em 
seguida  a seis  semanas  de  frustração,  a 
conferência  açucareira  reunida  em  Ge- 
nebra sob  os  auspícios  das  Nações  Uni- 
das, sofreu  um  colapso.  A informação  é 
de  que  foi  suspensa  não  tendo  sido  fi- 
xada data  para  sua  continuação.  O úni- 
co raio  de  esperança  para  tal  restabeleci- 
mento depende  dos  principais  países  ex- 
portadores cujos  delegados  ficaram  em 
Genebra  para  conversações  particulares 
com  o secretário  geraJ  da  Comissão  de 
Comércio  e Desenvolvimento  das  Nações 
Unidas . É difícil  imaginar  que  se  consiga 
qualquer  progresso  nessas  conversações 
dada  a vasta  disparidade  das  idéias  dos 
exportadores  sôbre  as  quotas. 

BRAsn.  Açucareiro 


A reação  do  mercado  à crise  em  Ge- 
nebra foi  de  acôrdo  com  a expectativa 
mas  a queda  nos  preços  não  foi  tão 
grande  quanto  alguns  esperavam.  Pre- 
sumivelmente, fontes  comerciais  descon- 
taram a queda  ocorrida  no  comêço  do 
mês.  Parece  agora  que  o preço  diário 
londrino  em  breve  deixara  a casa  dos 
vinte  e voltará  para  as  dezenas. 

À parte  distúrbios  políticos  — e êstes, 
como  vimos  no  passado,  precisam  ter 
dimensão  muito  substancial  para  se  re- 
fletir- no  preço  do  açúcar  — só  a oferta 
e a procura  parecem  afetar  a cotação. 
Contudo,  os  mercados  de  utilidade  con- 
tinuam a atrair  clientes  que  requerem 
limites  de  moeda  e de  frete;  resta  ver  que 
volume  em  tais  negócios  aparecerá  no 
que  diz  respeito  ao  açúcar  para  futu- 
ras transações . 

Antes  de  Genebra  falávamos  de  um 
mercado  sem  compradores.  Houve  de- 
pois certa  quantidade  de  compras  por 
parta  de  negociadores  que  temiam  uma 
elevação  no  preço  no  caso  de  uma  con- 
ferência de  êxito,  o que  nos  deixa  na 
mesma  posição  de  desconforto.  Isto  se 
agrava  com  a divulgação,  de  uma  firma 
estatística  importante,  de  que  os  esto- 
ques mundiais  visíveis  aumentaram  em 
quase  sete  por  cento. 

Pelo  fim  de  maio.  Cuba  anunciou  que 
sua  produção  até  aquela  dada  ascende- 
ra a cinco  milhões  de  toneladas.  ,Isto 
contra  uma  estimativa  prévia  de  8 mi- 
lhões de  toneladas,  revista  para  5,5  mi- 
lhões após  a verificação  dos  danos  cau- 
sados pela  sêca.  Parece  que  a União  So- 
viética terá  de  permitir  novamente  a 
Cuba  retardar  o embarque  de  parte  dos 
açúcares  contratados  até  à nova  safra. 

Depois  das  vendas  do  açúcar  cristal 
ao  Ceilão,  a cêrca  de  US$66,00  a tone- 
lada, o Iraque  comprou  um  carregamen- 
to de  açúcar  bruto  de  cana  a cêrca  de 
£ 25,  ambos  os  preços  calculados  em  to- 
neladas métricas,  custo  e frete  embo- 
ra os  valôres  dos  terminais  sejam  baixos 
é duvidoso  que  qualquer  dêsses  dois 
países  possa  melhorar  o preço . 

No  Extremo  Oriente  a Indonésia,  sur- 
giu como  substancial  comprador  e tal- 
vez adquira  150.000  toneladas.  Anun- 
ciava-se para  14  de  junho,  pedido  de 
fornecimento  para  Saigon  de  30.000  to- 
neladas de  açúcar  refinado  e 30.000  de 
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açúcar  bruto  para  entrega  no  período,  de 
julho  a outubro,  . 

No  hemisfério  ocidental,  a Colômbia 
dispôs  de  30.000  toneladas  de  açúcar 
bruto  para  embarque  em  setembro/our 
tubro,  rnas  não  divulgou  pormenores  da 
vendà.  O Chile  adquiriu  um  carrega- 
mento do  produto  bruto,  do  hemisfério 
ocidental,  a US$,.1,70  F.O.B. 

Durante  o mês  de  maio  os  fretes  per- 
maneceram firmes.  Cêrca  de  uma  dúzia 
de  grandes  navios  foram  fretados  para 
diversas  viagens,  sendo  as  últimas  qua- 


tro: costa-,  ocidental  do  /México,  para  o 
sul-  dn  Japão  (14 , OÓQ  toneladas  a granel 
a $10,75  a toneladas  F.i.O.S.);  de  No- 
vprpssisk  a Basrah  ( 11.  OÓO  toneladas  en- 
sacadas a 167/6  a tonelada  F.I.O.S.); 
de  Lourenço  Marques  a Montreal,  To- 
ronto (11.00  toneladas  a granel,  ,72/6 
85/ — F.I.O.Sí);  Durban  para  o Japão 
(15.800  toneladas  ensacadas  a 86/3 
F.I.O.S.)  É interessante  observar  que  o 
Canal  de  Suez  está  fechado  há  um  ano 
e a oferta  e procura  de  navios  está  agora 
equilibrada . 
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MINAS  GERAIS:  iV 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9"  andar  — Caixa  Pôs!>’  ••  Belo  Horizonte 
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ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — f ..ipos 

SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 21?  — São  Paulo  v**--? 

PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  — 20' andar ^ ^rltiba 

DESTILARIAS  DO 


PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Akigoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  i—  Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 
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af  ucar  PÉROLA 

SACO  AZUL  • CINTA  ENCARNADA 

Cll.  USIHIS  HUIOHtIS 

RUA  PEDRO  ALVES.  319.RI© 


ELEGRAMAS:  “USINAS" 


TELEFONE;  43-4830 


^ .JlííMLlRS: 

HORIZONTE  — 


RlOOEJANElRO—  SANTOS  — CAMPINAS  — BELO 
NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RIOS 

DEPÓSITO:  SAO  PAULO 


Composto  e impresso  pela  Sociedade 


Gráfica  vida  Doméstica  Ltda.  - Frei  Caneca,  388  • Itlo 


I 


llllll  I llll  \\ 


